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Por maior que s~ja o nmnero dos bons livros de pratica
do processo civil) que se têm publicado) o presente) que
resume a todos esses) não deixará de ser aceito. O Vade­

1)MC~L?n FO?'en e é um systema de formularias) -amais
completo que tem apparecido; depois de uma exposição
abreviada da theoria do processo civiI) apresenta com'de­
nados os formularias de todas as acções civeis) ordinarias,
summarias) executivas e comminatorias) os formularias de
todos os seus incident-es) os dos aggravo, e das apl)e1laxões,
e os- das execuções e seus incidente.'; contém) além disto,
grande numero de arestas e decisões de nossos juizes e
tribunaes) elucidando pontos da thcoriá e pratica do direito
civil, não prevenidos pela legislação. Facilita) pois) o
presente livro o estudo de toda pratica .fore11se, até agora
desagradavel e custoso) por ser preciso compulsar tantos
volumes, por onde se achava e1la disseminado é incontes­
ta\Tel a sua utilidade) não só para os que vive1Il do fõro, e
para as autoridades não letradas) como para as peíjsoas de
outras classes) que necessitarem orientar-se soure a march4
de qualquer acçao civil.



VUI

..:aela La aqui, qne sda prouucção nossa e'ce to a

fónml :-)' "tomatica; é mn n.panharncnto feito nos e. cellentes

li"ros ele pratica, modernamento apparecidos. Outras vistas
não tivemos neste trabalho ,enão o sermos ntil a s nos, os

companheiros de fôro, e ás mai pes oas que neHe tiverem

interei'ses.

Folgaremos que uma }J nna habilitaela, tomando por cn­

saio I) nO.'50 trabalho, o complete e apl'rfeiçôe; e esperamo

que o 1 itor seja induI . Dte para eomDOSCO nas falta qu~

encontrar,

o AUTOR.



AD\ EllTE~CB Á SEGm'DA EDIC10•

Graças ao benevolo acolhime::lto, que mereceu o pres llte
livro, acl1ando-se já esgotada sua primeira eclição, temos por
elever offorecer ao publico esta segunda, que vai explU'gaela
ela imperfeições que se no~avão naqueUa, e consideravel­
mente augrnelltada não só no tocante á theoria e pratica
elo processo, como na parte relativa aos arestas e deci ões
dos triL~illaes elo Imperio. As 'im melhorado o Vaclemec~~?n

coutinuará por certo a, ser tâQ favoravelmente acollúdo,
como o foi na edição exhallst::j..

o AUTOI{.





ADVERTENCIA ATERCEIRA EDiÇÃO

Foi retocada nesta terceira edição quasi toda a obraI
afim de harmonisa-Ia com as novas disposições estabelecida
pela legislação moderna.

A Lei de 20 de Setembro de 1871 que alterou a orga·
niza~ào jmuci'aria, as de 28 de Setembro de 1 71 e ele lã
de Março de 1879, que c,'l"eárâo c1i:L'Cíto nOTO sobre líberdad

de escrGtvos e sobre locação ele serviços e algumas oukas, que
trouxerão tambem inllovações, tiverão entl'ada na presente
edição, que foi modificada no sentido das mesmas leis. Vai
o1la, alúm c1isto, enriquecida com um angmento importante

!'la parte theoriea, com decisões c10 Governo até 1&78 e
novos arestos concernentes ao assumpto.

A utilidade e indispensabilidade do Ya(le1llecum e tào
demonstradas pela extl"acção das duas ediçoo . Crescendo
de valor essa utilidade na nova edição com a mQcuficaçãO'
e addic'ionamento mencionados, esperamos que não llC)'á

clh menos feliz que a8 anterióres.

Ç) AUTOH.





CAPITULO PRIMEIRO

JUIZO DE PAZ

SECÇÃO I

Da conciliação

1. Sem se fazer constar que se tem intentado
o meio de reconciliação} não se começará pro­
cesso algum (Art. 161 da Const., e art.5° 1°
da L. de 15 de Outubro de 1827).

2. Na conciliação o juiz de paz se regular, pelo
que dispõe o art. 5° § 1° da L ..cit. de 15 de
Outubro de 1827 j arts. P até 7° da Disp. Provo
e art. 10 § 1° do Regul. de 15 de Mar o de
1842.

3. O juiz de paz, a quem fór aprBsentad uma
petição, na qual se 'requeira citação de qu Iql1er
pessoa, afim desta se conciliar com o petici.onario,
determinará a citação requerida, e nrelrespec . 'a
audiencia, depois de ouvir a exposição verbal e
examinar os documentos, empregará todos
meios pacificos que estiverem a sen alcance afim

Y. F.
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de que possa obter que as partes retirem-se con­
ciliadas.

4. Quando as partes se não conciliarem nessa.
audiencia, tendo em vista consultarem, e melhor
combinarem seus interesses, o. juiz dilatará para
outra audieneia o acto conciliatorio.

5. Oonciliando-se as partes, fará o juiz lavrar
termo de conCiliaçao, devendo ser este mui claro
e circumstanciado (Ar~. 1° § 1° do ReguI. de 15
de Mar'fo de 1842). E nulla a conciliação em
questões sobre bens de raiz, se não são citadas para
ella as mulheres dos autores e dos réos (Acc. da
ReI. da côrte de 20 de Dezembro de 1~53. Gazeta
dos T1'ilJunaes n. 267).

6. Os termos conciliatorios têm força de sen­
tença (Art. 4° do Decr. de 20 de Setembro de
1829).

7. Para a execução delles é competente o juiz
de paz, quando cabem em sua alçada as quantias
sobre' que versao as conciliaçõeH (Art. 5° do Decr.
de 20 de Setembro de 1829; Av. de 9 de Abril
de 1836). Quando a excedem, é para este fim
competente o juiz municipal: nas eomarcas geraes,
e, nas comarcas e peciaes, o juiz substituto do de
direitQ, sendo a quantia de mais de 100$ até
500$, e juiz de direito, sendo de quantia supe­
rior (Art. 23 § 3° da L. de 20 de Setembro
de 1 71; arts. 67 § 3° e 68 § 2° do DecI'. de 22 de
Novembro de 1871; v. de 5 de Fevereil'o de 1872).
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Pam e sejao exequiv'is estes ter o, e .ill l:i J •

fielmente passados por certidão subscript pelo
escrivão do juizo, e rubricada pelo juiz CArt. 1°
§ 1°· do Regul. de 1 - de Março de 1842).

8. Não se conciliantlo as partes~ não se lavrar'
termo algum, e apenas o escrivão fará uma sim­
ples cledaração no requeri menta de não se terem
conciliado as partes, para constar no juizo con­
tencioso, lançando-se no protocollo, pardo se extrahi·
rem as certiCloes, que o escrivão dará prompt, meDi'
quando sejão exigidas, (Art. 7° da Disp Proy, .
Neste caso deve o autor pagar as custas, e h ve-];~:;

depois do l'éo em seu devido tempo, se fór vencedor
na demanda que intentar.

9. Não comparecendo' o R., se haverão as parte
por não conciliadas, e o R. será condemnado nas
custas. Neste caso tambem nenhum tei'm se ]a­
vrará; s6mente se fará no requerimento, a decla­
ração ele que trata o numero anteced~nte.

10. P6de acontecer que compareça o R. e não
compareça o A., e como para semelhante caso,
no acto da conciliação, nada. dispõe a lei, ele erá
o juiz, a requerimento do:a. feito em audie ia,
julgar circumducta a citação, condemnand o A.
nas custas, como determina em casos anal gos a
Ol'd., Liv. 3° Tit. 10 .§ 18.

, 11. Deve o juiz de paz abster-se de obngar a
comparecer debaixo de vara ao R. reve], pois tie­
melhante pratica é contraria ao rque dispoe o
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art. 4° da Disp. Provo Tambem· não deve esperar
o R. até a primeira audlencia, em virtude do
cito art., excepto o caso de molestia participada,
porque' então a espera é fundada na Ord., Liv. 3°
Tit. 9° § 10.

12. Para a conciliação não· se admittirá pro­
curador, salvo por impedimento provado da parte,
e tal que a impossibilite de comparecer pessoal­
mente, sendo o procurador munido de poderes
illimitados para transigir no acto dã. conciliação
(Art. 5° § 1° da L. de 15 de OU~llbro de 1827).
O Av. de 19· de Julho de 1865 declarou que
o cito art. 5° § P da L. de 15 de Outubro ele
1827 caducou, desde que a Disp. Provo adrnittio
a conciliação á revelia das partes; declarou mais,
que a procuração para a conciliação deve ser
especial, cont~r poderes illimítados, e ser in~tru-'

mento publico. E nulla a conciliação, realizada
ou não, quando é feita por procurador que não
tem poderes especiaes e illinútados para transigir,
na f6rma do art. 5° § P, da L. de 15 de Outu­
bro de 1827, .não bastando apenas os poderes
dados parfl. aceitar e propôr conciliações, se.gundo
as ol'dens que ao procurador fôrem dadas, o que
pelo c~trario limita os poderes (Acc. do Supro
Trib. de 20 d.e Junho de 1860).

13. 'Q \'Indo o A. quizer chÇl.mar á concilia­
ção 'o R. f6ra do seu domicilio', em conformi­
dade do art. Ioda Disp. Prov., sel·á admittido a
nomear procurador com poderes especiaes para a



(

questão sobre que versa a conciliação, e que deve
ser declarada na procma ção (Art. 3° da Disp.
Prov.) O domicilio de que trata este artigo é o
do R. (Av. de 19 de Julho de 1865).

14. Não é precisa a conciliação naquellas causas
em que as partes não puderem transigir, como
procuradores publicos, tutores e testamenteiros,
nas causas arbitraes, inventarios e execuções; nas
de simples officio de juiz e nas de responsabili­
dade (Â1t. 6° da Disp. Prov. ); de suspeição
(Av. de 24 de Janeiro de 1832); ,e nas de liberdade;
(Art. 8J § 1° do Decr. de 13 de Novembro de
1872). Na classe de procuradores publicos entr~o

os collectores (Port. de 23 de Agos~o de 1834)­
Não se admitte conciliação nas causas em que
são réos pessoas responsaveis á fazenda nacional
(Port. de 4" de Outubro de 1834) ; nem nas causas
das camaras municipaes (Port. de 13 de De­
zembro de 1843). .

15. Nas causas de divorcio é necessaria para
o fim de evitar litigios e continuar a união dos
conjuges; tratando.se, porém, do divorcio por nul­
lidade de matrimonio não é precisa a concilia9ão
(Av. de 6 de Abril de 1850). Tambem não o
é nas causas de escravidão (Praxe For. nota 68).

16. Nos casos que não soffrem de )ra, como
nos arrestos, embargos de obra nova, rem9ção de

. tutores e curadores suspeitos, a conciliação se po­
derá fazer posterio~mente á providencia qúe deva
ter logar (Art. 5° da Disp. Prov.). Este artigo

/
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falIa exemplificativa, e não taxativamente; a regra
está nas palavra casos 9.1).e não so/frem demora, e,
portanto, a todos elJes, ainda nà(' especificados,
tem logar a applicação da disposição, a sim como
nos executiyos, sequestros de posse" depositas pre­
liminares de aec;ões futura , e outros semelhantes.
(Praxe For. nota 67 ; Acc. da Rel. da côrte de

·15 de Junho e 16 de Novembro de 1841, c.onfil'­
mados pelo SUpL Trib.). O Dr. A. C. de Menezes,
na Pl'(ltica dos Juizos Divis07'ios, l'elaciona a, se­
guintes causa, co o aquellas que não so:ffrem
demora: manutençào de posse; causas de força
nova causas; possessorias dentro no anno; COlll­

mimtÇões ou penas postas; partilhas; marcações;
antas; testamento reduzido á publica-forma;

alimentos pre:;entes e fl1turosj tombos Pal'ticulares;
embargo ou 'equestro; embargo de nova obra; sol­
dadas e jornaes; deposito; despejo de casa' e predios
rusticos.

17. O: artigos ele attentaclo e falsidade, de
oppo ição, de preferencia ou rateio, de embargos
de terceu'o, não carecem de conciliação (Praxe
For. ~ 170).

18. A falta de concili:'lção nos casos em que a
lei a exig , produz nullidade; quando a lei consente
que ena se faça posterior á providencia prelimil...ar,
~l nnllidad 6 recahe nos actos posteriores li essa
providencia (Praxe For. § 172).

19. Quando o A. no caso de arresto e outros
semelhantes, pratica a providen ia preliminar, e

I



I:

7-

não cura de promover a conciliação, deve o R.
l'equerer para que se lhe marque um prazo razoavel,
dentro do qual apresente -a certidão de haver
intentado a reconciliação, pena de se julgar sem
eifeito o procedimento anterior (Praxe For. nota 72).

20. A conciliação feita para um processo, que se
annullot1, serve para He começar de novo, se a nul­
lidade não veio da conciliação (Praxe For. cito
§ 173). Tendo-se al:lsignado os dez dias da lei
para a cobrança de uma divida, depois de haver-se
para esse fim recorrido aos meios conciliatorios, não
havendo logar a acção proposta por mal 'cabida, e
sim a do libello 1 para a qualllão se intentou nova
conciliação, servindo a primeira, 5cou nn1lo todo 6
processo (Acc. de 20 de Março de 1855, no
C01'reio J.l1ercantil n. 188).

21. ,O objecto da conciliação deve ser identico
com o da acção; nesta não se p6de pedir nem
cousa differente, nem maior, nem divida por diversa
causa (Praxe For. e cito § 174). Sendo complexo
o objecto da conciliação, e contendo muitos. objectos
ou pedidos diversos e distinctos, todos e1les elevem
ser declàrados ao réo' na petição para a tentativa
d,e conciliação, afim de vil' a juizo prevenido e
instruido para se poder conciliar com o conheci­
mento de causa sobre cada um dos ditos objectos,
pois ao contrario seria impossivel a conciliação
(Acc. do Supro Trib. de Lisbôa de 25 d" Junho de
1839, Côrte-Real).

22. O termo de conciliação verificada, tendo força
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de sentença, s6 p6de ser executado a requerimento
da parte ·vencedora, sagundo determina a Ord.,
Liv. 3° Tit. 86 princ. (Acc. da ReI. da côrte de
23 de Setembro de 1851, na Nova Gazeta dos
T?'ibunaes n. 187).

23. A conciliação tentada em processo diverso
não satisfaz a lei, que a exige em todas as causas j

portanto, a conciliação tentada para a demanda não
é sufficiente para a prosecução do processo de ar­
resto (Acc. do Supro Trib. de 3 de Junho de 1851,
na l.,Tova Gazeta dos Tribu'(I-aes n. 172).

24. Determinando'o art. 6° da Disp. Provo que
não haverá conciliação nas causas de simples officio
de juiz, nestas se comprehendem as de med'ição
e demarcação, em que o juiz intervem, e exerce
o seu officio para verifiear e authenticar os direitos
da parte que requer, sem que necessariamente se
offereça alguma contestação sobre a qual tenha elle
de exercer a sua jurisdicção contenciosa (Acc.
do Supro Trib. de 15 de Dezembro de 1858, na
Revlsta dos Tribunaes n. 78).

25. É competente para a éonciliação o juiz de paz
da freguezia :

1.0 Do domicilio do réo, estando este presente,
ou do domicilio do autor, estando o réo ausente em
parte incers (Art. 5° § P da L. de 15 de Ou­
tubro de 1827 j art. 2° da Disp. Prov.).

2.° Do logar onde fôr o réo encontrado (Art. 1°
da Disp. Prov.).
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3.0 Do logar onde estiver a pri::;ão ou tiver sido
prestada a fiança, achando-se o réo preso ou afian­
çauo (Art. 50 da L. ~e 11 de Setembro de 1830).

SECÇÃO II

Dos juizes de paz

26. As attribuições civis dos juizes de paz são:
1.0 Conciliar por todos os meios pacificos, que

estiverem a seu alcance, as partes que pretenderem
demandar (Arts. 161 e 162 da Const.; art. 5° § 10
da L. de 15 de Outubro ele 1827; art. 10 elo Decr.
ele 15 de Março de 1842; art. 22- da L. de 20 de
Setembro de 1871; art. G3 do Decr. de 22 de
Novembro de 1871).

2.0Processar e julgar as causas civeis, cujo valor
não exceder a 100$, com appellação para os juizes
de direito (Art. 22 da L. de 20 de Setembro de
1871; art. 63 do Deci'. de 22 de Novembro de 1871).

Exceptuão-se,porém, as causas que versar'emsobre
bens de raiz, as fiscaes e as que tiverem fôro privi­
legiado ( AvI'. de 27 de Janeiro de 1872 e de
2 de Maio de 1873; art. 28 do Deci'. de 12 de
Novembro de 1873).

3.0 Conhecer das acções derivadas de contratos
de locação de serviços na fórma do .wr. n. 2827
de 15 de Março de 1879). Nas causas de que trata
o § 2°.deste art. se comprehendelll as de almo­
taceria.
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27. O juiz de paz em exelcicio é substituido pelos
outros tres, juntamente com elle eleitos, guardada,
quando tenha logar, a mesma urdem entre os que I

não tiverem :ünda exercido esta substituição (Art.
10 do Ood. do Proc. Crim.).

28. Quando os qnatro juizes de paz se acharem
absolutamente impedidos, por molestia, suspensão
ou aus€:ncia, a camara municipal juramentará os
immediatos na votação.

Quando, poróm, o impeclimento provier de sus­
peiçeLO em uma ou mais Cclu:a, será o processo
remetticlo ao juiz do di tricto mais vizin ho do
mesmo termo ou julgado (Art. 62 do cod. do Proc.
Crim.; Porto de 12 de Junho de 1834; Avs. de
3 de Agosto de 1835, de 13 de Julho de 1843 e
de 12 de Janeiro de 1856; Consolido do Dr. Ribas,
art. 5°).

29. A remessa do processo se fará com o:fficio
do escrivão ao supplente ou juiz, declarando que

. lhe compete a decisão do pleito por haver-se re­
conhecido suspeito o juiz, ou quem suas vezes fa.zia
(Art. 63 do Cod. do Proc. Ol'im. ~ Porto ele 22 de
Julho de 1833).

30. Dando-. e de suspeitos todos os juizes de paz
dos diversos districtos de um s6 termo, deve-se
recorrer á ca ara para que juramente o cid"dào im­
mediato em tos ao 4° juiz de paz do districto das
partes (Av. de 20 de Junho de 1859).

31. O do 2° anno é upplente do 1°, o do 3° do 2·,
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o do 4° do 3n e o lodo 4°; segue-se, porém, o imme­
diato no impedimento de qualquer supplente (Av.
de 13 ele Julho de 1843).

32. Qualquer juiz de paz, a quem compete servir
em um anilO determinado, conforme o numero de
votos que tiver obtido, não fica prl'vado de exercer
o emprego nesse anno, como proprietario delle, por
ter servido na qualidade de supplente em algum
dos outros (A.vs. do 1° de FevereIro de 1836 e
de 5 de Maio de 1840).

33 . .1~ incompativel o exercicio de juiz de paz com
o de curador de orphãos (Port. de.31 de Outubro
de 1831). Idem com os parochos (Decr. de 18 de
Setembro de 1829).' Idem com o de procurador
fi cal (lvs. de 20deJunho de 1834 ede 2'9 de De­
zembro de 1858). Idem com o de tabelliao e mais
officiaes de justiça (Av. de 14 de Março de 1834).
Mas os procuradores de a.uditorios não são pro­
priamente officiaes de justiça; e, portanto, não são a
elles applicaveis esta e outras decisões, que decla­
rfio incompativel o cargo de juiz de paz com o de
official de justiça (Av. de 15 de Março de 1856).

34. Póde ser accumulado o exercicio simultg.neo
dos cargos dejniz ue paz e vereadoT; devendo, porém,
o cidadao qúe QS occupar fazer-se substituir em um
dos dous, quando se dê o caso de não ser possivel,
sem prvjuizo do serviço publico, a m 13ma accumu­
lação (Av. de 22 de Junho de 1849). Não ba in­
compatibiliaade entre o cargo de juiz de paz e a pro­
fissão de advogado, por não ser aquelle magistrado,
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como é expresso no Av. de 14 de 19'ovembro de
1855 (Av. de 11 de Dezembro de 1857).

35. Deve recorrer ao juiz de direito, quando ne­
cessitar de esclarecimentos (AV8. de 2 de Abril
de 1834 e de 13. de Novembro de 187.8).

,

36. Não ha incompatibilidade entre o cargo de
juiz de paz e o ~xercici() de juiz de facto (Av. n. 12
de 14 de Janeiro de 1858).

37. A incompatibilidade dos postos da guarda
nacional com o exercicio do cargo de juiz de paz
é s6 durante o exercicio, deixando o cidadão que
fór ao mesmo tempo juiz de paz e official da guarda
nacional de occupar um desses cargos, quando
estiver servindo o outro (Av. de 7 de Fevereiro
de 1850).

38. O juiz de paz, que sem motivo reconhecido,
recusa prestar juramento e tomar posse, deve ser
processado COIQO desobediente (Avs. de 4 e de 12
de Mal'C~o de 1834.

39. É o juiz privativo para formar e julgar as
habilitações dos estrangeiros que pretendem ser na­
turalisados (Ay. do 1· de Agosto de 1849).

40. Pa sa atte tado ao vigario nos 10g'ares onde
não existem ~amara (Av. de 21 de Setembro de
1850).

41. Não p6de ser j1.ÚZ de paz o cidadão que
não sabe 1~1' 11em e crevel' (Av. de 27 de Julho de
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1850) ; nem cidadão condemnado em processo
criminal (Av. de 4 de Fevereiro de 1854); nem
o prpnunciado.-O professor publico não póde ser
juiz de paz (Av. 'de 18 de Novembro de 1862).

42. O supplente do juiz municipal, desde que
exerç.a e::ise cargo, renunciou ao de 'juiz de paz
(Avs. de 8 de Março de 1847 e de 14 Ç!.e Setembro
de 1865). O juiz de paz que é subdelegado, achan.
do-se suspenso por crime de responsabilidade do
cargo policial, não póde exercer o de eleição po­
pular (Av. de 2 de Âgosto de 1867).

O juiz de paz não l:enuncia ao seu cargo por
haver exercido interinamente os logares de promotor
publico e de procurador ~scal (Av. de 19 de Ou­
tubro de 1857); póde ser advogado (Av. de 11
de Dezembro de 1857).

43. Pagão sêllo os autos do juizo de paz (Art.
10 § 1° do ReguI. de 15 de Novembro de 1879).

SECÇÃO n~

Dos l)roCeSso!!l que cabelD n.a alçada dos Juizes
de paz

, 44. Quando qualquel' pessoa quizer demandar
judicialmente quantia que não exceda a 100$,
,começará pela seguinte petição : ~~ -

111m. Sr. juiz de paz do ..• districto da freguezia
de ...
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Diz F ... , morador em tal parte, que F ... , mo­
rador em tal lagar, lhe é devedor da qnant.ia de
90$, preço de moveis que lhe comprou, e de que
lhe passou uma obrigação em data de ... , prornet­
tendo .efi'ectuar o pagamento el11 ... , e como até hoje
não tenha pago amigavelmente, o quer fazer citat'
para, na la auditncia deste jQizo, cOl1cilial'->:ie a res­
peito des~e pagamento, COill pena de revelia; por­
tanto

P. a V. S. se digne mandar
citar o supplicado para todo o 1'e­
feriJo com a pena comnJ 11lada.

E. R. M.

(Assignatnra).

45. Detenmnada a citação p~lo despacho do juiz
no l'equel'iuJento, visto ter ella. de ser feita no seu
districto (Art. 81 do Cod. do Proc.)\ é o suppltcado
intimado pelu official de jU:ltiça, do que este passará
certidão.

46. As citações por editas para as conciliações
se fazem no caso do art. 2° da Disp. Prov., e nas
causas da alçada dos juizes de paz, quando a pessoa
que ha de ser citada nal) é certa, ou é incerto o
lagar em q(1 ella 1'e ide, ou é perigoso, como no
caso de peste ou gnêrra, ou do R. ter nesse lagar
inimigos, e por isso se não possa fazer a citaçilo pes­
soal (Ord., Liv. 3° Tit. 6~ § 2°; Rrt. 25 do Reg·ul.



-'15 -

Comm.). O processo destas citações se acha nos arts.
226 a 231.

47. Quando o réo se esconde para não ser citado,
deve o juiz mandar que seja citado com hora certa
(Paula Bapti~ta, Comp. de Theor. e Prato do Proc.
Civ., nota 2 ao § 76).

48. É preci:'i0 que seja requerida a citaçã.o com
venia, ql1aml0 a requerem os fil!lOS, genros e en­
te~do~ para ::;erem citados seus pais, sogros e pa­
drastos (OnL, L. 3° Tit. 9 §§ 1°e 2°). E os libertos,
quando hOll verem de mandar citar a seus patronos
(Dito Tit. S 6).

49. No dia da audiC'llcia accusa o A. a citação, e
requer ,que, sendo o R. apregoallo c não compare­
cendo, se haja por não conciliado. Podem accusal'
citações para o~ actos conciliatorios quaesquel' pro­
cUl'adores jurliciaes ou particulares (A.v: de 19 de
Julho de 1865).

50. Comparecendo o R., se nega a divida, ou
não se concilia: o juiz os tem por nã.o conciliados, e
o escrivà.o lavra no verso da petição a certidão de
não conciliados.

51. Entregue a petição com a certidão Supra ao
A., deve e:ite então reque.l'<::r para ter lagar a prova
e condernnaçao do R. Tal é o espirit0;)do Av. de 11
de Setembro de 1837, em que declal·ou o governo
a um juiz de. paz que nã.o tinha procedido regular e
l~galillellte, accumulalldo em um só 'processo dous
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actos- distinctos de conciliação e julgamento de pe­
'quena demanda, de que tratão separadamente os
§S 1° e 2° da L. dp. 15 de Outubro de 1827.-A ci­
tação que se faz ás partes representadas no juizo
conciliatorio por procurador (quando não se con­
cilião) para o juizo cont~ncioso, é nuna. Nem obsta
que haja poderes illimitados para a conciliação,
porque não podem estes ampliar-se a ponto de con­
stituir-se o procurador competente e legitimo para
dar-se por citado para a acção e todos os termos
della no juizo contencioso. S6 é isto permittic1b á
propria parte presente no juizo de paz, segundo o
art. 7° da Disp. Provo (Rev. de 8 de Agósto de 1866).

Petição para prova

IJlm. Sr. JUlZ de paz do... dis tricto (la fre­
guezia de ...

Diz F ... , morador em tal parte, com tal occupação,
que F ... , morador em tallogar, tendo sido chamado
a este juizo para se conciliar com o ~upplicante

a respeito do pagamento de nma divida de 90$,
incorreu em reve~ia (ou não quiz conciliar-se), e
por isso quer o supplicante faze-lo citar para, na
primeira audiencia, falIar á competeute acção sum­
maria, nos termos do art. 63 do Regul. n. 4824 de
22 de Novembro de 1871, na qual o'supplicante
se propõe a 'llstificar com documento., testemunhas
e com o de oimento do supplicado, o seguinte:

1.0 Que o sllpplicado em data de... se constituio
devedol' ao supplicante da referida q.uantia de
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90$, comprando-lhe varios moveis, do que passou
o documento n ... , obrigando-se a pagar a dita
,quantia no prazo de .•.

2.° Que o supplicado tem deixado de fazer esse
pagamento, não obstante as promessas em cartas
suas, como se vê dos documentos ns ...

3.° Que ainda o supplicado faltou aos termos
conciliatorios; para que foi citado, documento n ...

Nestes termos, o supplicante vem requerer a
V. S. que haja de condémna-lo a' pàgar esse debito,
para o q'ue se propõe a present.e acção, devendo
ser o supplicado citado para vir depôr e ouvir jurar
as testemunhas do supplícante, constantes do rol
junto, com pena de revelia, sendo, além de tudo,
condemnado nas custas.

Nestes termos

P. a V. S. se digne deferir-lhe
na fórma requerida.

E. R. M.

(Assignatura).

A parte apresentará o rol das testemunhas com
data e assignatura.

52. O juiz ordena a citação.
O official de justiça, a quem f01' presente a petição,

citará o réo, e lhe dará cópia da mesma petição, do
que lavrará certidão. Na audlencia apra~/da, o autor
accusará a citação por si ou por procurador, oifere­
cendo a petição com os documentos, rol das teste­
munhas, etc.

Y. F.
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Comparecendo o réo, o juiz lhe lerá a petição
supra, e ouvirá sua defesa; ~e não comparecer,
mandará proseguir á revelia lio mesmo. Em seguida,
ouvirá as testemunhas de uma e outra parte, man­
dando tomar por termo os seus depoimentos.
A citação das testemunhas só será ordenada se a
parte a reqlierer.

Concluidas as inquirições, e tomaqo o depoimento
ou jnramenti> ,de q mlquer das partes, i:le fór reque­
rido ou ordenado pelo jl.liz~ serão ellas ouvidas
verbalmente, jllntâ-ndo-se àos autos, com quaesquer
allegações, os documentos que Qfferecerem (Art. 63
§§ 2°,3° e 4° do Decr. de 22 de Novembro. de 1871).

53. A base para o reconheciménto da alçada e
competenóa é o valor do pedido não excedente de
100$, em todas ~s causas civeis e seus incidentes,
quando não tiverem fóro privativo ou privilegiado.
Se não se demandar quantia, como na acção de
despejo, será declarada na petição inicial a estima­
tiva do valor, conforme o aTt. 35 elo ReguI. de 15 de
Março de 1842, e 2a parte do § lodo art: 63 do
Decr. de 22 de Novembro de 1871.

Achão se reguladas pelo al't. 14 da L. de 11 de
Outubro de 1833 e mais disposições em vigor as
condições com que se' procede ao arbitramento.
Se, pelo arl;útramentl) ou por outra fórma curial, o
juiz de paz Teconhecer ~ue a causa excede á sua
alçada, o c14spachará neste sentido, para que as
partes vão l;qllielal' en direito perante o juiz com­
petente (Av. de 27 de Janeiro de 1872).

54. Na mesma audiencia em que se concluir o

I
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feito, ou quando muito na seguinte, proferirá o juiz
de paz a sua sentença (Art. 63 § 4° do Decr. de 22
de Novembro de 1871). A sentença deve summariar
os factos e as provas"

Sentença condemnatoria

Vistos e examinados o~ autos, etc. Pede o 3utor
F ... que o l'éo F ... lhe pague a quantia de 90$,
imp0l'tancia de moveis que lhe comprou, como
consta do documento junto á fI. .. o; o réo defende-se
com a materia alleg'ada á fI. ... As testemunha~

do autor provào a sua intenção e o réo não provolL
a sua defesa, nem com os' documentos de fi. o. . e
fi. .; ,que se referem a assumpto dift'erente, nem
com os depoimentos de suas testemunhaR, que são
contradictorias.

Pelo que, e mais dos autos e disposições de direito,
com as quaes me conformo, condamno o réo a pagar
ao autor a referida quantia de 90$, e as custas.

Cidade de. o. em de ... 188 ...

(Assignatura).

55. Se a sentença fôr proferida em ausEmcia
das partes, serão estas notificadas para sciencia
delIao

São inadmissiveis embargos a esta sentença (Art.
29 do Decr. de 12 de.!.. ovembro de 18. ). A parte
que não se conformar com elIa deverá interpôr a
sua appelIaçã.o para o juiz de direito (se houver
mais de um, tem de designar para qual delles ap­
pella) no termo de 10 dias.
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56, Em Heguida será a parte contraria noti­
ficada da appellação. Podem as partes, querendo,
arrazoar logo a appellação em cinco, dias cada
uma, ou fazê-lo na instancia superior (Art. 63 § 70

do Decr. cit.).

57. A appellaçã.o tem effeito suspensivo. Depois
de recebida pelo juiz de pafl, que fará expedi-la
sem traslado, quando residir no mesmo logar o su­
perior para quem se appellou; o eHcrivão lhe re­
metterá os auto::! e mandará elIe proseguir nos
termos da appelIação. .

58. Decidida a mesma appellação no juizo su­
perior, são devolvidos os autos ao juiz a quo
(Av. de 26 de Setembro de 1872; art. 30 do Decr.
de 12 de Novembro de 1873); o qual expedirá o
mandado para a execução.

59. As appellações das sentenças proferidas
pelo juiz de paz devem subir á instancia superior,
no prazo de 10 dias, segundo a distancia da pa­
rochia em que fór proferida a sentença (Art. 20
§ 10 do Decr. de 12 de Novembro de 1873). Este
prazo deve ser marcado pelo juiz no 'despacho do
recc' bimento de appellação.

60. Se o appellante não fizer subir a appelIação
no prazo leO'al, será julgada deserta, mas para isso
deve reque' r-se as diligencias ordenadas pelos
arts. 22 e 23 do cito DecI'. de 12 de Novembro de
1873.

Julgada a appeliação deserta, se proseguiI'á
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nos termos da execução, como se tal recurso não
houvesse.

61. Da sen tença que julgar deserta a appellação,
ha o recurso de aggravo para o mesmo juiz de
direito (Art. 4°) § 5° do DecI'. cito de 12 de No­
vembro de 1873). O pl'ocesso dos aggl'avos é o mar­
cado DO;:; arts. 15 e i:iegs. do Reg. de 15 de Março
de 1842. P6de ser interposto o aggravo no cartorio,
independente de despacho do juiz (AJ.-t. 11 do Decr.
de 12 de Novembro de 1873).

62. No caso de não haver recurso, o escrivão
mandará os autos ao juiz para formar ai conta do
pl'incipal e custas; e expedirá o seguinte mandado
(Vide Av. de .13 de Novembro de 1878) :

Mandado requisitorio a favor de F •.. contra F ... pela
quantia de réis /;

F , juiz de paz do, " districto da freguezia
de , etc.

Mando a qualquer oflicial de justiça, a quem este
fôr 'apresentado, por mim assignado, a requeri­
mento de F ... j em seu cumprimento requeira a
F ... , para que em 24; horas, que coneràõ em juizo,
pague ao supplicant,e a quantIa de réis $, principal
e cu tas em que foi condemnado pela sentença deste
juizo, que conclue do seguinte modo: (a substancia
da sentença) sob pena de se proced . á penhora
em 1'eus bens. O que cumpra. Cidade ~e ... aos ...
de .. ' de 188. Eu F ... , escrivão que o escrevi.
(Rubrica).
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63. Requerido o réo, vai o mandado para o juizo
com a citação, e, autuado este, findas as 24 horas,
se não pagar, expede-se o mandado de penhora.
Feita esta, será accusada na primeira audiencia.

Não é necessaria a avaliação dos bens (Art. 16
§ lodo Decr. de 12 de Novembro de 1873); pro­
cede-se logo áarrematação dos mesmos, guardando­
se as fórll"Q.las do processo civil.

64. Se o exeeutado quizer oppõr-se com em­
bargos, o fará por meio de requerimento em que
exponha. as razõe embargantes nessa mesma HU­

diencia em que se accusar a penhora (Av. de 19
de Outubro de 1874); e o juiz o mandará juntar aos
autos, ou vindo a outra parte por 48 horas (Art.
63 § 7° do Regul. de 22 de Novembro de 1871);
depois do que serão os autos conclusos, e o juiz de­
cidirá afinal. Se o juiz negar a admissão dos em·
bargos, cab~ aggravo.

65. A parte vt:ncida póde appelIar da sentença
que julgar os embargos, para o juiz de direito, pelo
mesmo modo que ficou dito em relação á sentença
da causa principal.

66. Nas acções que correm perante os juizes de
paz; podem oppõr-se excepções ·de incompetencia
do juizo e de suspeição da pessoa do juiz (Art.
63 § 8° do .egul. de 22 de Novembro de 1871).
Estas excepções suspendem o curso das causas até
a decisão final das mesmas. Podem oppôr-se por
escripto ou verbalmente em audiencia.
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67. Offerecida a excepção de lncompetencia, o
jUlz mandará ouvlr a outra parte em cinco dias.
Se a excepção lhe parecer procedente, a receberá
e marcarcl 10 dlas para a proya; e, se não lhe pa­
recer procedente, a rejeitará. No caso de recebi­
mento, ouvidas as partes, lhe serão os autos con­
clusos para decidir da competencia ou incompe­
tencia..

68. Do despacho·qne julgar procédente 00 im­
procedente a excepção de ineompetencia, La ag­
gravo para o juiz de direito (Art. 63 § 9° do Regul.
cit.). Se a decisão do aggravo confirmar a com­
petencia, ou se não houver aggravo, prosegulrá o
curso da causa principal. Se, pelo contrario, o juiz
fór declarado incompetente, rernetterá a1' partes
para o juiz competente, condemnando o autor nas
éustas (Art. 63 § 9° do ReguI. cit.).

69. :Na excepção de sU!'ipeição a marcha será a
seguinte: se o j oiz se reconhecer suspeito, fará
seguir os autos para o substituto legal; se não se
reconhecer suspeito, a parte que oppuzer a suspeição
depositará a -aução, e o processo subirá ao juiz de
direito com a resposta do juiz recusado, onde se­
guirá o processo seus termos até o julgamento da
1'u~peiçào.

A caução, que' deve prestar o recusante, é de
12$, nos termos do art. 250 do Reg ,l. n. 120 de
31 de Janeiro de 1842 (Art. 63 § 10 dt Regul. cit.).

70. As demais excepções serão apreciadas na
sentença final como materia de defesa.
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Esta fórma de processo não é applicavel á nun­
ciação de obra nova, nem aos interdictos possessorios.
ainda quando o'valor da causa não exceda de 100$,
e sim s6mente ás dividas e bens moveis (Av. de
29 de OutubrQ de i874).

71. A Revista do Sup?'emo Tribunal n. 8184 de
6 de Novembro de 1872, preceitua que tem o
juiz de paz competencia para reconciliar os con­
juges desavindos; mas nenhuma para autorizar o
accôrdo que elIes fizerem sobre' divorcio.

SEOÇÃO IV

Da locação de sel'viço!!

72. A locação de serviços de nacionaes e estran­
geiros é regula.da pelo Decr. n. 2827 de 15 de
:Março de 1879, revogadas as Leis de 13 de Setem­
bro de 1830 e de 11 de Outubro de 1837.

73. Admitte o referido decreto: te, a locação de
ser\Íços propriainente ditos; 2°, a, locação de ser­
viços,_mediante a parceria' nos fructos do predio
rustico, denominada-parceria agrioola; 3°, a loca­
ção de serviço' mediante a parceria na criação de
animaes uteis á lavoura, denomina<la-parcel'ia
pecuaria ( t. 9°).

74. O locatario é obrigado a ter um livro ele
conta corrente com os Jocadores do mesmo predio
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rustico, livro, aberto, numerado, rubricado e encer­
rfldo pelo juiz de paz do districto, onde fôr situado
o mesmo pred,io (Art. 22).

75. Tem o locador acção executiva para haver
do locatario os seus salarios (Art. 42).

76. O locador, que, sem justa causa, ausentar-se;
o que: permanecendo no estabelecimento, não quizer
trabalhar; o que ceder, '. ublocar o predio da par­
ceria; o que o retiver, a titulo de dominio; o par­
ceiro pensador, que, sem consentimento do proprie­
tario, dispuzer do gado da parceria, incorreráõ na
pena de prisão por 5 a·20 dias (Art. 69).

A sentença, que condemna o locador nos dous
primeirQs casos, obriga-Io-ha' a voltar 110 serviço~

logo que a pena fôr cumprida (Art. 73).

77. Aquelles que seduzirem para seu serviço e
admit~irem, ou consentirem, em suas casas, fazendas
ou estabelecimentos, indíviduos obrigados a outrem
por contrato de locação ae serviços' prestaveis em
qualquel' parte do Imperio; aquelles que tomarem
para seu serviço individ.uos obrigados a outrem por
contrato de locação de serviços prestaveis na mesma
comarca 1 sem attestaoo de se achar findo ou resolvido
o contrato; aquelles que, 'apezar de judicialmente
notificados pelo locatario, conservarem em seu ser­
viço individuos obrigados pOl' locação: de serviços
prestaveis em qualquer outra comarca, sem pre~

encherem a obrigação de retel' para entregarem ao
antigo locatario a terça parte dos salm'ios ajustados



- 26-

até o embolso da divida constante do attestado;
pagaràõ ao locatario, além das despezas e custas a
que tiverem dado causa, o dôhro do que o locador
lhe dever, e não serão admittidos a al1egar qualquer'
defesa em juizo, sem depositarem essa quantia..

Compete acção executiva ao locatario para haver
este pagamento (Art. 80).

'78, Todas as causas 'derivadas da locação de
Eerviços coroprebendidas no cit. Decr. incumbem
ao juizes de paz da situação do- predio rustico
com a alçada até 50$, e eompetencia,. mediante
appellação devolutiva, para o juiz de direito, qual­
quer que seja a quantia (Art. 81).

O processo civil sel:à o processo summario esta­
belecido pelos arts. 237 e segs. do Regul. n. 737 de
15 de Novembro de) ~O (Art. 84).

79. Quando, porém} autoriza o dito Decr.
acção executiva contra· outros que não o locatario
e o locador, fietA. entendido "que a jurisdicção para
processa-la e julga-la é a do juiz municipal do do­
micilio do 1M, com appellaçao devoluti, a-para o
juiz de direito, tendo o. processo a mesma f6rma
dctermin,ada pelas leis do processo civil (Art. 85).

80. Quanto á materi~ péna], a competencia do
juiz de paz . se.p1pre com recurso su pensivo para
o juiz de d feito (Art. 82).

O p!ucesso penal é regulado pelas disposições do
art. 83.



- 27-

81. QUándo o locador, sem justa causa, ausen­
tar-se, sem cumprir as obrigações que contraiúo,
ou antes de ter expirado o tempo do seu contrato,
o meio parqué deye proceder o locatario judicial­
mente contra ene é o seguinte:

~etição para ser punido o locador que se tenha ausentado antes de
findo o tempo do seu contrato

lllm. Sr. juiz ele paz (o do' districto da sit~Lação do
p1'edio rt~stico)

Diz F ... , estabg.lecido em , que, tendo tomado
a seu serviço pelo tempo de F ... , com officio de...
(ou para talou tal serviço), pagando-lhe o suppli­
cante o salario de ... por mez, como tudo se mostra
pelo contrato que junta, celebrado perante , em
tal lagar, a tantos do mez de... , do anno de acon-
teceu qu'e no dia de ... do mez de ... , ás ... horas, o
dito locador, quando ain~a lhe faltava tanto' tempo
para acabar o seu contrato, ausentou-se e foi para.
tal lagar (dir-se-ha: o lagar para onde foi, e o fim
para que) sem que a isso d'ésse causa b 5upplicante,
que aliás sempre cumpria todas as obrigações do seu
contrato. E como por semelhante facto incorresse
elle nas penas dos arts. q9 e 73 do Decr. n. 2827 de
15 de Março de 1879, vem ·0 supplicante requerer
a V. S" se digne mandar cita-lo pa:&', a primeira
audien'Cia, a, sistir á inquirição das testemunhas
constantes do rol junto, com as quaes o supplicante
provará o que fica exposto, proseguindo-se nos
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termos do processo até á sentença, na fórma de
cito DecI'. Nestes termos -

P. a V. S. deferimento.

E. R. M.

(Assignatura).

Rol das ·testemunhas com data e assignat4,ra

82. É il1dispensavel juntar-se á petição inicial
o instrumento do contrato (Art. 83 § 1°).

83. O contrato de locação de serviços 'exige, para
sua fórma e pat,;a sua prova, a escriptUl:a pnblica,
celebrada penl.l1te o escl'ivfio de paz do districto,
onde fôl' situado o predio rustico ao qual se des­
tinar o serviço, ou na CH pital das provincias mari­
timas, perante o tabellião d.e notas, ali ach~ndo-se

o locador. (Al't. 4°).
O contrato feito fÓl'a do Im'perio, para ser execu~

tado neste, será authenticado pelo consul ou vice­
.consul brazileil'o (Art. 5°).

84. Oitado o locador, e presente na audiencia,
se não' souber a lingua do paiz, deve o juiz no­
mear-lhe um interprete, que será juramentado, e,
se fÔ'r menor, dar-Ihe-ha um curador, que tambem
prestará jlU'!:m,p.nto, e assistirá a todos os actos, que
aquelle tl, assistir durante o processo.

85. Em seguida, ouvirá as testemunhas de uma
e outra parte mandando tomar por termo os seus
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depoimentos. Concluidas as inqui.rições e tomado
o depoimento oujuramento de qualquer das partes,
se o juiz assiJI} o ordenar, serão ellas onvidas ver­
balmente, juntando-se aos autos, com quaesquer
allegaçães, os documentos que offerecerem; depois
do que, pl'oferirá o juiz sua sentença na mesma au­
diencia ou na seguinte (Art. 83 §§ 1° e 2°).

Sentença de condemnação

Visto achar-se provado pelo dito das testemunhas,
que decorrem de fi. ... á fI. ... , que o locador F ... ,
se ausentára semjusta causa do serviço do locatario
F ... , sem estar findo o tempo de :seu contrato, pois
que, sendo contratado pelo tempo de .. o, s6 servio
tant.Qs rnezes, faltando tanto, condemno ao mesmo
locador á peria de 12 dias e 12 horas de prisão,
devendo voltar ao serviço, logo que It pena fôr cum­
prida, e mais nas custas. Appello desta sentença;
par~ o juiz de direito na f6rma da .fei. Data.

(Assignafu~'a).

86. A pnsao deixa de effectuar-s~, QU cessa,
pelo perdão do parceiro. locatario ou d.o parceiro
proprietario, assim como por transacção delles
(Art. 10). '. -

87. Resolve-se a prisão: 1°, paga.ndc o locador
seu debito, ~omprehendidos nelle os serviços pelo
tempo que reste do contrato; 2°, havendo quem
seja fiador por esse debito (Art. 71).



- 30-

88. VolÚmc1o o locador ao serviço depois de
cumprida ou perdoada a pena, e reincidindo, em
ausentar-se, ou em não querer trabalhar, ser-lhe-ha
imposta a prisão pelo dôbro do tempo da primeira.
Esta disposição cO'luprehende o caso de não querer
o locador voltar ao serviço depois de eumprida a
pena.

891
• Para fazer effectiva a mesma disposição, pro­

cede-'e elo moelo que fica exposto para o primeiro
processo; cita-se o locador, produzem- e as teste~

munhas, etc., e o juiz afinal dará sua entença se­
gundo o provado.

Sentença de condemnação de um locador já. anteriormente
condemnado

. Tendo o locador F ... já sido condemnado por
sentença deste juizo a 12 dias ,e 12 horas de prisão,
e a continuar no serviço que cont.ratára., em confor-·
midade dos arts. 69 e 73 do, Decl'. n. 2827 de
15 de Março de 1879, e não tendo cumprido essa
sentença, pois ausentou-se de . ovo, semjusta eausa,
o que tudo se acha provado com os depoimentos
que decorl' m de fI. ... á fi .. " 1 por esta o condemno
a 25 dias de prisã<1, na conformidade do art. 74 do
cito Decr., e mais lfas custas, e appello para o juiz
de direi to. ---

(Assignatura) .

90. Voltando o locador ao serVIço, depois de
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cumprida a segunda pena, se reincidir segunda vez,
o cont.rato conúderar-se-ha' ipso facto resolvido
(Art. 75).

91. Igualmente considerar-se-ha resolvido o con­
trato, nã.o quel'eJ:).do o locador vol~ar ao serviço, de·
pois de cumprida a primeira e segunda pena
(Â.rt. 76).





CAPITULO SEGUNDO

JUIZO COMMUM

SECÇÃO I

Da Jurisdicção e cOlDpetencia

92. A jnrisdicção civil divide-se em-voluntaria
€ contenciosa-superior e inferior.

93. A jurisdicção civil voluntaria é a que se
-exerce sobre objectos, em qne não ha contestação
entre partes; cOlltenciosa é a que se exerce nos casos
-contrarios. ~

94. Jurisdicção civil' superior é aquella para que
·se p6de recorrer das decisões de outras; inferior é
aquella de c,ujas decisões se p6de reCOITer (Consolid.
·do Dr. Ribas, arts. 1(iO e segs.).

95. Competencia civil é ajurisdicção qivil appli­
cavei a certa classe de causas, assim a ccnpetencia
-é o limite da jurisdicção.

96. A competencia civil é geral, especial ou pri­
vilegiada.

Y. F. 3
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A competencia geral emana do domicilio (Ord."
Liv. 3° Tit. 11 pr. ; As . de 23 de Novembro da
1769).

97. A competencia especial é determinada:

1.0 Pelo contrato;
2.° Pelo quasi contrato;
3.° Pela situação d~1 cousa demandada;
4.° Pela connexão do neg0cio;
5.° Pela prul"ogação da jurisdicção;
6.° Pela prevenção.

•
98. Fôro do .contrato é aqnelle em que algu~m

se obriga a responder por algum negocio, ou a pag3lr
alguma divida (Ord., Liv. 3° 'l\t. 6° § 2° e Tit.
11 ~ 10).

Tambem é competente 'O'fôro do lagar, onde fOL
feito o contrato, no caso 'de ser o R. ali encontrado
(Ord., Liv. 10 Tit. 8"§ 80, Liv. 3° Tit. 5°§ 12; Av.,
de 13 de Maio de 1851).

99. Fôro do quasi contrato é o loga,l: onde alguem
admini tra negocias alheios, como o tutor, curador,
feitor, procurador. etc., e onde póde ser demandado
pelos factos da dita adrninistraç.ão, ain'da quando
ausente esteja (Ord., Liv. 30 Tit. 11 § 30).

100. - Iro da situaçào da CO\lsa é aquelle em que
p6de ser Qt3rnandado por acçào de reivindicação o
que começou a possuir dentro do anno e dia (Ord.,
Liv. 3° Tit. 5° § 12, Tit. 11 §§ 5° e 6° e Tit. 45
§ 10).
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101. Fôro competente IJor eonnexão de negocio
é aque11e em que é tra ada uma causa, que a elle
devêra ser estranha, pela intima connexão que tem
com outra que a elle pertence; como quando D jul­
gamento de uma importa o de outra, ou quando
existem dous ou mais litis-consortes sujeitos a di­
versas j1.ui dicções (Paula Baptista, Proc. Civ.
§ 49).

102. Fôro competente pela prorogação da juris-­
dicção é .."quelle a que as partes se Rubmettem por
sua vontade, expressa ou tacita, embora incomp('­
tente seja (Ord., Liv. 3" 'rito 49 § 2°).

A prol'ogação tambem se dá por força da lei, no
caso de .reconvenção, e em relação aos assistentes,
oppoentes e chamados á autotia (Paula Baptista
cit., §48).

103. Fôro competente por prevenção é aquelle
de que não se' póde declina!' a causa para outro,
igualmente competente, por ter sido o primeiro a
conhecer della (Av. de 15 de. Outubro de 1832;
Paula Baptista, § 51):

104. A prevenção se opera por meio da citação,
quando é feita para a causa principal e de modo a
produzir todos os seus effeitos j nridicos '(Pereira e
Souza, § 39; Lobão, Sego Lin. nota 87).

O Q d
· .. q

1 5. uan o eX! te antInomIa entre a compe,
tencia geral e qualq ue)' competencia especial, a opçã:o
pertence ao autor (Consolid. do Dr. Ribas, art. 180).
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106. Porém o réo preso ou afiançado terá á es-
colha, o fÔro da prisão ou da fiança, ou c1aquelle a
que era sujeito.

Esta escolha deverá Eel' por elle feita no acto da
conciliação; e esta deverá ter logar no juizo de paz
do districto da prisão, ou daquelle em que foi pres­
tada a fiança (Arts.. 4° e 5° da L. de 11 de
Setembro de 1830).

107. Não ha competencia civil privilegiada, salvo
para as causas que, por sua natureza~ pertencem a
jll izos particulares na f6rma das leis (Art. 179 § 17
da Consto Pol.).Taes sã.o :

1.0 As causas fiscaes;

2.° As de inventario e partilhas entre orphãos e
p,essoas a elles equiparadas, contas de tutores e
curadores, e todas as que destas/ nascerem ou
dellas (ôrem depende~tes ; .

3.° As de arrecadação e administração dos bens
de defuntos e àusentes, cobrança de dividas a que
estejão sujeitos, e habilitação de herdeiros del~es;

4.° As de administração dos bens dos indios;
5. o :As de capellas e residuos;
6.' As de contratos de locação de serviços;
7.° As de valor não excedente a 100$000.
(Consoli . do Dr. Ribas, art. 182).

108. A competencia sobre a Ci\USH, principal es­
tende-se a todas' as, questões incidentes de que
aquella depende.
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109. É nullo o processo feito por juiz incompe­
tente; mas o superior, a quem elle sóbe por appella­
ção, poderá julgar da causa nos pI'oprios autos, se
o appellante Hão mostrar haver soffrido lesão em
seus direitos (Consolid. cit., art. 184).

SECÇÃO II

Dog juizes Dluniciplll.ell

110. As attribuições ci vis dos juizes municipaes}
são:

1.0 O processo e julgamento das causas civeis de
valor de mais de 100$ ftté 500$ com'appellação liO

effeito suspensivo para o juiz de direito; .
2.° O preparo de todos os' outros feitos civeis,

cujo julgamento pertence aos j nizes de direito; c

3.°' A publicação e execuçao das sentenças c'vei ,
podendo ser perante elJes interpostos e preparados
os recursos que no caso couberem, salvas a.s deci­
sõe~'da competencia dos juizes de direiro (Art. 23
da L. de 20 de Setembro de 1871 e art. 64 do
Regul. de 22 de Novembro de 1871);

4.° Processar a de apropriação por utilidade pu~

blica geral} e a indemnização dos predios desapro­
priados para construcção das estradas de ferro (AI't.
11 da L. de 12 de Julho de 1845; ads. 3° e 4° do
DecI'. de 27 de Outubro de 1855). ~

5.° Fazer avaliações dos bens das ordens regu­
la,res} quando estas as req ueirào para o fim de
aliena-los ou fazer sobre elles quaesquer contratos
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onerosos, ou para permutarem os "eus bens de raiz
por apolices da divida publica fundada; ou acçõés
das companhias ele estradas de ferro garantidas pelo
governo (Art. 3° do Decr. de 2t) de Novembro de
1849; art. 21 da L. de 26 de Setembro de 1857).

6.° Exercer a jurisdicção dos juizes de orphãos
nos termos em que os não houver, por não terem
sido Cl'eados ;

7.° Substituir os juizes de direito na sua falta ou
impedimento (Av. de 6 de Abril de 1872).

111. As causas a que se referern os §§ 10 e 2°
do art. antecedente são todas as ordinarias, sum·
marias, summarissimas, executivas e comminatol'ias
que se moverem no termo, á excepção das que
têm privilegio de fôro (Arts. 114 e 118 da, L. de 3

,de Dezembro de 1841), inclusive:
1.0 A concessão de cartas de legitimação a filhos

illegitimos e a confirmação de adopções ;

2.° A insinuação das. doações que será pedida e
averbada no livro competente, e dentro de dous
mezell depois da data da escl'iptura ;

3.° A subrogação de bens, que são inalienaveis;
" 4.° O suppl'imento do consentimento do marip,o

para a mulher revogar em j ui.zo a alienàçao de bens
de raiz, por elle feita "'em expresso consentimento
desta; ,

5.° A admissào da caução de ope?-e demoliendo;
6.° A c'oncessão de fn.cufa'ade aos escrivRes e

tabelliães para poderem ter cada um seu escrevente
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juramentado, que escreverá nos casos em que as
leis o permittem;

7.° Todas as causas contencio~a ou administra4

tiva da competencia da provedoria dos residuos ;

8.° Todas as causas de almotaceria que excederem
.á alçada dos juizes de paz.

112. Reputão-se excedentes á alçada destes juizes
as questoes sobre o estado de liberdade ou quaesquer
outras, relativas ao estado da~ pe oas, qualq neI'
que seja o valor das can as (Av. de 5 de Julho de
1873) .

113. Os juizes municipaes, em sua falta ou impe­
dimento, são substituidos por supplentes nomeados
em numero de tres pelos presidente::; elas provincias,
para ervirem por quatro annos (Art. 6° § 10 do
Regul. de 22 de Nove,mbro de 1871).

114. Nos feitos civeis e' inventarios excedentes
de 500$ proferem os juizes municipae~, t;omo pre~
pcuadores, quaesquel' des'pachos, inclusive aquelles
de que caiba aggravo de petição e instrumento;
ficando reservadas aos juizes de direito as decisões·
definitivas, que ponhão termo á causa em primeira
instancia (Avs. de 13 de Março e de 8 de Agosto
de 1873).

115. A'ojuiz municipal, que se acharem qualquer
dos termos l'eunidos, compete o prepa de todos
os feitos civei::J, que devem ser julgados pelos
juizes de direito (A t. 3° do Decr. de 24 de Março
de 1843).
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116. Quando os JUlzes mUnImpaes, cuja auto­
ridade abr nger doue ou tres municipios, faltarem,.
estiverem ausentes f61'a dos ditos municipids, ou im·
pedido~, os supplentes exerceráõ, noe respectivos
municipios, a jurisdicção plena que compete aos
ditos juizes, do mesmo modo por que o fazem os.
supplel1tes nos termos e municipios não reunidos.
(Art. 8° do Decr, cit,).

117. Nos t rmos reunidos o respectivo sup­
plente do juiz municipal, em exercicio, deve1'á pre­
parfil' o feito de valor excedente a 500$, e l'emet­
te-lo ao mesmo juiz, o qual, antes de o fazer subir
ao juiz de direito, poderá ordenar as diligencias que
julgar necessarias, devolvendo o processo ao sup­
plente com as convenientes instrucções.

Quanto aos feitos de valor inferior a 500$, serão
preparados segundo a legislação vigente, e na f6rma,
do novo processo estabelecido; fazendo-se remessa
delles ao juiz municipal para o julgamento final
(Art. 73 do Regul. de 22 de Novembro de 1871).

118. Proferido este julgamento) ~ juiz remetterá.
os autos ao supplente para os publicar na audiencia
que fizer, pl'ocedendo este, em tudo o mais, como
praticavão os juizes pela lei nas villas que se achavão
promiscuamente sujeitas á jurisdicção de um s6 juiz.
de f61'a.

119. Na ,alta ou impedimento temporario dos
supplentes serviráõ os vereadores pela ordem da
votação, ~ndepen~ente de novo juramento; salvo os.
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qUE? estiverem impedidos como vereadores (Art. 19
da L. de 3 de Dezembro de 1841).

120. O ~ereador deixará o exercicio do seu cargo
logo que entrar no de juiz municipal (Avs. de 24 .
de Junho de 1856 e ,de 21 de Outubro de 1857).

SECÇÃO III

Dos j uiz~s substitutos dos de direito

121. As attribuições civeis dos juizes substitutos
são:

1.o L\ uxilial' QS juizes de direito efl'ectivos no pre­
paro e in trucção dos feito:::> civei., até qualquer
f'entença exclusivamente;

2.° Executar as sentenças nas causas civeis de
valor de mai de 100$, ou até 500$) julgadas em
primeira e ultima in~tan cia pelos juizes de direito,
sálvas as decisoes que a e~ tes competirem;

3.° Sub tituir os ditos juizes em sua falta ou im­
pedim,ento (Art. 1o S1~ 1° e 25 da L. de 20 de

Setembro de 1871; arts. 3°, 4° e 68 do Regul. de
22 de Novembro de 1871).

122. O ~xei'cici() de8tas attribuições dos juizes
substitutos será r('gulado pelo seg~nte modo:

1.0 Ao jl1ize:; de direito effeétivos d~:::> differentes
varas, estando em exercicio, serão sempre feitos os
primeiros requerimentoR para quaesquer acr;ões. .

..
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ou diligencias judici<J,es. QáandQ, porérn, não pude­
rem por ~ffluencia de trabalho, dar prompto expe­
diente, antes de proferirem ql.udquel' despacho, de­
claran:lõ que-seja presente ao substituto;

2.° Se o juiz effectivQ não estiver em exercicio, e
fôr substituido parcialmente pelo substituto, a este
:se fará logo o requerimento inicial.

3.° De taes processos, as irn iniciados pelo sub­
stituto, tem o juiz effecti\'o, voltando ao exercicio,
competencia para continuar o preparo; poderá
por,êm, declinar, se, quando lhe fôrem apresentados,
eantes de proferir qualquer despacho nel1e:::, declarar
que - prosiga o substituto;

4.° Salva a disposiçao especial antecedente, uma
vez iniciada a acção ou diligencia judicial perante
o substituto, é c1elle indeclinavel o preparo do pro­
(;esso; pertencendo exclusivamente ao efi'ectivo juiz
Je direito, quando lhe fôrern os autos conclusos,
ordenar compatíveis rectificações e diligencias, e pro­
ferir as 15entenças c1efinitivas ou com força de de-
finitivas ; .

5.° Outrosim, quand'o o juiz de direito efi'ectivo
tiver iniciado qualquer acção ou diligencia judicial,
s6 por motivo de suspeição superveniente, poderá
declinar para, O substituto a. continuação do pre­
paro do processo;

6.° Os juizes substitutos s6mente exelceráõ a
jurisdicçao plena, quando nenhum dC's juizes, de
direit.o, que e substituem re iprocamente, a puder
exercer, por ímp.ediruento ou affll1encia de trabalho;

7.° No caso do paragrapho antecedente, percOl'­
úda a e:::cala ~a' substituiç, o, por communicação
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successiva dos impedimento , até chegar a.o re­
spectivo substituto, a.ssumiráeste o exercicio da jnris­
dicção plena;

8.° Quando o juiz substituto entrar no exercicio
da ju'ri dicção plena de juiz de direito, ou de
qualquer modo ficar impedido, é substituído pelo
supplente, no exeroicio dos actos da jurisdicçao vo­
Iuntaria ou contenqío a da competencia ordinaria do
juiz substituto. Ao supplente, porém, nunca se
devolve o exercicio da jurisàícção plena, sem que
tenha sido percorrid a a e cala de todos os juizes
substituto que, segundo a orde'fi designada, reci­
procamente :::e substituem para o exercÍcÍo daquella.
jurisdicção.

Este upplentes serão nomeados pelo governo
pela fórma por que o . Ko os supplentes do júiz
municipal;

9.° Ainda quando o substitutos éxerção a juris­
dicção plena, não poderão conhecer das suspeições,
se houverem sido postas aos juizes de direito effec­
tivos (A'rts. 3° ~ 2°, 4° § 2° e 68 do Regu!. de 22
de ovel1lbro de 1871). .

123. As sentenças a que se refere o art. 121 § 1°
são de ~bsolvição da instancia, e todas aquellas em
que caiba. appellaçao ou aggravo ele petição ou ins­
trumento (Art. 68 § 1° do Regul. cit.; Av. de 3 de
Agosto de 1872).

124. A disposiçã do artigo antece()nte é appli­
caveI ao caso da suLstituição recipl:Oca, de que trata
o art. 130, para· determinar os actos dos juizes
substitutos nos feitos Clveis, e os dos.juizes de direito
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efl'ectivos que substituirem a outros em suas re­
spectivas comarcas (Cit. art. 68 § 1°, 2a parte).

. SECÇÃO IV

Dos júizes de direito

125. Nas capitaes, sédes das relações, e nas co­
marcas de um só termo, a ellas ligadas por tão
facil communicação, que no mesmo dia se possa ir

.e voltar, a jurisdicção de primeira instancia será
exc] usivamente exercida pelos juizes de direito, e a
de segunda pelas' relações, salvas as disposições do
art.126 § 1°.

Estas comarcas se denominão especiaes.

126. Âs attribuições civeis elos juizes de direito
das comarcas geraes sfio :

1.0 O julgamento em segunda instancia de todas
as causas ci veis de valor até 500$000;

2.° O julgamento em primeira instancia das de
valor superior a 500$000 ;

3.° A decisão dos aggravos interpostos dos juizes
inferiores ., • I

4.° A elecisflo das suspeições postas aos juizes
inferiores e aos mesmos juizes de direito das co­
marcas de cujo termo, onde se arguir a suspeição,
fôr o mais vizinho (Arts. 11 S2°, 24 e 26 da L. de
20 de Setembro de 1871; arts. 66 e 69 do RegaI.
de 22 de No lembro de 1871). '

12.7. As attribuiçães civeis dos juizes de direito
das comarcas especiaes são:
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1.0 O julgamento, em segunda instancia, das
causas civeis de valor até 100$000 ; .

2.° O processo e julgamento, em primeira e ul­
tima i~stancia, das causas civeis de valor de mais
de 100$ até 500$000;

3.° O processo e julgamento; em primeira in­
staneia, das de valor superior a 500$, e a execuçào
das sentenças ne~as causas (Arts. 24 e 25 da L.
de 20 de Setembro cit.; art. 67 do Regul. de 22
de Novembro) ..

128. Inclue·se na competencia, de que tratão os
arts. 126 § 2°, e 127 §§ 2° e 3°, o julgamento das
partilhas, contas de tutores, bem como qualquer
outra decisão definitiva, que ponb,~ termo á causa
na primeira instancia (Art. 24 § 1D da L. cito ; art.
71 do Regul. ci t.) .

129. Outrosim compete aos juizes de direito:
1.° Deferir juramento e dar posse aos. emprega..

dos judiciarios dos termos e districtos de SuaS co;.,
marcas; esta competencia não exclue a das camaras
municipaes, em conformidade do seu regimento
(Art. 5° do Regul. cit.) ; .

2.° Aos eífectivos na mesma comarca substitui­
rem-se reciprocamente;, havendo mais de dous, será
designada a ordem da substituição pelo governo'
na cÔrte,' e pelos presidentes nas prov.incias.

Esta designação será feita annualme.,.Q-te durante
o mez de Novembro, para vigorar desdI" o 1° de Ja­
neiro seguinte; e o mesmo se praticará em relação
aos juizes substitutos (Art. 10 § 2e da L. cit.; arts.
4° e 5° do Regul. cit.). .

I
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130. A substituição reciproca uos juizes de direito
efi'ectivos é l'estricta nas varas substituidas, ás sen­
tenças definitivas ou com força de definitivas, á
decisão de suspeições e ao julgamento de appella­
ções, ou quaesquer recmsos interpostos dos juizes
inferiores.

Em todos os ou~ros actos 'de jurisdicção volun­
taria 011 contenciosa, é substituido o juiz de direito
pelo respectivo substituto (Art.4° § lodo Regulo cit.)

SEOÇÃO V

\

nO!! juizes eDl geral

131. Os j Lli~es ue primeira instancia são obriga­
dos a ue pacluu' o feito dentro de 60 dias, contados
da conclusào, se a sentença fór defini.tiva; dentro
de 10 dias nos demais casos.

Far·se-ha càrga ao juiz com a sua assignatura
em livro pl'oprio do e crivào pelo receQimentb dos
autos concluHos; e desse livro se darão ás partes as
certidões que pedirem.

São comprehE'ndidos nesta disposição o~ juizes
de segunda instancia.

132. Os juizes devem combinar as audiencias, de
modo que não se encontrem umas com as outras
(Av. de 10 I~e Junho ele 1833).

Os juizes' preparadores dos feitos devem tambem
dar audiencia (Art. 77 do ReguI. de 22 de No­
vembl'o de 1871);
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133. Devem datar os seus despachos (Prov. de
25 de Fevereiro e' Alv. de 4 de Junho de 1823).

Devem assignar os termos de encerramento dos
protocollos dos escrivães no fim d.as audiencía~

(Alv. cit.) .

. 134. Devem supprir os erros do processo que
ão uppriveis, e, l~ao o fazendo, deve~ ser con­

demnados nas custaj; do Í'etárdam,ento (Ord., Liv. 3~

Tit. 63 §§ P e 2°).
Juiz da acção é o juiz ela excepção (Av. de 12­

de Fevereiro de 1 66).

135. Nãú podem suppriT a excepção que não foi
opposta pelo réo; salvo quando se refere a alguma
condiçao exigida pela lei para validade do processo,
ou quando se deduz das proprias allegaçães e provas.
do autor (Oonsolid. do Dr. Ribas, art. 602).

136 . .r ao é licito ao juiz dar-se de suspeito s6
porque a~ partes o exigem, sem motivo legal, mas
'sim 'nos Cc os marcados na lei (Av. de 23 de Junho
de 1834).

O juiz nao poderá abster-se de julg'ar o pleito a.
pretexto de ser o caso omisso nas leis, nem sobre
e11e, emquanto pendente, con altar o gove1'llo, ou
os juize superiores (Ord., Liv.l° 'rit. 65 § 18 ; Av.
de 7 de Fevereiro de 1856).

137. A nenhum juiz é licito faltar}om a justiça.
que é devida a qualquer pessoa, não obstante os
máos costumes que possão a esta arguir-se (Av. de
31 de Maio de 1835).
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138. É prohibido ao juiz: 1°, injuriar as partes,
'Seus procuradores e officiaes de justiça; 2°, advogar
ou acon.selhar, excepto nas suas causas e das pes­
soa8 a quem fôr suspeito; 3°, responder as cartas

. das partes; 4°, descobrir o Regredo da justiça;
.50, dar sentença por peita; 6", julgar na propria
·causa, na de seus parentes 'e oflici~etl que perante
-eHe servem; 7",julgar ou proceder contra a litteral
disposição da lei; 8°, infringir qualquer lei ou regu­
lamento; 9°, tolerar, dissimular ou encobrir os
<crimes e defeitos ofliciaes dos seus subordinados,
não procedendo ou não mandando proceder contrR.
-eHes ; 10, recusar e demorar a administração da
justiça e as providencias do seu ofli~io, que lhe
fôrem requeridas; 11, prover em emprego ou pro­
pôr para elle pessoa que conheça não ter as quali­
.aades legaes (Praxe For. § 6~) j 12, aceitar dadivas
-de pessoas de sua jnrisdicção (Ord., Liv. 1° Tit. 1°
-§ 45, Tit. 65 § 44, Tit 77 § 1°, Tit. 78 § 2", Liv. 3°
Tit. 51 § 3°; Alv. de 14 de Novembro de 1707).

SEOÇÃO VI

139. Oompete ás relações:
§ 1.0 J uI ar como tribunaes de seguuda e ulti­

ma instanci :

1. Os aggravos, cartas testemunhaveis e appel­
Iações civeis Interpostas dos juizes de direito nos
termos da legislação em vigor;
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2. As appellaçõe' interpostas das sentenças
homologadas dos jllizés arbitras, na:; cansas de
valor excedente a 500$000 ;

3. As revistas concedidas pelo Supremo Tri­
bunal de J ~lstiça.

§ 2.° Julgur como tribunaes de primeira e unica
instancia :

1. Os conflicto d~ j urisdicção entre as autori­
dades judiciarias do di tricto;

2. A reforma de auto que se perderem na3 re­
lações ;

3. As habilitações em autos pendéntes perante
eBas;

A. As suspeições postas aos desembargadores.
§ 3.° Conceder prorogaçao de prazo até seis me­

zes para se proceder a inventario.
S 4.° Oonservar ou advertir 110S accordãos os

juizes infel'iares, e multa-los ou condemila-Ios nas
custas,. seguudo as disposições vigentes.

§ 5.° Advertir os advogados e solicitadores,
multa-Io9 nas taxa' legaes, e suspende-los do exer­
cicio de suas funcções até seis rnezes (Art. lodo
Decr. de 20 de Maio de 1874).

140. A sua ,alçada nas causas civeis continúa
a ser de 2:000~ (Art.. 11 do Decr. cito).

141. O Av. n. 837 de 19 de Novem~l'o de 1878
declara que o accórdão da relação d~.}e ser redi­
gido conforme o vencido; e quando surjão duvidas
sobre a redacção, prevalecerá o voto da maioria,
podendo o juiz divergente resalvar a sua opinião,

v. F. 4
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por quanto não ha lei que isso prohiba, e antes é
certo que se o magistrado tem a' facultlade de
assignar-se vencido, quanto ao fuudo, com igual
razão lhe é permittido faze-lo: quanto á f6rma.

SECÇÃO VII

Do supreDlo tribunal de JUlltic;a

142. Ao tribunal compete:
1.0 Conceder ou denegar revistas nas causas.

civeis, -quando se verificar um dos dous casos:
nullidade manifesta ou' injustiça notaria nas sen­
tenças proferidas· em toclos os juizos, em ultima.
instancia;

2. 0 Conhecer e decidir sobre os conflictos de
jurisdicção e competencia das relações das pro,,­
vmCIas:

3.0 Tomar assentos para a intelligencia das leis,
quando na execução dellas decorrerem duvidas
manifestadas por julgamentos divergentes havidos
no mesmo tribunal, relações e juizes da primeira
instancia, procedendo segundo os Decrs. de 23 de
Outubro de 1375 e de 10 de Março de 1876 (L. de
18 de Setembro de 1828).

SECÇÃO VIU

ti 008 ad"ogad08

143. A assignatura dos advogados é necessaria
em artigos, allegações, cotas e mesmo petições.



- 51-

(A s. de 2 de Maio de 1 54, de 11 de Fevereiro
de 1658, de 24 de Março de 1672 e de 11 de
Agosto- de 1685; art. 703 do Reggl. n. 737 de
25 de Novembro de 1850). Devem assignar com
o nome inteiro as petições, minutas e respostas
de aggravo (Art. 25 dI) Regul. de 15 de Março de
1842).

144. Havendo s6mente dous no logar, é cons­
trangido um delJes a aceitar a causa, pela parte
que naa o tive.!.', embora saiba o s€J.gredo da outra.
e tenha recebido o salario, o qual deve restituir
(Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 14 e Liv. 10 Tit. 48 § 27).
O e trangeiro não p6de ser advogado perante
os tribunaes do Impeí'io (Av. de 29 de Maio de
1866). Podem advogar em um termo bachareis
formados que nelle não sao domiciliarias, cum·
prindo ao juiz exigir delles os ôeus titulos de
habilitação, e, recollhecidos estes legitimos, man­
daI' lançar no protocollo das audiencias (Av. de 12
de Novembro de 1866). Naa podem ser.advogados
o~ :::;criv es (Ord., Liv. 10 Tit. 48 § 24; Av. de
21 de Novembro de 1835); o pai, irmão 011 cunhado
do juiz (Ord., Liv. 10 Tit. 48 S 29; Av. de 29 de
Setembro de 1845).

145. Não se podem escusar ~ellão por legitimos
motivos, declarados na lei, depois que tiverem
aceitado o patrocínio da causa (Ass ..~ de 27 de
Março de 1821; art. 709 do ReguI. cito de 25
de N0vembro de 1850). Escusando-se o advo­
gado, deve ser citada a parte para constituir
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novo. São obrigados a prestar gratis o seu pa­
trocinio a favor dos menores, pobres e pessoas
miseraveis, que apparecem indefesos no Jl11zo.
(Cabedo, Decr. 214 n. 7). Üjuiz deve'semprepreferir
o. advogado de mais idade e de melhor fama, ao
mais moço e principiante, afim de que não eja
mais perito o da parte contraria (Ord., Liv. 3° Tit.
20 § 14).

146. Devem ser responsabilisados, quando não
'baste a multa, pela demora dos autos. (A.v. de
18 de Fevereiro de 1837). São multados quando
iuterpoem aggravo illegaJ (Art. 26 do Regul. de
15 de Março de 1842).

Requerimento para quando se findão os termos de tirarem os autos
da mão dos advogados omissos

IUI1l. Sr. Dr. juiz municipal

Diz F ... que na causa que move a F ... por este
juizo se continuárão os autos com vista ao R.
para treplicar, e como seja findo o termo da lei,
e não haja remettido ao cartorio os mesmos autoS,
roga e

P. a V. S. se digne. mandar
ao escrivão que os cobre, e não
sendo logo entregues, passe man­
dado para serem tirados do
poder do advogado, na f6rma
da lei.

E. R. M.
(Assignatura).
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147. Exercem uma industria privada, e não
ào por conseguinte empregados publicos Av. de

29 de Setembro de 1 '60). Não estão sujeitos ás
correições do juiz de direito (Av. de 6 de Junho de
1 62). Póde o 'cégo ser advogado (Av. de 4 de
Março de 1 63). O parocho nao póde ser advogado
nem procurador (Av. de 4 de Agosto de 1863).
Um juiz municipal supplente póde continuar a
advogar nas causas, cujo patrocinio já houvesse
aceitfldo antes de assumir a jurisdicção (Av. de 26
de Fevereiro de 1867). Ha ineompatibilidade entre
o exercicio de juiz municipal e a profissão de advo­
gado no mesmo termo (Av. de 5 de Dezembro de
1837).

148. Não podem articular sem informação da
parte (Ord., Liv. 3° Tit 20 § 8°).

149. Não são obrigado a aceitar o patroci­
nio de causas inj ustas (Mello Freire, Liv. 4° Tit. 3°
§ 10 in fine). Se fall ceI' o advogado ou pro­
curador de alguDJa das partes. ou por molestia,
priRão ou outro grave impedimento se impossi­
bilitar, não endo a parte moradora no logar,
que logo nomêe outro, não lhe correráõ os dias
que faltarem para o termo da lei, senão depois
que tor citada para con tituir novo advogado ou
procurador em prazo razoavel (Art. 18 da L. de
20 de Dezembro de 1830).

R querimento para quando se quer mudar d advogado

Illm. Sr. Dr. juiz municipal

Diz F ... que, contendendo neste juizo com F ...
se acha a causa em prova da dilação de vinte



-54-

dias, e como o advogado do supplicante se acha
impedido moralmente (ou phy icamente) para tratar
dos direitos e acções precisas, achando-se por isso
a ·causa paralysada no e8rtorio, cou,a que jámais
convem ao supplicante; é por isso que fez a núva
procuração, que ofl'erece e roga a V. S. se digne
manda·la juntar aos autos, e que estes se continuem
em vista ao novo advogado.

P. a V. S. se digne deferir
ao supplicante, notificando· se ao
mandatario, que acaba, o que vai
exp0l:ito.

E. R. M.

(Assignatura).

150. Devem entregar os autos no termo marcado,
e, nà.o ós entregando, são condemnados nas custas
de retardamento, e em 12$ para as despeza da
relação (Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 45; Alv. de 16 dR
Setembro de 1814; 3rt. 715 do R8gUl. cito n'l 737
de 25 de Novémbro de 1850). Pelo Alv. de 16 de
Dezembro de 1829 se mandou que não se pagassem
taes custas de retardamento, nem se concedessem
prorogações dos termos, senão nos casos expressa­
mente designados ria lei.

151. Nã f demorl1ráõ de maueira alguma os feitos
por lhes não pagarem as partes; aviem e depois
cobrem (Ord., Liv. 1°, Tit. 24 § 41; art. 21 da L. de
3 de Dezembro de 1841; art. 37 do Regul. de 15 de
Março de 1842). Podem cobrar executivamente seu
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bonoraljo, jurando asna importancia (Pereira e
Souza, notas 148 e 1086). FalJão de seus assentos
e por sua antiguidade (Decr. n. 1799 de 7 de Âgosto
de 1856). _

152. Não podem impunemente procurar cont,ra
lei patria não revogada sendo convencidos de dólo
(Ord., Liv. 1° rrit. 48 § 6,0. L. de 18 de Agosto de
1769, §§ 70 elO; Alv.de 16 de Dezembro de 1744,
§ 8°). E nem deve ficar impune o que atacar o jury
(Av. de 16 de Junho de 1834). Nao póde ser pro­
cessado o advogado que acon elha contra direito
(Av. de 29 de Setembro de 1860).

153. Não havendo achogados em qualquer juizo,
ou enuo impedidos, podem as partes assignar os
seus articulados: allegaçoes e cotas, e lHt sua ausen­
eia seus procuradores, sujeitando-se ás responsabi­
lidades respectiva, com autorização do juiz (Av.
de 12 de Janeiro ele 1838). Estando a parte pl'esente,
deve ser ella e não o procurador que assigne os ar·
ticulados sob termo ele fiel (Av. n. 103 de 2 de Ou­
tubro de 1838); pagando de emelhante termo o
sêllo lega] (Av. de 11 de Abril de 1849). ry. Av. de
15 de Novembro de 1859).

154. Os advogados on procuradol'e que escre­
verem calumnias ou injurias em allegações ou cotas
de autos publicos, devem ser condemnados, a reque­
rimento da parte ofl'endida, em susper~ ão de officio
por oito a trinta dias, e em multa de 4$ a 40$000
(Art. 241 do Cod.· Crim). Além disso, deve o juiz
mandar riscar essas injurias; sendo que a disposição
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do cito art. 241 não abrange as injurias escriptas
contra o juiz, pelas quaes diyerso de, é ser o procedi­
mento corno declarou o Av. de 10 de Dezembro
de 1838.

155. Nào lhes é permittido fazer pacto de q'l.wta
litis (Ord., Liv., 1o Tit. ·48 § 11; Oonsol., art.468).
Aflsistindb á inquirição e reinquirição tem direito ás
custas, embora não articule uma palavra (Av. de
16 de Setembro de 1865).08 honoral'ios marcados no
regulamento não excluem os ajustes que o advogado
faça com a parte; eRtes ajustes, qualquer que seja
o seu valor, podem ser feitos por eEcripto particular
assignados pelo advogado e pelo seu cliente.

156. Não devem riscar, aCCl'escentar ou diminuir
artigos ou razões depoi, de úffel'ecidas em juizo
(Ord., l:..iv. 10 Tit. 48 § 14); e só lhes é licito pôr cotas

. marginaes a bem da cau a (Oit. Ord.).

157. Devem ser civis, sinceros e ahster-se da lo­
quacidade (Pereil a e Souza, § 58). Devem· requere­
conforme as leis, abRtendo- e de interpretações frir
volas e sophisticas (L. de 18 de Agosto de 176:1,
§§ 70 elO; Alv. de 16 de Dezembro de 1774, § 8').

15~. Se jurarem molestia, dar-se-lhes-ha o prazo
de cinco dias (Ord., Liv. 30Tit. 20 § 13; art. H 7 do
Regnl. cito n.. 737 de 25 de Novembro de 1850). Não
podem advogar perante juiz, seu pai, irmão ou
cunhado (~rd., Liv. lO Tit. 48 § 29). Não são
obrigados a revelar como testemunhas o que sabem
como advogados, salvo em negocio que interesse o
Estado (Pereira e Souza, lfot.a 135). .
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SECçAo IX

Do.s e!!!(~rivães

159. O escrivão deve, \er livro de protO'collo das
audiellcias, onde lance o termos e requerimentos das
partes, assignRndo-os o juiz por um termo simples
de encerramento no fim de cada audiencia (Alv. d~

4 de Junho de 1823; Av. de 11 de Dezembro
de 1837).

160. Deve assistir ás alldiencias; o que faltar~

sem motivo justificado, de"e ser re~ponsabl1isado

havendo motivo, deve mandar sempre á audiencia
o protocollo, onde o escri "ao, que suas vezes fizer,
ou qualquer outro do juizo, tomará os l'equel'imentos
e deferimentos (Av. de ] 1 de Dezembro de 1837).
Não deve receber maior salario do que o tax~tdo no
regimento (Ord. Liv. 10 Tit. 24 § 47).

161. 1'fio p6de reter os feitós, nem demorar a
sua expedição e entrega dos traslados com o pre­
texto de falta. de pagamento de custas; nem receber
quantias adiantada (Ord., Liv. la Tit. 24 §§ 41 e
42; Port.. de 15 de Fevereiro de 1837;'nrt..41 do
Reglll. de 15 de Março de 1842; art. 699 do Regul.
n. 737 de 26 de Novembro de 1850). Rrovando-se
que deu más respqstas ás partes, por u~a s6 teste­
muuha, póde ser suspenso (Ord., Liv. 10 Tit. 24
§ 17).
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162. Não deve entregar autos aos que n5'o fôrem
.advogados, ou procuradores legalmente providos
.(Iós respectivos auditoria.; salvo no CflSO de não os
haver, e serem as entregas autorizadas por despa­
~ho dos juizes a pe. soas probas e do Iogar, que se
sujeitem ás obrigações daquelles e penfls da lei (Av.
de 2 de Outubro de 183(-'; art. 712 do cito Regul.
de 25 de Novembro de 1850). O escriv80 nâo p6de
:ser procuradol;, salvo sendo em causa propria ou de
seus fal1liliares (Ord., Liv. lO Tit:. 48§ 24; Av. de
21 de overnl.n·o ele 1835).

] 63. Os erros do e crivão não prejudicão as
partes (Art. 10 do Decr. de ~o de Dezembro de
1830). Deve o escrivão, nas sentenças: termos e es­
<cripluras, declarar o dia, mez e anno ; pena de perda
..(Ie officio, além do's damnos cau adoR (Ord., Liv. 1°
Tit. 24 ~ 16 e 1.'it. 79 § 5°). ·Não deve escrever
-em processo de outro sem ordem do juiz; pena de
nullidac1e (Ord., Liv. 1° Tit. 24 § 5°). ão p6de
~ontar o feito de que ha de receber salario; pena de
privação do officio (Ord., Liv. 1° Tit. 79 § 17).
Não é crido ainda com j l1r~lmen to sobre a perda dos
.autos (Pereira e Souza, Dota 181).

164. Aquelle que desencaminhar autos ou pa­
peis que lhe houverem sido entregues, em razão de
seu aflicio, ou que os falsificar, incorre em penas
criminaes rt.. 129 § 8° do Cod. Crim.).

165. A incompetencia, 01.1 outra qualquer illega­
lidade do eticrivào e mais ofliciaes de justiça, consti­
tue fundaménto' de n1111idadé insanavel para o que
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fôr com qU:'Ilquer delles processad0 (Av. de 3 de
Maio de 1859).

166. ão deve rf'ceber dos advogados os do­
cnm ntos que contiverem lacuna" e que sejao in­
completos não de' endo fazer conclusos antes que
pree: nchao as ditas lacuna. ; pena de suspensão
(Port. do Iode Março de 1 30),

167, Deve, no fim do in trllmento, e antes das
as ignattlras, resalvar a entrelinha ou a borradura
(Ord., Liv. 10 Tit. 19 § 50 e Tit. 78 § 4U

).

168. Deve ser expedito e dilig'eute em dar instru­
mentos e ca.rtas (Ord., T... iv. lU Tit. 24 §§ 17,
32 e 41).

169. Em tudo quanto é d sen 0fficio se lhe
deve dar fé (Ord" Liv. 10 TiL 24 § 21); nHl3
não é tal a fé, que exclua a pro\'a em contrario; e
por is o póde a parte interessada ser admittida a
provar a falsidade do que certifica o escrivão.
Não póde passaI' certidão senno do que consta
dos au tos (pereira e Souza, nota 189). Sua narrativa
do que e passou em sua pl'esença, no tocante a
seu officio, tem tambem fé publica (Ass. de 10 de
J unho de 1817). Póde passar certidões sem de­
pendencia de despacho (Av. de 28 de Setembro
de 1865). Incorre na multa de 10$ a 507,Q, além das
penas do Cad. Cl'im,} se concertar e assJ~nal' papel
sujeito ao sêllo, sem prévio pagamento deste (Art.
42 § 51 du Regul. de 15 de Novembro de 1879).
Fica l:'ujeito á multa de 40$ a 200$, além das penas
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do Cod. Crim., se anteuatar qualquer verba com o
fim de evitar o pagamento da revalidação do sêllo
(Art. 43 § 2° do cito Regu1.).

170. É obrigado a guardar o~ feitos crimes até
20 armos, e os civeis a~é 30 (Ord., Liv. 1° Tit. 84
§ 23. Se deixar extraviar os autos: além de os
reformar á sua custa, responde por perdas e
damnos, e p6de ser sllspens'o (Ord. Liv. P Tit.
24 § 46)..

171. Deve guardar o segredo da justiça (Ord.,
Liv. 3° Tit. 62 § 4°). Não p6de ser procurador, nem
subslabelecer (Ord., Liv. 10 Tit. 24 § 1~ e 'l'it. 48
§ 28).

Os escrivães serviráõ em ambos os f61'0s, civil
e criminal, por distriblli.ção (Art. 12 da Disp.
Prov.). Os escrivães do juizo de paz devem usar
de Bignal publico nas escripturas que fizerem, e
deverá fazer-se termo d~lle perante a autoridade
que lbe deferir o juramento (Av. do 10 de Agosto
de 1 3.1). Podem pas. ar procurações nos autos, e
cel'tidõe do qne não contiver segredo, independente
de despacho, comtantp que seja de ve7'bo ad ve1'bum
(Al't. 15 § 20 do Cod. do Proc.). Serviráõ d~ tabel­
liães de Dotas em ..eu districto para fazer e approvar
testameutos, percebelldo os emolumentos devidos
aos escri 'ães e tabelliães (Art. 60 da Carta de Lei
de 15 de )utubro de 1827). São cumulativamente
tabelliães de notas, nos seus respectivos districtos,
todos aquel1es que fÔl'em escl'ivàes ue paz; nas f1'e·
guezias ou capellas f6ra das cidades ou villas
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(Art. 1° do Decr. de 30 de Outubro de 1830). Passão
cumulativamente com os tabellíães, independente
de distribuição as escripturas ele vendas de escravos
em todas as cidades, villas e freguezias do Imperio
{Decr. n. 2833 de 12 de Outubro de 1861).

SECÇÃO X

Das procurações

172. Sem procuração ninguelll deve ser ad­
mittido em juizo para tratar a causa em nome
alheio e sendo-o, os actos são nullos (Ord., Li". 1°
Tit. 48 § 19). Refere, porém, Pereira e Souza,
notas 153 e 368, uma limitação a esta regra ibi:
é, porém, admittido o pa1'ente ou amigo a trata1' a
causa sem p1'oGu1'ação} p1'estando caução de 1'ato j

e Corrêa Telles, em seu Digesto P01'tuguez, voI. 3o

.art.602, opina que a ratificação dos ~ctos de um
agente que obrou sem procuraçao, feita pelo dono
do negocio, produz os mesmos eifeitos, como se a
procuração tivesse precedido.

173. A. procuração p6d~ ser feita: 1°, por ta­
bellião publico em escriptura publica' 2°, por
apudactaj 3°, por escriptura privada (' rd., Liv.
3° Tit. 29 e Tit. 59 §§ 11 e 15).

174. A. procuração apud-acta é feita nos autos
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pelo escrivão da causa, perante o juiz, e assignada
pelo co.nstituinte, nã.o precisando de· testemunhas
(Orel., Liv. 3° Tit. 29 ; 0\)[1 olicl., art. 460). Se o
escrivão nào conhece a parte (o que deve ser de­
claradono auto) devem haver duas testemunhas que
a conheção, e que sejão conhecidas do me, mo es-

,crivão (Praxe For. § 143). Sua fórma é esta:

Apnd-acta

Ao::;. .. dias do mez ... do anuo de ... , nesta
villa de ... , cm Hudiencia do juízF ... , compa.receu
F ... , reconhecido de mim pelo proprio, e dl8:-le que
nomeava para a presente cansa por seus ba.:;tnn­
tes pro(;UrndOl\'::; F ... e F ... , a quem concedia
todos os p ,deres em direito llecessa:'ios (para tal nu
tal fim). E para consta.r fiz H presente, em fI ue
assjgnou. E eu F ... I escrivão, a escrevi (Assigna
quem passa a procnração).

175. Não póde a procu.raçào ap'Lld-acta passar­
se antes de começar () feito. e nem por e, cri vão
diverso (Acc. da ReI. da côrte de 23 ue Se·
tembro de 1851, na Nova Gazeta dos 'I'ribunaes
n. 187.

176. O procurador, munido de procuração, com
poderes amplos ou geraes, p6ue praticar todos os
a?t?s, exce)?to .aq.uelles que se po.dellJ tornar n?­
CIVOS ao (pustltumte, e que por .ISSO mesmo eXI­

gem poderes especiaes, expressos na procuração,
e tae::i são: alienação, tran::iCl,cçi'ío, compromisso,
acceptilação ou perdão de divida, empenhamento,
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recebimento ·da quantia demandada, quitação, sub­
stabeleól1lento, juramento, sllspeiç,10, matrimon io,
l'éstituição in integrum, collação ou renun0ia de
direitos, conciliação, e, finalmente, outros casos
grave;; expressos em lei, ou derivados dos prin­
cipias de direito (Pimenta Bueno, Apontamentos
Civis, pago 44; Consolid., aJ't.470). Asexpres ões
- mandato e. pecial - não equivalem a poderes
e peciae para acto, nem supprem a falta. de es­
pecial menção do objecto da transacção (Liv, 58 e­
60 ff. de Procurat.); quando ella tende em grave­
prejuiz do constituinte (Acc. da ReI. do Ma­
r~nllào de 21 de Outubro de 1856 e de 28 de
Março de 1857, na Ga.zeta Forense n. 10.

177, A pl'ocmaçãó geral~ aindà quando 8uffi­
ciente para receber primeira ou noya citação, nao
di. pen 'a citaçao pesRoal, se o R. estiver presente na.
comarca em que fôr morador (Ord., Liv. 3° Tit. 20;
M(\raes, Liv. 5°, Cap. 2° n. 25; L~v. 6°, Cap. lO.
n. 42). A procuração deve conter e declarar: 1°,
o nome do con tituinte e do procurador; 2° o logar,
dia, mez e anno em que foi escripta; 3°; fim para.
qu~ foi fbita; 4°, os poderes quese concedem com
repressão dos especiaes, quando sao outorgados;
5°, resalva das emendas, entrelinhas ou palavras.
ri cadas; 6°, dua testemunhas, e não sabendo ou
não porlendo o const.ituinte escrever, deve assignar
outra pessoa por ~lIe; 7°, sendo lavrada r l' official
publico, deve este dar a fé que reconhece a parte,
ou que ella é reconhecida por duas testemunhas.
deHe conhecitlas; 8", o nome do tabellião que a
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faz. A procur< çào p6de ser feita por tabeUião on
em in trumc.nto avulso ou em livro de nota' ; neste
ea~o o primeiro traslado tirado da nota reputa-se o
proprin original (Pereira e SouZJa, nota 452).

178. Podem fazer procurações por instrumentos
particulares, escriptos por mão alheia, e por elles
s6rnente assignados: 1°, os conde, marqnezes e
duques; 20: os viscondes e barões com grandeza;
~o, os arcebispos e bispos; 40, os que têm titulo de
conselho; 50, os negociantes matriculados (Ord.,
Liv. 30, 1'it. 59 § 15; art. 6° das lostr. de 30 de
Março de 1849 ; ai't. 21 do Cod. Comm. e Ordem
n. 125 de 10 de Maio de 1852; Consolid.) art. 457).

179. Podem fazer procl1l'açõ~s por inskumeotos
particulares, por elles escriptos e assignados: P,
-os viscondes e ba rões sem grandeza j 2°, os fidalgos
da casa imperial; 3°, os magistrados; 4°, os dou­
tores e advogados; 5°, os cavalleil'os das ordens do
lmperio ; 60, os officiaes militares da maIinha e do
-exercito até o posto de capitão; 7°, os abbades be­
nedictinos, os beneficiados e c1erigus de ordens
-sacras (Ord., Liv. 30 Tit. 29 e Tit. 59 § 15;
:art. 70 das ln tI'. de 30 de Março de 1849); 80, os
-officiaes da guarda nMional, desde o posto de ca­
pitão (Ordem de 20 de Maiu de 1854) ; 9°, todos os
eoodecorados com as ordens honorificas do lmperio
(Ordem d/.J8 de Agosto de 1857; Consolid., art. 458).

180. As mulheres casadas ou villvas gozão do
mesmo privilegio de seus maridos para poderem
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}Jas ar procuração de seu punho (Art. 8° da lnstr.
cito de 30 de Março de 1849 ; Oonsolid., alt. 459).

181. Quando nessas procurações privadas in­
tervêm mais que uma pessoa, seudo conjunetas
como marido e mulher, pai e filhos ou irmãos, basta
que UúJ a e creva e todos assignem (Man. Prat.,
Cap. 2° n. 11 i Oonêa Telles, Mnn. uo Proc. Oiv.
g 28; Silva á Ord., Liv. 3° Tit. 29 n. 23).

1 2. A. l'evoga.çã~ da procuração póde ser ex­
prcs a ou tacita, e e ta se indnz do facto do con­
stituinte, quando fElz nova procuração a outro pro­
-curador (Pereira e Souza, nota 17 O); a revogação
deve ser iutimada (Ord., Liv. 3' Tit. 26 pripc.
§ 1°; Liv. 1° Tit. 48 § 2 ; Mello Freire, Liv. 4°
'Tit. 3' § 11).

Expira o officio de procurador: 1°, pela morte
do mandante i 2°, pela revogação da procuração;
.30, pela renuncia do procurador; 4', proferida a
sentença definitiva, devendo, porém, o procura­
dor recorrer della 'e fór contra seu constituinte
(Arts. 473 § 1°, 2°, 3° e 4" 475 da Oonsolid.).

Requerimentó para juntar nova procuração

Illm. Sr. Dr. juiz municipal

Diz F ... , que na acção de libello 4- e move a
F ... necessitc1. de juntar nova procuração, por ter
sobrevindo grave impedimento physico ao pro­
<lurador nomeado: por isso

V. F. 5
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P. a V. S. se sirva mandar
o escrivão ajuntar a nova pro~

curação do supplicado com
citação do mandatario.

E. R. M.

(Assignatura).

183. O procurador, querendo renunciar o man­
dato, deve notificar ao mandante para isso, e, em­
quanto o não fizer, não deve desamparar o feito
(Ord., Liv. 3° Tit. 26 princ.; Consolid., arts. 473
§30e476).

184. Sem a procuraçào da mulher não póde
o marido litigoar sobre bens de raiz (Ord., Liv. 10
Tit. 79 § 22 e Liv. 3° Tit. 20 § 10 ; Tit. 17
§ 2°; Tit.. 63 § 1°; Tit. 70 §4° e Tit. 86 §28).

185. A falta da procuraç,ão da mulher do liti­
gante, que, depois de pender o pleito, casou, não
annulla o proce so, se o juiz ignorou o casamento
(Ord., Liv. 30 Tit. 47 § 3°).

186. Se o juiz prosegue no feito, sem a procura­
ção das partes litigantes, paga as custas (Pe­
reira e Souza, nota 587 ; Ord., Liv. 30 Tit. 20
§ 10; Tit".47 § 20; Tit. 49 prinp.. e Tit. 63).
Podem pa~sar procuração por ~eus escrivàes e se·
cretarios 'as irmandades, confrarias, casas de mise­
ricordia, que tiverem compromissos devidamente
approvac1os e nelles se comprehender a üI,Culdade
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de constituirem procnra<1or por instrumento parti­
cular (Ordens ns. 253 de 11 de Dezembro de 1849
e 244 de 8 de Outubro ele 1851). Não p6de
ser pracurador o religioso professo, salvo ele sua
comlnunidade (Lobão) Sego Lin. Tomo 10 pago 40).

1 7. ProcuradO"res publicos e de camaras muni­
cipaes nao ajuntao procl1l'ação (Decr. de 24 de
Julho de 1679). Os procuradores das camaras mu­
nicipael:l não necessitão de provisão (Av. de 5 de
Novembro de 1862). A. nomeação de solicitadore.
provi Ol'ios e interinos, na falta de provisionado-,
p6de er feita independente de exame, pelo juiz DllI­

nicipal, afim de não retardar o expediente e marcha
do juizo ( Av. de 27 de Setembro de 1860). Âos
presidentes das relações compete a attribuiçâo de
nomear os solicitadores e provisiona-los, na confor­
midade com o Decr. n. 398 de 21 de Dezembro de
1844 (Av. de 16- de Setembro de 1865).

Procurador da camara municipal tem clireitú de
representa-la em negocio judiciaes e extra-judiciaes,
indepE:ndentemente de procuração, a qual s6 é
necessaria e deve er fcita na conformidade do
Av. n. 153 de 8 de Junho· de 1849, quando a
camara constituir outro procurador para algum
obj cto especial; podenào, porém, o vereador, que
não approvou, deixar neste caso de assignar ao
procuraC;ao (Av. de 19 de Novembro, 1872).

188. PI~o0urador deve ser domiciliaria no termo
para ter vista dos autos (A.v. n. 103 de 2 de
Outubro de 1838). O que assigna termo de res­
ponsabilidade, e tira licença do' juiz para advogar
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em algum feito, tem direito ás custas marcadas
na parte 2\ Cap. 1° do Reg. ri. 1569 de 3 de
Março de 1855, embora não seja bacharel formado
ou provisionado pela relação (Av. de 16 de Feve­
reiro de 1860).

189. O escravo) quando litiga.pela sua liberdade,
p6de fazer prucuração (L. 33 pr. e § 1° ff. de
Procurat. L. 1°, Cnd. de Ad. sert. sol).

190. pevem as partes juntar procuração; pena
de absolvição quanto ao A., e de revelia quanto ao
n. (OrJ., Liv. 3" Tit. 14 § 1° e Tit. 20 § 10).

191. Se o procurador exceder as forças do llum­
dato: s6 o const.ituinte, e ninguem mais: p6de oppôr­
se ao excesso (Lobão, Sego Lin. parte P nota 165):
O procúrador é responsavel pelo damno qu~

c~usar por culp~, negligencia ou igDorancia (Con­
solid., art. 471). Aceitando o mandato, não p6de
aceita.,.lo depois pela parte COD traria, fiOlicitando
em favor desta (Consolid., art. 472). A procuração
especial para um lagar não p6de produzir o seu
eifeito em outro logar, porque o mandato é por
sua natureza estricto e inampliavel de pessoa á pes­
soa. de caso a caso, e de lagar a lagar (Arestas
de ü de Outubro de 1857, art. 3°, do 1° de De­
zembro de 1857 e de 2 de Dezembro de 1858).

192. t instrumento de procuração, "feito f6ra
do Imperio, deve vir reconhecido pelo consul bra­
zileiro, e seBada com as armas imper;aes (Art. 79 do
Regim. de 14 de Abril de 1834; art. 208 do Decr.
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n. 520 de 11 de Junho doe 1847; art. 140 § 20 do
Regu1. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 e Ordem
n. 136 de 28 <1e Maio de 1852). Noslogal'es onde não
houver consul brazileiro, ou quem suas vezes faça,
deve o reconhecimento ser feito por dons negociantes
brazi.leil'os ahi residentes; não os havendo, por dous
negociantes do pl'oprio paiz; e as assignatllras, tanto
de uns como de outros, serão reconhecida.s pela au~

tol'idade local a quem competir (Art. 151 do ReguI.
de 22 deJunho de 1336), cuja disposição, supposta
especial, se deve applicar a todos os casos identicos
(Pra~e For, § 45,6, nota 265).

193. Nao são atten-c1iveis, e antes se eleve rc~

jeitar corno ullllos, por lhes faltar força probatOl';J,
e fé juridic::t, os instrumentos de procuração, quer
publicos quer particulares, em original ou em
traslado, qu estiverem caneellados, rasp~dos, ris­
cado , borrado,', em logar substancial e suspeito;
os que se acharem entrelinhados ou emendados,
não sendo a emenda competentemente resalvada
ante. das pRrtes e te~temunhas assignarem; e,
finalmente} e não deve attender aquelles em que
houver diversidade de tinta, principalmente sendo
em logar que faça suspeitar fal idr.de (Arts, 145 e
146 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850;
Ord., Liv. lO Tit. 78 § 40 e Liv. 30 Tit. 60 § 30;
Lobao, Dil'. Dominic. ~.§ 133 e 134). A procura­
ção por tempo indeterminado dura, e, quanto não
consta a sua revogação.. ou a morte dd onstituinte
por via que pareça certa (Av. de 10 de Outubro
de 1841; 3rt. 30 das Instr. de 30 de Março de
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1849; Ordens n. 79 de 17 de Mg,rço de 1852 e de
14 de Março de 1853; Porto de 7 de Julho de
1855; Ordem de 15 de Fevereiro de 1858).

SECÇÃO XI

Das citações

194. A citação é a oricrem e fundamento do
juizo; a falta da primeira citação pwd uz nul1idade
insanavel (Ord., Liv. 3° Tit. 63 § 5~; Tit. 75 princ.).
Para ser valida deve conter os eguintes requi ito,;,
intel'llos e ext.ernbs; os internos são: o nome do juiz,
'0 do autor, o <loréo, o motivo da citBção, o lagar e
o dia' do comparecimento; na falta destes requisitos
é nulla (Ord., Liv. 3° Tit. 1° §§ 1° e 6°'; Pereira
e Souza, nota 195 § 83). Os requisitos externos
são: o ser a citação ordenada por juiz competente,
e ser feita a requerimento da parte, exceptuaclos os
.casos em que o juiz procede ex-afficia, o ser com·
mettida ao ofliciaI competente, e ser por este legal­
mente executada (Pereira e Souza, § 84).

195. P6de ser feita a citação por cinco modos,
conforme as circumstancias: 1°, por despacho sim­
ples do jl;liz, e o que ha de ser citado ex;;::;te na
terra onde habita o juiz, ou seus arrabaldes; 2°,
por mandado, se está f6ra do logar, mas dentro
do municiJio; 3°, por carta do' escrivão, se é
pessoa no1:Jt'e, sendo a carta conduzida por official
de fé, que atteste a entrega, e com isso, quer haja
resposta, quer não, o escrivão pasfia certidão (Lob.ão,
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nota 199) ; 4°, por precataria, se está pm territorio
alheio do juiz que deel'eta a citaç~o; 5°, por
edital, se é incerta a pe soa que tem de ser citada,
ou incerto o lagar onde reside, ou perigo~o este,
como no caso de guerra ou pe te (Ord., Liv. 3° Tit.
1o §§ 8° e 9°) .

196. A citação deve ser certificada por fé do
official que a fez, e estar junta aos autos; sem isso,
elle' prestão prova negativa de sua llao existencia
(Pereira e Souza, nota 199). Oitação para acção
pessoal que exceda a quantia da lei não deve o juiz
decretar sem escriptura (Ord., Liv. 1° Tit. 1° § 1°;
~rit. 3° § 2° e 'Et. 59 § 40

).

197. A citação feita no começo da demanda
e entende ser feita para todo os actos. judiciaes

até sentença definitiva inclusive (Ord., Liv. 30
Tit. 1° § 13). Requer-se, porém, citação especial
nos casos seguintes': 10, para producção das tes­
temunha , a qual citaçao deve ser feita: á propria
parte, se está no logar, na pessoa do procurador,
e está ausente, e por prégão em audiencia, se

nao tem procurador; 20
, para remessa dos autos

.de um para, outro juizo; 3°, no caso de ficar a
citação cil'cumducta; 4°, para addição do libello,
quando se muda a substancia da demanda; 50,
para a aeldiçao em que se não muelc\ substancia,
se a causa é tratada por procmado' é a parte
está ausente i 6°, para instaurar a ii tancia pe-

. rempta; 7°, para fallar aos artigos ele habilitação
,por morte ele alguma das partes; 8°, no caso
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que o advogado ou o procurador adoeça, não ces­
sando a enfel'midade em cinco dias; 9°} quando
mone o procurador de uma parte, em cujo caso
deve ser citada para constituir outro, pena de
revelia; 10, para vêr deferu' o juramento .supple­
torio, se a parte não fór revel; 11, quando as partes
tentárao composição, que se não effectuou, caso em
que uma nào eleve proseguir dolosamente no feito;
12, quando ,e procede a exame de fal idade, se a
.parte não foi l'evel; 13, quando se trata de no­
mear louvados para algum arbitramento; 14, para
o acto de vistoria; 15., para os artigos de attentado
que envolvem pena (Prn.xe For. § 193).

198. Depois de sentença definitiva, tambem se
carece de citaçao especial: 1°, para seguimento da
appellação, estando presente a' parte; 2°, para
execuçao da sentença; 3°, para liquidação; 4°, para
o executado dar lançador; 5Q

, para vêr jurar teste­
munhas sobre embargos de terceiro, e fallar a elles
(Praxe For. § 19-:1:)..

199. Estas citações espeClaes n.o progresso aa
caw,a e execução não se fazem necessarias, se o
réo foi citado para todos os actos judiciaes em que
tal citação :se carece, e bem assim para a execução
até á arrematação ou adjudicação; porém esta
citação geral só tem logar quando o réo está para
partir para fóra do Imperio, ou para provincias
l'emotas (P 'axe For. § 195). Ha casos em que
não carece \tação para vêr jurar testemunhas, e
são: o de justificação de ausencia, de justificação
para arresto; quando o réo foi revel e nunca
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appal'eceu em juizo j se a parte esteve presel)te,
quando se inquiriâo as testelllUnh::ts, vendo-as
jurar' quando ha perigo na mora, e a parte
perderia ua prova, se esperasse a citação; quando
o citando é poueroso e temivel, que não p6de ser
facilmente cit.ado; quando o juiz procede ex-officio
a alguma informação, ou nos actos de jurisdicção
voluntaria (Lobão, Sego Lin. nota 204).

200. A citação em regra deve ser feita na propria
pe oa do réo (Ord., Li,. 3° 'Iit. 2°princ.)., excepto:
1°, quando está au ente e deixou procurador geral
ou e 'pecial com podere para receLer a primeira
citação para o acto para que o querem ,citar;
2°, no caso de reconvençao, para a qual p6de ser
citado o procurador da parte au ente, ainda que
haja clausula de naa poder ser citado; 3", nos ca os
em que tem logar a citação edital; 4", quando o réo
se occulta para Ilão er citad" (Praxe For. § 196);
5°, nos casos de cita'çães incidente., quando a lei
não exige que seja pe, soaI (Pimenta Bueno, Apon­
tamento Ui\'i, pago 74).

201. ao pouem ser citados por causa de seus
oflicios: 10, os embaixadores durante o tempo de
sua mi 'sao; 29

, os prégoeiros, emquanto E'stào em
a to de seu officio, o que se estende aos mais 0fE.­
ciaes de justiça e fUl1ccionarios publicos. Em razão
do loo-ar, não o pod m ser: 1°, os sacerdotes, em­
quanto officiao, e os leigo, emquanto. sistem aos
oflicios divinos; 2°, os que andarem em fe ta de
bôda ; 3°, os que estivél'em com qualquer defunto,
e com elle fôrem aO enterramento.
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~02. Tambem não podem ser citados os noivos
dentro dos nove dias da bôdas, nem Ob conjllges,
:filho:::, pais on irmãos do fallecido nos nove dia' de
nojo (Praxe For. § 201).

203. Ao doente concedem-se nove dias, e ontros
tantos, se n mole~\tia fôr prolongada (Orr!., Liv.3°
Tit. 9° § 10). Ao procurador doente s6 ::>e conct:dem
cinco dias (Liv. 3° Tit. 20 § 13).

204. °preso ou afiançado p6de ser citftrlo, con­
cedendo-se-lhe a dilaçao de 60 dias; quando não
comparecer a defendel:-se, nomear-~e-lhe·IHl um
'Curador; terá a escolha do fôro da prisão ou fiança,
ou daquelle a que era sujeito, a qual escoJ1ln, será
feita na' conciliação (L. de 11 de Setembro de 1930).

205. Os estrangeiros cit:'ío e são citauo pelas
justiças territoriaes, em gnalqller parte em qlle se
achem, ou transitoria on .fix.amente (Av. de 14 de
Sete?1bro de 1830).

206. Podem ser -citados todos aquelles que
pouem ser demandados, e devem ser citadns todos
aqllelles a quem o negocio toca (Ass. de 11 de Ja·
neiro de 1653).

207. °que fór tres vezes citado, e outras tantas
absolvidu da instancia, nã0 p6de mais ser deman­
dado por isso ,Ord., Liv. 3° Tit. 14 e Tit. 20
§ 18).

I

208. S "0 oflicial da diligencia não conheee a
pessoa que vai citar, deve tomar duas te ternllnhas
que a conheção e assignem o acto da citação (Souza
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Pinto, Prim. Lin.; Pereira e Souza, nota 199).
A citflçi\o subentende-se feita para: a audiencia
seguillte, nunca para o mesmo dia 'da citação, e
para o lo~rar do co tume, se ol1tro não fór designado
(01' L, Liv. 3° Til. 1° § 12). O dia da citação não se
c011lpl'ehende no ternlO (Ord., Liv. 3° Tit. 13), mas
o dia ultilllo do ter910 computa-se no mesmo
termo, I 50 séndo feriado (Ord., Liv. 3° Tit. 13
§ 9°; Pereira e Souza, notas 225 e 226). Esta
regra limita-se, quando o termo começa, não do
dia. do acto, DIas do mesmo ncto, porque então
corre de momento a momento (Silva á Ord.. Liv. 3°
Tit. 13), por ex. : o decendio de appellaçao (Ord.,
Liv. 3u Tit. 69 § 4°; Tit. 70 princ.); o que se
a ::;ignn, ás e cri ptlll'as e obrigações reconhecidas
(Ord.. Liv. 3v Tit. 25); o termo de 45 dias nas causas
de sll~peição (Ord., Liv. 3°' Tit. 21 § 22). A cita­
ÇRO, fl'ita em tempo de férias humanas, vale,
conRentindo as partes (Ord., Liv. 3° Til. 18 § 2°);
sendo teita em dia util para o comparecimento
em dicl feriado, obriga o citando a comparecer
no dra util ~egL1inte (Prat. Civ. Comm. do Dr. Ra­
malho, parte P Til,. 6° § 11).

209. Não p6de ninguem requerer a citação de
seu pai', ou ascendentes, ou sejão legitimos,
natul'aes ou adoptivog, nem de sogro ou sogra,
padrasto, madrasta, emquanto durar a affillidade;
nem do seu patrono, ascendentes ou de. endentes,
sem primeiro obter licença do juiz. P:o..ra isto é
bastante fazer-se menção ela qualidade do suppli­
cado no requerimento, e pedir-se venia ou licença,
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e que o JUlZ mande proceder á citação, conside­
ralldo-se assim aquella outorgada (Praxe Fol'.
§ 202 e nota 86).

210. Os actos processados e sentença dada em
causa de bens immoveis, sem citação da mulher
do R., são nunos, e isto quer se litigue sobre a
propriedade, quer sobre a posse (Ord., Liv. 3°
Tit. 47 §§ 2° .e 3°). A mulher do A. representará
tambem como autora.

211. Nullos são os actos processados e n sen­
tença dada contra a' corôa ou fazenda nacional,
não sendo citado e ouvido o procuradur delia,
desde que a mesma corôa ou fazenda fôr lnte­
l'essada como autora, ré, oppoente, assi tente ou
por outra qualquer fórma (Ord., Liv. 1- Tit. 9°
§ 16; Tit.12 § 2°; Tit. 13 princ.; Alvs. de 14 de
Fevereiro de 1772 e de 18 de Setembro de 1784 ;
art. 60 do Regu!. de 3 de Janeiro de 1833).

212. Se o que deve ser citado é menor de 14
annas, sendo varão, e menor de 12, sendo femea,
não se cita na sua pessoa, nem se lhe admitte
procuração; m~s cita-se na pessoa de seu pai ou
tutor, que fica obrigado a constituir procurador,
devendo além <-usto o juiz nomear-lhe curador in
litem, que sempre costuma ser o advogado consti­
tuido. Os menores} porém, maiores de 12 e 14
annos, sã ~ citados pessoalmente, e mais seu pai
ou tutor, para constituirem procurador com auto­
rização do dito pai, tutor, ou do juiz, nomeando-lhes
este tambelll curador in Utem, (Ord., Liv. 3" Tit. 29
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§ 10; Tit. 41 § 8°). Embora o pai defenda o filho
menor, deve este sempre ter curador z'n litem
(Acc. do Supro Trib. de 28 de Maio de 1856, na
Revista. dos Tribunaes n. 11. .

213. A citação deve ser accnsada em audiencia
(Ord., Li\'. 3° Tit. 1°§ 18)' esta accusação éindis­
pensavei para a ua validade (Alv. de 22 de Ja­
neiro de 1810). A praxe, porém, prescinde de ac­
cusação nas citações paTa vêr jurar testemunhas;
para vêr passar o processo ao 2° advogado; para
vêr proceder à. um exame e vistoria, já antes legal­
mente preparada; para a intimaç.ão de qualquer
despacho ou sentença, sendo entretanto indispen­
savel a accusação, sempre que e"ta vai acompa­
nhada da comtninação de alguma pena. (Praxe
For., nota 89).

214. Quando não fór accusada na primeira au­
diencia, e em tempo habil, fica cil'cumducta á re­
querimento do R., e deve- e fazer novamente a
citação (Ol'd., Liv. 3° Tit. 10 § 18 e Tit. 14
princ.; Pereira e Souza, nota 238). P6de então o R.
requerer absolvição da inst:1l1cia, e pa.ga o A. as
custas.

215. Devem-se citar novamente as partes, quan­
db passão seis mezes sem se faliar á causa, que
então fica circumducta, não estando conclusa, ou
estando conclusa em mão do escrivNo por tempo
de um anno (Ord., Liv. 3° Tit. 10 § 5 e Liv. 1°
Tit. 83 ;j 28). Esta circumducção, porém, não se
dá em execuçõeB, salvo tratando-se do incidente
de liquidação (Pereira e Souza, nota 780).

/
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Requerimento para faUar a eausa parada, exeedendo de seis mezes

. Il1m. Sr. Dr. juiz municip<ll

Diz F ... que, tendo proposto a F ... uma ('ansa ne
nullidade de testamento por este juizo, ella He Hcha
parada ha mais de. seis mezes; e porque preteude
proseguu' na mesma

Pede a V. S. se digne numdar
citar o R. para fallar a ella, e vêr
seguir os termos.

E. R. 1\1.

(Assignat Ul'a) .

216. O comparecimento do citado em jllizo sana
todos os defeitos da citação (Pereira e Souza, ~ 94
e nota 232); ~alvo se elle comparece por ter nm
interesse e pecial na nullidade da citac;no, Cl fi 111 de
que esta não interrompa a prescripçâo, 011 nilo pro­
duza litispenc1encia, ou para que não haja, H pre­
venção, ou não haja attenta~o, etc. Se o defeito,
porém, está em haver sido a ci taç?lo <1ecrl't:ula por
juiz incompetente, sendo il1lprorogave1 a sua inl'is­
dicção, ou em ter sido feita em dia feriêtilo, nfi,o se
p6de sanar com o comparecimento (Praxe For.
nota 90).

217. To ~ a citação deve ser feita de sol fi sol
(Ord., Liv. 3° Tit. P § 16); por official compe­
tente, e em dia não feriado. lia ca os em qne lias
férias se p6de citar, e sào: P, quando o R. se quer
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ausentar; 2°, se a acção p6de prescrever, não sendo
o R. cilada J1aquelle dia para comparecer oq reR­
pondel' elll dia não feria.do (Ord., Liv. 3° Tit. 10
§ 17); 3u, em caso de seqnestro ali embargo (Lobão,
nota 222).

218. O~ effeito da citação ~o: 1°, fazer a cousa
litigio~a (Ord. Liv. 4° Tit. 10 princ.); 2°, inter­
rompeI' a l~re"crip(;âo (Ord., Liv. 4° Tit. 79 § 1°) ;
3°, CfJlltititulr f) devedor em mora (Vaet. ad Pand.,
Liv. 22 Tit. 1° n. 11' Cad. Civ. Franc.. art. 1153);
4°, induzir litispenuellcill, donde l'e~mlta que tudo
quanto se frlz depoi della., em prejuizo do estado
da cau 'a, é a ttelltado que deve ser revogado (Pereirc"t
e Souza, § 93), e não se p6de intentar nova causa
eOlquHllto e lião decidir a primeira; 5°, prevenir
a jl1l'itidic~~ilo; 6°, obrigar O citado a compal~ecet'

perant<.J o jlliz que o manda citar. Não produz estes
efl'eito, 'enuo nulla ou circurndncta.

Petição para quando o réo está na jurisdicyà.o

Diz F , morador em tal parte, que quer fazer
citar a F morador êID tal parte, para fa1lar aos
termo::! de UIll libello tivel á primeira deste juizo, em
que lhe quer pedir a quantia de $) como me­
lhormente expressará em seu libello, sob pena àe re­
velia, neH.lHllJ logo citado pau.... todos os mais termos
e actos judi(jiaes até finül sentença, e sua execução,
visto se nHO ter conciliado com ° supplic nte, como
mostra com a certidão junta nestes termos.

Pede a V. S. se digne mandar
que, distribuida (fie houver mais



- 80-

de nm escrivão e houver' distri­
huidor pri,ativo; do contrario O

proprio juiz designarú no alto da
petição o eserivão a quem cabe),
se faça a intimação requerida.

E. H. L

(Assigoatura).

219. Se houver algum menor como réo, deve~se

juntar a este requerimen to a certidã,o do cartorio
dos orphaos, com que se prove quem é o seu tutor,
B pedir seja eUe cit.adn. E se o menor não tiver tutor,
deve o A. préviamente requerer R,O juiz ue orphãos
que lh'o dê, declarando que tem de propôr um~
acção contra o mesmo (Ord., Liv. 3° Tit. 41 § 8° e
Liv. 4° Tit.102).Depois de feita a nomeação, e assig­
nada a tutoria, requer-se então acertidãQ supra.Deve
-igualmente o A. accrescentar o requerimento. pe­
dindo ao juiz municipal que nomêe curador in litem
ao menor, que será cit.ado, e prestará juramento
(Ord.) Liv. 3° Tit. 41 § 9°; Cúnsnlid., art. 28). Os de­
mentes, furiosos e prodigos são equiparados aos me­
nores (Ord., Liv. 4° Tit. 103).

. Petição para citação quando o R. está fóra da jurisdicção, e tem
obrigação de responder no domicilio do A.

Diz F. "., morador em tal parte, que quer fazer
-citar a F ... , morador em tal parte, para fallar aos
termos de um libello civel á primeira deste juizo,
em que lhe quer pedir a quantia de $, como
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melhormente expre sará em seu libello, sob pena de
revelia, fieando logo citado para todos os mais
termo e autos ju liciaes até final sentença, e sua
execução, vi to não ~e ter conciliad0 com o suppli­
.cante, como mostra com a certidão junta; pelo que
requer carta precataria dirigida ás justiça do termo
do dito lagar; e geral para outras quaesquer onde
fôr cncoutrado o suppllCado' nestes termos

Pede, etc.

(Assignatura).

220. fi, precataria se deve declarar, além disto,
onde ha de (} R. -appRl'(~Cer em que dia, se ha de
apparecer pessoalmente, se por procurador, e este
que venha bem informado (Ord., Liv. 30 Tit. 10

§ 5Qr

221. Devem as precl:Ltorias ser passadas em nome
do Imperante, e nellas o nome do juiz deprecado
antepõe· se ao do deprecante, salvo se lhe é inferior,
e ujeito á sua jurisdicçao (Ass. de 22 de Feve­
reiro de 1742). Devem ser assigoada pelo juiz, ê
passar pela cbancellaria onde a houver. Dellas deve
'Con tal' a nota-valha-sem sêllo ex-ca7.~sa} que nos
juizos f6ra das séd<'s das relaçõe suppre a do
transito da. chancellaria (Avs. de 15 e 22 de Ju1hl!
de 1862).

222. O juiz deprecado deve cumprir a precaloria,
·e, oppondo-se a parte com embargos, deve remette­
los ao deprecante, a qnem compete o seu conheci­
mento; salvo se o fundamento dos embargos fór a

v. F. 6



- 82 -

ineptidão manifesta da precatoria, ou a falta de ju­
risdicção do jl1:z deprecante; porque, ne::lt0s ca~OSt

deve o deprecado conhecer delles. A decisào do
juiz, pela qual manda ou não manlhl. remetter os
embargos, contém materia de competencia, e por
isso cabe o aggravo de petição, ou de inl:itrumento
(Art. 15§ lodo Regul. de 15 de.M:arc,~o de 1842). Deve­
cumprir-se q,ualqller precatoria, aincht que Ilno seja
dirigida pOl: intermedio elo e. cri vão do juizo (Av. de
19 de Março de 1867). Dever \ ser cumpridas, inde­
pendent.e do despacho do mÍnisterio <la j llstiça, <l.S

precatorias expedidas por autoridades judiciarias
estrangeiras, quando são para. simples citação ou
inquirição de testemunhas, sendo repellidas as
captas executorias. e as que versarem sobre objectos
criminaes, devendo aquellas ser concebida", em
termos civis e deprecativos sem expreRsão de ~)'dem
imperativa e legali:.-;adas pelos consules brà.zileiros
regpectivos, pela fórma prescripta no seu regula­
mento, sendo que a taes cartas sempre serão ad­
mitti(los os embargos das partes, que fôrem attenc1i­
veis em direito, e serão estes processados nos termos
regulares para serem julgados definitivamente como
fór de justiça (Avs. do 10 de Outubro de 1847 ede
20 de Ab~'il de 1849). As autori<lades do ImtJerio.
podem cumprir illdependentemente de despecho do
ministe{9 da ju~tiça, não só as citações e inquirições
exigidas'pelas autoridades estrangeiras, como tam­
bem as vistorias e exames de livros, avalia\,ões, in­
terrogatoTios, jUl'amentos, exhibição, cópia, verifi·
cação ou remess~ de documentos, e toJas as mais
diligencia- que import,ão a decisão das causas (Av,
de 14 de Novembro de 1l:S65)..
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223. O citado por precatol'ia tem, além do prazo
nella marcado para comparecer, mais vinte dias
(Ord., Liv. 3° Tit. 10 § Ui).

224. Se o H.. se e conde para não ser citaélo, o
que basta provar-se com a certidão do official de
como elJe se occultárét (ComlJC'lld. de Theol', e Prato
do Dr. Baptista, nota ao S82), deve o A. faze-lo
citar com honl. certa.

Petição para ci tação com hora certa

Diz F ... que, querendo fazeI' citar a F ... , mo­
rador em tal parte, para fal1al' aos tel'm08 de um li­
bello civel á primeira deste, em que lhe quer pedir
a quantia de $, não tem sido possivel ao offi­
cial da diligencia encontra-lo, p'.rque designada­
mente se esconde para não ser citado, como prova
fi certidão do mesmo official j II il ta; aSllim, pois, o
8upplicante reqner digne-se V. S. ordenar que o
dito supplicado seja eirado com hora certa na
pessoa de qualquer famulo ou vizinho: nestes
termos

P. a V. S. assim o mande.

E. R.M.

(AEsignatura).

225. O official, com esta petiçiio e seu a.espacho,
dirige-se á morada do 'R., e ahi <liz a um seu tami­
liar, que á tal hora vai fazer citação ao mesmo R., e
que assim lh'o faça sabeI'; e indo a hora assigna-.
lada, e não achando o R.,fará a citação em qualquer

.'
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familiar ou vizinho mai chegado, lendo a pet.ição
e seu despacho; e com estas circumstancia pa.ssará
a certidão em que tudo declare.

226, $e o R. estiver ausente em parte incerta, po­
derá ser citado por editos, e a fórrna é a sl~guinte :

Petição para citação do R. que se acha ausente onde se não sabe

. Diz F, .. , morador em tal parte, qne, tendo de
citar a F, . " morador em tal parte, acontece que
se ausentasse do logar p>l.ra onde se ignora' nesl es
tl:'r~os, quer justificar asna ausencia, e incerteza do
lugar, e que, provado quanto baste, se passe carta
de editas com a dilaçao do estylo. afim de ser
citado para fallar aos termos de um libello civel, á
primeira deste juizo, em que lhe quer pedir a
quantia de $, como melhormente expressará
em seu libello, sob pena de revelia, ficando logo
citado para todos os tel'mos da causa até final sen­
ten~a e sua e~ecução, visto se não ter coneiliado
com o supplicante, portanto

p, a V. S. etc,

227. Despachada a petição, e no dia aprazado,
comparecendo as testemunhas (que bl",sta sejão
dua.::i ou tl'es) serão inquiridas, e, conclusos os autos,
o juiz, ve do que está provada a ausencia, dará a
seguinte

Sentença

Visto provar-se pelo depoimento das testemunhas
que o supplicado F .•. acha-se ausente em parte
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incerta, hei por justificada a sua ausencia, e passe­
se carta de 'editos com o termo de trinta dias (Vide
Pereirae Souza, nota 203). Data.

(Assignatura).

228, O escrivão passa os editaes pel& maneira
seguinte:

Edital de citação para pessoa que se acha ausente em parte incerta

F ... juiz de ... (titulos e categoria).

Fnço saber que por parte de F ... me foi feita
uma petição, pela qual me pedia que o admittisse a
justificaI' a ausenóa e incert za de residencia d,~

F ... , e, justificando quanto basta se, lhe mandasse
pa. sal' carta de editos para ser citado, afim de vir
á primeira audiencia de te juizo, qu~ eu fizer, pas­
sado tantm: dias pa1'a talou tal fim. (declara o fim
para que é citado). E porque justificou o deduzido
em sua petiçao, lhe mandei passar a presente
minba carta de editos de (tantos) dias, pela qual
cito, chamo, e requeiro a F ... , afim de que venha
á primeira audiencia deste juizo, que se fizer findo o
dito termo, sendo as audiencias em tal parte e em
taes dias, pena de se proceder á revelia em todos
os terIDOS de cau -a. E pena que chegue á noticia de
todo" mandei passar lL presente, que será affixada
nos logares publicos e do costume. Villa, cidade,
ou freguezia., tantos de tal mez e anno E eu F. , .
o es('revi. (Nome inteiro do juiz). Carta de editos
de tantos dias, pela qual é citado F ... , pal'a o que
na mesma se declara. .
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229. Estes editaes (que serão tantos quantos
fôrem bastantes) se "fExHl'áõ, por um ofEcial de jus·
tiça, nos lagares os Dlais publicas, o que feito, o
mesmo oflicial o fará saber ao escl~vão, e este la­
vrará a certidão do affixament.o, declarando o nome
do offieial, o dia, o numero dos editae , e o fim
destes; sendo a certiuão a5signada pelo escrivão
e o official.

230. No fim. do prazo do edital passa o eserivão
outra certidão de et;tHr findo o dito prazo, decla­
rando que os editaes estiverão afExados durante
tanto tempo e em taes logares.

231. No dia da auc1iencia aprazada, comparece o
A", accnsa à citaçao edital e se não comparece o
R. ausente, reqner llomêe o juiz um curador a
este, para o defeuuer, o qual prestará juramento.
São competentes os jnizes municipaes para proce­
derem ás justitica<;ões necessarias, quando se haja
de citar alguem por editas pala qualquer causa a
propôr, ou já começada, ou seja para inquirição
de testemunhaR, on para o julgamento (Av. de 24
de Novembro de 1834). Não tem logar a citação
edital para a acção de juramento d'alma '(Phcebn,
'parte P. aresto 32). nem para o reconhecimento da
escl'iptura e obrigação, salvo sendo modica a quan·
tia (Pegas For., Cap. 10 n. 8; Pereira e Souza, nota
203). A citacão edital tem lagar no caso tambem
de haver itos credores a uma cousa que se quer
comprar, e a deposita o pl"eçO para delles ficar
desobrigado (Ord., Liv. 4° Tit. 60§ 10; 'Pereira e
Souza, nota 203).



CAPITOLO TERCEIRO

DAS ACÇÕES DRDINARIAS

SECÇÃO I

Acção elll juizo e I.ilJello

232. Deve-se intentar acção ordinaria, salvas
as excepções de direito, nas causas civeis -de mais
de 500$, e nas de mais de 100$, quando estas ver­
sarem sobre bens de raiz (Al't. 65 do Decr. n. 4824
de ~2 de Novembro de 1871; art. 28 do Decr.
de 12 de Novembro de 1873). Nas comarcas es­
peciaes a petição inicial deve ser dirigida ao- juiz
de direito, a quem incumbe o preparo respectivo.

Sendo o réo eitado por qualquer dos modos já
mencionados, logo na primeira audiencia que se
lhe seguir, vai a ElIa o procurador do A., e
requer que debaixo de prégl.:í.o se haja a citação por
feita e accusada, a acção por propo ta em juizo e
o libello por offerecido; e seja recebido si et in
quantum, assignando-se ao .R. duas audiencias
para juntar procuração e contrariar o libel10 sob
pena de lançamento. Quando o libelló ão fór logo
ofterecido, dará a citaçã.o por feita e accusada, e
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o libello por esperado á primeira, e nesta ofl'e­
recerá entao o liIJello para ser recebido si et in
q'uantum, e serem assignadas as duas audiencias.

233. Havendo mais réos, alguns dos quae
tenhfio de ser citados por precatoria ou por edites,
poe-se a acção na primeira audiencia, para os réos
moradorel'l no 10gar1- atcu 'ando-se as cit~çõe~ destes,
e requerendo-se fiquem as mesmas em vigor até
que cheguem as certidões, para o que se passaráõ
precatorias, ou até que se finalisem os trinta dias
dos editaes.

!34. Deferido o requerimeuto, o procUl'ador do
A., entrega1Jdo a petição, procul'açao, documento
de não conciliação, libello e mais papeis ao escri­
vão, este tomará uota em seu protocollo; e depois
no cartorio lavrará o termo da audiencia, que
servirá de autuação..

235. Se o A. ou seu procurador não compa­
recer, ou não vier pl'ompto a juizo, afim de propôr
a acção nessa audiencia para que fez citar o R. ,
juntando a citação, procuração, conciliação, ficará
a mesma acção circumducta,' e o A. conc1emnado
nas custas a. requerimento do R.; o qual jl:1mais
poderá citar segunda vez, sem que pague as custas,
e o mesmo, se ficar cil'cumdl1eta segullc1a e ter­
ceira vez, não podendo já'liais cita-lo quarta VE;Z ;

porque a terceira circumducção se considela como
definitiva, fie do por conseqUE-ncia o R. absolvido
da instancia e acção perempta (Pereira e Souza,
notas 239 e 240).
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236. Os requerimentos se~l'âo $1ssignac1os pelas
partes ou por eu ac1yogac1o ou proturador, sem
o qne não erão d spRthado ,excepto os que pedem
certidões (Art. 12 do Regul. de 15 de Março de
1 42).

237. Nenhuma acç?io poderá o collectado pro­
pôr ou defender em juizo obl'e objecto de negocio
da ref'pectiva loja, sem que mostre aLi pelo com­
petente conhecillleuto e tal' quite do impoRto do ul­
timo anno, no acto de propôr ou defender a acçao
(Art. 19 do Regul. de 15 de Junho de 1844).

238. lilenhuma. acção judicial será intentada
pelos dono de predios urbvnos, ,ujeitos á decima,
seja contra inquilino para cobrança ele alugueis, ou
por de pejo, Lja contra. outra qualquer pe oa para
su tentar o dominio, ou qualquer outro oil eito,
sem que mostre logo o talào, pelo qual eon te
achm-· e paga a decima vencida (Alto 14 do ·Regu1.
de 16 de Abril de 1842) ..

23U . .l: ao se admittirá em juizo questao sobre
escravo, nem mesmo será alto, e tando pre o, fi

mo t1'ar ter pago o impo to (Art. 22 do ReguI. de
11 de Abril de 1842).

240. O \-alor das eousas demandada será sempre
regulado pelo pedid0 elos AA., que ficào obrigados
a declara lo expressamente d/o.ra em diante, logo
que propuzerem em juizo qualq uer acçãe rdiuaria
ou sUDlrnaria, seja qual fôr o : en objecto (Art. 3°
do Regul. de 9 de Ahril de 1842). A parte con­
traria. poderá contestar o valor elado, para firmar-se
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a competencia do jui, J a respeito da alçada (Al't. 35
-di) Regul. de 15 de v.farço de 1l542).

241. O libello St, rá concebido nos seguintes
termos:

Libello

POl' libello civel dl' divida (ou do que fór) diz, corno
A . F... contra o li. 13' •.. , por esta e melllOr
i6rma de direito, o egmnt.e:

E. S. N.

P. que o R. (em lal tempo) constituio-se devedor
{lo A. daqnantiade .. , como se vê do documentos
j unto", e peJo me m R. c. criptas e assignados ( ou
tito sómen te firmado,., por F. a seu rogo).

P. que essa quania referida, que hoje o A. pede,
foi emprestada ao I para talou tal fi1n.

P. que para sua amortização até apresente nunca
Q R. deu quantia aI ;uma (ou deu s6mente tanto)
como dirão as testetr unhas; e tando, portanto, ainda
por pllgar, ou O R. . dever o saldo de ... (tanto)
fÓl'a os j mos que se contarem.

P. que o Â. é de t'erdade e consciencia, e que tal
quantia não viria de] oandaJ' em juizo se de facto nã
lhe fósse evida. N ~stes termos

P. que nos melh res do <1ireito os presentes ar­
tigos devem ser l'eoebidos, e afinal julgados pro­
vados, afim de ser o R. condemnado a pagar a
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quantia de ... juros (se os houverem) e custas por
ser tudo .

F. P.

P. R. C. de J.

PP. NN. e CC.

(Assigna o advogado).

242. Nos casos em que convenha o depoimento
do R. e hajão de ..,er inLluiridas testemunhas fÓl'a
do termo e de ser exltibid( s mais documentos,
deve accrescentar-se no libello o seguinte: Pro­
test..'l.-se pelo depoimento do R. e lJor carta de
inquirição para (tal parte), e dar papeis em
provas.

243. No mesmo libello se podem accumular
diver a acçõe, endo compafveis e tendentes ao
mesmo fim, ou a fim divel" o; contanto que não sejão
contraria (Praxe For., § 234). Póde cumular- -e a
acção (1e reivindicação com a lJubliciana J a petição
de heranç~l com a reivindicação, e, nestes CClSOS e
outros semelhantes, o fim é o me. mo: póde cumu­
lar-se a acç.ão de filiação com a nulJidade de testa­
mento, e a petiçã.o de herança; podem no mesmo
libello envoh-er-se diversos pedidos por difl'erelltes
obrigaçoes contra o mesmo R.; e, nestes caso I o fim
é diverso, podem figll1'ar muitos autores no mesmo
libello, quando todos elles figurárão na' brigação
ou úbrigações, base da acção; no ca. o contl'ario cada
uru deve propõr a sua acção, ou fazer todos ce­
dencia a um (Praxe For. ('.~t., nota 107).
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244. Devem juntar-se ao libello todos os do­
cumentos que sejão escripturas publicas, ou tenhão
tal f01'ça, de que elle faça mençào, ou sem os quaes
se não possa provar (Ord., Liv. 3° Tit. 20 §§ 22 e
24; Ass. de 5 de Dezembro de 1770); porém, ha­
vendo omi são, podem ajuntar'se até que o juiz,
'depois de arguida e averiguada a falta, absolva o R.

. (Ass. ,de 25 de NQvembro de 1769). Se o adver­
sario nada l'equer, podem f:;er os documentos offe­
l'ecidos no termo probatorio, ou com as razões finaes.
Ces.a a obrigação de produzir docunlentos: 1°,
quando estão em poder do réo, jurando o autor essa
circnmsta)lcia; 2°, se ha impedimento ou demora em
extrallir a cel:tidão, e o autor indica o cartorio, re­
gistro ou depo ito publico em que existe o original;
3°, se o titulo que se allega é presumido, qual o
que provém da prescrip<;<1.o (Praxe do Dr. Rama-

. lho, § 127).

245. Depoif:; de offere~ido o libello ainda p6de
admr-se emquanto o caso esta re integm (Ord.,
Liv. 3° Tit. 10 § 7° e Tit. 20 § 7°).

Para iss0 se perle licença ao juiz (Pereira e
Souza, nota 266). Não precisa para. a addiçno nova
citação' mas deve-se da!' vista ao R. de todas as
addições, marcando-se-lhe termo para se aconselhar
e responder (Ord., cit. Liv. 3° Tit. 20 § 8°). Tambem
se podem adclir todos os maisartJgos, como con­
trariedad rép lica~ tréplica, artigos de habili tação,
de falsidade I de preferencia I etc (Praxe For.
nota 111).

246. Libe1lo inepto é quando da narração não se
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deduz acção; quando pela n~rl'açào não se conclue
a condemnação, e quando não contém legitima causa
de pedir (Pereira e Souza, nota 265). Algumas
vezes no pedido do libello não se póde fixar um
valor certo como nas acções universaes de petição
de herança, prejuizos não liquidados e outra. ; mas
sempre tlue fôr possivel, deve declarar-se o valor da
cousa demandada. Se com o principal não sao pe­
didos no libello todos os accessorios e interesses, não
poderão mai ser demandados em novo juizo, salvo
tendo sido estipulados por contrato (Valasco, Cons.
107 n. 13). Os juros e interesses vencidos depois da
conte8taçào da lide contêm-se no pedido (OI'd.,
Liv. 3· Tit. 66 § 1°); os anteriore·;, porém, devem
er expre samente pedido no libello, salvo quando

provêm da natureza da acçao, como nos remedios
possessorios, nos juizos universaes petitionis lW1'e­
ditatis,familice erciscundce (Praxe do Dr. H.amalho,
§ 126 nota.)

247. Se o A. intenta ua acção por libello ou
petiçao por e cripto, e se ausenta sem deixar pro­
curador, p6de oH.. ou pedir ab olviçao da instancia,
e condemnação do A. nas cu tas, ou proseguir na
causa á revelia deste, assig'nando-se-lhe todos os
termos, como se presente fôsse (Ord., Liv. 3° Tit.
14 § 1°). Proseguindo na causa, p6de a todo tempo

.requerer absolvição da instancia, sendo então o
A. condemnado nas custas, s6mente at tempo em
que se deu a contumacia (Ord. cito § 2°).

248. P6de explicar-se qualquer duvida, e cor­
l'egir-se' qualquer erro do libello e dos mais
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articulados até á conclusão da causa (Inst. de
action. § 35, e Silva á Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 7°).

249. Qnerendo o A. mudar o libello, deve desistir
da acção co\n a declal'ai;ão on protesto de intentar
outra, e usando de nova conciliação analoga á acção
qne quizer intentar, deve fazer citar de novo o R.
jJara esta. E tanrlo a lide contestada, é mister que o
R. convenha na desistencia (Compend. de Theor. e
Prato do Dr. Büpt.ista" § 93).

Requerimento para desistencia

Diz F ... 1110 na cansa que move a F ... por este
juizo, qner uesistir ela continuação de sens termos,
para que nella se ponha púpetuo silencio; por
isso requér -e digne V. S. ordenar que o respectivo
escrivão lavre o termo requerido, havendo V. S.. ,
a nlesma desistencia como bôa, e julgando-a por
sentença, e contando-se os autos para serem pelo
supplicante pagas as custas; nestes termos

P. a V. S. deferimento.

E. R. M.

F ...
250. Excede-se no pedido o A. que pede, em

juizo, mais do que lhe é devido, ou antes do tempo
e condição que o R. é obrigado, on o que já
recebeu. No 'primeiro caso, é condemnado no tres­
dôbro das custa" relativamente á parte que pedio de
mais; e se o fez pOL' ignomncia, nas cnstas singelas
ou dobrada', segundo a bôa fé on culpa em que fôr
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achado (Ord., Liv. 3° Tit. 34); no segundo, é
condemnado nas custas em dôbro, e a não tomar a­
demandar o R., senão depeis de passado o duplo
do tempo que faltava, qun.ndo o demandou (Ord.,
Li". 3° Tit. 35); no terceiro é conuemnado a
tornar ao R. em dôbro o que já havia recebido com
as cu tas tambcm em dôbro (Ord., Liv. 3° Tit. ,36).
Desistindo do pedido antes de contestada [I lide,
nao têm logar estas penas; e s6mente no terceiro
caso paga as custas dobrada.s (Ord., Liv. 3° Tits.
34 e 35). Felizmente os nossos juizes e tribunaes civis
se têm abstido da applicação destas penas (Compend. -
do Dr. Baptista cit., § 94 e nota ao mesmo). I

ECÇAO II

Contrar.edade

251. Logo que o R. nas duas audiencias que lhe
fÔl'ão assignadas tiver juntado procuração pedindo
vista para a cont.rariedade, ou primeiro do que esta
para alguma excepção que tiver, fará o escrivao com
vi ta os au tos ao seu advogado, na mesma pro­
curação nomeado. E se houver demora no escrivão,
as duad audiencias se contão- desde a continuação
da vista; pois nao devem prejudicar ás partes factos
de outrem (Praxe For., nota 183). os presos &e
concedem mais 60 dias para prepal'arvm sua defesa
(Carta de L. de 11 de Fevereiro de 1830). Se o
ac1vogado do R. entrar a chicanar com cotas nos
autos para demorar a contrariedade, p6de o À.
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requerer que se asslgne prazo fixo para a apre­
$entação da mesma.

-A contrariedade será <,oncebida no' eguintes
termos:

Contrariando o libello á fi ... , diz o R. contra
o A., por esta ou melhor fÓl'lna de direito.

E. S. N.

P. que o R nao deve n.o A. a quantia de $,
exigida em seOu libello á fi ... ; porquanto

P. que, quando o A. ajustou contas com o R em
tal telllpo, em que ficou o R. l'el:;pollsavel pelo
saldo que obteve o A. a seu favor, nesta mesma
occasiào o A. deu ordem ao R para entregar a re­
ferida quantia a Fuão.

P. que, posto o R. ainda não entregasse a dita
quantia a Fuão, todavia lhe participou semelhante
ordem; ficando, por consequencia, responsavel para
~om este, e desonel'ado para com o A.

(Se fôr preciso mais algum artigo para prova do
facto, se fará, conforme as circumstancias que
houverem).

F. que o R. é verda.deiro, e por consequencia
incapaz de neg'l.r o que deve.

r
P. que, n r cs termos, e conforme os de direito,

.a presente contrariedade deve ser recebida si et in
quantum, para que, provada, afinal se julgue não
eompetir ao A. a presente acção cpntl'c1 o R" sendo
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este absolvido da in tancia, e condemuado aquelle
nas custas e mais pronunciações de <1ireito.

F. P.

P. R. C. de J., etc.

P. P.. N.

e C. (Assigna o advogado).

'endo a contrariedade por negação se dirá:
Cont.rarÍQ por negaçao com protesto ele convencer
afinal - e decla.ra-~e logo a causa em prova.

252. Se o R. vir que o libello é inteiramente
inconcludente, p6d.e, no termo assignado para a
contrariedade, razoar por escripto contra eUe (Ord.,
Liv. 3° Tit. 20 § 16).

253. O juiz manda dar vista dessas razões ao A.
para responder á primeira, e depois se fazem os
autos conc1u os; se lhe parece que o A. não p6de
ter acção, ab olve o R. da instancia, e coudernna
aquelle nas custas; se lhe parece que o libello foi
bem recebido, manda que o R. venha com a sua
contrariedade á primeira n.udiencia, e conelemna o
seu procurador em 6$, sendo o caso tratado na
relação, e em 1$500, sendo tratado em outra par e
(Ord. cit.; Alv. de 16 de Setembro de 1814).

254. a primeira hypotbese, a decia o tem força
de definitiva, e por isso delIa cabe appelIação, e
tambem p6de ser embargada; na segunda, não ba
appellação, nem a~gravo (Ord. cit.).

V. F. 7
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255. Entregue a contrariedade ao escrivão, este
une-a aos autos, e fa-Ios conclusos ao jniz, que,
por seu despacho, recebe-a e manda se prosiga.
Em seguida o escrivão faz termo de vista ao
advogado do A. para replicar.

A contrariedade p6de ser addicionada antes de
deduzida a réplica, devendo para isso pedir-se
licença ao juiz.

256. Quando o libello fór errado ou defeituoso,
é conveniente contraria-lo por negação, para evi­
tar a emenda na réplica (Praxe For. nota 182).
P6de o réo deduzir ao mesmo tempo muitas razões
de defesa, ainda contrarias, comtanto que sejão
propostas condicionalmente (Cardozo, Praxe verbo
Reus. n. 18); não p6de, porém, ofl'erecer excepções
contradictorias (Cardozo, in loco cit.).

257. Findas as duas audiencias assignadas ao
R. para contrariar, e não tendo este pedido vista
para o dito fim, será lançado debaixo de pl'égão em
audiencia, e correrá a causa seus termos á revelia
do R., ficando em prova de vinte dias, d.entro dos
quaes o A. dará suas testemunhas, e, lançando-se de
mais prova, dirá o A. afinal em duas audiencias,
assignando-se outras duas ao R. pal';t tambelll dizer
afinal; e, sendo lançado das razões finaes, tudo
debaixo de prégão, sobem os autos á conclusão para
serem julg740s definitivamente. Mas se o R. pedir
vista para .úzer afinal, receberá a causa no estado
em que estiver, e arrazoará afinal.

258. O R. deve juntar á contrariedade os
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documentos em que ella ;c;e funda, aliás p6de o juiz
have-la por nào recebida, e lançar o R. della (Ord.,
Liv. 3° Tit. 20 § 23; Ass. de 23 de Novembro de
1769 e de 5 de Dezembro de 1770).

259. Depois do laJ1(;amento da contrariedade
ainua p6de o R. ser adl11ittido, vindo á primeira, e
allegando razfio juridica; basta para prova della o
juramento (Ord., Liv. 3° Tit. 20 §§ 20 e 44), ou
implorando restituiçfio, se lhe cabe esse beneficio
(Ord. cito § 19). Se já pende a dilação probatoria.
espera-se que ella acabe, porque não p6de interron,­
per-se (Pereira e Souza, nota 334). O lançamento
da contrariedade não tem logar, se o 'éo junton
procuração no cartorio, e por culpa .do escrivão, ou
por qualqner outro impedimento do juizo, se lhe não
deu vista dos autos.

SECÇÃO III

Réplica

260. Depois qne o R. tiver ofl'erecido a con­
trariedade, deverá o A. replicar, ou por negação
geral, on por artigos; no primeiro caso, quando a
con trariedade nfio ofl'ender o libello, nem a prova
que houver de fazer, virá com uma cota concebida
nos seguintes termos:

~eplico por negação, com o protesto de conven­
cer afinal.

E. C. (Rubrz·ca).
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E fica a causa em prova. Mas no segundo caso,
quando a contrariedade tem destruido em parte ou
todo o libello do A., deve este replicar por artigos
nos seguintes termos:

Replicando, diz o A. contra
o R., por esta ou melhor f6rma.
de direito

E. S. N.

P. que é falso allegar o R, no 2° artigo da con­
trariedade que o A. lhe dera ordem .para entregar
a Fuão a quantia que lhe ficou a dever por saldo de
(jontas.

P. que o A. nada devia a Fuão, para dar ao R.
semelhante ordem. .

P. que, .caso negado, o A. désse semelhante
ordem ao R., o faria por escl'ipto, e este exigiria
reoibo ao pé dellá para sua descarga.

P. que no mesmo dia em que ajustárã,o contas,
o R. prometteu satisfazer com brevidade o saldo
ao A.

(Se fô)' p1'eciso mais algum artigo) far-se-hã
conforme o facto que se tiver, de provar).

P. que; conforme a direito, a presente réplica deve
ser l'ecebida si et z'n quantum, para que, provada
afinal, Sp . ulgue conforme a conclusão .do libello.

F. P.
P. R. C. de J., etc.
P. P.N. N.

e C. (Assigna o advogado).
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261. Entregue ao escrivão, este, umndo·a aos
autos, fa-Ios conelu os ao juiz, que a recebe e
manda pl'oseguir. O escrivão faz de novo os autos
com vista ao advogado do R. para treplicar.

262. A réplica, fazendo parte do libello, por ella
se p6de destruir a contrariedade, e emendar qualquer
erro, contanto que não haja contradicção a. respeito
do libello; pois que; qnerendo-se mudar de acção,
p6de-se faze-lo, desistindo-se primeiro, e pagando-se
as custas (Ord., Liv. 3° Tit. 10 § 7°; Lobão,
Sego Lin. nota 338 n. 4),

263. A !'éplica deve ser oiferecida no termo de
urna fi' f( Liencia do dia em que o escrivão fizer 0S

auto!': ljom vista ao R. (Ord., Liv. 30 Tit. 20 § 5°).
Se este termo fôr assiguado em audiencia, apenas se
finc1ar, não tendo o A. ofl'el'ecido a réplica, será
lançado (Ord, cito § 19); mas, allegando motivos
justos na primeira <lndiencia depois do lançamento,
e jurando, será reformado o dito termo, e virá
com a réplica á primeira audiencia. O mesmo se
praticará com antros quaesquel' artigos de que
for lançado, tanto o A. como o R. (Ord. cito § 20)~

Então assignará ao R. termo para treplicar, visto
que s6 ha lagar treplicar quando se replica.

264. A réplica p6de addir-se antes de deduzida a
tréplica, pedindo-se licença ao juiz.

SECÇÃO IV

Tréplica

265. A tréplica faz parte da contrariedade;
depois de offerecida a réplica; e quando esta não
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exclue a contrariedade com innovação de factos, se
treplica por negação, ficando a causa em prova;
mas, quando na réplica se destroem os factos al1ega­
dos Da contrariedade, preciso é que se treplique
por artigos concebidos nos seguintes termos:

Tre-plicando, diz o R. contra
o A., por el:'ta ou melhor fórma
de direito

E. S. N.

P: que, posto o saldo de contas fôsse a faval' do
A., comtudo o R. já pagou por sua ordem verbal a
Fuão ; pois

P. que entre o A. e o R. existia muito bôa fé, e
por isso não houve ordem por escripto para entrega
a Fuão da quantia exigida, e menos recilJO deste.

P. que, quando o R. ajustou contas com o A.,
cujo saldo s(:j,hio a favor deste, não pl'ometteu pagar
com brevidade, pois mandou que o R. o fizesse a
Filão. .

(Se f6r preciso mais artigos sefa7·á).

P. que} conforme a direito, a presente tréplica.
deve ser recebida si et in quantum, para qu;e, pro­
vada afinal, se julgue conforme a conclusão da Coon­
trariedade.

F.P.
P. R. C. d.e J., etc.
P. P. N. N.

e C. (Assigna o advogado).
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266. Entregue a tréplica ao escrivão,este,unindo-a
aos autos, fa-Ios conclusos ao juiz, que despacha,
recebendo a tréplica, e mandando pôr a causa em
prova .

.267. A tréplica deve ser oft'erecida tambem no
termo de uma audiencia,e com ella finda oarticulado
de parte á parte, sem que 'POSSãb jámais addir
(Pereira e Souza, nota 343).

268. A fréplica p6de addir-se antes de se pôr a
causa em prova, pedindo-se licença ao juiz.

SECÇÃO V

Pro-va

269. Para pôr-se a causa em prova, quer se tenha
contrariado, replicado, ou treplicado por negação,
quer tenhão havido artigos, quem mais interesse
tiver no progresso da causa se apresentará em
audiencia por seu procurador, requerendo debaixo
de prégão se ponha a causa em prova da pri.
meira dilação ordinaria de vinte dias, a qual come­
çará a correr depois de citadas as partes, ou seus
procuradores.

270. Deferido o requerimento e citados os procura­
dores, requer a parte que tiver interesf'~ designação
de dia e hora para a inquirição de suas uestemunhas,
com intimação da outra. A parte, contra quem se
hão de produzir as testemunhas, p6de fazer citar a
outra para que em 24 horas ponha no cartorio o rol
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dellas, e, passado esse termo, não as póde mais
nomear, salvo se jurar que as ltouve de novo (Ord.,
Liv. 3° Tit. 55 princ. e § 4°).

Requerimento p'ara citação para vêr jurar testemunhas

Illm. Sr. juiz municipal

Diz F ... que na causa que contende com F ...
assignarão-se yinte dias para prova, e para haverem
estes decorrer se faz preciso citar ao R. ou ao seu
procurador, para vêr jurar testemunhas em a sobre­
dita dilação; e por issg

P. a V. S. se sirva ordenar
a citação requerida.

E. R.M.

F ~ ..

Requerimento para apresentação do rol das testemnnhas

DIZ F ... que, estando dentro da primeira dilação
para prova a causa que F ... traz com o supplicante
por este juizo, e não se achando ainda no cartorio '0

rol das testemunhas que têm de ser produzidas no
dia ... por parte do supplicado, por isso

P. a V. S. se digne mandar
intimar o mesmo para que,
dentro de 24 horas, apresente
no cartorio o rol dellas com
seus nomes, idades, occupa­
ções (' moradas, sob pena, não



- 105-

'apresentand o dentro desse ter­
mo o dito rol, de não pode-las
nomeaI' nem inquirir..

E. R. M.

F ..._

Requerimento para poder produzir testemunhas que lembrárão de

novo, depois de junto o rol denas aos autos

TIlm. Sr. juiz municipal

Diz F que na acção de libello que por este juizo
traz F , l(::you o supplicante ao cartorio o rol das
testemunha', que por sua parte têm de depôr; mas,
tendo-lhe occorric1o out~'as, que constiío do novo rol
junto, e que têm razão de !:iaber elos factos que têm
de ser .:i.nquirielos ; por isso

P. a V. S. se digne mandar
que, jurando o supplicante, se
ajunte aos autos 'O novo 1'01~

com citação elo supplicado.

E. R.M.

F ...

271. A dilaçã'o é commum a ambas as partes, e
não principia a correI' •enào depois da citação dellas
ou de seus procuradores.

272. Se dentro da primeira diJaçãfl não puderem
as partes dar todas as snas testemunhas que
tenhão de produzir, poderão. requerer em audiencia
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segunda dilação 'de dez dias, terceira de cinco dia.s,
e quarta de dous dias e meio, comtanto que o fação
dentro de qualquer dellRs assignadas; allegando
motivo justo para semelhante refor:ma:-: de dilações,
ou por restituição, as quaes, como já se di se, nunca
correm senão depois de citadas as partes ou seus
procuradores, e, finalisada !lma, principia a correr
outra (Ord., Liv. 3° TiL 54 §§ P e 9°; Pereira e
Souza" nota 394).

Requerimento para pedir reforma de dilação

TIlm. Sr. juiz municipal

Diz F ... que na causa que a F ... move por este
juizo está a iindar (ou findou? a primeira dilação de
20 dias, sem que o supplicante produzisse todas as
suas testemunhas; e porque tem de as produzir, e
nece. $ita de reforma da dilação por mais 10 dias, que
devem correr depois de citadas as partes ou seus
procuradores, é por isso que

P. a V. S. se sirva conceder­
lhe o mesmo termo, com pro­
testo de ratificar na primeira
audiencia o seu requerimento,
que se deve juntar aos autos,
jurando'o que allega.

E. R. M.
F ...

273. A dilação reformada, se não fôr requerida
€m audiencia, deve ser rat.ificada, e não começa a
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coner sem se findar a antecedente, devendo haver
citaçno para isto.

274. Se as partes tiverem testemunhas a pro­
duzir f6ra da j urisdicção, tendo protestado por isso
no libello, como ficou dito, antes do lançamento de
mais provas das dilações da tel'l'a, requereráõ em
audiencia carta de inquiriçao para. as justiças onde
estivc:rem as ditas testemunhas com a dilação ra­
ZOl'lvel, conforme ~t distancia do logar (Ord. cit.
§ 2°).11.-11<1 começ~t a correr uesde o dia em que acarta
de jnquiriçãoé entregne ao que requereu; e, tendo
de ir por mar, de,de a sahida (depois da entrega)
da primeil'a enlbarcação para esse destino (Ord. cito
§ 4°). Pal'a extracção da carta deve haver citação

.da pnrte. Deve a carta levar os artigos sobre que
dev~o depôl' as testemunhas, os termos de audiencia
em que se assignárao as dilações, o requerimento
em que se pedia a mesma carta, e o despacho que a
mandou passar.

275. Se no tempo da dílação aprl'lzadanascartali
de inquirição não puderem as partes dar suas tes­
temunhas, pur legitimo impedimento do juizo de­
precado, com cel'tidão deste, por onde conste no
juizo deprecante esse impedimento, requereráõ em
aucllcncia prorogação de mais tempo, que correrá
depois da citação das partes ou seus procuradores,
para entâo no juizo deprecado se pod, 'em tomar
as ditas testemunhas.

276. Se as partes não trouxerem suas inquiri­
ções dentro da dilação, procede-se a lançamento, e
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segue o feito; mas se depois as apresentarem, antes
que o contrario leve a sentença transitada, attendem­
se, se f61'âo tiradas dentro da dilação (Ord., Liv. 311

Tit. 54 § 16).

277. As provas são favoraveis, e por isso devem
facilitar-se; assim o juiz deve, não havendo d6lo
ou incuria indesculpavel, não difficultar as reformas
das dilações. (Praxe For. nota 223). Finda a
ultima, se faz em audiencia lançamento de prova
da terra e de f6ra.

278. O termo probatorio é continuo, e corre
mesmo nas férias supervenientes, se não absorvem
a maior parte da dilação (Pereira e Souv:a, § 186).
O primeiro dia depois dns férias, ainda que os dias.
numericos da dilação st'jão já acabados, se deve
conSIderar util, e nelle se p6de dro: testemunhas, e
até pedir reforma, p0is que a Ord., Liv. 3° Tit. 13
ordena que os termos não possão acabar em dia
feriado, mas s6 no ÍrnJ?lediato (Praxe For. nota
228). Se as férias absorvem amaior parte da.di1ação}
interrompem-a; mas, findas ellas, prosegue pel03
dias que faltavão (Lobão, Seg. Lin. nota 39).

279. Toda prova feita sem citação das partes
ou seus procuradores, ou f6ra elos termos assignados
para ella, é nulla (Gomes, Man. Prat., parte 1~,

Cap. 8° J 16 e 17). Durante a dilação é que as
partes devem requerer todos os exame~, vistorias
e depoimento do A. ou do R. ; sobre este veja-se
P1'3Xe For~ § 425 e segs.
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Requerimento para. depôr aos artigoB

, 111m. Sr. juiz municipal

Diz F... que na causa' que lhe move F ...
pelo cartorio do escrivão F ... , necessita o suppJi­
cante qnu o A. jure aos artigos da contestação,
e como para isso preciso é ser compellido, requer
sirva-se V. S. mandar citar o mesmo A. para o
sobredito fim, com a pena de se haverem como
confessos os ditos artigos, não o fazendo; para o que
se dignará V. S. marcar dia e hora, e protesta que
s6 abona o A. no que fizer a favor do suppli­
cante: nestes termos

P. a V. S. deferimento.

E. R.M.

F ...
Feita a citação deve ser ella a,ccusada na primeira

audiencia, afim de poder applicar-se a pena no caso
de revelia ou contumacia. Se no dia e hora marcada
comparece o citado, procede-se ao depoimento; se
não comparece, ou se é contumaz, não querendo
depôr, o escrivão lavra di'so certidão, e na segunda
audiencia faz-se o lançamento do depoimento; de­
pois do que os autos vão á conclusão para se julgar
a comminação por sentença, da qual~, 6 cabe ag-'
gravo no auto do processo (Praxe F'or. §§ 439
e 440). .

280. Não podem ser obrigados a vir a juizo
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depôr a pessoás egregias, como os bispos, fidalgos,
doutores, juir,es, advogados, etc.! e CJl1e são ()bri~

gados comtudo a depôr em suas casas (Pei-eira. e
Souza, nota 490). Os agentes consulares, entrando
no numero das pessoas que em direito se ehamão
egregias, quando não queirão dar eu depoimentos
na morada elos juizes, não devem ir debaixo de vara;
mas devem os juizes usar do arbitrio que f<lcu ta a
Ord., Liv. p. TiL 5° § 14, d'mdo commi:-isno a
quem assista á inquirição nas moradas dos ditos
agentes, e da me"'ma f6rma devel'áõ pratil:al' com
cidadão' em irrnalclade de razão (Av. de 17 dt' De­
zembro ele lR57). As mulheres dos consules, bem
como toda' as de pe soas egTegias, devem dHl' seus
depoimentos quando fôrem precisos, em SUC1:-; cai:ias,
para onde se devem transportar as aUlol'iuHdcs,
por ser isso conveniente (Res. de 25 de Novelllbl'o
de 1865). Quando fôrem necessarios os depoi~

mentos de clerigos de ordens sncra:5 dO\'e uepre_
car-se licença on consentimento do respeet.ivo pre­
lado para elles depôrem nos juizos seculclr ,'; :-endo
desnecessaria tal deprecação quando o pr lado não
residir no logar do juizo (Av. n. 4.3 de 5 de Julho
de 1844). Do mesmo modo a autoridade eivil yue
precisar de algum official para inquiriçfio, ou ado
judicial, deve requisita-lo por oflicio l'0g" tario ao
respectivo commandante das armas (A no;. de 9 de
Fevereiro de 1852e de 17 de Julho de 1855). Tam­
bem semp{; que seja necessaria a pre:-iE-'nça de
algum empregado f6ra de sua rep,Il'( ição para
qualquer acto de justiça, cumpre que o juiz <1 irija-se
directamente ao ministro respecti vo, 'ou ao lJresiclente
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da provincia, com a competente reqmslçao para
que este dê as providencia necessarias él. não sof­
frero sel:viço (Decr. n. 512 de 16 de ~bril de 1847).

281. Na inquirição de testemunhas, me mo para.
uma simpleH justificação, podem ellas ser coagidas
a jurar na fórffia do art. 95 do Cod. do Proc. Orim.
(Av. cito de 17 de DeL.embro de 1857).

282. Inquiriçao feita d~pois de terminada a di­
lação é nldl ...., assim como a feita pelo escrivão em
commi são do juiz (Acc. de 22 de Janeiro de 1850,
na }..Tova Gazeta dos Tribunaes n. 106).

283. Às testemnnhas têm mais ou menos cre­
dito, segundo a sua qualidade e costumes, e se­
gundo a verosimilhança de 'eu depoimentos (Decr.
de 23 de J nnho de 1759). Deve-::;e procurar con~

ciliar os seus ditos, e não cavillar-se (Pereira e
Souza, nota 4-85). Quando nao se podem conciliar
dons ou mais j uramelttos d~ mesma testem unha;
prevalece o prim iro juramento com quebra de
credito (Lob 'io, Sego Lin. nota 484). A testemnnha
póde retractar-se no me mo acto do juramento
(Pereir~ e Souza., eit. nota 485).

284. Testemunhas produzidas em cansa diffe­
rente de nada servem (Aec. da ReI. do Maranhão
do 1° de Julho de 1850, na Novà Gazeta dos
Tribunaes n. 143). A' que depoem fóra do arti­
culado nã.o se reputào concludentes (01' l' , Liv. 1()
Tit. 86 § 1°). '

285. Nas reperguntas não se devem lêr ás teste­
munhas seus primeiros juramentos, para que não se
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l'efil~ão simplesmente a el1es, d8ixando por isso de
descobrir a verdade (Ferreira, Tomo, 30 Oap. 12
n. 15). 'As testemunhas são inquiridas pelas pro­
,pl'ias partes, ou por seus procul"adores (Al't. 11 do
Disp. Prov.). Não é permittido que dictem ellas pro-

'.prias seus depoimentos (Souza Pin~o, § 1290).
286. A opinião de que uma s6 testemunha con­

t1'ap1'oducente faz prova plena, é exagerada e des­
potica; porquanto a parte não tem compromisso
com a testemunha tl. respeito do que esta ha de
nepôr, e por outro lado tal opinião anima a parte
a corromper alguma das tAstemunhas de seu adver­
'Sario no interesse de ficar, sem mais custo, victo­
1'"iosa n3,causa (Comp. de Theol'. ePrat. do Dr. Ba­
ptista, § 142.) Viele Lobão, Sego Lin. nota 483.

287. A obrigação da prova incumbe áquelle que
.em juizo affirma o facto de que pretende deduzir
() direit.o. Duas testemunhas contestes e dignas de
fé fazAHl prova plena (Ol'd., Liv. PTit. 62 §21;'
Tit. 18 § 28; TiL 7f:5 § 4"); salvo nos casos em
'que a lei expressamente exige maior numero (Ord.,
Liv. 4° Tit. 8° princ.; Tit. 102 § 3u

).

288. A prova, para ser legitima, deve ser clara
-e concludent.e. A prova duvidosa sempre se inter­
preta contra aqnelle que a produz, Não faz prova
em juizo o traslado da escriptura, não sendo con­
.certado' 01' outro tabel1ião, como é mister pela
Ord., Li .. 10 Tit. 24 §§ 10,30,34; Tit. 78 § 19;
Tit. 99 § 6°; Tit, 8° § 15, maxime não sendo o que
"() deu o pl'opl'io que lavrou a escriptura (Rev.
\Cle 31 de Maio de 1850).
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~89. As prova!' do R. devem er sempre mais
favorayelmente apreciadas do que as do A., e na
perfeita collisao delles prevalecem as do R.

290. O R. deve provar os factos em que assenta
a ua defeslt, excepto: P,'quando contesta por nega­
çao geral (Ord., Liv. 3° Tit. 53 § 10); 2°, quando
o A. nuo verifica o fundamento da sna acção (:&1er­
lin, Repert. de Jurispl'., verbo Preuve).

291. O que pos, ue urna cousa não' é obrigado
.a provar que ella lhe pertence, e se reputa senhor
·emquanto se lhe não prova o contrario (Merlin cit.;
Lobão, Sego Lin. nota. 523 n. 10).

292. O juiz deve julgar segundo a prova dos
autos, ainda mesmo que tenha sciencia particular
·do contrario (Ord., Liv. 3° Tit. 63 princ. ; Tit. 66
princ). lia conflicto de provas, quando são de igual
força as offerecidas por urna e ou tra parte; ne te
caso para que o juiz delibere, cumpre ter em vista
as regras seguintes: la, provando por testemunhas
igualmente caôa uma das partes, dará o juiz maior
força probante á~ testemunhas mais mOl'alisadas e
honestas, sem attender ao numero dellag, riqueza,
posição, etc.; 2", quandõ o conflicto resulta da prova
testemunhal, contraposta á in trumental, deve pre­
valecer o instrumento, m61'mente se o negocio re­
·quer escriptura para a ::;ubstancia ou pl'l.p a prova,
ou se a questão versa ácerca de pl'ivilegJ:h, üireitos
.singulares ou sobre emphyteuse; 3\ os instrumentos
·contrarios, offerecidos pela mesma parte, nada
provão; e sendo produzidos pela parte contraria,

v. F. S
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attende-se s6mente áquelle que tiver sido feito pelo
notario de mais credito e perante testemunhas fide­
dignas; 4\ havendo collisfio de presumpções, de­
vem-se preferir aquellas que fÔl'em ma.is vero imeis
e mais congruentes com a natureza da cousa (Mello
Freire., Liv. 4° Tit. 16 § 9°; Ord., Liv. 3°
Tit. 60 § 7P

).

293. Os meios legitimos de prova são as pre­
sumpções, documentos, testemunhas, juramento,
confissão, arbitramento, exame e vistoria.

294. Toda a prova deve ser feita dentro do
termo pro,batorio, excelJto: 1°, a prova que se faz
ad pe1'petuam rei memoriam, quando a testemunha
está em velhice ou doente, on para ausentar-se,
devendo, á requerimento da parte, ser inquirida
com citação da outra parte; 2°, o depoimento da
mesma parte, quando está no caso de testemunha
para tambem jurar ad perpetuam rei memoriam,­
3°, as provas que se fazem por justificações, instru­
mentos e documentos.

, SECÇÃO VI

A.llegaçõe8 finae!l

295. Findas as dilações, a parte que maIs
interesse ti ,e1' deve, d.ebaixo de prégão em audien­
cia, lançar-se, e ao seu contrario, de mais prova, e
requerer se sigão os termos finaes.

296. Junta a inquirição, e lavrado o termo de
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audiencia do lançamento de prova, o escrivão faz
os antas com vista ao advogado do A. para fazer
as razões.

297. Feitas estas, e entregues ao escrivão, este
as ajunta aos autos por termo de juntada, e dá vista
ao ad vogado do R. para tmnbem vil' com suas razões,
que tambem são juntas aoS aut0s:'Se aR. offerece
documentos, tem de novo vista o advogado dç> A.
para dizer sobre elles. ao sendo essenciaes as ra­
zôes finaes (Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 42), a sua faltot
não induz nullidade (Rev. de 19 de Novembr l )

de 1850).

298. Os pra~os para as partes allegarem o que
lhes conviér serão os me~ll1lOS adoptados no pro­
ce so commercial (Art. 74 do Decr. de 22 de No­
vembro de 1871). M,mda o art. 223 do Reglll.
n. 737 de 25 de Novembro de 1850 que na mesma
audiencia em que se derem por nndas as dilações,
a requerimento das partes, se assignem dez dias
a caua uma c1ellas para dizerem a final.

299. O advogado ou procurador, se tiveralgnns
requerimentos ou exigencias a fazer a hem do feito,
quando lhe fôr para razões finaes, não deixará de
razoar; e no principio deHas requererá o que lhe con­
vier; se obrar o contrario, qualqner cota com que
vier lhe será tomada como razões finaes, e não se lhe
concederá mais vista para esse fim (01.., Liv. 3"
Tit. 20 §§ 42 e 43).

300. As allegações devem ser precisas, claras,
concludentes, e adaptadas ao objecto; fazem-se a
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arbitrio, e não ha uma norma certa que as dirija
(Praxe For. § 657).

301. Tendo dito ambas as parte:> afinal, sellados
e preparad.os o~ autos, sobem á conclusão parti. sua
decisão definitiva. A falta de ::;êllo de u lla peça dos
autos não importa nullidade do processo ou do titulo,
mas a neccessidade da revalidação e a responsabi­
lidade que ao jui~ impoem o respectivos regula­
mentos fiscaes, porquanto, embora seja principio
incontestavel que a pena de nul1idade subentenue-se
nas leis postivas, sendo violadas, comtudo e SCl. regra
exceptuase, quando a lei decreta outra pena (Acc.
da ReI. da côrte de 28 de Junho de 1855, na Chro­
nica do Fôro n. 4).

A conclusão se não deve abrir sem mutuo con­
sentimento das partes, ou justo motivo occorrente,
corno se vê em Pereira e Souza, nota 559.

SEOÇÃO VII

Sentença

3021 O juiz, depois de examinar maduramente
os a1ltos, e reflectir sobre as razões de uma e outra
pari \~, dará sua sentença condemnando ou absol­
vendo, sendo que toda a brevidade no sentenciar
é nociva.

Fórma de uma sentença condemnatoria

Vistos estes autos, libello do A. F ... contra o R.
F .. , prova dada por uma e ontra parte, papeis e
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documentos juntos, mostra-se por parte do A. tal e
taZ; allega-. e por parte do R. tal e tal: o que tudo
visto, e mais os auto, dispo ição de direito neste
caso, como por parte do A. (ou do R., qual delles
tive?' justiça) se mos1ra tal, e por parte do R. se não
pro"a legalmente tal, o condemno em tanto, pedido
pelo A. e nas custas dos autos. Data.

(Assignatura).

303. Nas sentenças finaes se assigna o nome
inteiro, e nas respostas dos aggravos; nas. interlo­
cutoria::: e mais despachos o sobrenome.

304. Sempre o vencido é condemnado nas custa::;
dos alltoFl, posto gue tivesse justa causa (Ord., Liv.
3° ~it. 67). .

305. Antes de proferir a sentença, verá o juiz se
estào conformes as citações, se as procurações são
sufficientes, se os tel'mos estão em regra e no lagar
proprio; e quando' alguma cousa esteja incurial, a
manuará pôr nos devidos termos por um despacho
interlocutorio.

306. Verá se as partes ou seus procuradores
fôrao citado' para vêr jurar testemunhas em tempo,
e se as pro, as "e fizerào dentro das dilações; e
qu'ando citadas não fô sem, ou as testemnnhas se
não perguntassem dentro das dilaçõe~ não faça a
sentença caso de tal prova (Gomes, 'J1an. Prato
parte la Cap. 12 § 5°).

307. Nunca o juiz declare o seu voto antes de
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publicar a ~entença, porque é nuna a sentença cuja
substancia s~ sabe antes de publicada. (Gomes cit.,
§ 17). Nas caU\33,S fuyoraveis como sfio as de liber­
dade, dotaes, D;latrimoniaeR, testamentarins, e outras
semelhantes, sempre é favorecido aquelle que sus­
tenta a validade do facto (Canlo:lo, Praxe yerb. Rcus.
n. 26; Ord., Liv. 3° Tit. 87). Deve a sentença ser
redigida com cl~reza, sUIDDJarÍando o juiz o pedido
e ~ contestação, DJotivando com precisão o seu jul­
gado e declarando a lei em que se funda (Ord., Liv.
3° Tit. 66 § 7°; Art. 232 do Decr. n. 737 de 25
de Novembro de 1850).

308. -A sentença, ou absolva ou condemne, deve
ser dada conforme o libello, sem que julgue mais
que o pedido; porém, pelo que respeita ás custas,
fructos e iuteresses, p6de condemnar no que accres­
ceu depois da lide contestada, ainda que pela parte
não seja pedido (Ord., Liv. 3° Tit. 66 § 1°).,

309. Deve o juiz declarar especificadamente as
causas em que se fundou p~-tl'a condemnar ou absol­
ver (Ord. cito § 7°); e basta para a validade da
sentença que um dos seus fundêlmentos seja verda­
deiro (pereira e Souza, nota 578). Se o autor não
prova sua intenção, nem o réo confes a o direito de
seu contendor, deve ser absolvido o réo, posto que
nada prove (Cardozo, Praxe verbo Rena. n. 11; Reg.
Tomo P : maior., Cap. 6° n. 811).

310. Sentença que se dá contra as leis e direito
expresso,- é nulla e de nenhum vigor (Ord., Liv. 1­
Tit. 2° ; Tit. 4° § 1°; Tit. 5° § 4°; Liv. 2° Tit. 45
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§ 29; Liv. 3° Tit. 75 princ.; Tit. 77 princ.;
Alv. de 21 de Jtmho de 1766; Lei de 3 de
Novembro de 1768).

311. Nullos são os actos e a sentença dada em
autos contra a ordem do juizo (Ord., Liv. 3°Tit. 20;
Repert., \701. 3° pags. 36~ e 371; Ord., Liv. lu Tit.,
5° § 4°). Sentença dada sOQl'e contratos que exce­
dem 3. taxa da lei, :::em que haja escriptura publica,
na fórma da Ord., Liv. 3° Tit. 59 §§ 3°, 4° e 11, é
nu]]a. (Acc. do Sup. Trib. de 25 de Abril de 1856,
na Revista dos Tribunaes n. 9).

312. É nnHa a sentença proferida: 10, contra a
parte não citada (Ord., Liv. 3° Tit. 75 princ.; Tit. 87
§ 1°); 2°, quando as partes são illegitimas (Lei de 22
de Dezembro de 1761, Tit. 3° § 12; Pothier, voI. 2°
pago 315); 3°, contra o morto quando consta noti­
cia de sua morte em juizo (Ord., Liv. 3°·Tit. 27 § 2°;
Tit. 82 princ.); 4°, quàndo é dada por peita ou dóIo
(Ord., Liv. 3° Tit. 75 princ.; Tit. 87 § 1°; Dig. PQrt.,
vo1. 2° art. 448); 5°, quando é contraria ao genuino
sentido e verdadeiro espirito das leis (Lei de 9 de
Setembro de 1769, § 5°); W', quando é dada contra
outra sentença que passou em julgado (Ord., Liv.
3° Tit. 65 § 6° i Tit. 75 princ.; Lei de 3 de
Novembro ele 1 768); 70, quan do é dada por falsa
causa expressa na mesma sentença e por falsas
provas (Dig., Liv. 49 Tit. 8° frag. 1° ~§ lO e 2°;
Gama, D~ci~. 110 n. 42; Phrebo, Decis: [82 n. 5).

313. Póde o juiz haver a sentença por publica
em mfío do escrivão (Pereira e Souza, nota 570;
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Lobão, Sego Lin. parte P pago 6t16 j Ord., Liv~

3° Tit. 66 § 6°), accrescelltando no final de
sua sentença: E hei esta por publicada em mão
do escrivão. O escrivão neste caso pôr-lhe-ha
termo de data.

Quando a sentença é publicada em audiencia,.
publicaç?io que consiste em ser lida em alta voz, o
escrivão põe o termo de publicação. .

314. Proferida a sentença e publicada, tem a
parte, centra quem fôr a decisão, dez dias para
embargar ou appellar, os quaes cOl'reráõ, depois
da publicação e intimação da mesma sentença.

Appellando a parte, ou embargando a entença
dentro dt1S dez dias, p6de dentro delles desistir da
appelIação para embargar, a sim como p6de desistir
da vi~ta para embargc1s e appellar.

Tãmbem p6de, dentro dos mesmos dez dias t

ofl'erecer uma petição por embargos para reforma.
da sentença, ou .declaração á mesma.

315. Publicada à sentença definiti...-a, o juiz não­
a poderá mais revogar nos mesmos autos, salvo­
por meio de embargo. j e se o fizer, será nulla a
segunda sentença (Ord., Liv. 3° Tit. 65 princ;
Tit.66 § 6°). .

Poderá, porém, ojuiz, ou o seu successor, declarar
e interpr :ar a sentellça duvidcsa, ou em que haja
algumas palavras escuras ou intrincadas (Ord.
eit. § 6°).
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316. Tem força de sentença d(finitiva a interlo­
cutoria, quando por ella fór o feito acabado, de modo
que o juiz que a deu não POSSfL mais proceder nelle
por aquellá citação, nem dar sentença definitiva ou
principal (Ord., Liv. 3° Tit. 69 § pr.).

317. A sentença interlocutol'ia simples, que s6
concerne á ordem do processo, p6de ser revog'ada
dentro de dez dias a requerimento da parte, se
ainda nao tiver sido executada, ou ainda depois de
executada, se a outra parte o consentir.

Tambem poderá ser-revogada em qualquel' tempo
ex.otficio antes da sentença definitiva.
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CAPITULO QUARTO

DOS INCIDENTES DAS ACÇÕES

SEcçlo I

Excepçõe. dilatoriall

318. Devendo primeiramente ter apresentado o
exemplo a reFpeito das excepções, antes da contra­
riedad.e, por ser quando tem logar a sua opposição,
comtudo, primeiro ofl'ereceu-se (l contrariedade para
mostrar o processo de uma acção de libello sim­
plesmente, tratada sem incidente algum, por que
nem sempre ha excepções que oppõr. Agora se
passará a tratar das excepçoes em g'eral, que ha
logar antes da. contrariedade, principiando. pelas.
dilat01:ias, que têm por fim demorar a acção, e
nao extingui-la, dando de cada uma sua formula
ou esboço, conforme a classe em que estiver, e
como umas devem preferir as outras, vão chro­
nologicamente na seguinte ordem, sendo que o
pI'ocesso de todas as excepções dih~rias é o
que se ac.ha explicado no art. 12 deste Capitulo,
excepto o da suspeição, que, por ser especial, trata-se
delle particularmente no respectivo artigo.
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ARTIGO r'

Excepção de suspeição

319, A excepção de sUiSpeição deve ser opposta
antes de outra qualquer, ainda mesmo da declz'na­
t01'ia f01'i; porque, obrando a parte algum acto pe­
rante o juiz suspeito, tem consentido nelle, e jámais
o p6de dar de suspeito~ salvo se a suspeição lhe
sobrevier de novo (Ord., Liv. 3° Tit. 21 princ.
e § 2°).

320. P6de o juiz dar-se de 'sm:peito, ou o podem
de tal averbar. as partes nas seguintes cansas: 1°,
nas de seus parentes dentro de 4° gráo, s('gundo o
direito canonico, e portanto 11as de seus ascendentes
e descendentes, irmaos e cunhados, durante o cunha­
dia, tios e sobrinhos, primos-iJ mãos, e mais parentes
consangllineos ou a:ffins; 20, nas de pessoas que com
elJe vivem ou servem; 3°, nas de seus o:fficiaes; 4°,
naqllellas 'em que tiver interesse pr prio, ou por
amizade intima,ou por inimizade capital (Ord. ,Liv.3°
Tit. 24). Déclarada a suspeição por qualquer juiz
em urna causa, não o torna suspeito em todas entre
as mesmas partes, e sem exprebsa declaração do
mesmo juiz (Acc. de 16 de Fevereiro de 1855,
no Correio Me1'cantil n. 8~). A averbação de sus­
peição não depende de meios conciliatorios (Av. de
24 de Jan(l'o de 1832). Para ser opposta por pro­
curador deve se lhe dar poderes espeeiaes (pereira
e Souza, nota 163; Souza Pinto, ~ 177). P6de ser
processada em tempo de férias (Pereira e Souza,
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nMa 403; al't. 3° ~ 4° do Decr. n. 1285 de 30 de
Novembro de 1853). O processo da suspeição é o
seguinte:

321. Em audiencia que fizer o JUlZ, a quem
se queira dar de suspeito, a parte ou seu pro­
curador declarando que averba de su. peito ao Sr.
Dr. F ... , juiz ... , por taes motivos, deve requerer
que, no caso delle nao se querer reconhecer suspeito,
se m~rque a seguinte audiencia para o offerecimento
dos artigos de suspeição.

322. Se o jui~ não sereconhecer suspeito, manda
vir com os artigos á primeira, segllro o juizo.

323. A parte l-ecusante leva ao escrivão a quantia
da caução, que é 16$, se a suspeição é posta ao
juizmuuicipal, e32$,seé ao juiz de direito (Art.­
250 do Regul. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842)'- e
lavra o escrivão a certidão de seguro o juizo.

324. Feito o deposito e passada a certidão, a parte,
na primeira audiencia offerece os artigos de suspei­
ção, requerendo que, tecebidos, siga o feito os seus
termos.

O artigos serão pela maneira seguinte:

Por artigos de snspeição
diz, como recusante, F ...
contra o Dr. F. _ ., juiz re­
cusado, por esta ou melhor
f6rma e via de direito

E. S. N.
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P. que o juiz recusado não p6de ser imparcial
na presente causa ácerca do di.reito. do recusante,
por quanto

P. que o juiz recasado é parente do A. (ou amigo,
ou pre$enteado, ou obseq'l.LÍado,. assim comO se dl3ve
declara?' todas as circumstancías 'que houve'rem para
a su,speição, por q'l.tantos al,tigos jôrem necessa?'ios
pa?'a a prova do jacto).

Em taes termos

P. que, nos melhores de direito, dev~m os pre­
sentes al'tigos ser recebidos, para ':i.UE?, provados, se
julgue o juiz recusado por suspeito na presente
causa, e em todas as mais em que elle fór juiz, e
parte o recusante, ficando de nenlwm effeito todo o
processado neste juizo pelo juiz recusado, e condem­
nado este nas custas e mais pronunciações de
direito.

F.P.
P. R. O. de J., etc.
P. P. N.N.

e O. (Assignatura do advogado).

rrestemunhas

La F .
2.a F .
3.a F f.,... ,,1

325. Estes artigos devem ser legali~adC)s pela
assign'ltura de um ad vogado, e pela nomeação de
testemunhaf'3, q).le não podem ser substituida8 por
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igualou maior nllmero, ainda mesmo jurando que
lhe vierão de novo (Ord., Liv. 3° Tit. 21 § 4°; Ass.
de 25 de Agosto de 1606). Be a suspeição se provar
por documentos, não são necessarias as teste-.
munhas.

326. Se o juiz, á vista dos artigos não se reco­
nhecer suspeito, despachn.:-Hei os artigos por ofl'e­
l'ecidos, e na conformidade ela lei seja remettido o
feito ao juiz competente. .

327. Se acaso o recusante não ofl'erece testemu­
nhas, e sim documentos, e estes não provão a sus­
peição, dará a seguinte sentença:

Não procede a suspeiçãu,
porque o recusante com os
documentos que decorrem
de fi ... á fi. .. não provou o
deduzido em seus artigos;
portanto os hei por não pro­
vados, e o condenmo a P5lrder
a caução, e bem assim nas
custas. Data.

(Assignatura).

328. Desta decisão não competem embargos de
qualquer natureza que sejrto, nem appelIação ou
aggravo (Ord., Liv. 3° Tit. 21 §§ 8° e 9°; Ass. de
10 de Janeiro de 1619).

329. Se, porém, o recusante ofl'ereceu testemu­
nhas, ou seus documentos provão, o juiz dará o
seguinte despacho:
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Procede a suspeição; depo­
nha o juiz recusado ao artigos
de fi .. , e dê-se depois vista á
parte para dizer na fórma da
lei. Data.

(Assignatura).

330. Immediatamente o escrivão põe um termo
de vista j dá vista ao juiz recusado, e este por
escripto, no prazo de tres dias, contados do dia
em que os artigos fôrão ofi'erecidos, dará nos
autos as razões por que não se julga suspeito.
Na falta destas razões a suspeição é logo havida
por confessada (Ord., Liv. 3° Tit. 21 §S 4° e 11;
Gomes, Man. Prato parto la Cap. 22 n. 16).

. 331. Desse depoimento dá-se vista ao recu­
sante. Se houver testemunhas, o juiz por seu
d~spacho assignará a hora para a inquirição,
com intimação por carta ao juiz recusado.

332. Para produzir a prova tem o recusante
() termo de tres dias, não se lhe concedendo
mais de vinte dias, se a prova houver de ser
dada fóra do logar onde se está tratando da sus­
peição (Ord., Liv. 3° Tit. 21 § 4°).

333. Finda a inquirição, e unida esta aos
autos, o 'uiz manda o recusante dizer em 24
horas. Es i!LS allegações são juntas, e em seguida
são os autos conclusos ao juiz. Se a suspeição
não procede, o juiz dá a seguinte sentença:

Vistos estes autos, artigos de fi .. , depoimento,
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inquirição, e papeis juntos por parte do reeusante,
se não DI tra quanto ele direito basta para o juiz
recusado ser julgado suspeito na causa de que
se trata, nem nas mais que tiver o recu ante
perante o seu juizo; por quanto, além de não pro­
var a materia deduzida em seus artigús, não mos­
tra a inimizade que allega, nem manifesta injustiça i
pelo que julgo uão provada a suspeição, devendo
continuar a causa em que tão o juiz recu adu, e
condemnado o recusante a perder a cauçao de­
positada e mais na cu tas. Data.

.(As::õignatul'a).

334. Se a suspelçao procede, o juiz dará a se­
guinte sentença:

Vistos estes autos, artigos do recusante, depoi­
mento do recu ado, testemunhas inquirida , mos­
tra-se que o juiz recusado é inimigo capital, pelos
males que lhe tem. procurado causar (ou cnLt'ras
quaesquer ?'az('jes q1Le f61'ão dadas de pa?'te á pa1'te,
a prova e tudo o mais que puder to?'na?' cla1'a a
qu.estao); pelo que, e o mai dos autos, julgo a
smpeição válida e procedente, tanto quanto em
direito me é permittido, e mando que a decisão da
causa passe ao substituto legitimo, pagas as custas
pelo recusante, em que o condemno ex ca'usa. Data.

~

(Assiguatnra).

335. Em virtude desta sentença, o juiz recusado
não p6de despachar no feito em que foi averbad()

~ ~ 9
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de sUílpeito, sob pena de nullidade, e nas demai
em que incorrer.

336. Compete aos juizes de direito julgar as
suspeições postas aos juizes inferiores i as que são
postas aos juizes de direito das comarcas espe­
ciaes são decididas pelo presidente da respectiva
relação; e as que são postas aos juizes de direito
das comarcas geraes pelo juiz de direito da co­
marca mais vizinua do termo em que se ~,rguir a
suspeição (Arts. 11 e 26 da L. de 20 de Setembro
de 1871 i art. 63 §§ 10 e 69 do Decr. de 22 de­
Novembro do mesmo anno).

337. O processado ela suspeiçao deve estar defi­
nitivamente terminado dentro ue 45 dias continuos
e peremptorios (Ord., Liv. gJ Tit. 21 §§ 22 e 24),
os quaes são comados ue momento a momento
(Ass. de 14 de Julho de 1633). Por via del'estitui­
ção concede-se mais quinze dia aos menores.
(Ord. cito § 22, e aos presos; Lobão, Sego
Lin. nota 289). Não estando a suspeiyão finda
dentro do termo legal, o juiz recusado progride
na causa, como se tal suspeição não houvera sido
posta (Ord. cito § 24). Os autos devem ser con­
clllsos ao juiz designado pela lei, embora tenha
contra si motivo de suspeição (Av. de 13 de Junho
de 1862). Juiz compadre da parte é suspeito
(Acc. da:i;I1. da côrte de 29 de Maio de 1852 r
na Gazetat.'dos Tribunaes n. 220).

338. A suspeição não é attendida para ser re­
gularmente processada, quaudo a causa dena é
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processada de propos'to e por acinte (Ord. cito
§§ 25 e 26); e não o é tambem nas causas de
execu<?ão (Ord. cito § 28; Liv. 3° Tit. 23 § 3°;
Decr. de 31 de Outubro de 1731), excepto quando
nel1as se trata de arl igos (Phrebo, parte 1a arts.
10, 13, 71 e 94). ào p6de ,1"1' allegada a sus­
peição no recnrso de flggravo (Av. de 12 de Junho
de 1865)' não é motivo. de suspeição ter o juiz
advogado s illtcre 8es da parte em outra questão
(Av. de 18 de Junho de 1~77).

339. Quando é occulto o motivo da suspeiçã'J
do. juizes, é preciso juramento; declarado o mo­
tivo por que elle se u:peitão, não é de absoluta
neces>-idade o juramento (Acc. de 14 de Agosto
de 1849, na Gazeta dos Tl'ibunaes ns. 80 e 221).
Opposta. a suspeição a um juiz, se elle a aceita ou
confe sa, não é causa de nllllidadt:: a falta do jura­
mento determinado peht Urd., Liv. 3° Tit. 21
§ 1 (Acc. da ReI. da côrte de 28 de Junho de
1855, na Ch1'onica n. 4).

340. Quando a parte quer dar por suspeito ao
escrivão, em auc1 iencia reg uer ao juiz que mande
pa.sar o feito para outro eRcrivào companheiro,
emq uanto nao se julga a sll!;':pcição, sendo offe­
recidos os art.igos na segninte audiencia; entre­
tíwto, o escrivão nomeado e creve no feito até'
final decisão da suspeiçao, ou até que passe o
termo dé 45 dias. ".

Não terá lagar o deposito da caução; mas no
caso em que a suspeição seja julgada improcedente,
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ou não provada, a parte pagará ao eSCrIvao re­
cusado o seu salario em dôbro, além do que tiver
de pagar ao que o substituio, emquanto pendia a
suspeição (Ord.: Liv. 3° Tit. 23 § 2°).

Poderá igllalmente ser dad de suspeito o con­
tador. Processa-se a nspeição da mesma f6rma que
a dos juizes (Ord., Liv. 1" Tit. 91 princ.).

341. Os substitutos, ainda que exerção a juris­
dicção pleua, não poderão conhecer das RU peições
postas aos juizes de direito efi'ectivos (Art. 40 § 4°
do Decr. de 22 de Novembro de 1871).

Tambem \JS juize- municipaes não podem julgar
as ditas suspeições (Av. de 7 de Novembro de 1877).

ARTIGO II

Excepção declinatoTia

342. A excepção declinatoria, ou de incom pe­
tencia, deve ser allegada antes de outra qualquer,
por isso mesmo que nenhum juiz deve deferir sem
conhecer de sua jurisdicção, como melhormente se
acha expendido' em Pereira e Souza, nota 290, ex­
cept \ a suspeição, que deve ser allegada antes de
tudv.

343. AJjBxcepção declinatoria fori deve ser con­
cebida no!f!' seguintes termos :

Por excepção dilatoria de­
clinatoriafori diz o excipiente
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F ... contra o excepto F ... ,
por esta ou melhor via de di­
reito, o seguinte

E. S. C.

P. que o exclplente foi intimad9 para respon­
der aos termos de um libello 1 em o qual o excepto
lhe pede a quantia de ... , proveniente de ...

P. que, sendo o excipiente negociante matri­
culado, e bem a sim o excepto, e sendo de mais a
mais o objecto pelo qual a divida foi contl'ahida
puraDI lute mercantil, é pelo juizo do commercio
que deve coner l'\ acção, segundo a disposição (tat)
do Regul. OOD;lm. Assim, pois

P. que tudo quanto e fizer por este juizo será
nullo, e não produzirá effeito algum, por isso que
nao é o competente. segundo a oràem judiciaria
estabelecida no paiz. Nestes termos

P. que, nos melhores de de'eito, a presente ex­
cepção deve ser recebida e julgada provada para
o fim de se conheeer este juizo incompetente, de­
vendo ser remettida a acção para o juizo do com­
mercio, pagas as custas pelo excepto.

F.P.

P. R. O. de J., etc.

P.P.N. N.

e O. (Assigna o advogado).
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o principio-que o J'éo deve ser accionado no
fôro do seu domicilio-não p6de ser invocado para
annu]]ar um proCesso já em termos de ser julgado
afinal, em face da doutrina da Ord., Liv. 3° Tit. 49
~ 2°; Alberto, Praxe For. nota 118, e visto que a
excepção declz'natoriOJ fon' não foi apresentada no
logar competente (Acc. de 6 de Março de 1855).

ARTIGO m

Excepção de litispendente

344. A excepção de litispendente deve ter tres
identidades: da cousa,da causa, e das pessoas, como
se acha expendido nas Pl'im. Lin. nota 291,
a qual será concebida nos seguinte termos:

Por excepção de litispen­
dente diz, como excipientç,
F ... contra o excepto F ... ,
por esta ou melhor f6rma de
direito

E. S.N.

P. que o excepto já intentou contra o excipiente
outra acção da mesma natureza, COIDO a presente,
em que exigia a IDesma quantia, ou cousa, perante
este juiz~ (ou qualque1' outro juizo).

;p. que,' nestes termos e conforme a direito, a
presente excepção deve ser recebida e logo jul­
gada provada. para effeito de ficar a presente acção. . .



- 135-

ilatada e nu1la, condemnado o excepto nas custas
em dÔbro e nas mais pronunciações de direito.

F.P.

P. R. O. J., etc.
..P. P. N. N.

e O. (Assigna o advogado).

ARTIGO IV

Excepção por falta de venza

345. Quando o filho intentar alguma cousa
'Contra o pai, mãi, seu tutor ou curador, o liberto
'Contra o patrono, ou as mais pessoas declaradas no
§ 18 do artigo-Oitaçoes-, que não impetrarem
venia, h'a logar a excepção concebida nOR seguintes
termos:

Por excepção dilatoria diz,
como excipiente, F,... , contra
o excepto F, .. , por esta ou
melhor f6rma de direito

E. S. N.

P. e consta da petição á fI. ... , que, sendo o ex­
'Cepto filho do excipiente, o fez citar sem que pri­
meiro impetrasse venia para o poder fa~ .. r.

Nestes termos

P. que, conforme a direito, a presente excepção
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deve ser recebida' e logo julgada provada para d­
feito de ser dilatada e nulla a presente acç?ío por
semelhante illegalidade de dire.\to, e condemnado o
excepto nas clH,tas e ruais pronunciações de direito.

F. P.
P. R. C. J., etc.

P.'P. N. N.

e C. (Assigna o advogado).

ARTIGO V

Excepção p01' falta de tv.·tor OtG de curador

346. Quando fór citado qualquer menor, ou
este o fizer sem intervir seu tutor ou cmador (Prim.
Lin. nota 286), ha, erá a excepção concebida
nestes termos:

Por excepção dilatoria diz,
como excipiente, F ... : contra
o excepto F ... , por esta ou
rp.elhor fórma de direito

E. S. N.

P. que o excepto intentou a presente acção con­
tra o excipiente, sem que fizesse citar a seu tutor
ou curad~:, sendo elle menor de tantos annos
(ou ·vice·versa confo1'1ne f6r a qualidade do A.
QuR.),

P. que, conforme a direito, a presente excepção
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deve ser recebida e logo julgacl"l prvvada para ef­
feito de ficar dilatada e nulla a presente acção, e
conclemnado o excepto nas custas e mais pronun­
ciações de direito.

F. P.

P. R. C. J., etc.

P.P. N.N.

e C. (Assigna o advoqado).

ARTIGO VI

Excepçao cont7'a o falso p7'ocumdor

347. Quando o procurador não fôr legal, terá
logar a excepção seguin te :

Por excepção dilatoria, diz,
como excipiente, F ... , contra
o excepto F ... , por esta ou
melhor f6rma de direito

E. S. N.

P. que o procurador nomeado na procuração á
fi. .. é falso e illegal ; porquan to

P. que o excepto já fez nova procuraçao, revo­
gando outra qualquer antecedente, as,'lli como a
F ... , que representa nesta causa, e' por conse­
quencia é nuna, e todo o seu procedimento.

P. que, conforme a direito, a presente 6xcepção
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deve ser recebida e logo julgada provada para
efl'eito de ficar dilatada e nulla a presente acção,
e condemnaelo o excepto nas custas e mais pro­
nunciações ele direito.

F. P.

P. R. O. J., etc.
P. P. N. N.

e O. (Assigna o advogado).

ARTIGO Vil

Excepção de inepti libelli

348. Quando o libello do A. não fór articulado
em fórma, sem pedir cansa, ou quantia certa,
poderá o R. ofl'erecer a excepção concebidél nos
seguintes termos:

Por excepção de inepti libelli
diz) como excipiente, F ... , contra
o excepto F ... , por esta ou me­
lhor fórma de direito

E. S. N.

P. que o excepto em seu libello á fi... não exige
cousa certf" quantia, ou rendimento certo, tor­
na~do-se por consequencia iI;npossivel contrariar
e julgar-se a presente acçno; por quanto

P. que, pedindo o excepto o valor ela escrava
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tal, ou a pxopriedade tal, não declara em seu li­
bello se a quer reivindicar, nem quanto exige por
e11a, e nem tão pouco se deve ser avaliada.

(Se fôr preciso mais algum artigo se fará).

P. que, nestes termos e conforme a direito, a
presente excepção deve ser recebida e logo jul­
gada provada para effeito de ficar dilatada a acção, .
e condemnando-se o excepto nas custas.

Esta excepção p6de taro bem ser proposta por
uma cota, razoando-se contra o libelJo no tempo
assignado para a contrariedade, como se fez vêr
nos ns. 223 e 224.

F. P.

P. R. O. J., etc.

P. P. N. N.
e O. (Ass7:gna. o advogado.)

ARTIGO VIII

Excepção contra o que pede ser pago antes de tempo

349. Aquelle que fór provocado em juizo para
pagar, ou entregar alguma cousa, antes do tempo
certo e estipulado~ virá com a excepção concebida
nos seguintes tenI1os: . .

Por excepção 'latoria diz,
como excipiente, FI. ... , contra
o excepto F ... , por esta ou
melhor f6rma de direito

E. S. N.
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P. que o excipiente contratou com o excepto
de lhe pagar, ou dar tal cousa, em tal tempo}
antes do que, nenhuma obrigação tem de o fazer.

P. que _para o excipiente cumprir essa entrega
da divida, ou cousa, ainna lhe faltão tantos tempos
(documentos juntos).

P. que, nos termos propostos e segundo a direito,
a presente excepção deve ser recebida e julgada
provada para e:ffeito de ficar dilatada a acção, e
condemnado o excepto nas custas em dôbro e mais
pronunciações de direito.

F. P.

P. R. C. J.} .etc.
P. P. N. N.

e C. (Assigna o advogado).

ARTIGO IX

Excepção por jalta de implemento de contrato

350. Quando o A. citar ao R. sem ter de sua
parte cumprido' o que prometteu no contrato, deve
o R. se oppôr com a excepção seguinte:

Por excepção dilatoria, ou
como em direito melhor dizer
se possa, diz} como excipiente,
F. . . contra o excepto F ....

E. S. N.
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P. que, posto o excipiente se obrigasse a pagar,
ou entl'egar tal cousa ao e~cepto, todavia o não
podia fazer, sem que este primeiro cumprisse o
contrato (documento junto); por quanto

. P. que o excepto se obrigou a dar ao excipiente
a~ desobrigas de seus credores; e como nté o pre­
seute o uào tenha feito, nao p6de exigir a entregH.
da cou a comprada, emquanto não apresentar as
ditas desobrigas.

p. que, ne te termos e' conforme a direito, a
present.e excepção deve ser recebida e julgada
provada, para que fique dilatada a presente acção,
e condemnado o excepto nas CUi:>ta e mais pronun­
ciações de direito.

F.P.

P. R. O. J., etc.
P. P. N. N.

e O. (Assigna o advogado).

ARTIGO X

Excepção de excussão

351. Quando o ~H.dor, que se não obrigou como
principal pagador, fór citado sem que p. ,'meiro seja
o principal devedor, estando este presei:í e, e tendo
bens sufficientes com que satisfaça a divida, ha
l<?gar vir o fiador com excepção de excussão, con­
cebida nos seguintes termos:
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Por excepçfío dilataria diz,
como excipiente, F ... , contra o
excepto F ... ,por esta ou melhor
fórma de direito

E. S. ~.

P. que, posto o excipiente se obrigasse por F ...
para pagar a quantia e~igida pelo excepto, comtudo
deveria primeiro citar a seu fiador como principal
pagador e' dev~dor ,originaria, para, depois que
fÔBsem esgotados os bens deste, então se proseguir
nos b~ns do excipiente ~ quanto mais

P. que o principal devedor, além de se achar
presente neste termo, demais a mais te'm muito com
que satisfaça a quan tia exigida.

P. que, nestes termos e conforme a direito, a
presente excepção deve ser recebida e afinal jul­
gada provada para efl'eito de ficar a acçao dilatada,
até que o excepto cite ao principal devedor, paI'a,
depois de condemnado, e esgotados todos os seus
bens, proseguil' contra o excipiente; ficando o
excepto conuemnado nas' custas e mais pronuncia­
ções de direito.

F. P .

. ·P. R. C. !, etc.

P. P. N. N.

e C. (Assigna o advogado).
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ARTIGO XI

P1'ocesso das' excepções dilato1'ias

352. Todas estas excepçõe~, até aqui demons­
tradas, são da classe das dilatorias que têm por
fim demorar a acção, e nao extingui-Ia, as quaes
s6 ge podem' oppôr antes da contrariedade; podem
ser oiferecic1as depoi , se o' excipiente ellas não
era sabedor, ou sobrevindo de novo (Grd., Liv. 30

.

Tit. 49 § 30
); mas neste ca o, mqdão de f6rma e

de proces '0, seguindo a direcçao que na occa ião
dada fôr eonforme com a lei, sendo s6mente ex­
cepçõe. qnanto ao fundo de direito (Compend. de
Prato do Dr. Baptista, § 106).

353. Das excepções dilatorias manda o juiz dar
vi ta ás partes, primeiro ao excepto, e depois ao
excipiente, e fazendo-se os autos concluso ; e11e,
ou as recebe simplesmente, quan(lo a materia é
de facto e attendivel, O~l as recebe e julga logo
provadas, qnando sua materia é de direito clara,
ou as despreza, quando são impertinentes e in­
admissiveis.

354. Sendo recebidas simplesmente, ficão ordi­
narias nas causas or.dinarias, e, por consequencia,
tem a outra. parte duas audiencias, para contrariar
a excepção, que COl'l'em depois que fôr~m os autos
com vista a seu advogado; e, oiferecida~. contrarie­
dade em audiencia, segnem-a~ os termos de réplica
e tréplica, e fica ~m prova de vinte dias, seguindo­
se por ultimo as allegaçães filln.es e sentença. Nas
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causas summaJ'Ías se process!'ío as excepções SUill­

l11ariamente (Lobito, Sego Lin. not,a 311).

355. Quando a excepção é recebida por principio
de contrariedade ~w libello, toruão os autos com
vista ao R. para findar c1. mesma contrariedade, e
depois correm os termos ordinarios da causa.

356. Sendo a excepção recebida simplesmente
e, afinal, julgada não provada, esta entença é in­
terlocutorla, e por isso apenas tem aggT<LVo no auto
do processo (Ord, Li \'. 3° Tit. 20 §§ 9° e 15).
Sendo julgada provada, têm appeliação em ambos
os effeitos (Ord. cit.; flrt. 38 do Regul. de 15 de
Março ele 1842).

357. De qualquer decisão sobre excepção decli­
natoria compete aggravo de petição ou instrumento
(Art. 15 § 1° do Regul. cit.).

~ECÇÃO II

Exc~pções perelUptorias

358. As excepções peremptorias devem-se tam­
bem oppór antes da contrariedade.

Offerecida alguma excepção peJ'emptoria, o juiz,
sem dar vista ás partes, lhe fará assignar em
audiencia dez dias para a prova (Ord., Liv. 3° Tit.
20 § 15)(Se tiverem d~ produzir-se testemunhas,
deve ser citada a parte para as vêr jurar.

359. O excipiente, se a Slla prova fór toda
de documentos, p6de, querendo, renunciar essa
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ilação. O exeepto,
·desde logo mandm'
O dez dia'.

360. Se o juiz n~() acha a prova concludente,
ou não a considera legal, assim o pronuncia, despre­
zaudo a excepçao, e condemnando o R. nas custas
(io retardamento resen-ando-Ihe o direito de allegal'
a me ma materia na contrariedade (Ord. Liv. 3°
'rit. 20 § 15),

Despacho nào recebendo a excepção

ell1 embargo (la excepção, que não recebo por
ua materia, contrarie o R. a primeira, e na con­

trariedade se poderá valer da mate ria da excepção;
oe pague a cnsta, em que o condemno. Data.

(Assignatura).

361. Se o j niz arha prova bastante pUi'a a ex­
-cepçao, a recebe directamente e a manda contrariar,

eguindo-se então os mais termos, até sentença,
·como nas exceflç.ões dilatarias depois de recebidas .

. 62. Recebida directamente a 'excepção fica
'uspen o o cm o do libello; porém, se afinal a

exeepção é de prezada, prosegue-se nelle; e se é
julgada provad~L, fica a acção perempta e extincta
(Pereira e Souza, nota 312).

entença desprezando a excepção

A excepção recebida julgo não prc. ada; e man­
.do qr;e o R. excipiente contrarie a cansa prinCIpal,
.e pague as custas do retardamento. Data.

(Asl:lignatura).
y. F. 10
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Sentença recebendo a excepção

A excepção recebida julgo afinal provada dos
auto:;, dos qUD,es se mostra' (aqui dará as 1"azões
por que julga a excepção p7'ovada); portanto man­
do se ponha perpetuo silencio nesta causa, e pague
o excepto as custas, em que o condemn((). Data..

(Assignatura).

363. Não deve o juiz desprezar ê:l. excepçao pe­
l'emptoria, sem que lhe assigne os dez dias da
lei para a prova (Acc. do Sup. Trib. de 10 de
Agosto de 1852, na Nova Gazeta dos Tribunaes
n. 29).

364. Da decisão que recebe qualquer excepção,
salvo a dec1inatQria, compete aggravo' no a,uto do
processo (Pereira e Souza, nota 312). Da decisão
que despreza a excepção, ou a julga não provada,
ha aggravo no auto do procesRo (Ord., Liv. 3° Tit.
20 §§ 9° e 15). Da que a julga provada compete
appellação, como já se dis:5e no n. 354 (Ord. cito ;
Praxe For. § 267).

Quando a excepção é in limine desprezada por
falta de prova nos dez dias, p6de SUFl. materia. tor­
nar a ser aI .gacia na contrariedade; mas, quando
é recebida; e depois julgada não provada, não póde
mais.sua materia vil' na contrariedade, porque lhe
obsta ~aso julgado (Digest ..Bras., nota ao § 15 da
Ord.) Liv. 3° Tit. 20).
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365. Tem por fim a excepção peremptol'ia peri­
mil' a acção, ou extingui-la em parte ou no todo;
desta classe :são as que se seguem.

ARTIGO I

Excepçao rei judicatce

366. Quando o A. citar o R., pedindo em seu
libello a mesma quantia ou cousa que havia pedido
por outra acção já julgada por entença, virá o R.
com sua ·xcepçR.o de rei judicatce, segundo os ter­
mos de direito deduzidos nas Primo Lin. nota 298,
concebida no' seguintes termos:

Por excepção re~judicatce,

ou como em direito melhor
l?eja, diz, como excipiente,
F ... , contra o excepto F ...

E. S. N.

P. e consta do libello á fi ... , pedil' o excepto ao
excipiente a quantia de ... , on tal cousa, ácerca
do que já houve acção em juizo e causa julgada.

P. e consta do documento junto, que o excepto
moveu contra o excipiente tal acçao em tal tempo,
e perante tal juizo. pedindo aquella IDt:i ma quan- .
tia ou cousa, que fazendo semelhante acção liti­
giosa, della decahio; ficando o excipiente absol­
vido do pedido, e o excepto condcmnado ~1a~ cust.as.
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(Se f{jr pl'eciso mais algum a1'tigo se fará).

P. que, em reg"ra de direito expresso, ninguem
deve mover segunda acção svbre o mesmo objecto,
tendo decahido da primeira.

P. que, conforme a direito, à pl'esente excepção
deve ser recebida e logo j ulga'1R }Jl'O"vada para que
fique perempta e extincta a acção contra o exci­
piente, ficando o excepto condemnado nas custas
em dôbro pelo d6lo e malicia com que veio a
juizo de novo provocar ao excipiente e nas mais
pronunciações de direito.

F. P.
P. R. C. J., etc.

P. P. N. N.
e C. (Assigna o advogado).

Para provar esta excepção basta uma certidão
extrahida do processo (Solano, Cogito 70 n. 9).

ARTIGO II

Excepção de transacção

3 ~ 7. Quando alguem tiver cedido seu direito a
out.·..:m sobre tal qua!1tia, ou cousa, tendo recebido
deste o. seu valo!', e mover acção contra o devedo r J

ou contra .Icedido, nliJ s6 este, como aq uelle, têm
.direito de excepção de transacção, (~ontra a qual
não será ouvido o excepto, sem pl'im }iro consignar
em juizo a quantia recebida (Pl'im. Lin. nota 299),
cuja excepção será concebida uos r:leguintes termos:
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Por excepção peremptoria,
diz, como exc~pi<mte, F ...
con tra o excepto F .. , por esta
ou melhor fórma de direito

E. S. N.

P. que o excepto tnmsferio a F . , . a mesma quan­
tia, ou cousa, exigida do excipiente pela presente
acçã.•).

P. que, debitando-se o excipicnte para com o
excepto em a dita quantia" de que lhe passou letras,
ou obrigação, este recebeu de F ... seu 'valor, e lhe
cedeu n dita letra, ou obrigaçao; ficando por CO]1­
sequeuLia o excipiente obrigado para com o cedid, ,
e desollerado para co fi o excepto.

P. que o cedido F ... já fez ajuizar ao excipiente
pela me ma quantia, e por cODsequencia não póde
paga-la duas vezes a dift'er€'ntes pessoas.

(Esta excepção:. sendo p1'oposta pelo cedido ou
traspassado, será a1'ticulada no sentido de seu direito;
e se ffJ1' necessan'o mais alg'um art·igo para' clareza e
p7'ova do facto, se fará).

P. que, nestes termos e conforme a direito, a
presente f'Xcepç?ío deve ser recehida e logo julgada
provada para eft'eito de ficar perempta a presente·
acção, e de todo extincta, condemnado o excipiente
nas custas em dôbl'O e mais pronunciações de
direito.

F. P.
P. R. O. J., etc.
P. P.~. N.

e O. (Assigna o advogado).
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A~TIGO III

Excepção de juramento

368. Se alguelli chamaT a outrem a JUIZO para
lhe pagar tal quantia, pel~ qual este já fõsse absol­
vido por acção de juramento c1'alma, cujo jura­
mento em direito é chamado decisorio, se oppará
o R. com a excepção nos seguintes termos:

Por excepção peremptoria
diz, como excipiente, F ... ,
contra o excepto F ... , por esta
ou melhor fÓl'ma de direito

J~. S. N.

P. que o excipiente já foi citado pelo excepto
para jUl'ar, ou vêr jurar, se lhe era ou não devedor
desta mesma quantia, que de novo exige pelo
libello á fi ...

P. e consta do documento junto, que na audiencia
de tal tempo, em que foi accusada a dita acção,
compare~endo o excipiente, jurou nada dever ao
excepto, e convindo este no juramento, ficou o exci­
piente absolvido do pedido, e elle condemnauo nas
custas.

P. quer excipiente não contrahio divida alguma
com o excepto I afim de que pudesse de novo
cita·lo.

P. que, em regra de direito, toda a decisão tomada
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por emelhante juramento não se retracta, nem
ainda. por meio de noval:; provas.

P. que, conforme a direito, a presente excepção
deve ser recebida e logo julgada provada para ef­
feito ele ficar perempta a pl'esente acção, e de todo
extincta, condemnado o excipiente nas custas em
dôbro e mais pronunciações de direito.

F. P.
P. R. C. J., etc.

P.P.N.N.

e C. (Assigna o advogado).

ARTIGO IV

Excepção de prescr1'pçào

369. Quando o A. int.entar acção contra o R.,
estando esta prescripta na fórma do direitoexpen­
dido nas Prirn. Lin. nota 302, virá este com
sua excepção de prescripção concebida nos seguintes
termos:

Por excepção de prescripção
diz, como excipiente, F ... con­
tra o excepto F ... , por esta ou
melhor fÓl'ma de direit.o

E. S. N.

P. que nenhum direito jámais exisl ao excepto
para exigir do excipiente a quantia ou cousa indi­
cada em seu libello á fi ... ; por quanto
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P. que, caso fôsse certa semelhante divida, já.,
se achava prescripta desde hmtos annos, em cujo
lapso de tempo nunca houve intenupção alguma í
além de que

P. que o excipiente nunca procedeu de má fé
para deixar de pagar ao excepto, por isso que em
todo este ter.1po sempr~ ignorou que houvesse seme­
lhante diyida, e, se ella existia, nunca. se lembrou, e
menos o excepto lhe pedio.

(Se j6r preciso mais algum artigo, se fa1'á).

P. que, nestes termos e conforme a àireito, 3l

presente excepção deve ser recebida e logo jul­
gada provada para effeito de ficar perempta e de
todo extincta a presente acção, condemnando-se
o exr.epto nas custas e mais pronunciHções d~

direito.

F.P.

P. R. C. J., etc.

P.P.N.N.

. e C. (Assigna o advogado).

Ha injustiça nC'toria na sentença que, desatten­
dendo ao objecto principal da ~ICÇ~O (annullRção ele
e scriptura por fraudulenta e simulada), julga a.
prescripção fundada na mesma escrjptura, e só por
ella, sem e~'ar no !3X3me de sua validade, condiçã()
aliás indispensavel ao titulo para transferir a posse e­
dominio (Âcc. do Supro Trib. de 3 de Dezembro d
1852, na Gazeta Judidaria n. 5).

,, ,
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ARTIGO V

Excepção de z'ndebito

370. Vindo alguem a juizo pedir mais do que se
lhe deve, ou que já se acha pago, compete ao R.
propôr contra elle a excepção concebida nos se­
guintes termos:

Por excepção de indebito, .
ou corno em direito melhor
dizer "e possa, diz, como exci­
pien te) F ... , contra o excepto
F ... , o seguinte:

E. S. N.

P. que, em regra de direito expresso, nmgllem
deve exigir mais do que se lhe deve, e ruenos o
que já em si tem; eireurnstancia em que es1á o
excepto para com o excipiente; porquanto

P. e consta do documento junto, que o excipiente
apenaFl deve ao excepto I a quantia de ... , pois
que já lhe pagou tanto, que faz o total da quantia
exigida. I

(Se já estZ"ve?' pago de tuda a quantz'a, se laTá este
artzgo nesse sent1'do, juntando-se o documento que
tive?' a 1'espeito).

P. que~ conforme a direito, a presente excepção
deve sel' recebida e julgada provada para effeito de
ficar perempta a acçã,c, e o excepto condemnado nas
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custas em dôbro, e no mesmo dôbro da quantia exi­
gida; visto pedir o que já em si tem, e mais pronun­
ciações de direito.

F.P.

P. R. C. J., etc.
P.P.N.N.

e C. (Assigna o advogado).

ARTIGO VI

Excepção de d6lo

371. Aquelle que colosHmente se'Íaz credor de
Qutrem, ou por contrato, ou por venda ficticia de
.alguma COUS'1" estando esta empenhada ou hypo­
thecada a outrem, ou por qualquer fraude ajuizar
alguem, este baseará a sua excepção no eentido do
(lil~eito que tiver, como v. g. :

Por excepção peremptoria
diz, como excipiente, F ... ,
contra o excepto F ... , por esta
ou melhor f6rma de direito

E. S. N.

P. que~ excepto exige do excipiente certa quantia,

ou cousa, -~roveniellte de tal objecto que, sem ter
posse legal nella, dolosarnente a vendeu.

P. que, tendo o e.xcepto em seu poder tal cousa)
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pertencente a F ... , a vendeu ao excipiente pela
quantia de ...

P. que, em con equencia dessa venda, estando
o excipiente de po e da dita cousa em bôa fé,
eis que appurecen o dito F ... , e a embargou a
titulo de lhe pertencer, pelo que o excipiente pro­
te ta por &cçâo criminal contra o excepto, depois da
final decisào do referido embargo.

P. que, nestes termos e conforme a direito, a
pre~ente excepção deve ser recebida e julgada
provala, paro que, ficando perempta a presente
acç.ão, seja o excipiente absolvido da instancia, e
condemnado o excepto nas custas e mais pronun­
ciações de direito.

F. P.
P: R. O. J., etc.

P. P. r. N.

e O. (Assz'gna. o advogado).

AR'rIGO VII

Excepção de medo

372. Esta excepçflo tem logar contra aquelle
que ameaçou a outrem para lhe pagar o que lhe
não devia licilamente, o qual se vio obrigado por
medo, afim de não soifrer alguma inju. a ou preci­
picio, a passar algl;lma clareza, ou assignar algum
papel; portanto poderá o R. oiferecer a excepção
seguinte:
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Por excepção peremptOl'ia,
ou como em direito melhor
dizer se possa, diz, corno exci­
piente, F ... , contra o excepto
F . . ., por esta ou melhor
f6rma de direito

E. . N.

P. que, rião devendo o exclplente ao excepto
a quantia exigida, se vio na dura collisão de passar
a clareza, ou obrigação, ou letra á fi ... ; porquanto

P. que o excepto, persuadido de que o exci­
piente lhe era devedor ele semelhante quantia,
ape~ar deste lhe fazer vêr que tal não havia, o
ameaçou em tal parte (Aq'ui se d77'á a qualidade e
ci1'cumstancias das amea~ as que por medo o movê?'ão
a passar a dita clare:m, fazendo-se os artigos q'l,le
nécessa?'ios forem para a prova da verdade).

Nestes termos

P. qne. conforme a direito, a pre ente excepção
deve ser recebida e julgada pl'o\"ada para efl'eito
ae ficar a acção pererupta, e de todo e.xtincta,
concltmnancto-sa o excepto nas custas e mais pro­
nunciações de direito.

F. P.

P. ;a. C. J.fetc.
P.P.N.N.

e C. (Assig,na o advogado).
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ARTIGO VIII

EJJcepção de non numeratm pecunue

373. Quando alguem citar a outrem para lhe
entregar ri, cou a provt;niente da -qnan tia qne este
declarou ter recebido, ou por escriptura publica
on particular, ou por letra, e o R. tiver direito
para se oppôr com a excepção de non nu?neratm
pecunlm, o poderá fazer até 60 dias, que correráõ
do tempo do contrato (Prim. Lia. nota 306) j

cuja excepção será concebida nos seguintes termm:;:

Por excepção peremptoria
diz, como excipiente, F ....
contra o excepto F ... , por esta
on melhor f6rma de direito

E. S. N.

P. que o excepto nenhum direito tem para
exigir do excipiente a cousa comprada, e tomar
posse della, sem qne primeiro o indemnize de seu
valor j por quanto.

P. que, posto o excipiente no documento á fl ...
declarasse ter recebido a quantia por que o excepto
comprou a cousa constante do mesmo documento)
comtudo não recebeu semelhante quantia.

P. que, depois que o excip:ente as 'gr~"ãra o dito I

documento, nunca, jámais o excepto lhe foi entregar
a dita quantia, que o excipiente em bõa fé confesso u
ter recebido, e cujo recebimento foi ideal.
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P. que, posto o tabelli50 declarasse no dito do­
cumento que dava sua fé ter o exci pien te confessado
o dito recebimento, corntudo foi essa. dec1c1l':1(;Ro tam·
bem feita na mesma bôa fé, de que o excepto não
deixaria de entregar a ditra quantia.

(Sp, a questão versar' sobre but1'O objecto, se fa1'ão
os artigos no sentido em que estiver o facto, etc.)

P. que, conforme a direito. a presente excepçiio
deve ser recebida e logo julgada provada parH ef­
feito de ficar perempta a acção, e condemnado o
excepto nas custas e m<.lis pronulIciações de direito.

F. P.

P. R. C. J., etc.
P.P.N. N.

e C. (Assigna o advogado).

ARTIGO IX

Excepção de Senatus-Consultus Macedoniano

374. Quando o credor do filho-familias c:tar a
este, ou a seu pai, ou a seu fiador, pl'l.ra lhe pagar tal
quantia, ou eousa, emprestada ao filho sem ordem
nem con timento do pai, não 86 este, como o fill,o,
e mesmo o fiador, qualquer delles p6de vil' com
esta excepção, ainda mesmo depois do filho emano
cipado (Prim. Lin. nota 308), concebida nos se
guintes termos: .
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Por excepção peremptoria
diz, como exeipiente, F ... ,
contra o excepto F ... , por esta
ou melhor fórma e via de direito

E. S. N.

P. que quando o excepto emprestou a quantia.
exigida ao fil ho do exeipiente, este era filho-fami­
lias, que se achava debaixo do patrio poder.

P. que \l dito emprestiD10 foi feito sem ordem
nem consentimento do excipi~nte, e menos que este
fõs:-ie sabedor.

P. que, ne tes termos e conforme a direito. a pre­
sente excepção deve ser recebida e logo julgada
provada para eifeito de ficar perempta a acçao, e
condol1loadf) o excepto nas custas e mais pronun­
ciações de direito.

F. P.
P. R. C. J., etc.
P.P. N. N.

(e C. Assigna o advogado).

ARTIGO X

Excepção de Senatus-Consultus Velle no

375. Qllando qualquer mulher fôr citada para
entregar alguma cousa., ou pagar certa quantia,
que se obrigou por alguma pessoa como fiadora,
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podeJ'-se-ha oppôr CC,Hl essa excepção, salvo nos
c.asos em que por direito estt'\ obrigada (Pl·im. Lin.
nota 309); excepção que será concebida nos se­
O'uintp,s termos:

PoJ' excepcão peremptoria
diz, como excipiente, F ... ,
como administrador de sua
mulher F. .. (iBtu sendo ella
casada), contra o excepto
F ... 1 por e. ta ou melhor f6J'­
ma de direi to

E. S. N.

P. qne, em regTa de direito, mulher alguma
deve damnificar l:;~lIS bens, obrigando-os por feitos
alheios, em cujas circumstancias está o excipiente:
por quanto

P. que o excipiente mal e indevidamente as-
.signou,~ fiança á fi , em que se obrigou a pagar
ao excepto por F ; por isso mesmo que seme-
lhante fiança não foi sobre cousa que lhe per­
tencesse.

P. que, nestes termos, e conforme a direito, a
presente excepção deve ser recebida e julgada
provada para etfeito de ficar extincta e perempta
semelbante acção, condemnando-se o excepto nas
'Custas e mais pronun"ciações de direito.

F. P.
P. R. C. J.) etc.
P.P. N. N.

e C. (Asszgna o advogado).

.
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SECÇÃO III

Recon,reJlção

376. Ha logar oppôr·se a reconvenção em todas
as causas reaes ou pesRoaes, e seu unico fim é
para o R. pedir o q~le o A. lhe deve no mesmo
proce so em igual passo, e por consequencia é
uma nova acção, que depende de conciliação a
respeito.

377. Logo que os autos fôrem continuados com
vista ao advogado do R. para contrariar, elle co­
meçará sua contrariedade por artigos; mas, sem
finda-la, dirá:

Requer o R. .se lhe conceda o prazo de tantos
dias para chamar o A. á conciliação, visto ter artigos
de reconvençãoa offerecer.

(Assigna o advogado).
1

378. Com esta cota sobem os .autos á conclu­
são, e, deferindo o juiz o requerido, no prazo
marcado) manda o R. citar o A. para o juiz de
paz respectivo; feita a conciliação, e de pO'lse o
mesmo R. da certidão, requer ao juiz municipal
a citação do A. para a reconvenção, nos seguinte~

~rmGs: I

111m. Sr. Dr. juiz municipal

Diz F ... que na causa que por este juizo lhe move
F ... , tendo-lhe ido os aütos com vista parà contrariar

Y. F. li
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o libello, veio o supplicante com uma cota pedindo.
prazo para conciliar-se com o A., por ter o ::;uppli-.
cante que reconvir ; e porque não se tenhao conci­
liado,como se vê do documento junto, req uer digne-se
V. S. mandar intima-lo para, na primeira audiencia,
vêr o supplicante offerccer os seus artigos de recon-­
venção. Nestes termos

P. a V. S. deferimento.

E. R. M.

(Assignatura).

379. Feita a citação, vai o solicitador do R. á:
primeira audiencia, e lá requer que debaixo de
prégão se haja a mesma PQr accusada, e offerecida a"

certidão de conciliação, e que se recebão o::; artigos
de reconvenção que apresenta.

Artigos de reconvenção

. Em reconvenção diz o R. o·
seguinte:

E. S. N.

P. que o reconvinte em tal época emprestou (ou
vendeu, ou como t/ver sido) ao A. reeonvido a quan­
tia de ... , o que prova (com documentos) ou de outra.
qualque1' f91''fJ1,a). Portanto .

P. que (00 A. reconvido se constituio a e11e·
R. devedor dessa quantia, sem jámais paga·I2\., ou
mesmo dar aIgmna cousa a seu pagamento. E.
ainda mais'
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P. que nem quiz descontar na di vida que ora pede,
e cuja dedl1cção deveria fazer, porque

P. que, deduzida es,a quantia do que o A.. lhe
pede, !:lÓ viria a restar ao l'econvinte a quantia
de ... e não a de ... , exigida no hbdlo. Sendo assim

P. que o A. pede mais do que se lhe deve, e o
que já em si temi devenJo, portanto, ,er condemnado
nos termos da Ord., Llv. 3° rrit. 34.

P. que o recouvinte é V( l'dadeiro e incapaz de
pedir o que se lhe não deve.

Nestes termos

P. que, nos melhoreH ele direito, os presentes
artigos devem ser re ebtdo, pa.l'a que, sendo
provados, seja o A. reeOll vido cOlldemnado na
quantia pedida, e bem a:ssim nas custas, por ser
tudo

F.P.

P. R. C. J., etc.

P. P.N.N.
e C. (Asúgna o advogado).

380. Offerecidos estes artigos em a1ldiencia,
como fica dito, o escrivão, unindo-os aos autos,

fa·los conclusos ao juiz, que dará o segi nte des­
pacho':

Recebida a contrariedade e l'econvenção, prosiga­
se. Data.

(Rubrica).
· ,
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381. Lavrados os termos respectivo, faz de novo
o escrivão os autos com vista ao advogado do A.
Este replica ao libello, e contraria a recon venção
pela fórma seguinte:

Replicando, diz o A. F ... ,
o seguinte:

P. que tudo quanto vem deduzido nos artigos de
contrariedade é falso, etc., etc.; emais

P. etc., etc.
Agora por contrariedade á reconvenção diz o 1'e-

convido o seguinte:

P. (tal e tal cousa)j mais

P. etc., etc.
Nestes termos
P. que, nos melhores de direito, será o reconvido

absolvido da quantia pedida na l'econvenção, e
condemnado o reconvinte na quantia exigiua no li­
bello, por ser tudo

F.P.

P. R. C. de J., etc.
P. P. N. N.

e C. (Assigna o advogado).

382. Juntos aos autos estes artigos e concIuaos ao
juiz, este dirá:

Recebida, prosiga-se. Data.

(Rubrica).
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383. Em seguida dá vista o escrivão ao advogado
. do R. para treplicar o libello, e replicar a. recon­
venção. P6de o mesmo advogado faze-lo, ou por
meio de artigos, ou por negação. Se o :fizer por nega­
ção, dirá simplesmente:

Treplica-se ao libello de fi ... , e replica-se á re­
convenção por negaçào, com o protesto de convencer
afinal.

e C. (Assigna o advogado).

384. Conclusos os autos ao juiz, dará este o se­
guinte despacho:

Recebida, prosiga-se. Data.

(Rubrica).

385 Se o R. não contrariar por negação a re­
convenção (} sim por artigos, ainda o A. tem vista
dos autos para treplicar, o que fará tambem por
artigos, e entno o escrivao, recebendo-os e unindo-os
aos anto , os faráconclusos, eo juiz da,rá o despacho
exemplificado.

386. Feito isto, segnir-se-ha pôr-se a causa em
prova, continuando o processo das acções ordinarias,
já indicado.

387. A reconvenção s6 tem logar na primeira
instancia, e em qualquer estado em que o f.rocesso se
ache, até sentença definitiva. Se é Opposth antes da
con testação, ou antes do A. fazer a sua prova, ena
a0(1a igual passo com a acção, assignando-~e uma



- 166 -

dj}nçao para ambl'ls, e em uma. sentença. se defere
ás mesmas. Se é opposta. depois, corre em auto
apartado (Ord., Li\'. 3° Tit. 33 princ. e § 1°).
Na segunda hypothese, só tem o effeito de pro­
rogar a jurisdicção do juiz para o Â. ser ahi mesmo
demandado.

388. Para a reconvençào deve haver citação
pessoa]' porém, se o A. está ausente, e a acção é
proposta por procurador geral, póde ser citado o
procurador, ainda. que bl'lja. resel·Va. de nova. ci­
tação (Ord., Li". 3° Tit. 2° princ.). Nas re<:on­
venções devem as partes verificar a mesma qna­
Jidade pes oal com que figurão na. acção, sob pena
de não serem recebidas (Vaet. ado Pand. Tit. de
judie. n. 89).

389. Se o reconvido responder á reconvenção
l:>em protestar por nullidade. se suppre a falta de
citação, porqne o comparecimento volunta.rio sana
o defeito (Lobão, Sego Lin. parte 23 pago 258, nota
ao n. 5). Não tem lagar a reconvenção em gráo
de appellação, nas causas arbitraes e de força
(Ord., Liv. 3° Tit .. 33 §~ 4° 7° e 8°), salvo se
fôr de outra ·força . s0bre diversa causa (Pereira e
Souza, nota 322); nas causas de deposito e nas
executivas (Dr. Baptista, Theor. e Prato elo Proc.
§ 110; Pereira e Souza, nota 324). Nas causas
summarias admitte-se a reconvenção, quando esta
fôr tam1· 'TI summaria (Ord:, Liv. 3° Tit. 33 § 6°;
Pereira' -'Souza, nota 323). A reconvenção distin­
gue-se da compensação, em que esta só é admissivel,
sendo a divida liquida, ou sendo illiquida, quando
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p6de provar se em nove dias peremptorios (Ord.,
Liv. 4° Tit. 78 § 4°).

SECÇAO IV

Autoria

390. Autoria quer dizer em direito o l~hama­

-mento daquelle que foi amor, ou ante-possuidor
da cousa demandada, de quem o R. recebeu a
pos e e dominio pOI' algum titulo, que é citado
pelo R. para vir a juizo defende·la ; portanto, tendo
o R. pedido vista do libel1o, antes de vir com
alguma excepção que por direito tiver, e antes de
-offerecer a contrariedade, virá com uma cota nos
autos na f6rma .'eguinte :

Requeiro q ue venha á antoria F ... para re.'ponder
ao libello offel'ecido, vi to ser elle a pessoa de
quem o R. houve a cousa; e para assim ser cha-
mado, requeiro um prazo razoavel. .

(Assignatura).

391. O e crivão, depois de pôr termo de data,
faz os autos conclusos ao juiz, que deferirá, as­
signando prazo para Ser citado o terceiro chamado
á autoria, e para ser a citação apresentada em
juizo. O prazo assigr:'aclo p6de ser prorogado, ha­
vendo justo impedimento.

392. Em virtude deste despacho suspende-se o
·curso da causa, e o R. faz a seguinte

I'
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Petição para chamar á. autoria

111m. SI'. Dr. juiz municipal

Diz F. .. que, tendo F ... offerecido por este
juizo um libello civel contra o supplicante, em que
lhe pede tal e tal cousa,·requereu o mesmo suppli­
cante fôsse chamado F ... á autoria, visto ter sido
elle de quem houve o dito supplicante a cousa
pedida; e como são os termos ser esse dito. F .. :
citado para, marcado um termo, juntar procuração,
sob pena de respondtr pela evicção, o supplicante
requer e

I

P. a V. S. se digne man-
dar citar o supplicado F ... para
o fim requerido; pena de lan­
çamento.

E. R. M.

(Assignatura).

393. Despachado o requerimento, e feita a cita­
ção, o solicitador do R. se apresenta na primeira
audiencia para accusar a dita citação, e requerer se
haja a m·esma por accusada e offerecida debaixo
de prégão, e se assigne ao chamado um termo
para juntar procuração; pena de lançamento. E,
deferido o requerimento, assigna o juiz o prazo de
duas aud· llcias para juntar procuração.

394. Se, no termo assignado, o chamado á au­
toria não t.iver juntado procuração, o solicitador

•
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em audiencia requer que debaixo de prégão seja
elle lançado, e que corra a can 030 seus termos á
sua revelia. E lan~oado, e sobem os autos á con­
clu ão para e julgar o lançamento e comminação
por sentença (Praxe For. § 335).

395. Em vista deste lançamento, corre a Cl-lUSa
seus termos, tornando os autos com vista ao R.
principal, que virá com sua cOlltrariedade e sus­
tentará a questão até á ultima inshmcia, se quizer
ter regresso contra aquelle de quem houve a cousa
den'landada (Ord., Liv. 3° Tit. 45 § 3").

396. :Mas, se o chamado á autoria junta procura­
ção, serão os autos com vista ao a,dvogado por
elle constituido, e proseguiráõ com el1e os termos
da causa, como proseg'uiria com o R. principal;
ficando, todavia, á e~colba do A. litigar sómente
com o chamado á autoria, ou com o R. principal.
No segundo cá o, o chamado á autoria tem o
recurso de defender o R., como pl'ocl1l'ador em
causa propria, dando caução pignoruticia ou fidei­
ju soria, que facilite a livre execuçao da senll::nça
(Ord., Liv. 3° Tit. 45 §§ 6° e 7°).

397. O chamado á autoria tambem póde cha­
mar a outrem, e assim gradualmente até chegar
ao primeiro vendedor, no mesmos termos dos
paragrapbos antecedentes. Compete a autoria aos
que possnem em seu proprio nome; p o endo ape­
nas, Og que possnem em nome alheio, nomear os
verdadeiros possuidores (Ord., Liv. 3° Tit. 45
§ 10).



- 170-

398. Se o chamado á autoria é fallecido, devem
ser citados seu herdeiros (Pereira e Souza, .. 161).

399. A autoria s6 tem logar na acções reaes
e nas pessoaes in 1'8m sC1'iptas, e não nas mera­
mente pessoae~ (Pereira, e Souza, nota 350). Mas,­
ha casos em que nas acções meramente pessoaes
se deve praticar uma denunciação judicial; qaaes
sejão mostra a Praxe For. nota 206 ao § 343. Não
tem logar a autoria nas acções de força, quando
o R. obrou o facto espoliativo em nome pl'oprio
(Reinos,observ. 18 n. 5); nas causas crimes (Ord' j

Liv. 3° Tit. 44 princ.), me.nos na acção de furto,
sendo meramente recuperatoria (Ord. cito § 1°).

400. Do despacho que marca grande ou pe­
queno termo não ha appellação nem aggravo (Ord.,
Liv. 30 Tit. 45 § 1°). Mas, elo despaebo que denega
o termo cabe appellação (Ord., Liv. 3° Tit. 69
§ 10; Silva á Ord. dita n. 10). Se o chamado á
autoria reside nà Imperio, suspende-se o procel'iso
até que seja citado e compareça no termo assignado;
se reside f6ra do Imperio, prosegue a causa, e,
quando chega, recebe o feito no e~tado em que
estiver, sem que lhe prejudique a sentença, se estiver
proferida (Ord., Liv. 3" Tit. 45 princ.).

SECÇÃO V

OppoSiçâo

401. T ftdo qualquer terceiro prejuizo na causa
intentada, porque á quantia ou cousa exigida tenha
direito, deve réquerer ao juizo da causa para que
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lhe mande tomar procuração, e continuar vista,
afim de deduzir seus artigos, citando-se o A. e o
R. para fallarem a elles; o requerimento será da
maneira seguinte:

Illm. Sr. Dr. juiz municipal

DizF... que por este juizo trazem F ... eF... llIDa
causa civel de libello; e como o objecto sobre qtle
litigãó não pertence ao R. (ou ao A. ou a· ambos),
mas sim ao su pplicante, porque... (decla1'a o motivo),
que~ o supplicante oppôr-se á referida causa, e
por ISSO

P. a V. S. e sirva ordenar a
citação da partes para vêrem
o supplicante apresentar na pri­
meira audiencia os seus artigos
de opposição.

E. R.M.

(A.ssignatura).

402. Citadas as partes, vai o solicitador do cp­
poente á primeira audiencia accm,ar as cItações
e req11erer que debaixo ele prégão se hajão ellas
pOI' accusadas, e se recebão os artigos de opposiçao
que offerece.

Artigos de opposição

Por artigos de opposição diz, como oppoente,
terceiro senhor e prejudicado, F ... , contJ: a o opposto
F ... , por esta ou melhor fórma de direito

E. S. N.
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P. que o oppoente tem todo direito na cousa
(ou quantia exigida) pelo opposto contra o R .• a
qual acção pertence a e1le, e não ao opposto, por
que

P. que, sendo o opposto devedor ao oppoente
de igual quantia, fez tl'ansac'ção do que lhe devia
o R. para seu pagamento (doeumentojunto).

P. qLle, aceitando o oppoente a sua divida em
mão do R. ,nenhum direito de acçào jámais tem
o opposto contra este, mas sim o oppoente, a quem
o mesmo R. está responsa e1.

(Se devem fazer artigos de semelhante nat.ureza
conforme as partes ~ conforme as circumstancias
da causa, e o direito que houver; portanto, no
sentido em que estiver o clil'eito, serão organizados
os ditos art.igos).

P. qne, conforme a direito, os presentes artigos
devem ser recebidos, para que, provados afinal,
se julgue competir a presente acção ao oppoente,
excluido o opposto da mesma, e condemnado nas
custas e mais pronunciações de direito.

F. P.

P. R. C. de J., etc.
P.P.N. N.

e C. (Assigna o advogado).

403. O:tBrecidos os artigos, sobem á conclusKo:
se o juiz manda dar vista ás partes, vão com vista
ao opposto para impugnar, e depois ao oppoente
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para sustentar, e subindo depois á conclusão, se
fôrem recebidos, tem o opposto duas audiencias para
contrariar, e seguem-se os mais termos da réplica e
tréplica.

404. Deve-se continuar vista para contrariar e
treplicar os artigos de opposição tanto ao.A. como
ao R., porque a respeito de taes artigos ambos elles
são réos. Podem haver differentes oppoentes; e
todos os artigos delle seguem a mesma marcha.

405. Finalmente arrazôa primeiramente o oppo­
ente, depois o .A., depois o R.; o ultimo que veio
com artigos de opposição é o primeiro a arrazoar e
assim os mais (Lobão., Sego Lin. notas 348 e 552;
Souza Pinto, § 748).

406. Se a opposição apparecer antes de se dar
logar á prova, são recebidos os artigos em audiencia
e correm no mesmo processo simultaneamente com
a causa principal, nos mesmos termos da reconven­
ção. Se apparecer depois de tomadas as testeruunhas,
são os artigos recebidos por desembargo, e corre em
apartado; nem mesmo se attende neste caso á resti·
tuiçao (Praxe For. ~ 327).

407. Do despacho que recebe os artigos de op­
posição apenas cabe aggravo do auto do processo;
do que os não recebe, ou não admittc o oppoente,
cabe aggravo de petição ou instrumento.

Da sentença final cabe appelIação (Praxe For.
cito § 331),
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SECÇAO VI

408. Assistente é o que vem a juizo defender o
seu direito juntamente' com o alheio, o que póde
ter Iogal' em todas as causas, tanto ordinarias como
summarias. São muitos os casos em que qualquer
p6<.le ir assistir a causa entre outros tratada; de
alguns trata a Praxe For. not:a 60.

409. O as~istente póde vir a juizo, assim antes
como depois da sentença, e recebe a causa no estado
eill que se acha' (Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 32).

Requerimento de assistencia

lllm. Sr. Dr.juiz municipal

Diz F ... que na causa de nullidade de testamento
que. F ... move neste juizo a F ... , quer o supplicante
assi8tir ao R. Dor ser interessado no vencimento
delle; por isso ;equer so sina V. S. mandar juntar
aos autos os artigos de assistepcia que ofi'erece, e
que sejão intimados ao A. ou a seu procurador para
rei,.ponder a eUes: nestes termos .

P. a V. S. deferimento.

E. R. M.

(Assignatura)..
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Artigos

Em artigos de assiRtencia a favor do R. F ... na
causa que lhe move F ... diz, como assistente, F ...

E. S. N.

P. que o assi tente é interessado na causa que ()
Â. move contra o R. e em que se controverte a
validade do testamento de F ... , porque é legatario
nesse mesmo testamento.

P. que o testador tanto se deve julgar em seu'
perfeito juizo, quando testou, que ainda no dia de
S. Joao, po terior, foi o assi tente vi ita-lo com alguns
amigos seu::;, tiver~o com elle larga conversa, e em
toda ella mostrou nill juizo perfeito. Sendo o testa··
dor me mo quem lembrou ao m;sistente ter em seu
poder um livro que lhe havia emprest~do o assis­
tente, que lhe mandou que tirasse da mesa onde o
tinha, e o levasse. Nestes termos

P. que deve julgar-se válido o testamento, e o Â.
carecer da acção intentada.

F. P.

P. R. C. de J., etc.

P.P. N. N.

e C. (Assigna o' advogado).

410. Offel'ecidos os artigos, como fica dito, des­
pacha o juiz ,mandantlo-os juntaI; aos autos, e que
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I) A. responda a eiles no prazo que para isto lhe as­
signar, sem alterar a ordem do processo, visto serem
uma addição dos artigos da pente, a quem o assis­
tente auxilia.

411. Para s~r o assistente admittidll não carece
de uma prova rigorosa do interesse qne tem na
causa; basta que elle seja apparente (Praxe For.
§ 157). .

P6de appellar da sentença, ainda que o R. prin­
cipal não appellasse (Ord., Liv. 30 Tit. 78 § 10

;

Ti~. 81 princ. §~ 1" 'e 20
).

SEOÇÃO VII

VistoI'ja .

.412. Vistoria é o acto judicial, pelo qual o JUlZ

se certifiea do facto que se controverte em juizo
por meio da inspecção ocular.

A vistoria p6de ser ordenada pelo juiz quando a
julgar necessaria para a, decisão da causa, ou p6de
ser requerida por qualquer das partes em qualque:t:
estado do processo (Pereira e Souza, nota 539).

413. Quando tem de ser feita a requerimento da
parte, deve esta requerer nos termos seguintes:

rUm., Sr. Dr. juiz municipal

Diz F ... que, movendo um pleito contra F ... (ou
F ... movendo-lhe um pleito),acba-se elle em tal es­
tado, e como seja indispensa;.vel paL'a -o completo
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~onhecimentÜ' e decisão do mesmo, que se proceda
a uma vistoria, vem por isso o supplicante requerer
a V. S. se digne mandar que, preparado o juizo, seja
citado o supplicado para, na primeira audiencia que
se seguir, approvar e nomear louvados, que á mesma
procedão, com a péna de, não comparecendo, serem
os mesmos approvados e nomeado á sua revelia, o
que feito se designe dia para ella. .

O supplicante

P. a V. S. assim o mande.

E. R. M.

(Assjgnatura).

414. Citado.o supplicado: a parte que requereu
a vistoria levará ao cal'torio a quantia necessaria
para as custas da mesma, e sendo ahi depositada a
dita. quantia, o que certificará nos autos o escrivão
por uma verba, o solicitador da mesma parte vai
na primeira audiencia accusar a citação, e, depois
de nomear o louvados por parte de seu constitQ.inte,
l'equer que, sendo apregoado o R. (ou o A. conforme
fôr a pessoa que faz o requerimerito), e não compa­
recendo, sejão approvados e nomeados os 10uvaJo~

para a vistoria á sua revelia.

415. Comparecendo o contrario, approva ou nã
approva os louvados apresentados, e nomeia os'
seus; caso não approve, cada uma das PI ·tes propõe
tres individuos, para a outra escolher um. Se não
comparecer, é esperado para segunda audiencia, e se

v. F. 12
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ainda nesta nao comparece, o juiz approva um dos
louvados apresentados pelo supplicante e nomeia um
outro; o que tudo deve declarar-se no requerimento­
de audiencia.

j

416. Approvados os louvados, sobem os autos
á conclusão, e o juiz põe o seguinte despacho:

Designo o dia tal para proceder-se á. vistoria,
citadas as, partes e louvados para comparecerem.
(Data. Rubrica).

417. Intimadas por cartas ou verbalmente as
pessoas indicadas no despacho, e lavradas as respec­
tivas certidões, no dia aprazado, comparecendo todos
no logar da vistoria, o juiz manda pelo porteiro­
abrir a audiencia, em seguida a parte ofrerece os
quesi.tos para a vistoria~ requerendo sejão os lou­
vados ouvidos sobre elles, e declarem o que encon­
trarem a respeito; os quaes recebe o juiz, e defere o
juramento dos Santos Evangelhos aos louvados, e
depois delles bem examinarem o objecto, dão sua
opinião) respondendo aos ditos quesi tos; antes das res­
p.ostas 'podem os interessados requerer o que lhes'
convier, o que será attendido como fór de di­
reito.

41~. Deve o juiz 'mandar que os louvados res- \
, pondão a todos os quesitos apresentados pelas partes,
.logo que tenbfi.o alguma connexl'LO com a questão
(Praxe Fqr. trota 362; Lobão, I ego Lin. Dissert.14
art. 4° § 3°).

'. O escrivão lavra o seguinte
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Auto de vistoria

Anno do nascimento de- Nosso Senhor Jesus­
Cln'isto de mil... aos tantos dias de tal mez,'
neste sitio de tal, termo de tal, onde eu escrivão
vim OD;l o Dr. F ... , juiz de tal, para se proceder
á vi toria. em talou tal cousa, e sendo am pre-
sente', bem comoF ... eF ,'louvados nomeados
pelas partes presentes F e F ... para o me mo
fim, o juiz deferio aos di os louvados o juramento
aos Santos Evangelhos em um livro delles em que
puzerão suas mãos direita , e lhes encal'l'egou que
procedessem ao dito exame e vi... toria em d610 ou
malícia, com bÔas e sãs consciencia e depois
de tudo bem vêr e examinar declarassem (aqui
mencionão-se os quesito oiferecidos pela parte),
e entrando no dito exame em presença do juiz e
de mim escrivão e das part!3 , rl.epois de fazerem
as indagações, averignaçoes, e calculos nece sarios,
uniformemente declarárão (poe- e a respostas
aos quesitos, e o que' os louvados declal'árão),
affirmando não terem mai que examinar e <leclai'ur,
em vista do que o juiz deu tudo por concluid0, e
mandou lavrar e, te auto, de cujo con1eudo dou
minha fé, assignal1do o dito juiz commigõ e as
partes. E eu, e crivão, o escrevi.-Juiz-E crivão
- Lonvados - Partes.

419. Se não comparecerem as partes, rl<:'m p.or
isso deixa-se' de fazer a vi toria, uma, ez presentes
os louvados, juiz e escrivão. Depois de feita a
vistoria, o juiz manda dar vista 'ás pnrtes, indo
(JS autos primeiro com vista. ao advogad<!> do A.;
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e depois ao do R., notando que, se a "istoria é feita
antes das allegações finaes,' não é mister dar della
vista ás partes, pois nas ditas allegações dirão as
partes sobre a vis toria .

420'. Se os dous louvados não concordão, deve
haver nomeação e escolha de terceiro para decidir
a discordia dos primeiros. É mister haver nova
citação das partes para em audiencia se escolher
o terceir:o. Se as partes não· combinão na escolha,
cada uma nomeia os seus para o juiz escolher dos
nomeados um. Este, depois de juramentado, decide
a qúestão, sendo obrigado a declarar-se e a con­
cordar com um dos primeiros louvados (Lobão,
Sego Lin. voI: 3° Trat. 14 § '2'6). Os laudos são,
uma informação, não obrigão o juiz a conformar-se
com elles quando julgue erroneos, podendo, pois,
corrigi-los julgando em' contrario (Ferr., de non
opero Liv. 2" Dissert. 13 ns. 19 e 22).

421. No acto da vistoria póde o juiz chamar
ex-ojficio, ou a requerimento da pal'te, testemunhas
informadoras do facto, e que tambem de\'l~m ser
juramentadas (Pereira e Souza, nota 540; e Lobão
cit., § 32).

422. A vistoria póde ser requerida em qual­
quer tempo, e estado da causa, tanto no termo
probatorio, como nas allegaçães fi~aes, na con­
clusão da (-ausa, depois de sentença final, na
occasião de a ella se ofl'erecer embargos, na ap­
peUação e. na execúção, e até se póde em alguns
casos fazer antes.do ingresso da demanda, como
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acto preparatorio, ~e houver razão para temer
perigo, ou grave inconveniente na demora (Praxe
For. § 643).

423. Póde conceder-se segunda vistoria, havendo
erros na primeira, ou para avel;guar Cil'Cll mstancias
omissas e differentes (Praxe For. cito § 645).

424. Quando a vistoria é determinada ex- officio,
fica a cargo da parte, mai interessada no P];O eg-ui­
mento da causa, o promove·la, e entra essa despeza
na condemnaçao das custas. Quando, porém, é re­
querida pela parte, é esta quem deposita e paga as
custas; e ainda que vença não se lhe contão estas
custas extl'aordinarias (Pegas á Ord., Tomo 4° pago
24 n. 91).

SECÇÃO vm

ArbUraIDento

425. Arbitramento é a estima ou valor de
qualquer cousa, feita pOr louvado~, pessoas peritas,
nomeadas pelas partes, para o que é preciso requ .
l'er ao juiz no sentido seguinte:

ln.mo Sr. Dr. juiz municipal

Diz F ... que por este juizo movendo tal causa
contra F. . . sobre a ruina ou destl'uiçãt de tal pro­
priedade (ou sob're o valo?' de tal ob?'a, ou sob're tal
cousa q~be depende do pa1'ecer dos peritos pa1'a a
decisão do juizo), quer fazer citar o supplicado para
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nomear e appro\'ar lbuvado _, á primeira deste, que
procedão ao arbi tramellto referido, sob pena de
revelia; feito o que, se de. igne dia para o mesmo :
portanto P. etc., etc., etc.

426.- Sendo o supplicado citado, e depositada a
quantia das custas no cartol'io, é 3ccusada a citação
na primeira, e, não comparecendo, fica esperado á
segunda audiencia . .A pparecendo na primeira, ou
na seglmda, se a partes se não accordão em cada
uma nomear o seu louvado, deve cada uma dcllas
nomear tres individl1,oS para a outra escolher
um; os dous escolhidos são os que devem fazer o
m·bitramento. Se alguma das partes é revel, ou
l'ecusa nomeltl' e escolher, o j niz escolhe, e nomeia
(Praxe For. § 621 ; ·Compend. do Dr. Baptista,
§ 155).

427. Approvados os louvados, e indo os autos
cODclusos, o juiz designa o dia, para o qual serão
notificadas as partes, ou i:'eus procuradores, e louva­
dos para comparecerem.

428. No dia e logar aprazado, o juiz, depois de
deferir o juramento aos louvados e receber os
quesitos do advogado do supplicante, ordenará que
os louvados respondão aos mesmos, e estes, depois
de examinarem o objecto sobre que ver-a a questão,
darão o seu parecer, respondendo ao~ ditos quesitos,
de que se lavrará o competente auto.

429. sElos dous louvados não concordarem,
deve haver nova' citação, para em aucliencia se
escQlher um terceiro. Se as partes não combinão
nessa escolha, cada um propõe tl'es, e dos seis
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escolhe o juiz um. Este terceiro deve necessaria­
mente concordar com um dos dous louvados dis­
cordes, salvo se os laudos destes fôrem disparatados
(Repert. das Ord. verbo Arbitradm'es).

430. O arbitramento se p6de requerer a todo
tempo, não s6 na prova, como nas allegaçães finaes,
mas ainda a ex-officio do juiz depois elos autos lhe
-terem sielo conclusos, se entender elle que não
p6de d cidir a questão, sem que primeiro ouça a
informação, ou parecer de pessoas peritas. Sendo
o arbitramento feito depois das razões finaes, dá-se
vista ás partes, pedindo-a (Lobão, Seg. Lin.
n. 534). A parte lesada p6de requerer segundo
arbitramento, ou appellal', ou requerer ao juiz que
o reduza a arbitrio de bom varão (Valasco, parte
cap. 9° n. 40; Ord., Liv. 3° Tit. 17 §§ 3° e 5°;
Tit. 78 § 2°). A appellação deve ser interposta
~entro de dez dias (Ord., Liv. 3° Tit. 78 § 2°).
A redllcção a árbitrio de bon! varão pede-se dentro
de um anno, sendo a lesão ao menos da sexta parte
(Ord., Liv. 3° Tit. 17 § 6°); até 15 anu.os, se é
enorme (Ord., Liv. 4° Tit. 13 § 5°; Praxe For.
§ 632 e nota 359).

431. Se o arbitramento depende de qualidades
da cousa, que não podem ser submettidas á inspec­
ção ocular dos louvados, devem ellas provar-se pri- .
Ineiro. Se se trata, por exemplo, dos . rviços de
um caixeiro, é m.ister, para que tenha logar o arbi­
tramento, que se prove primeiro qual era a qua­
lidade dos serviços prestados (Praxe For. § 626
nota 358).
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432. O arbitramento é um meio subsidiario, de
que s6 se deve usar, quando- de outro modo se não
p6de chegar ao conhecimento da verdade, e por isso
ninguem deve ser constrangido a convir em que
qualquer avaliação, ou liquidação, se faça por al'bi-­
tradores, sem precederem artigos e provas (Praxe
For. cito § 627).

-433. P6de conceder-se segundo arbitrament o­
por motivos attendiveis, e até terceiro, segundo a
opinião de alguIls praxistas (Compend. do Dr. Bap­
tista cito § 155).

434. O juiz não está obrigado a decidir pelo
arbitramento, mas deve dar-lhe a fé, que entender­
que merece (Compend. cito § 155).

SECÇÃO IX

Exam.e

435. Se algumã das partes quizer :requerer exame,
usará do meio seguinte:

Requerimento para exame

- Illm. Sr. Dr. juiz municipal

Diz F. (. que na causa em que contende com
F ... foi por este apresentado um documento, cuja
firma é attribuida ao supplicante, e que, no entanto,
é visivelruente falsa. Para que esta falsidade ruais
patente se torne, quer o supplicante proceder nella
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a um exame feito por peritos, nomeado!' a aprazi­
meato das partes; por isso requer sirva-se V. S. T

concedendo o exame, mandar citar o supplicado
para na primeira audiencia vil' nomear e approvar
peritos, sob pena de, não o fazendo, serem nomea­
dos pelo supplicante, e approvados á revelia do­
supplicado; nestes termos

P. a V. S. assim o mande.

E. R. M..

(Assignatura).

436. Despachado o requerimento e citado o sup­
plicado, na primeira audiencia o solicitador do sup­
plicante accusa a eitação e requer que seja aquelle
apregoado, e, não comparecendo, sejão os peritos
nomeados e approvados ú sua revelia; ofl'erecendo,
por parte de seu constituinte, F.'.. e F ...

437. Se o supplicado apparece, approva ou nãO'
approva os nomeados, e apresenta os seus.

Em ultimo caso o juiz decide quem devãQ.' ser
os peritos. Então a parte qUê requer o exame fará
a, seguinte :

Petição

111m. Sr. Dr. juiz mt: icipal

Diz F ... que, tendo de proceder a um exame em
(tal) documento na causa em que conteI!de com F ... ,
para o que já fô,rão nomeados peritos, quer agora..
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-sirva-se V. S. marcar o dia para elIe ter effeito,
dtados os peritos, e o supplicado j por tanto

P. a V. S. assim o mande.

E. R. M.

(A signatma).

438. Marcado o dia pelo juiz, são citadas as
partes e peritos para comparecerem; e no dia
designado, o juiz defere juramento aos peritos,
e depois dá a palavra ás parte5 para requererem
o que lhes convier, e em virtude disto se faz o
exame, segundo as exigcnnias e indicações das mes­
mas partes. Feito isto; o escrivão lav1'a o seguinte

Auto de exame

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus­
Ohristo de miL .. aos tantos dias do mez de ...
do dito anno, nesta cida,de on villa de ... , em tal
parté) onde se achava o Dr. F ... , juiz municipal
de ... , commigo escrivão de seu cargo adiante
nomeado, ahi presente F ... · e F ... , procurador de
F ... , o juiz lhes concedeu a palavra para requere­
rem o que fôsse a bem da justiça" E pelo procurador
de F .. , foi requm'ido (declara-se o qtte) e pelo pro­
cantd?l' der. foi tam~e~l reque!l'i~a. $. ,Presentes
os pentos F: .. e F ... , o JlUZ lhes defel'lo o Juramento
aos, Santos Evatlgelhos em um livro denes em que
puzerão suas. maos direita::;, encarregando-lhes que
debaixo do ~esmo bem e fielmente satisfizessem a
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-todas áS exigencias feitas pelas partes no presente
·exame. E recebido par elles o dito juramento} assim
{) promettêrão cumprir, e passando a examinar, decla­
rárão o seguinte : (seg~bem.se as declamçães). E desta
fórma entendem elles peritos estarem sa.tisfeilos
ioclos os quesit.os, e mais não cleclarárão e assigná.
rão com o juiz, Eu, F ... : escrivao, o escrevi.

(Assignaturas) .

439. Deve-se em todo o caso conceder o .exame
requel'ido pela parte para melhor esclarecimento da
verdade, sendo seu indeferimento uma injustiça no­
toria feita á mesma parte (Acc. do Sup. Trib.,
publicado na Nova Gazeta dos Tribunaes de 11 de
.Julho de 1850 n. 124).

SECÇÃO X

Falsidade,

440. Quando uma parte o:fferece em prova do­
~urnento falso, ou suspeito de falso, ou viciado em
parte subst~ncial, ou faz outra falsificaçao nos
artigos da causa, a outra parte, depois de requerer
e~ame, do modo indicado· no artigo antece­
dente} pelo qual se verifique a falsidade, deve
formar artigos incidentes de falsidade, e para isso
requer:

111m. Sr. Dr. juiz municipal

Diz F... que na causa que move a F ... por este
juizo,havendo este nas all~gaçõesfinaes juntado uma.
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quitação viciada, como s'e verificou pelo ~xame nella
procedido, quer o supplicante citar ao R. para á
primeira audiencia deste juizo fallar aos artigos de­
falsidade, que tem de o:fferecer o supplicante, ficando­
suspenso o curso da causa, emquanto se disputão­
os ditos artigos, pelo que

P. a V. S. assim o mande.

E. R. M.

(Assignatura).

441. ,Feita a citação, vai o solicitador do A. accu­
sa-Ia em audiencia, requerendo se haja a me ma
por accusada debaixo de prégão, se recebão os ar­
tigos de falsidade que o:fferece, marcando-se uma.
audiencia ao R. para contesta-los.

Artigos de falsidade

Por artigos de falsidade diz o A. F. , , contra ()
R. F ...

E. S.N.
,

P. e se mostra do exame 'a que se procedeu na
quitação, que o R. juntou na discnssão final, v:êr-se,
viciada a ryesmana palavra-tres-, que se mudou
em trese, c:Ie modo que, dizendo originalmente que o
A. havia recebido tres moedas á conta dos juros da
divida, com a falsificação, vem a dizer qne recehêra.
trese moedas.
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P. e a data mesma da quitação está accusando a
falsidade, porque naquella data não tinha o
capital da divida vencido tamanha quantia de
Juros.

Nestes termos

P. que, conforme a direito, devem os presentes
.artigos ser recebidos para julgar-se falsificada
a dita quitação, ficando sem effeito o excesso, con­
demnado o R. nas custas do retardamento em
tresdobro.

F. P.

P. R. C. de J., etc.
P. P.N. N.

e C. (Assignatt~1·a).

442. Offerecidos os artigos, e suspenso com
elles o CUl'SO da causa, o juiz recebe-os por um des­
pacho, e manda que o R. cont.este·à no termo legal.
Depois da constestação se ~ssigna em audiencia dez
dias para a sua prova, tendo logar em seguida a
mscus. ão final e ão j nlgac10s primeiro que a acção
principal.

443. Se o documento falso, ou falsificado, fôr
ofTerecido, quando haja ainda artigos a formar pela
outra parte, rl ve e ta em os ditos artigos ac 'escentar
os artigos de falsidade; se fôrem juntos á tréplica,
deve o A. ter vista para os contestar. Neste caso,
podem j uJgar-se simultaneamente com a acção
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principal (Silva á Ord., Liv. 3° Tit. 60 § 5
n. 12).

444. Do despacho que não ]'ecebe os artigos
de falsidade ha aggravo no auto do processo (Ord.,
Liv. 3° Tit. 20 § 33). Mas, se elles não vierem in­
cidentemente na causa principal, e sim depois de
sentença, então não cabe o aggravo, e sim appel­
lação em amboE os effeitos (Repert. das Ords.
verbo Artigos).

445. A opposição de artigos de falsidade impede
o curso da acção principal-, em qualquer estado da
causa; :por isso mesmo que é uma questão prejudicial,
de cuja decisão dependem os actos posteriores do
processo (Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 33 cito ; Lobão,
Acç. Sumo § 337; Mello Freire, Liv. 4° Tit. 18 nota
ao B12 final).

I

446. Não se commette falsidade addindo·se. ou
riscando-l-le artigos sem licença judicial (Peg _2 For.
C. 19 n. 149).

447. Sendo a falsidade em parte não substan­
cial não deve ser attendir1a, nem com ella se dev
demorar o andamento da causa (Mor. de Exec.,
Liv. 4° Cap. 1" n. 56 j Lobão, Sego Lin. § 474
n.18).

448. J( pouco acautelado quem passa recibo de
umaquantia em alg'arismo, sendotãofacil de alterar
o seu valol'j-bem assim quem o passa em letra, e:
não d,eclnra depois em algarismo quanto recebeu.
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SEOçlo XI

At(entado

449. Attentado é tudo aquillo que se inno, a
pendente á demanda, ou appellação, quando os liti·
gantes abusão do preceito judicial antes da deci~R:(}

definitiva e ácerca da pena comminada, como, .FOI
exemplo, ácercá de embargos de obra nova, que, es­
tando embal:gada qualquer obra, o seu dono continlÍa
nella, haverá logar artigos de attentado, para o que
será elle citado a requerimento do A. embargante
para fallar aos ditos artigos, que se processão pela.
maneira seguinte:

Requerimento para vir com artigos de attentado

111m. 1'. Dr. juiz municipal

Diz F ... que, tendo embargado a obra tal que em
tÇLl Zoga?' e tava fazendo F ... , cuja obra. se acha no
estado descripto no mesmo auto, aconteceu que o
me mo embargado, desrespeitando o preceito da
autoridade que lhe fôra cOll1l11unicado pelos officiae
da diligencia, continuou na obl'flJ, innovando-a
completamente, e como isto deve ser considerado
um verdadeiro attentado, por is",o requer o sup­
plicante digne-se V. S" manda-lo citar, afim
de na pl'imeil'a audiencia a si til' ao ofi'erecimento
dos ditos artigos, pena de revelia : nestes~·ermos

P. a V. . as im o mande.

E.R.M.

(As ignatura).
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450. Citado o supplicado, a mesma parte, por seu
solicitador, na primeira audiencia accusa a citação
feita a F ... , para vêr offerecer os artigos de attentado
na obra que lhe fôra embargada,e que fazendo estava
em tal parte, e requer se haja a mesma por accusada
deqaixo de prégão, e os artigos P01; offerecidos para
serem recebidos.

Artigos de attentado

Por artigos de attentado diz F ... contra F ... , por
esta e melhor via de direito, o seguinte: .

E. S. N.

P. que, ttJndo o embargante feito um embargo
naobra que se construía em tal parte para que na
mesma não se continuasse, cuja obra se achava nos
termos.constantes do auto respectivo, aconteceu que
o embargado (ou F ... a seu mandado) fez talou tal
cousa com que completamente a innovou, visto que
alterou a sua f6rma. (Se devem accrescentar os ar­
tigos necessarios para a exposição da materia).

Nestes termos

P. que, nos melhores de direito, o embargado
commett<r um verdadeiro attentado, e deve por­
tanto a obra ser reiuzida ao estado em que se
achava, fazendo-se effectivas todas as penas com­
minadas no embargo, sendo todas as despezas á
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custa do embargado, e condemnado q.e maiS nas
cu tas.

F.P.

P. R. O. de J., etc.
P.P.. N.

e C. (Assignatura).

451. Se o juiz não quer logo receber o artigos
e nece ita primen'o esclarecer-se, manda dar
vista ás partes. Depois do que, indo os autos de novo
á conclusão, elle ou dá a seguinte sentença: o at­
téntado não procede, corra a causa (JS seu termos,
e pague o embargante a custa retardada. Data.
Assignat.ura.. Ou a seguinte: recebo os artigos,
a parte os contl'arie se lhe parecer, e sobre-esteja-se
na obra que se está fazendo. Data. Assignatura.

452. O escrivão, no segundo caso, faz os autos
com vista ao advogado do contrario, que deve ter
procuraçào nos mesmos autos, e, quando não tenha
ajuntará. A parte contraria contesta os artigos pela
maneira :::;eg'uinte :

Contrariedade

Contrariando os artigo de attentado á fi ..• ,' d h

F ... contra F ... o seguinte:

E. S. N.

P. que nenhum. attentado foi feito ao embar­
gante, por quanto

V. F. 13
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P. (accl'escenta-se o que convier); nestes tel'mos-.

P. que, DOS melhores de direito, devem os artigos
ser desprezados pela falsidade (ou improcedencia) de
sua materia, sendo condemnado o embargante nas
custas.

F. P.

P. R. C. de J., etc.
P.P.N.N.

e C. (Assignatura).

453. Recebida a contrariedade, ficào os artigos
em pI'ova de dez dias, e correl'áõ os demais termos
summariamente até serem julgados por sentença,
de cuja decisão tem dez dias para embargar ou ap­
pellar, no primeiro caso em 24 horas, e no segundo
será a appellação recebida em um e:f:fe.ito s6 devolu­
tivo.

Sentença decidindo não haver attentado

Não se provando destes autos que o attentado
allé'gado fôsse commettido, continue a obra no es­
tado em que ficou embargada, e condemno o em­
bargante nas custas q.o retardamento, por demorar
a causa, e não provar o que allegou. Data. Àssig­
natura.

Sentença reconhecendo o attentado

Os artigJj de attentauo recebidos á fi ... j algo
por provados, vistos os ,:mtos, e cbmo se prove que
se innovou a obra embargada, fazendo-se taes ou
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toes accrescimos, ordeno que se ponha tudo no es­
tado em que se achava ao tempo em que se fez o
embargo, e como consta do respectivo auto, sendo
esta despe.za por conta de quem commetteu o at­
tentado, a quem do mesmo modo condemno nas
custas. Data. .Assignatura.

454. Se o juiz julgar que tem logar a imposição
de qualquer outra pena pedida nos artigos, nenhuma
razão obsta a que a fulmine.

Segue-se a execução da sentença que consiste na
demolição do que constituio o attentado (Ord.,
Liv. 3° Tit. 78 § 2°).

455. Dando o supplicado causa a confundir-se e
a tratar-se conjunctamente a questão principal, e a
materia do attentado não fica o processado nu110
por essa confusão (Acc. da ReI. da côrte de 28
de Setembro de 1852, na Nova Gazeta dos T'l'Íbu­
naes n. 237).

SECÇÃO XII

DeforDl& de autos I)erdido!ll

456. Aquelle que se interessa em se TeformaTem
autos que se perdêrão, deve requeTeT ao juiz nos se':
guintes termos:

Illm. Sr. pr. juiz m"nicipal

Diz F ... que, tendo·se desencaminhado os autos
cíveis de libello de petição de herança, em que con­
tendia com F ... , os·quaes existião em seu poder,
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havendo o supplicante procedido ás diligencias pre­
cisas para os encontrar, não lhe foi J:'>ossivel have-los
á mão, sendo que semelhante perda teve logar sem
culpa sua, o que pretende provar, citadas as partes
e interessados; e porque os quer reformar á sua
custcl.

P. a V. S. seja servido
admittir o supplicante a jus­
tificar a referida perda, e que
ella nao pro edeu de má fé,
ou malicia da parte do sup­
plicante.

E. R. M.

(A signaturu).

457. D~ferido o requerimento, mandando o juiz
que o supplicante jure o allegado, lavra, o escrivão
o termo de juramento depois de ser este d~ferido

ao supplicante, podendo tambem o juiz mandar que
se inquirão testemunhas a respeito, e afinal julgar a
justificação.

458. Depois do que, requer elle certidão dos
termos que constarem do protocollo do escrivão
da nota de ão conciliação, que acompanhavão o
libello, da carta de inquirição (se houve), e, munido
destes documentos, requer ao juiz pelo modo se­
guinte:
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TIlm. Sr. Dr. juiz municipal

DIZ F ... que, hávendo-se desencaminhado os
autos civeis de libeJlo de petição de herança em que
contendia com F ... , e tendo o .. upplicante jurado
que a dita perda que teve lagar estando. os autos
em seu poder, não procedeu de má fé ou malicia do
supplicante, e como o' queira reformar á sua cu ta,
requer digne-se V. S. mandar citar ao supplicado
F. .. para á primeira deste vêr oÍferecer os artigos
de reforma dos ditos autos! pena de revelia' nestes
termos

P. a V. S. assim () mande.

E.R.M_

(A signatura).

459. Citado o supplicado, põe-se a acçao á pri­
meira audiencia, em que o solicitador da parte,
depois de accusar a citaçao, oÍferece o artigos
que devem ir acompanhados das certidões acima
referidas e do tel:mo de jm'amento, e requer e as­
signe prazo para o contrario confessar ou contestar
os ditos artigos.

Artigos de reforma de autos perdidos
(

Por artigos de reform a diz, como A., l ••• , contrà
F ... , por esta ou melhor ~6rma de direito.

E. S. .r .
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P. e se mostra do j ul'amento j documento n ... 7

haverem-se desencaminhado os autos civeis de li­
beIlo de petição de herança, que o A. havia inten­
tado neste juizo contra o R., os quaes, tendo seguido
seUti devidos termos, fÔrão afinal sentenciados a
favor do A., e deIles apenas existem as notas do pro­
tocoIlo constantes das (',ertidões, documentos nume­
ros taes e taes.

P. que naqueIla acção offel'eceu o A. o libello
e réplica do teor abaixo escripto; e se o R. offe­
recer os duplicados, a dles se reporta o A. ; por
uns ou outros artigos se deveráõ inquirÍl' as teste­
munhas; e como o A. tirou carta' de inquirição para
o juizo de ... dos depoimentos della se ajunta cer­
tidão (documento n ... ), que se oiferece em parte
de prova.

P. e por parte do R. foi oifel'ecida a contrarie­
dade e tréplica constante dos duplicados que estavão
em mão do A. (Não havendo os duplicados, se dil'á
o desvio que tiverão, e que o R. p6de exhibir a de­
fesa que deu).

P. que o A. ajuntou ao libello um documento
escripto por F ... , assignado por elIe, pelo R. e
pelas testemunhasF .... e F ... , documento emque
o R. confessava o direito que tinha o A. á herança
de F ... .A: letra do R. estava l'econbecida pelo ta­
bel1ião F .... , e as testemunhas F. " e F ... , que
jurárão l'la causa, attestárão a verdade do dito
escripto, sendo-lhes mostrado (Devem-se formar
os artigos que precisos fÔrem para se reformarem
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todos os documentos originaes que andavão juntos
·aos autos; dos outros que existirem em notas, ou
em registras publicas, se deveráõ ajuntar novos
traslados).

P. que na discussão da dita causa produzia ú

A. por te~temunhas, além das q.a carta de inqui­
rição a F. , . F ... F. .. F... e F ... , destas é
fallecido F ... , e em lagar delle nomêa o A..a F :
o R. pela sua parte produzia a F. .. F ... F .
F ... e F ... ; por estarem todos vivos os p6dê re­
produzir, se quizer, sem que possa substituu' outros.

P. que com o documento e provas de'testemu­
nhas foi aR. condemuado a'entregar ao A. os bens
deixadospelo finado F ... com os seus rendimentos,
sendo o A. declarado herdeiro do mesmo finado. E
visto que os autos desapparecêrão, espera o A.
venha reformar-:>e a mesma sentença.

O libello do A. era o seguinte:

A l'éplica como se segue.
A contrariedade e tréplica a constante dos dupli­

cados juntos.

P. que, nos termos expostos e de direito, devem-se
il.'ef9rmar os ditos autos, reperguutando-s~ as teste­
munhas já produzidas, caso o R. não confesse,afim
de se proferir nova sentença, tudo á 'custa do A.

F.P.
P. R. C. de J., etc.
P. P. N. N.

e C. (Assignatura do advogado).
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460. Oft'erecidos os artigos e documentos, ()o

escrivão os une aos autos, e os faz conclusos a juiz
que os recebe, e manda o R. contesta-los, ou con­
fessa-los no prazo de uma audiencia.

461. Confessando o R. os artigos, .obem os autos
á conclusão, preparados e seDados para a sentença
que deve julgar reformados os auto e sentença
perdidos. .

. 462, Se o R. contestar os artigos se asslg'na
dilação de dez dias para prova, e ;:;e prosegue
110S mais termos summariamente. Na contestação
exhibe O' R. os artigos de contrariedade e réplica
que tinha oft'ereciq.o no's autos perdidos; podendo
tambem formar artigos de reforma dos documentos.
originaes que tinha junto, e de que não hajão
notas ou registro donde possa extrahir novas
cóp,ias. -

463. Pedindo alguma das partes dilação para
extrahir certidões novas dos documentos ou das
cartas de inquirição que juntárão, ou para dili­

" genciar novas inquirições, deve-se-lhe conceder com
pI'azo razoavel.

Se durante a reforma apparecerem os autos
extraviados, sem vicio ou falta essencial, cessa a
reforma, e continuão os termos no processo original
(pereira e ..Jouza, nota 1030).

464. Se os autos perdidos são de execução, ex­
trahe-se nova sentença, com elJa e com a ceItidão·
de lembran'ça do escrivão se fórmão os artigos de:
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reforma. O depositaria lta penhora deve ser cha­
mado a depôr a elles. Contentando-se o exequente
com o seu depoimento, se julgará supprido o depo­
sito; aliás poderá dar testemunhas para demonstrar
plenamente a responsabilidade do' depositaria. Se
tiverem occorrido embargos de terceiro, ou outros
quaesquer, e formaráõ, e contestal'áõ de novo
(Corrêa Telles, Man. do Prac. Civ., § 616).

46.5. Da senten~a final que no processo se pro­
ferir, e dal·á appelJação, se os autos reformados já
estavao definitivamente sentenciados, ou aggravo
de petiçao e de instrumento, no caso contrario
(A . de 23 de Maio de1758;Art. 15§8°doRegul.
de 15 de Ma.rço de 1842).

466. Quando 08 autos e perderem por culpa de
outrem, deve, qnem e intere sa na reforma do
mesmos, requerer juramento daquelle em cuju portel'
fôrao perdidos, e justificaçao do descaminho (pe­
reira e Souza, nota 103 O).

O escrivHo que perder quaesquer autos, além de
incorrer nas pena8 do artigo 129 § 8° do C.od.
Crim., indemnizará as partes do prejuizo, perdas,
damno e custas que deste facto provierem (Ord.,
Liv. P Tit. 24 § 25).

Ecçlo XIII

naJ)ilitação

. 467. Em qualquer estado ou instancia em que se
achar qtlalquer causa de qualquer natureza que
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-seja, não s6 tratando-se da acção principal, como
de sua execução, e outrosim por appelIação, jámais
poderá ella dar um s6 passo, todas as vezes que
conste em juizo ter fallecido algum dos litiganteA,
ficando por consequencia nullo todo e qualquer pro­
'Cessado) ou decisão que houver a respeito, depois de
constar a morte em juizo; portanto se devem pri­
meiro habilitar o~ herdeiros do fallecido, ou testa­
menteiro universal, ou curador, afim de passar á
instancia, quer activa quer passiva, da mesma sorte
que priucipiou com o defunto.

Quem mais intel'esse tiver no adiantamento da
causa é que requer a habilitação.

Petição para habilitação

lllm. Sr. DI'. juiz municipal

Dizem F ... F ... e F ... que F ... era autor em
uma causa de divida que movia a F ... , a qual se
acha em termos de prova de testemunhas, e como
é fallecido o autor, querem os supplicantes habi­
bilitar-se por herdeiros, e por isso requerem dig~e-se

V. S. mandar dar vista para formarem seus arti­
gos, e que se cite o R. para vêr offerecerem-se
os mesmos artigos á primeira, e responder a elles
e aos mais termos da causa, pena de revelia; nestes
termos

Pedem a V. S. assim (),
mande.

E. R. M.

(Assignatura).
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468. Feita a citação, é accusada na primeira
audiencia pelo solicitador dos supplicantes, o qual
'Ü:fferece os artigos seguintes:

Por artigos de habilitação dizem, ,?omo habilitan­
tes, F ... F ... e F ... , contra o R F ... , por esta ou
melhor fórma de direito.

E. S. N.

PP. e consta destes autos que, movendo F ...
uma causa de divida contra o R, falleceu o A.
da vida presente, fic~ndo a causa na dilação pro­
batoria, cuja instancia deve passar aos habilitantes;
porquanto

PP. que o dito fallecido foi casado I com a pri­
meu'a habilitante e com esta viveu conjugalmente
de porta a dentro, teuda e manteuda, de cujo matri­
monio tiverão os demais habilitantes, ficando por
{}onsequencia aquella representando meeu'a e cabeça
de casal, e estes como seus herdeiros legitimos ; e
eom dir~ito de acção activa e passiva.

Nestes termos

PP. que, conforme a direito, os presentes artigos
devem ser recebidos e afinal julgados provados para
-e:ffeito de se'haverem os habilitantes por ~abilitados

na presente causa, e com elles correr seus termos
.até final execução, e condemnados nas custas, e mais
pronunciações àe direito.

F. P.
P. R C. de J., etc,
P. P. N. N.

e C. (Assignatu?'a).
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469. Oíferecidos os artigos de habilitação} sobem
os autos á, conclusão para serem recebidos, e se
mandar o R. contrariar ou confessar, para o que
se lhe assigna o termo de uma audiencia, e não con­
trariando, e nem confessando, é'lançado, e :fica em
prova de dez dias, e seg'uem os demais termos sum­
marios até final decisào, da qual não La recurso
algum (Acc. da ReI. da côrte de 2 de Outubro de
lR52) na Nova Gazeta dos Tribunaes n. 238). O di­
reito em que se fundão as habilitaçoes se acha apon­
tado em Pereira e Souza, notas 250, 252 e 762.

470. Para se proceder á, habilitaçao se exige a
citação de todos os int~ressados. Não basta citar
como cabeça de casalo marido por morte da mulher,
ou vice·versa; devem ser citados todos os herdeÍl'os.

Julgada a habilitação por sentença, com os her­
deiros habilitados, corre a ~ausa seue termos.

471. Sendo menor algum dos herdeiros, deve
figurar o seu tutor; e quando o não tiver, requer-se
áo juiz de orphãos que o nomêe. Além deste tutor
se nomêa um curador a lide, que presta juramento
de bem e fielmente deft:nder a causa; esta nomeação
é feita pelo juiz municipal, onde corre ~ demanda.

472. O cessionario deve tambem proceder á hà.­
bilitação nos proprios autos, antes de extrahida a
sentença. ou na mesma execução; excepto se os ces­
sionari têm a clausula, ou qualidade de procura­
dor em causa propria. O cedente nao p6de fazer
segunda cessão sem consentimento do cessionari()
(Pereira e Souza) notas citadas).
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473. Bem p6de habilitar-se para seguir a causa
quem não seja herdeiro, mas s6mente successor do
defunto no direito proveniente da causa. Assim o
::mccessor do beneficio, do vinculo, ou do prazo, é
parte legitima para proseguir a causa do seu ante­
cessor, ácerca dos beus do beneficio, do vinculo ou
do prazo (Pereira e Souza cit.).

474. Quando a parte que fallece não fignrava
indi idualmente no proce so, mas sim debaixo da
qualidade representativa de interesses alheios, basta
-citar a pessoa que succedeu nessa qualidade, e se
pro egue sem habilitação; v. gr., quando o fallecido
figurava como testamenteiro, curador, syndico ou
procurador de alguma corporaçã.o, etc., nestes e
outros tae~ casos basta juntar a certidão de obito
de um, e a nomeaçao do outro e requereI' a citação
deste (Praxe For. § 860 e nota ao me mo).

475. Quando a causa se achar por appellação na
relaçao, e constar ter fallecido alguma das partes
litigantes, será a habilitação perante o desemharga­
dor juiz relator, conforme os Al'ts. 150 a 154 do
ReO'u1. de 2 de Maio de 1874.

476. Se a pmte contra quem .fôr a decisno dá
ultima instancia fallecel' dentro dos dez dias depois
que lhe fôr intimada a sentença, sem que tivesse
interposto o recl1l'SO de I'evista, e nem consentido
no julgado, Rendo moradora no lagar, ou s pendo-se
nelle ele seu fallecirnento antes que se findem os dez
dias, poderão sells herdeiros interpôr o dito recurso;
assim como, se ~ parte que fallecel' nRo fôl' moradora.
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no logar, nem ~e tiver noticia do fallecimento den­
tro dos dez dias, valerá a, interposição do recurs(}
de revista feita pelo procurador; mas, se este o não'
interpuzer, passará esse direito a seus herdeiros, na
fórma acima declarada, podendo depois em um e­
outro caso tratar-se dos termos de habilitação
perante o mesmo juizo que proferio a sentença
(Arts.13 e14doDecr de20deDezembró de1830).

477. Posto que não seja preciso de. pacho para
se interpôr o recurso de revista, bastando apenas
que se faça manifestação ao escrivão para este a
ex-officio lavrar o dito recurso por termo (Arts. 88 e
9° da L. de 18 de Setembro de 1828), todavia, para
se poder interpôr o dito recurso nos casos do pa­
ragrapho antecedent.e, será preciso requerer ao des­
embargador juiz relator nos termos seguintes :

Diz F ... , herdeiro de F ... , que: fallecen do este­
da vida presente dentro dos dez dias da. intimação­
da ultima sentença definitiva na causa de appellação
entre partes F. ',' e o dito fallecido, e como este não­
interpuzesse recurso de revista em sua vida, e menos
consentisse no ji-llgado; portantó. antes que se findem
os dez dias, requer que se lhe tome seu recurso por
termo para o supremo tribunal de justiça, sendo
intimada a parte ou seu procurador; O que assim
satisfeito, protesta o supplicante tratar da habilita­
ção na f6rma.da lei; portanto

P. etc., etc.

478. Assignado o termo de recurso de revista7

requererão os herdeiros, ou a outra parte, ao mesmo-



- 207

desembargador juiz relator para a habilitação, de­
cuja citaçfí o será posta acção na audiencia da re­
lação, seguindo os demais termos já a respeito ex­
pendidos. Apenas fÔr julgada á habilitação, haverá
então logar de se tratar dos termos de recurso.

479. Se depois de feita a manifestação do re­
curso e a intimação, fallecer o procurador de algu­
ma das partes antes de arrazoar, ou por molestia,
prisão, ou por outro grave impedimento se impos.
sibilitar, não sendo a parte moradora no logar, que
log'o nomêe outro advogado, nao lhe correrão os di'ls
que faltarem para o termo àa lei, senão depois que
fôI' citada para constituir novo procurador em prazo
razoavel (Art. 1 da L. de 20 de. Dezembro­
de 1 30).

480. Se neste tempo fallecer alguma das partes"
sendo moradora no log~ar do juizo, ou sabendo-se·
do fallecimento dentro do prazo de quinze diús, que
tem eu advogado para arrazoar, proceder- e-ha á
habilitação dos herdeiro perante ojuizo da sentença,
e nao S\3 contará no tempo concedido para apresen­
tar sua razõ'es o q ue e consumir na habilitação
(Art. 17 da L. cit.).

481. Quando a parte fallecida não fÔr moradora
no logcU', e se não tiver noticia do fallecimento dentro
do dito prazo de qlúnze dias, não se poderá depoi~

allegar o fallecimento para e invalidarerr os actos
J>raticados antes de ser sabido (Art. ?O da L. cit.).

482. Con.stando o fallecimento de alguma das.

· .
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partes litigantes depois de remettidos e apre enta­
dos os autos por via de recurso de revista n su­
premo triblmal de ju ,tiça, não haverá logar ha­
bilitação dos herdeiro emquanto estiverem no
mesmo tribunal, devendo, porém, proceder-se á
habilitação perante a relação revison~ (Regul. de
26 de Abril de 1.838).



CAPITULO QUINTO

EXEMPLAR10 DE A"CÇÕES ORDlNARIAS

SECÇÃO I

Acções que uasceDl do dODlinio e posse

ARTIGO I

Reivindicação

4 3. Esta acção compete aos que têm titulo e
dominio de uma cousa, contra o possuidor della, ou
contra o que com d.6lo deixou de a posimir, afim de
que lhe seja restituida com todos os seus acces­
sono .

484. Quando a l'einvindicação fôr sobre bens de
raiz) deveráã intervir as mulheres das partes que
fôrem casadas, cuja petição para a primordial cita·
ção no juizo municipal, depois de intentada a con­
ciliação, será concebida nos seguintes termos:

111m. Sr. Dr. juiz municipal

Dizem F ... e SU:L mulher F , moradvres em tal
parte, que querem fazer citar F e sUa mulher F ...,
moradores em tal parte, para fallarem aos termos de
um libello civel de reivindicação, á primeil'a deste

v. F. 14.

· .
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juizo, em que lhe querem reivindicar a propriedade­
tal, como melhormente expl'essaráõ em seu libello,
sob pena de revelia, ficando logo citados para
todos os termos da causa até final execução, visto se
não terem conciliado com os supplicantes; portanto

Pedem, etc., etc.

485. Vindo os RR. citados, e posta a acção na
,primeira audiencia, se offerece o libello nesta ou na
segunda, n013 termos já indicados no § 232, cujo.
1ioello será confeccionado pela seguinte f6rma :

Por libello civel de reivin
dicação dizem, como AA., F ...
e sua mulher F , contra os
RR. F. . . e F , por esta ou
melhor f6rma de direito.

E. S. N.

PP. que os RR., sem justo titulo~ m'al e indevida­
mente, estão de posse da propriedade' de tal parte,
devendo por consequencia abrirem mão de11a para a
posse e dominio dos ÀÀ.; porquanto

PP. que os ÀÀ. herdál'ão a propriedade em
questão de seus pais F .. e F ... , que ne11a tiverão
posse por si e sens antepa.ssados, desde tempo im­
memorial.

PP. que, estaIl;do os bens do casal dos ditos seus
pais p1'O indiviso, eis que o herdeiro F ... , sem justo
titulo e sem consentimento dos ÀÀ., vendêrão a dita.
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propriedade aos RR., sendo elIa o unico predio de
maior valor, que havia. no casal (libellos desta or­
dem sempre devem ser articulados conforme os ti­
tulos que houverem para .a pm,se, e o direito que
houver segundo as circumstancias).

PP. que, nestes termos e conforme a direito, o
presente libello deve ser recebido si et in quantum,
para que afinal se julgue competir aos AA. a pl'e­
tiente acção contra os RR., condemnando-se estes a
abrirem mão da propriedade em questâ'o, com todos
os seUl:? rendimentos, lucros cessantes e damnos
emergenteR, que se liquidarem na execução, custas
e mais pronunciações de direito.

F. P.
P. R. C. de J., etc.
P. P. N. N.

e C. (Assignatura ~o advogado).

486. Offerecido e recebido o libelIo, se assignão
aos RR. duas audiencias para contral'iarem, e tudo
o mais conforme se acha expendiçlo nos § 343 e
seguintes.

487. O A. deve alleg-ar: P, o domínio da ousa
declarando com clareza qual é, os signaes ou con­
frontações que a distinguem; 2°, que o R. a possue
ou dolosamente ~eixou de possuir, referindo as cir­
cumstanciasdo d610. (D utr. § 69). ORo p6denegar
.a posse da cousa demandada, ou alJegar que outro
é o verdadeiro possuidor e elIe simples detentor;
v. gr., alugador ou procurador. No primeiro caso,
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admitte-se o A. a provar que o R. tem a posse ne­
gada, produzindo testemunhas com citação do R.,
sem necessidade de assignação de dilação em audien­
cia; inquiridas as testemunhas, 'achando o juiz pro­
vada a posse do R., assim o julga, e manda passar
mandado de despejo, mettendo o A. na posse (pe­
reira e Souza, nota 941). No segundo caso, o.A!. deye
fazer citar o possuidor nomeado pelo R. (Doutr. § 7O'
Consolid., art. 916 e segs.) .

. 488. O R. póde tambem oppôr as excepçõe :
1°, de prescripçã,o de longo tempo; 2°, que o do­
minio não pertence ao A., ma a diversa pessoaj
3°, que a cousa pedida acabára sem culpa sua,
sendo possuidor de bôa fé (Doutr. § 71). A ex­
cepção de retenção por bemfeitorias é dilatoria;
ainda o possuidor de má fé póde repetir as neccs­
sarias e uteis (Doutr. § 72).

489. A não poder provar-se que o dominio .foi
adquirido por. alguns do::; modo originarios, qne
são conhecidos em direito, o que é raríssimo,
deve o dominio fundar-se na prescripção ndqui­
sitiva, por ser o modl? mai facil de o provar
(Stryk, de Act. inverto Sec. 2a JYIembr. P § 9°).

490. Os donos de um terreno p1'O indiviso não
podem intentar entre si, antes de se dividirem e
demarcarem a::; suas respectivas partes, a acção
de reivindicr ,ão (Acc. do Supro Trib. de 26 de
Setembro de 1848, na Nova Gazeta dos Tribu­
naes n. 24).

491. Em questão de reivindicação de escravo
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é mister provar-se a identidade do mesmo escravo
(Acc. da ReI. da côrte de 22 de Novembro de 1851,
lia Nova Gazeta dos 'I'ribunaes n. 196).

492. Proposta a acção contra os herdeiros do
possuidor, pede-se-lhes o interesse que lhes proveio
da cousa, quando enes não a podem já restituir.

493. O successor <lo yinculo ou do prazo p6de
reivindicar do que po sue parte delle' a mulher,
os bens dotae em poder do marido fallido, ou
alheados por elle; o marido o bens dotaes da
mulher; o filho, o~ bellS maternos alheados por
seu pai ou tutor; O marido, os moveis alheados
p~la mulher; a mulher, os de raiz alhe:3Clos pelo
marido sem elia consenti!' j o socio da cousa
commum, a parte alheada pelo outro socio; o
legatario ou fidei-corp.missario, o alheado em seu
prejuizo j . o proprietario, o alheado pelo usu­
fructuario; o vendedor a ret?'o, a propriedade
vendida; o doador, os bens doados, se o donatario
não cumprio a condição da doação, ou e esta
não foi insinuada..

494. A acçao de força tambem é reivindicaçao ;
a differença é que a l'eivindicação real se faz por
via ordinaria contra o qne possue ha mais de
anno, e s6mente no jlúzO da morada do R.; e
a de força se faz por via summa.ria, pI'OpO ta pelo
possuidor contra o e15bulhador, qu possue em
consequencia do esbulho ha menos de a.nno, e
p6de ~er no juizo da mOFada do R., ou da resi­
dencia da cousa esbulhada, como o queixoso
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quizt:l' (Ord., Liv. 3o Tit. 11 § 50; Consolid., arts.
916 a 931).

ARTIGO II

Publiciana

495. Compete ao que tem titulo capaz de poder
prescrever a cousa pedida contra o que a' possue,
e não tem titulo, ou' o tem mais debil do que o A.

496. Citado o R. e posta a acção em juizo,
como já foi demonstrado, offerece-se o libello, que
será concebido nos seguintes termos: .

Em libello diz, como A., F , contra F ... e sua
mulher F .. " moradores em .

E. S. N.

P. que, sendo F ... tid.o e havido por senhor e
possuidor de uma terra sita em ... , da qual colhia
e arrendava os fructos, o A. lh'a comprou em
bôa fé por $, que lhe pagou, e tomou dellá
posse; o que consta d~ escriptura que se junta.

P. que os RR. se introduzu'ão na posse da dita
terra, haverá dous annos, sem titulo que válido
seja, e sem justa causa, e não a <iuerem restitu~r

ao A., apezar de chamados á conciliação.

P. que, nestes term'os e de du'eito, devem os RR.
ser condemnados a abrir mão da referida terra,
entl'egando-a 'ao A., por pertencer a este jure,
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,dominii vel quasi dominii, com os rendimentos
que se liquidarem desde a injusta occupação até
real restituição, e custas.

F. P., etc" etc.

497, Seguem-se' depois os mais termos, que
ficão expendidos, até final sentença..

498. Esta acção é quasi a mesma que a rei­
vindicação; só com a difi'erença que na publiciana
basta provar o A. que tem titulo habil para pre­
screver a cousa pedida, ainda que o tempo da pre­
scripção não tenha decorrido. Como essa prova é
mais facil, quasi sempre é util conjunctar esta acção
com a de reivindicação (Doutr. § 74 e segs.).

499, Não só as excepções da reivindicação
(isto é, prescripção de longo tempo j - que o do­
minio não lhe pertence, mas a diversa pessoa;­
e que a cousa pedida acabára sem culpa sua,
sendo possuidor de bôa fé), mas a de dominio do
R., obstão rio A., como tambem que o seu titulo
é igualou melhor que o do A,; que o titulo do A.
fÔra logo no seu principio vicioso; - ou incapaz
de produzir prescripção (Doutr', §. 76).

ARTIGO m

Confessaria

500. Compete no que tem posse de uma cousa
'que não está efi'ectivamente em seu poder e do­
minio e sim em poder e dominio de outrem, que'
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agora o impede de usar della; afim de que se de­
clare o seu du'eito de llSO e servidão dessa cousa,
e ~ão torne mais a ser impedido (Ord.) Liv. 4Go

Tit. 10 § 1° e Tit. 2° princ.).

501. Pl'ecedidas as formalidades expendidas,
oíferece-se o libello seguinte:

Em libello diz, como A., F .
e sua mulher F ... , contra F .

E. S. N.

PP. que os AA. são senhores e possuidores de
uma terra de ... , no sitio de ... , que parte do sul,
como outra que o R. ahi tem; e ha mais de dez e
de trinta annos sempre a tel'l'a dos AA. teve ca­
minho de pé e cano pela terra do R., sem opposi.
ção de pessoa alguma.

PP. que o R. ha dous annos pouco mais ou
menos tapou o caminho, e impedia os AA. de se
servirem delle; por isso a terra tem ficado inculta,
por não terem os AA. outra servidão para ella.

PP. que, nestes termos e conforme a direito,
deve ser condemnado o R. a desimpedir a servidão
da tena dos AA., como antes era, e nas perdas
e damnos que se liquidarem, e nas custas.

F. P.} etc.} etc.

502. O j{. p6de oppôr: lo} que ainda não ha
servidão constituida; 2°, falta de utilidade do A.;
3°, ter sido constituida a servidão por quem não
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era senhor do pl'edio sel'viente; 4°, que está ex
tincto o direito de quem a concedeu; 5°, perdi­
mento da servidão pelo não uso de dez ou vinte
annos; 6°, a excepção de d610 máo; 7°, remíssão
expr ssa ou tacita; 8°, confusão da servidão (Doutr.
§§ 113 e 114). .

503. Antes de passar anno e dia da tUl'bação t

em logàr desta acçao ordinaria, se deve intentar
a acção de força nova. P6de tambem o aggl'edido
em sua posse desforçal'-se logo depois da aggressão t

abl'indo o caminho que costumava seguir, se não
temer alguma brig'a.

504. A sim p6de o usufructuario haver a fruição
do u ufructo. E O que não tem servidão parn, o seu
predio, e por i 80 e. tá na collisão de'o deixar in­
culto para que o vizinho lh'a venda pelo lado que
menor perda lhe faça, ou para escoante das aguas de
inundaçao, ou para que lhe venda a agua que tenha
snperfiua' e neste caso a acção é summarissima
pelo Alv. de 27 de Novembro de 1804, que se fez
extensivo ao Brazil pelo f..-Iv. de 4 de :Màrç.o
de 1819.

505. Compete ás camaras municipaes fazer repõr
no antigo estado as ervidoes e caminhos publicos,
não consentindo de man ira alguma que os proprie­
tarios dos pl'edios usurpem, tapem) estreitem, ou
mudem a seu arbitrio, as estradas (Art. A1 da L.
do 1° de Outubro de 1828 e Av. de 16 de Novem­
bro de 1830).

506. P6de o senhor do predio serviente variar
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para o logar da servidão, dando outro igualmente
<commodo (Lobão, Tr. das casas, § 61 e notas).

507. É necessario que nas partilhas e vendas
'l:Iejão ai! servidões reservadas, al,iás ficão extinctas
(Lobão cit., §§ 279 e 291).

508. Os predios limitl'ophes são obrigados a dar
'Servidão aos que ficão encravados, e não podem de
outro modo ter passagem para as pessoas e cousas
(Acc. da ReI. da côrte de 6 de Novembro de 1849,
na Nova Gazeta dos Tribunaes n. 97).

ARTIGO IV

Negatoria

509. Compete ao dono de um predio, pelo qual
'Outro faz servidão indevida; pede que o predio seja
-deClarado livre della, e o R. condemnado a mais
não usar de tal servidão, sob eerta pena, e a pagar
o prejuizo caUf~ado (Ord.; Liv. r Tit. 68 § 22 e
Liv. 4° Tit. 10 § 1°).

510. Depois de citado o R., e do mais que se
'.sabe, ofl'erece-se o seguinte libello:

Em libello diz, como A., F ... , contraF ... ,
por esta ou na melhor f6rma de di{·eito.

E. S. 'N.

"p. que o A. é senhor e possuidor de uma terra
no sitio de ... , que parte com F ... e F ... , a qual é
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livre de dar servidão a pessoa alguma; e aSSim se
"presume por direito.

P. que o R. ha dous para tres annos tem feito
servidão com bois e carros pela dita terra, para
,passar para outra que ahi tem proxima, sem que
ial servidão lhe seja devida, causando-lhe por isso
.perda consideravel.

P. que, nestes termos e conforme a direito, deve
'o R. ser condemnado a mais não fazer caminho pela
terra do A., e a pa.gar-Ihe as perdas e damnos que
:se liquidarem, e custas.

F. P., etc., etc.

511. O A. não tem obrigação de provar que o
seu predio é livre, porque assim se presume; ba.sta
(}ue allegue não ter o R. servidão, e que iúdevida­
mente a pretende usurpar, para elle ficar constituido
na obrigação de provar que ella está legitimamente
'Constituida (Doutr. § 118; Coni'lOlid., ~rts. 957,
958 e 1333).

512. Se o A. accordasse, logo que o R. fez ser­
vidao pela primeira vez, podia intentar acção de
força nova dentro de anno e dia, que por sel: smn­
maria é mais prompta (Doutr. § 112 nota). Pas-.
sado anno e dia, só tem logar a acção negatoria.

513. Para tapar caminho iO'lltil e sup~rfluo, ou
-adjudicar ~rvores alheias que estão dentro do predio,
requer-se ao juiz que assim o mande em summaria.
vistoria (L. de !-l de Julho de 1773, §§ 11 e 12).
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SECÇAO II

....c«;ões que nascelD dos eIDprestilno8

ARTIGO I

Penhor

514,. Compete ao que deu nrna cousa em penhor,
contra o. que a recebeu, para que a entregue, es­
tando pago da divida, ou para que entregue a
demasia, se tiver vendido o penhor por mais da
divida, ou para que restitua os rendimentos do
penhor e os damnos causados (Ord., Liv. 40­
Tit.56 e Liv. 3° Tit. 78 § 7°; Consolid., art. 767
e segs.). .

Por libello civel diz, como ~. t

F.·.. , contra F ...

E. S. N.

P. que, pedindo. o' A. ao R. sessenta mil réis
emprestados, este 11'os emprestou, recebendo em
penhor uma salva de prata com o peso de nove
marcos.

P. e, querendo o A. dar-lhe os sessenta mil réis
e reeeber sua salva, o R. nem quiz aceitar o di­
nheiro, nem entregar a salva.

Nestes termos
P. q~é o R. deve ser condemnado a restituir .a

salv~, recebendo o seu dinheiro, e nas custas.

F. P., etc., etc.
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515. Tambem compete esta acção ao credor
~ontra o dono do pp.nhor, para requerer a sua in­
demnização, ou porque fez a despeza com o penhor,
ou porque este era oalheio ou viciúso, ou porque
estava hypothecado á outra divida. P6de tambem
repetir o penhor se antes de paga a divida lhe l:iahir
da mão (Doutr. §§ 331 e 332). o

516. O credor, quando o R. póde oppôr: 1°, que
o penhor perecêra por caso fortuito; 2°, prescripção
de trinta anno ,começado desde que a divid.t foi
paga; 3°, que a divida nao está inteiramente p:1-ga;
4°, retenção por bemfeitol'i~s uteis (Doutr. § 333).
O dono do penhor, quando o R.p6de oppôr a materia
de sua acçao, e a tiver (Doutr. § 334).

517. Se o penhor é cousa que renda, desconta-se
o l'endimento, ainda que não se ajusta se is o.
Tambem póde caber a hypothecaria contra o ter­
ceiro possuidor do penhor. O moveI empenha-se,
o de raiz hypotheca-se.

518. É nullo o pacto, que fique o penhor arre­
matado pela divida, e o devec1Ol' não pagar até
certo dia. Porém, é licito o ajuste que o penhor
fique vendido pelo jnsto preço em qne -rôr avaliado
(Ord., Liv. 4° Tit. 50 princ. e § 1°; Acc. do Sup.
Trib. de 24 de Abril de 1861, na Jurisp7'Udencia
dos 'I'ribunaes, voI. 1° pago 231).

519. O devedor vendo que o credor q-oer v~n­

der o penhur, p6de fazer petição para ser citado,
que suspenda a venda, recebendo a divida (Ord"
Liv. 3° Tit. 78 § 3°):
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520. Se o emprestimo foi por tempo indefinido, a­
não houve pacto ácerca da-venda do penhor, p6de·
° credor fazer petição para ° devedor ser citadO'
para remir em certo prazo, passado o qual, ó penhor
será vendido judicialmente; e neste caso a acção é
summaria (Pereil'a e Souza, nota 1020).

521. Tem'# ldgar . o juramento in litem contra.
quem vende -o penhor sem licença do dono, e sem
as solemriidades legaes (Lobão, Suppl. ás Seg_
Lin., TI'. 11 § 40 .pag. 490) ,-

ARTIGO II

-Revogatoria ou Pauliana

522. Compete ao cl'edor contra o possuidor dos:
bens do devedor, os quaes um alheou e outr(}
adquiria com o sinistro intento de fraudar o paga­
mento da divida; pede que os entregue, para nelles:.
se fazer execução, ou pague a divida (Doutr. § 106)_

Por libeIlo civel diz, como A.,
F ... , contra F ...

E. S. N.

P. que F ... é devedor ao A. da quantia de 98$ a­
juro; demandou-o, e obteve sentença contra elle,
e indo o 9scrivào lhe fàzer penhora, não lhe fôrão­
achados béns alguns, como tuuo consta da certidão
junta. .

P. qu~ o dito devedor, tanto que foi condemnado,.
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vendeu um eSC1~avo que lhe rest9.va, e o R. lhe­
comprou e está possuidor delle, sabend'o muito bem
o R. que elle devia esta di·vida, e que não tinha
outros algun bens com que a pagar.

P. que, nes'tes termos e de direito, deve julgar-se
o R. participante na fraude do devedor, e ser COll­
demnado a pagar a divida ao A., ou a dar o escravo
á penhúra, para pOI" elle haver o seu embolso da.
importancia da sentença, juros e custas.

F. P., etc., etc.

523. 'É preci~o que o A. allegue e prove: 1°, que-
o devedor não tem outros ben , em que possa ser
executado; 2°: que o R. coadjuvára a fmude do.
devedor, recebendo delle os bens com que podia
pagar, e sabendo que lhe não ficavão outros alguns..
com que pagasse (Doutr. § 107).

524. O R. p6de oppôr: 1°, que adquirira os bens­
por titulo oneroso, sem ter parte na fraude do
devedor; 2°, que em bôa fé os comprára a outro que­
os houvera do devedor (Doutr. § 108).

525. Esta, acção s6 p6de ser intentada até um
anno depois que, executada a sentença contra ().
devedor, não se lhe acharem 0S bens (Ord., Liv. 4°
Tit. 47 § 1° e Tits. 48 e 71).

526. Não precisa intentar esta acção aquelle­
.que intentou acção real, se durante a lide o R.
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3lheou a cousa pedida; nem aquelle a quem com­
pete acção hypothecaria (Doutr. §§ 110 e 111).

A cessão de bens feita pelo devedor, demandad.o
judicialmente, a outros credores, depois da propo­
situra da acção e antes da sentença final, é nulla e
não prejudica o credor que obteve sentença favo­
l'avel, sendo que por esta razão o cessionario é
obrigadú a entregar ao credor vencedor os bens ou
o seu valor para nelles proceder-se á execução, que
o credor tem apparelhada, maxime não havendo
outros bens em que ella se proceda, não tendo
direito á prelação ou preferencia ao rateio o credor
cessionario,. que não tem a sua execução appare­
lhada (Acc. de 10 de Agosto de 1852 da ReI.
revisora do Maranhão, na Gazeta J/'bdicia7ia n.13).

527. P6de o devedor, antes de ser executado,
vender alguns bens, restando-lhe outros sufficien·
tes para o pagamento; pois que então não se dá
a presumpção de que a venJa seja simulada, e em
fraude do credor (Acc. do Sup. Trib. de 15
de Março de 1856, na R..evista dos T'ribunaes n. 6).

ARTIGO III

Commodato

528. t Jmpete ao que emprestou uma cousa,
não para se gastar, mas s6 para commodidade
-contra o que a recebeu, afim de que a entregue
tal qual, na mesma especie, e pague os prejuizos
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~ausados, ainda por culpa levissima, mas nao por
caso fortuito (Ord., Liv. 4° Tit.. 53).

Por libello civel diz, como ~.,

F ... , contra .B' ...

E.. N.

1:". que o A. empre. tou ao R. um cavallo mur­
zelIo que tem, por oito dias s6mente, pura elle ir
a tal parte; mas sao passados dous mezes, e o R.
ainda lh'o nao entreg'ou.

e te ttlrmos

P. que, segundo a direito, deve o R: ser condem­
nado a re tituir ao A. o dito cavallo, que estima
em 100 com a perdas e intere ses desde a mora,
segundo e liquidarem, e nas custas.

F. P. I etc. , etc.

529. Esta acçao compete tambem ao commo­
datario contra o commodante, para lhe pedir a
de peza extraordinal'ia que fez com a cousa- em­
pre tada ou a perda causada pelo motivo de o não
deixar fazer uso da cou a eruprestada i ou para re­
petir o preço que deu pela cousa emprestada, que
se perdeu e tornou ao poder do commodante(Dolltr.
§ 323 e 324).

530. O commodatario p6de OppÔl' á acção do
commodante : 10, que este lhe 0mpresth.'a a cou~a

para um u o perigoso' 2°, que o emprestimo fôra
feito em utilidade do mesmo commodante i 30, que
nao fôra culpado na perda ou deterioração da cousa.

v. F. 15

"
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A excepç?!.o do dominio não tem logar ,. (Doutr.
§ 325).

531. O commodante p6de oppõr á acção do
commodatario; 1°, que repetira a cousa emprestada
por uma necessidade imprevista no tempo do em­
prestimo; 2°, que a despeza pedida é modica
(Doutr. §·326).

532. O commodatario a nenhuma retribuição
se acha obrigado (segundo a Ord., Liv. 4° Tit. 53,
e a propria. natureza do contrato Çle commodato),
senão á restituição da consa commodada (Acc.
da ReI. da côrte de 16 de Novembro de 1852, na
Nova Gctzeta dos 'Pribunaes n. 245).

53'3. Esta acção é commel'cial, quando o com­
modato é mercantil. Tal se reputa quando: 10, a
COnSél. emprestada p6de ser considerada genero
mercantil, ou destinada ao uso commel'cial; 2°, e
pelo menos o commodatário é commel'c18.nte (Arts.
247 e segs. do Ood. 00mm). F6ra de~tes casos o
emprestimo é puramente civil.

SEOÇÃO III

Acções que nasceDl dos contratos

ARTIGO I

Dow'ào que se p1'etende 1'evogal'

534. Oompete ao doador para revogar a doação­
pelo não implemento da condição imposta, ou por
terem-lhe sobrevindo filhos depois que a fez; pede:
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que o donatB-rio lhe restitua os bens doados que
ainda possuir com os rendimentos desde a lide em
diante (Doutr. § 143).

Por libel10 civel diz como A.,
F ... , contra F ... e suamulherF ...

E. S. N.

P. que o A. fez doação aos RR. de todo. os
seu bens, com o encargo de pagarem as dividas
delle A., como da escriptura juntu. se mostra.

P. que os RR. não têm cumprido aquelle onus,
pai', tendo.lhes F ... e F ... , credore do A., pe­
dido a dividas que o A. lbes deve, el1e RR, não
as têm querido pagar; por isso tem o A. sido ve­
xado pelo ditos credores.

P. e, segundo a Ord. Liv. 40 Tit. 63 § 50, o
doador p6de revogaI: a doação, quando o donatario
lhe nao cumpre o que lbe prometteu.

estes termos

P. que, egundo a direito, deve julgar- e sem
efl'eito a sobredita doaçao, é os RR. sem acção aos
bens doadoR, condemnados DOS rendimentos desde
a lide, e nas cu tas.

F. P., etc., etc.

535. O R. p6de oppôr: 1°, que o doador re­
nunciára o beneficio desta lei; 2Q

, que os :filbos
delle doador são fallecidos; 30, que fi d0ação fôra
l'emuneratoria; 4°, ou feita por causa pia; 5°, ou
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insignificante (Doutr. s, 144). Esta acção é pe ­
soaI, e como tal dura 30 anuos.

536. -Doaçao é a liberalidade que o doador fa~;

voluntariamente a outrem. A doação inte1' vivos é
o acto pelo qual se despoja o doador actual e irre­
vogavelmente da cousa em favor do doado que a
aceita; a doação mortis causa faz-se i mas s6 tem
effeito por morte do doador. As primeil:as são Ír­
l'evogaveis; as ultima têm a natureza de legados
e instituições de herdeiros, meramente depen­
dentes da vontade do doador, e portanto revoga­
veis até á hora da morte. A doação mortis causa nao
tendo cinco testemunhas é uuHa (Guerr., Trat. 10
Liv. 4° Oap. 8° n. 114).

537. A doação mortis cama e qualquer con­
trato de bens moveis até 1:200$ não precisa de
escriptura publica; e de bens de rRiz até 200, (Alv.
de 30 de Outubro de 1793, que <tmplioll a Ord.,
Liv. 3° '1'it. 59 i 'art. 11 da L. de 15 de Setembro
de 1855). Doação mortzs causa não precisa de insi·
nuação (Res. ele 10 de Outubro de 1805).

\

538. A doaçã.o inter vivos deve ser feita por es-
criptura publica, e insinuada, se passar ele 360$,
sendo feita por homem, e de 180$, sendo-o P01'

mulher (Ord., Liv. 4° Tit. 62, combinado com o
Alv. de16 de Setembro de 1814, eOrd., Liv.4°
Tit. 19 princ /'

O Alv. de 30 de Outubro é1e 1793 nada tem com
a lei da ir!.sinuação das doações (Nota ao art. 412
da Oonsolid. das Leis).
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A insinuação deve s~r requerida dentro de dons
meze da data da escriptura (L. de 22 de Setembro
de 1828). A doação insinuada só começa a valer
do dia da insinuaçào; e depois de morto o doador,
não se p6de insinuar sem o consentimento do seu
herdeiro. Passados 30 annos presume-se que a
doação foi insinuada (Repert. das Ords.) verbo
Doação).

A doaçao entre· parentes nos casos da Ord.,
Liv, 3° Tit. 59, deve ser insinuada, porém a es­
criptura publica não é da substancia delIa ex-vi da
cito Ord. § 11 (Oonsolid.! nota 2a ao art. 413).

539. As doações, que não fôrem insinuac1as no
tempo da lei, são nullas, quanto ao éxcesso da taxa.
Não se insinuão doações remuneratorias a pessoas
e tranhas das famílias dos doadores, sem que pri-. .
melro se prov~m os serVIços que as movem) e sem
prévio conhecimento da equipolencia que elles têm
aos bens doados; sob pena aos magistrados e ad­
vogados, -que ao contrario julgarem ou allegarem,
de ficarem ipso facto suspensos, e pagarem o valor
da doação para qnem os accusar, e para o hospital
mais vizinho (Alv. de25 de Janeiro de1775).

Esta disposição ni'i.o se tem observado e os pra­
xistas considerão haver elIa cessado (Decr. de 17
de Julho de 1778 i Oonsolid. art. 418 e nota do
mesmo).

540. As mesmas doações para dote, excedendo
a taxa da lei, devem ser insinuadas, uma .ez que
excedão as legitimas, e entrem na terça; o que
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entrar na terça, em mais da taxa, é o que deve ser
insinuado (A. s. de 21 de Julho de 1797).

541. ão se revoga por ingratidão: 1", a doação
rem'lneratoria, ou feita por causa onerosa, em
tanto quanto fôI' o valor dQ merito, e sim no que
exceder; 2°, feita por causa do matrimonio, em­
quanto elle dura; 3°, feita á igreja; 4°, se antes
de commettida a culpa' o doador passar a outrem
a cauc::a doada (Repert. das Ords" verbo Doação).

542. Receiando o A. a morte, antes de intentar
(-sta acção, p6de, antes de conciliação, requerer
termo de protesto de revogar a doação, declarando
a causa que a isso o move, ou p6de mandar fazer
escriptura de revogação da doaçao, com a dita
declaração da causa. Em taes casos, ainda que
o doador não intente a acção em vida, podem os
herdeiros intenta-la, junt.ando o termo ou escriptura
feita pelo uoador (Lima, Ord.) Liv. 4° Tit. 63 § 9°
ns. 4 e 5).

543. Tambem se o doador morreu de repente,
ou esteve impedido ue propÔr a sua acção, ou se
ignorou em sua vida a ingratidão, ou se não tinha.
de cumprir-se em sua vida a condiçao ou promessa,
podem. os herdeiros intentar esta acção (Repert.
cit. das Ords., verbo Fac'L~ldade).

544. Doação p,"opter nuptias p6de ser provada
por testemur1-tas, por ser um contrato entre con·
junctos ex-m da Ord., Liv. 3° Tit. 59 §§ 11 e 12.

545. Doação entre vivos de touo os bens pre­
, sentes e futuros, sem reserva, é nul1a (Consolid.,
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.art. 425' Ord., Liv. 3° Tit. 25 § 5" arg., e Liv. 4°
'Tit. 70 § 3°). De todo~ os bens em expressa menção
dos futuros comprehende s6mente os presentes
(Port. deDonat., Tit.1°Liv. PPrel. 2° § 70 n. 33).

- 46. A doação ?1wrtis causa se revoga ou pela
alienação voluntaria da cousa doada, Lobão Pras.
§ 477, ou por escriptura de revogação, se a doação
foi feita por escriptura.

Ena é revogavel a arbitrio do doador por toda a
vida, ainda que ajustada em contrato ante.nupcial,
COp:1O ensina Borges Carneiro, Dir. Civ. Liv. 10
Tit. 14 9 133 n. 7, pois tal é a natUl'eza de taes
doações (Strik, Liv. 23 Tit. 4° § 4°), havendo-se
por facto simples o que fôr feito com a condiçao de
nunca se revogar (Av. da Fazenda dé 27 de Abril
de 1863, 2<1 parte).

547. doaçao inte1' vivos pura, sem condiçao
-ou causa, desde que é aceita pelo donatario ou em
seu nome pelo tabellião ou pessoa competente, não
p6de mais ser revogada; salvo por ingratidao do
donatario (Consolid., arts. 419 e segs.).

Qualquer acçao motivada por doações é da com·
petencia do juizo civel, mesmo nos casos do art. 827
n. 1 e 828 do Ood. Comm. (Oonsolid., art. 411
nota ao mesmo).

ARTIGO II

Pacto de 'l'et1'o vendendo

548. Compete áquelle em favor de quem foi
aceitado um pacto licito e honesto, contra aqueDe
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que se obrigou; peC).e o seu cumprimento, ou a so­
lução do interesse (Doutr. ~ 299).

Por libello civel diz, como A. t

F ... , contra F ... e sua mulher.

E. S. N.
P. que o A. sendo senhor e possuidor de uma

terra no sitio de... apartir com F ... e F ... , ha­
verá tres annos a vendeu aos RR. por sessenta mil
}'éis, com o pacto de a poder remir, logo que lhes
désse o preço e giza.

P. que os RR. estão possuindo a terra e não têm
querido aceitar o preço, nem restituir a te!Ta ao A.,
por isso o A. requereu já deposito do preço com cio
tação delles. .

P. que, nestes termos e nos de direito, devem os
RR. ser condemnados a abrir mão da terra, e pagar
os rendimentos desde o dia do deposito do preço, e
perdas e damnos que causarem até á entrega, com
custas.

F. P., etc., etc.

549. Se a tena supra valia por commum e geral
estimação 80$, em tal caso o contrato foi usurario,
por conseguinte Dullo. Deve juntar-se ao libello
artigo em que se deduza aquella nullidade, e na
conclusão podem pedir-se os rendimentos desde que
os RR. possuem, abonando-lhes o A. o juro do
preço (Doutr. § 366).

550. O. R. póde oppôr: 1°, que o contrato é
nullo, por ser opposto a direito publico, ou a
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alguma' lei; 2°, que é coutrario aos bons costumes;
3°, que é impossivel o seu cumprimento; 4°, que é
inutil ao A.; 5°, que o pacto fÔl'a extorquido por
d610, erro, ou medo; 6°, que fôra simulado, ou não
aceito pelo R.; 7°, que o A. não cumprira o que
juntamente promettêra; 8°, que não houvera senão
um simples tratado de fazer depois algum contrato
(Doutr. §§ 300 e 301).

551. Contendo clausulas ambiguas o contrato,
devem entender-se de modo que produzão algum
efl'eito, e não no sentido em que não terião efieito
algum (L. 80 D. de verb.Oblig.; L. 12 D. de Reb.
Dub.; L. 3 D. de Testam. Nu!.; Telles, Dig. Porto
art. 385).

552. Sempre deve suppôr-se que a caU!:la de um
contrato é justa, emquanto o contrario se não pr(lva;:
incumbindo áquelle que ataca a obrigaç.ão provar
que e sa causa é i11icita (Acc. da ReI. do Maranhão
de 18 de Março de 1 50, na Nova Gazeta dos Tri­
bunaes n. 121).

553. Todos os contratossfío t?'ictijuns, isto é, as
partes não podem ser obrigadas, ao menos em juizo,
a presta!' mais do que expressamente 'convenciol1á­
rao, e nao tudo o que pedem as regras boni et mqui.

Ecçlo IV
Acções (IUe na"ceIU da cOIUpl'a e ven~a

AHTIGO I

Exempto o'l.~ pelo cornpTado

554. Compete ao comprador eontra o vendedor
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para que lhe entregue a cousa vendida, com sens
.accessorios e rendimentos, desde que lhe entrégou o
preço, e pague os prejuizos causados por sua culpa;
ou para pedir o preço dado e o juro, se a cousa
já não pu.der ser entregue (Ord., Liv . 4° Tits. to, 2°,
5° e 7°).

Por libello civel diz, como A.,
F ... , contra F ...

E. S. N.

P. que o R. vendeu ao A. uma sua vinha sita
em ... ~ que parte com F ... e F ... , por 50 cruza­
-dos, que o A. lhe entregou, e o R. passou escriptura
-de venda.

P. que, estando assim vendida a dita vinha, e o R.
entregue do preço della, não a quer o R. entregar
ao A. para della tomar posse real, apezar de cha­
mado á conciliação.

Nestes termos

P. que, conforme aos de direito, deve o R.ser eon­
demnado ~t entregar ao A. a dita vinha com os seus
fructos pendentes; e não podendo entrega-la, pague
o preço recebido com os juros e custas.

F. P., etc.; etc.

555. Depois de feito' o contrato de compra e
venda, o perigo é por conta do comprador, ainda
antes da ntl'ega (Ord., Liv. 4° Tit. 8°).

. 556. Fiando-se o preti0, ainda que seja até certo
e determinado tempo, não se pôde mais pedir a
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-eousa vendida (Alv. de 4 de etembro de 1810, que
:revog-ou a Ord., Liv. 4°. Tit. 5° § 2°).

557. Havendo signal de compra, em duvida, pre­
ume- e que não foi em principio de pagamento

(Doutr. nota 3a ao § 349).

ARTIGO II

Eviccao,

558. Compete ao comprador da cousa, que de~

pois lhe foi tirada por sentença de juiz competente,
por direito que outro tenha a ella no tempo da
venda, contra o vendedor, afim de que lhe pague
a estima em que ena estava, quando lhe foi tirada,
e as perdas e intel'esses (Ol'd.,Liv. 3° Tit. 30 § 2°:;
Tit. 45 §§ 2° e 3°; Liv. 4° rrit. 5° pl'inc.; Oonsolid.,
.arts. 555) 575 a 577.

Por libello civel diz, como A.)
F ... , contra F ... , etc. .

E. S. N.

p, que o R, vendeu ao A. uma terra no sitio
-de, .', por cinc0ellta milréis, obrigando-se' a fazer­
lhe a venda bôa.

P. e, estando o A. de posse da dita tel'l'a, lhe mo­
veu demapda de reivindicaçao F ... ; foi o R, cha­
'rnado a aut0ria, e não defendeu o A, que se vio na
necessidade de defender a ca usa na. primei,·;:t instan-

,-eia e na da appellação; mas por final sentença foi
o A. condemnaeto a larg'ar a terra ao dito F ... >

certidão junta.



- 236-

P. que a sobredita terra, no tempo que o Â. a.
largou, valia por commum e geral estimação setenta.
mil réis.

P. e mais pagou o Â. de cust,a e multa trinta
mil réis, e'com solicitadores e dias de pessoa mais.
de doze mil réis.

P. que o Â. é homem de muito credito, abastado,.
e verdadeiro; e digno do suppletorio.

Nestes termos

P. que, conforme a direito, deve o R.ser conuem­
nado nos cento e doze mil réis que importão as.
perdas e interesses acima referidos e nas custas.

F. P., etc., etc.

559. Além dos mais documentos do estylo deve
juntar-se eertidão da sentença obtida contra o A.
e conta das custas.

560. O artigo penultimo do libel10 supra é muito
util, todas as vezes que se allegão factos, de que se
não p6de fazer uma prova plena, v. g., aqueDe de
ter feito mais gastos com a demanda uo que os con­
tados em linha de custas.

Para ter cabimento o juramento suppletorio, são
precisas as cÍJ:cumstancias da Ord., Liv. 3° Tit. 52
princ. e § 2.~

561. Esta acção não s6mente tem logar nas com­
pras e vendas, mas em todol:) os contratos onerosos
(Dou!r. § 358).
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Para se poder ella intentar é preciso: 1°, que o
~omprador, eis que foi demandado, denunciasse a
lide ao vendedor da cousa; 2°, que não vindo este
defende-la, o comprador seguisse a demanda até á
instancia superior; 3°, que não tenha comprarlo
cousa que saiba ser alheia; 4°, que a cousa lhe não
fôsse tirada por esbulho ou roubo. A falta de algtlm
destes requisitos servirá de excepção ao vendeuor
(Doutr. § 356).

f.62. O R. p6de mais oppÔt" 1", que se des.me­
l'ará da evicçao; 28

, que fizera a venda em nome de
outrem; 3", que a acção do A. ainda não é nascida;
4", a excepçà) ?'ei venditce et traditce (Doutr. ~ 357).

563 . .l ão obstante nao competir a evicção senão
depoi de vencida e reivindicada a cousa; todavia,
e o po uidor, ante de demandado por es a cousa,

vê que p6de provar que ella e tá obI'i~ada a algum
onus, p6de instaurar sua acçao contra a pessoa de
quem a houve; para que lh'a ponha livre, ou o in­
demnize do preço, e de todo o prej uizo , pel'das e
damnos (Souza Pinto, § 877; Consolid., arts. 520
e -21).

564. O yendedor p6de pedir o preço e jlll'o. ou
rendimento dR. cousa v lll1id~, desde que a entregon
ao comprador, que lIão pagou-a; e tambem a indem­
nizaçn.o das perdas qne teve por o comprador não
le\'e.r logo a con a· comprada (Ord., Liv. 4°Tit. 67
§ 3").

'1 ambem p6de pedir ao possuiCl 01' da cousa, qne
elle vendeu com pacto de retro, que lh'a entregue
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'Com seu rendimento, depositando elle o preço; o­
rendimento é desue o dia do deposito (Ord., Liv ~

4° Tit. 4°).
Tambem póde pedir que se annulle a venda, se

houve ajuste de não se passar a cousa a outrem,
sem elle ou certa pessoa sel' ouvido, ou por falta.
de pagamento de siza. Tambem o vendedor en­
ganado póde pedir que o comprador lhe inteire
o justo preço, ou lhe entregue a cousa com seus
l;endimentos (Ord., Liv. 4° Tit. 13).

565. Ha acção para,obl'igar a v6nder; v. g., }lor
utilidade publica (L. de 9 de Setembro de 1826);
ou por catlsa de encravação de gleba insignificante:
(L. de 9 de Julho de 1773).

ARTIGO TIl

Engano no preço

566. Oompete ao que, tendo comprado urna
cousa por bôa, a achou depois com algum VICiO

encoberto que a faz valer menos, contra o vende­
dor pal'ft que restitua o excesso do preço, que re­
cel:leu j e tambem para que pftgue o damno que
causou por não declarar ao comprador o vicio,
que a cousa tinha (Ord., Liv. 4° Tit. 17 §§ 1°e 2°).

Por libello civel diz, corno A.,
F ... , contra F ...

E. S. N.

P. que o R., ha sete mezes, vendeu ao A. um
cavallo alazão por cem mil réis; mas no temp();
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da venda era e ainda hoje é rebelIão; VIClO que o­
R. lhe não descobrio qu.ando o vendeu.

P. que por cau a daquelle vicio valia apenas.
etenta mil r is.

Nestes termos

P. qu.e, conforme a direito, deve o R. ser con-
d.emnado a re tituir ao A. os trinta mil réi que
de mai recebeu e custa'.

F. P., etc., etc.

E ta acção deve ser intentada dentro de um
mez, que conel'á do dia da entrega estando as
parte.. 110 mesmo logal' (Ord., Liv. .4° Tit. 17
§7°·Coll·olid.,al't. G2, 63e '64).

567. O comprador p6de demandar tambem o
damno que lhe re ultou de ser viciosa a cousa
(Doutr. § 353).

56 . O vendedor p6de oppór; 1'J, que o vicio
da 'ousa vendida é leve, e não impede o uso delIa;
2° que tal vicio nao tinha ao tempo da venda; 3°,
que o "ieio era vi ivel; 4°, que foi exceptuado no­
contrato; 5°, que o comprador, depoi de saber O'

vicio, e, pontaneamente pagou o preço; 6°, que o
animal vic.io o foi vendido emparelhado com ou­
tro; (0, que a cou a eng'eitada fôra transmudada
em outra; SO, que o vicio da cou, a está sanado;
9°, pl'escripção (Doutr, 3 4).

569. Entre coml,llerciantes t.ambem tem logar
esta acção em compras e vendas ruercantis. Mas
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não nas vendas feitas por autoridn.de judicial (Art.
210 e segs. do Cod. Comm.).

570. Para ser válidíL a venda do escravo epile­
pt.ico, é mister .que se declare na escriptura que elle
padece de ataques desta mole. tia (Acc. da I el. da.
côrte le 14 de Ag-o,to de 1849, na Nova Gazeta
dos TI'ibunaes n. 1).

ARTIGO IV

Lesão

571. Compete ao vendedor, que por engano ou
simpleza, vendeu a cousa por menos da metade
do justo preço, contra o comprador, afim de que
lhe inteire o justo valor, ou lh'a restitua com
seus rendimentos (Consolid., art. 560 e segs.).

Por libello civel diz, como A. ,
F ... 1 co'ntra F ...

E.S. N.

P. que o A . 1 ha dons annos, vendeu ao R. uma
chacara no sitio ... , a partir com F ... e F ... , por
preço de 96$, e della anda o R. de posse.

P. que aquella chacara, no tempo da venda,
valia por commum e geral estimação 216$, at~en­

dendo não s6 aos seus rendimentos (aqui será bom.
declara-los mas tambem a ter uma casa e um poço
{l'agua, etv.

P. e, visto ter sido o A. eng'anado em mais de
metade do justo preço, deve o R. sel' condemnado,
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{lU a largar ao chacara, e receber o que por elIa des­
embolsou, on a p'erfazer o justo preço.

Nestes termos

P. que o pr .sente libello rl.ev~ ser recebido e
julgado provado, afim de ser o R .. condemnado
ou a Jargal' a chacar::.t, e receber o que por ella
desembolsou, ou a perfazer o ju ·to preço, visto ter
sido o A. enganado em mais de metade do justo
preço.

F. P., etc., etc.

572. Se a {jha~ara valia no tempo da venda 280$,
de ve reputar-se enormissima a lesi:l.o, e então o
petitorio eleve ser que e julgue nuIlo o eontrato, e
o R. con<1emnado prenisamente a restituir a cha­
cara com seu rendimentos, recebendo do A. o preço
e seu juros (01'<1., Liv. 4~ Tit. 13 § 10; Silva ibi
n.15).

573. Não haverá incoU\reniente ~lll (mmular as
dna acçoe de le ,lO norme e enormi ima, pedindo
que; no caso ua le ão se nao julgar enormi: ima, e
e prov~r que foi enorme, seja o R. condemnado,

conforme a prova, naquillo que fôr. I to a situ,
porque não ha lei que declare a quantia da 1(;;;5ão
enormissima (Doutr. § 361).

574. Em transacções regula-se ao le8a.o, não pelo
pl'eço da cousa, ruas pelo bom ou máo diTeito de
litig"io (Gama e eu Addicionador; Decr. 110 n. 15).

575. Tem logar oppôr-se a le ão por excepção
v. F. lO
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(LobãC, Pl'OC. Execo § 57 pago 220); e ainda que o
contrato se julgue por sentença {Ord., Liv. 4
Tit. 13 por Jedueçao).

Se na lesão enorme escolhe o comprador restituir
o maior valor, paga maÍs o juro desde a contestação
da lide (Maced.,· Decis. 29 n. 26; Consolido,
att.' 564). o

576. À venda de uma herança por quantia
-pouco menor que metade de seu ju to valor, estan­

do ainda por cobrar-se a mesma herança, nao póde
ser annullada pelo facto de le ão; porquanto, não
obstante o valor da hel'ança exceder ao, dôbro da
quantia. por que se vendeu, todaY~a, como nao era
liquida ainda ao tempo da venda, dependendo de
despezas e senciaes para o seu recebimento, como
custas, procuradores, etc., que por certo ab orvel'ião
o pequeno excesso, que produzio alesão, esta desap­
parecia, removendo por i so n nullidade allegada
(Acc. da ReI. da côrte ele 12 de Junh.o ele 18 ~ 5, no
C01'1'eiO Me1'cantil n. 193).

Tambem não ~e dá lesão nos contrato' reei pro-
COSj como mandato, deposito, commodato. -

, .
577. Esta acção não compete contra. terceiro, .

salvo sendo enormissima, porque esta annul1a o
contrato (Ord., Liv. '4° Tit. 13 §§ 4° elO; PeL,
Dec. 15; Gue]']'., TI'. 3° Liv. 7 C. 4 n . 64 e G6;
Peg. 3 For. ?ag, 269, cal. la princ. e pag. 27l
11. 602; Corrêa Telles, Djg, Porto t. 1° arto 256).

Não é admissivel esta acção na compra e vendá
que se fizer em hasta publica com as solemnidac1es
legaes (Consolid., art. 569). t
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57 . O justo pre '0 das fazendas frugíferas é a
omma dos rencümentos de vinte anno , tiradas as

de pezas (Decr. de 17 de Julho de 1778)' ou o que
con tal' de instrumento. de iguaes vendas ne 'e
tempo; o das nno frugifel'as é a commum e geral
e timaçâojo do dominio cürecto dos prazos da corôa
é l:L impol'tancia de vinte pel~.ôes e tI e laudemios
(Decr'. de 6 de l\larço de 176!-) e de 24 de Janeiro
de 1 01).

O elos prazos particuJare p6de estimar- e em
vinte pensõe e um laudemio. (Oardoso, lem. sobre
avaliacao elos prazos, § 25).

O valor do dominio uti] apun,,-.' avaliando os
bens como ~Jodiaes, e abatendo o valor do dominio
directo (Doutr. 362 n. 6).

579. e a cousa comprada valia mai ·ou menos,
nao por si, ma por algum vicio, ou virtude oC~Ll1ta;

que depoi e de cobrio, p6de reclamar-.e de f, zer
a venda eru virtude da Ord., Liv. 4° Tit. 17; e
tambem quando lhe falte alguma cousa do peso ou
medida, on quando o dote nao yale o promet1ico,
ou quando na partilha ba lC"ào da .:exta parte
(Repert~ da 01'118. verbo Lesão).

5 'o. A acção de lesao enorme dura 15 annos) e
s6 póde fiel' intentada contra o comprador, ou eus
herdeiros; a le::ão enormi simu dunt at ~ 30 annos,
etem acção pessoal z'n rem, Sc?"/ZJta)de nlfdo que p6de
ser intentada contra o terceiro po uidor (Doutr.
§ 362 nota). .

É reprovada nas escripturas a. clausula da re­
nuncia da acção da lesão (Oonsolid.) art. 3901.;: 1°).
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Póde ser depositado o animal estragado~ fi ~eq ue­
rimento do don~, quando quem o recebeu por
aluguel, usou, delle além do tempo e lagar con veD­
cionados, ou o carregou com peso superior ás sua~

forças, ou o castigou immoderadamente, ou o não
alimentou sufficientemente. Feito o deposito, deve
ser logo o animal examinado por peritos, que ava­
liem o damno pelo depreciamento e inhabilitação de
serviço, e pelas despezas da cura (Lobao, Ace.
Summ. § 12'3).

SEOÇÃO V

A.cçÔes (rUe nasceu. do dU'cito JlcreditaI'io

A~TIGO I

Filiação e petição de lze1'ança

58'1. Oompete ao filho natural contra o q ue está
na posse dos beus da herança paterna, afim de que,
sendo o A. reconhecido tal, seja-lhe entregue a
herança que lhe competir com seu' acce sorios e
rendimentos desde a morte do pai.

Por libello civel diz, comoA.,
F ... , contra os RR. F ... e F ... ,
por esta ou na melhor fórma de
direito. '

E.S. N.

P. que o A. é filho natural de Maria, e de F ... ,
marido que foi da primeira R., e pai do segundo
R., o qual é fallecido, e o A. declara que aceita sua
herança a beneficio elo inventario. .
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P. que aquelle F ... era homem peao, sem qua­
lidade alguma de nobreza, e não tinha impedi.ri::lento
algum para casal' com.a.sobredita Mal'ia,mãi do A.,
ou porque aqueDe F ... era homem nobre, mas não
tinha impedimeIlto algum para, etc.

P. que a mãi do A., no tempo em que e te foi con­
cebido, não tinha fama com algum outro homem,
senão com o dito F ... E le mesmo esteve delibe­
rado a casa'r com eIla, do que o desviárão pessoas
da sua familia j mas sempre reconheceu o A. por
seu filho, e tanto que o reconheceu· por escriptura
celebrada antes de seu casamento (ou por escriptura
ou testamento, se fór solteiro).

. .
P. que os RR. éstão de posse da herança do so-

bl'edito pai do A., mas recusão dal~-lhe partilha
contra adeterminaçãodaOrd., Liv. 4u Tit. 92 e Re .
de 2 de Setembro de 1847.

estes termos

P. que, segundo a direito, deve julgar-'e o A.
filho natural do referido F ... , e os RR. devp.m er
condemnados a dar-lhe partilha na sua herança,
fazendo inventario della, no qual o A. deve e1'
ouvido, com os rendimentos que se liquidarem desde
a morte do defunto, e custa.

F. P., etc'., etc.

5~2. O reconhecimento do pai, fei~ por e crip­
tum publica, antes do 'eu casamento, é indispensa­
vel para que qualquer filho natural pos a ter parte
na herança paterna.. concorrendo eIle com filhos
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Setembrl)de 1847).

A prova. de filiaçao natmal nos antros casos, s6
se podeí-á fazer por um dos seguintes meios:­
escript.l1l'a publica, ou testamento (Art. 3° do
cito Decr.). Aos filbos naturaes dos nobres se
declarárão, pelo art. lodo cito Decl'., extensivos os
mesmos direitos heredital'ios que competem aos
filhos natUl'~es plebeus, pela' Ord., Liv. 4° Tit. 92
(Gontiolid., art. 212 e nota ao me mo).

583. Não havendo testamento, precisa o filho
natural habilitar-se, exhibindo para a prova a es­
criptura de reconheeimento e o facto de t:ler filho
t<implesmellté natural, havido de ajuntamento de
seu pai oom mulher solteira, sem impedimento, que
obstasse a poderem ca8ar.

Havendo testamento, não precisa habilitação aI:.
guma (Av. de 13 de Junuo de 1849; Consolid., al't.
964 e nota ao mesmo).

Sendo a filiação por pal·te materna, basta a
certidão do baptismo para produzir o effeito da
habilitação (OrClem de 23 de Fevereiro de 1848;
Coosolid., arts. 213 e 214).

584. O systema de prova ele fi1iação paterna, esta­
belecido pel~l, L. de 2 de Setembro de 1847, nao
tem applicaçao ao caso de ser intentada a acção
depois da promulgação de sa lei, quando o pai fal­
Iecer ante::; riella (Acc. da ReI. da. côrte de 28 de
J unho de 1855, na Ch?'onica do Fôro n. 4).

585. A acção de .filiação pelo systema anterior
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-á citada L. de 2 de Setembro de 1847, para ser
proc dente, necessita provar-se que o pretenso pai
teve a mai do habilitando por sua barreg'an com re­
c.ato e guarda de ventre, inacce:3si vel a outro homem
ao tempo da concepção daquelle, nao ba,stando a
prova de ter cohabitado o dito pai .com ella por
.algum tempo (Acc. da ReI. da côrte de' 4 de
Ago to ele 1849; na Nova Gazeta dos Tribunaes;
n. 82).

586. Filho natural, havido anteriormente ao ca­
samento do pai, póde por este ser reconhecido a todo
tempo, Oe lhe succede conjunctamente com os legi­
timo, se o casamento foi anterior á citada L. de
2 de Setembro (Acc. da ReI. da côrte de 24
de Agosto de 1852 e de 15 de Janeiro de 1853. Vide
Comment. á L. ele 2 de etembro, Cap. 3° qllest. 20

. e nota 296) °

587. A L. de 2 de Setembro de 1847 é appli­
caveI em toda as uas partes aos filhos naturaes,
'havido" anteriormente á promulgR.ção da mesma,
porém cujos pais fallecêrào depois della, e em tempo
em que já vigorava. Nao é ella applicavel aos filhos
natllrae : al;ha.ndo-"e aberta a successão dos pai::! a
-esse tempo, por terem fallecido antes della, ou quan­
do a lei ainda não vigorava (Cit" Comment: á L. de
2 de etembro, Cap. 4° pago O).

588. O filho natural durante a viuvez, e legal­
mente reconhecido, concorre com osiegitimos pre­
existentes na Sllccessao paterna (Cit. Comment.
Cap.3°qllesto19).
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589. O filho saCl'ilego não p6de ser instituído
herdeiro no testa.mento do pai com preterição da
mãi de ·te, ainda que ella tenha renunciado á herança
do filho por uma escriptura, visto conter a dita
escriptura um pacto de-non succedendo-, nuDQ e
reproyado el,? direito {Ord., Liv 4° Tits. 70 e 73;
Senten~'a publicada na Ch?'onica do F61'O n. 35).

590,. O filho adulterino fica perfeitament.e legiti­
mado pelo subsequente matrinlonio (Mello Freire,
Liv. 2° Tit. 5° § 16 ; Borges .Carneiro: Dir. Civ.
Tomo·2°§ 203 nota).

591. Filho nascido aos onze mezes depois do falle­
cimento do marido não se reputa legitimo (Men'l.,
parto P Liv. 4° Cap. 3° n. 5 fin.; Doutr. nota 4:1
ao§36).

592. A acção de pétição de herança compete ,ao
irmão contra o testamento do irmão, que o preterio,
e iElst.ituío pessoa torpe, afim de que se julgue nulla
a instituição, e lhe seja entregue a herança com o~

seus ren~imentos .
Compete aos herdeiros legitimos do testador, des­

herdados ou pl'eteridos sem causa, ou estando o tes­
tamento nullo, afim de que o testamento e julgue.
nu110 e a herança lbe seja eJitregue com seus ren­
dimentos desde. a mort~ do pai. Compete aos.
herdeu:os legitimus do testador' contra aquelle a
quem este d~ixou mais do que sua terça, afim de que
os indemnizeç-dQ excesso. Compete a qualquer her­
deiro legitimo contra qualquer coherdeil'o, ou qual-o
quer pessoa a quem o defunto alheasse quaesquer
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bens em seu prejuizo, afim de que oe traga á
cQUação (Ord., Liv. 4° Tit. 12, ou restitua ao casal
(Tit. 65 §§ 1° e 3°; Tit. 97 § 3°). Compete ao mesmo
doador contra o doado, afim d~ que lhe restitua os
ben doados, se ainda os tem, e eus rendimentos
da lide em dinnte, se dflpois da doaçao elle dC'ador
vier a ter fil bos (Tit. 65 princ.).

ARTIGO II

Desherdacão
>

593. r a Ord., Liv. 4° Tit. 88 se acharáõ as
causa por que o pai ou mài podem desberdar seus
filhos (Consolid., art. 1016).

Por libe110 civel diz, como A.,
F. .. contra sua filha':B'. .. e
seu marido F ...

E. S.

P. que a R., sendo ainda menor de 21 annos,
se deshonestou com o R., seu marido. Fug'io com
elle da casa do A., e contra a vontade do A. se
casou.

Ne tes termos

P. que deve julgar-~e a 'R. incul'sa na pena de
desherdação que lhe impõe a Ord., Liv. 4° Tit. 88­
§ 1°, condemnada outl'osim nas custas,

"594. O As . de 20 ele Jnlho de 1780 tirou a
duvida) que até entao havia, se o pai podia em
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vida intentar esta acção, oq se s6mente podia fazer
a desherdação em testamento, CQ1110 ordena a Ord.,
Liv. 4" Tit. 82 §§ 1° e 2°. Pócle-o, se o filho ou.
filha casal' sem licença dos pais, e sem supplemento
do juizo de orphão (Ass. cito ; Oonsolid., art.1017).

595. Oomo o pai Oll mãi nã.o podem tratar de
desqerdação por causa de ingratidão em sna vida,
judicialmente, por ser acto reservado para testa­
mento e tempo da morte, onde devem exprimir as
causas, que depois hão de ser provadas pelos her­
deiros, podem sómente tomar as testemunhas ad
perpetuam 1'ei memoria?n para constar das causas da
dita ingratidão a seu. tempo.

596. Supposto seja o filho desherdado pelo pai
ou mãi, deve figurar no inventario como herdeiro, e
fazer-se-lhe quinhã.o ; pois que, nos termos da Ord.,

. Li". 4° Tit. 82 § 2°, a prova da causa e legitimi­
dade da desherdaçao compete aos qne têm interesse
nella, e o filho não póde ser excluído de figurar
como. herdeiro, emquanto se não julgar, por sen­
tença, justa e provada a causa da desherdaçao
(Oonsolid., arts. 1012 e 1013).

ARTIGO III

Quel'ela de dote inofficioso

597. Oompete ao filho her~eiro contra o irmão
dotado, para lhe pedir sllpplemento de leg'itin1a,
quando G dote excede á terça do doador e á legi­
tima do dotado, não obstante a e colha deste (Doutr.
§ 140). Oompete tambem ao filho contra outro
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-qun.lquer donatario do pai, seja filho ou estranho,
para o mesmo fim de lhe pedir legitima, caso seja
fraudada pela doaçao com respeito aos bens que o
·doador deixou por sua morte (Doutr. § 141).

Por libello (~ivel' dizem, como
li., F ... , F ... , F ... e F ... ,
'contra F .. -

E. S. N.

PP., e se mostra pela escrjptura junta, ter F ...,
;pai dos AA. e do R., dotado a este a quantia de
800$000.

PP. que o pa.i commnm dos AA. e R. é fallecido,
-e inventariados os seu bens moveis e de raiz,
constantes da relação junta, apenas sommão
724$000. Esta quantia, junta com a do dote do
R., perfaz a de 1:524$. A terça de tudo isto
são 508$. O resto, repartido em cinco legitimas,
vem caber a cada uma 203. 200. Por conseguinte,
para perfazer as legitimas dos quatro .A.A.., "em a
faltar oitenta e oito mil e oitocentos réis (88~ 00).

PP. que, no termos expostos e de direito. deve
julgar- e inofficioso o dote na quantia de 88' 00,
o quae o R. deve er condemnado a repôr aos
li., com os rendimento desde a morte do pai
-com mUID , e custas. .

F. P., etc., et~.

598. O R. p6de oppôr: q ue o seu dote é mal
~ntigo qne os de outros dotados, que são os que
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devem perfazer a legitima do A., ou prescripção de
trinta annos (DoutI'. § 142).

599. Ha pasos em que se p6de escusar este li­
bello, porque a Ord.) Liv. 4° Tit. 97 § 5° manda.
proceder executivamente contra o filho dotado que
se abBtem da herança; mas isto tem logar quando ()
juiz do 'inventario tem já tomado conhecimento, e
julg'ado que o donatario deve refazer as legtimas a
seus irmãos.

ARTIGO IV

Que?'ela de testamento inofficioso

600. Compete aos irm~os do testador, preteridos
no testamento, contra o herdeiro instituido, sendo
pessoa torpe; pedem se julgue liuDa a instituição, a­
que este lhes entregue a herança com seus rendi­
mentos (Doutr. § 128).

Por libello civel diz, como A. ~
F ... , contra F ...

K S. N.

P. que o A. é irmão do fallecido padre F, .. , que
ha pouco morreu, e que a R. se acha de posse de
sua herança, porque dizem que fizera. testamento,
em que a 'nstituio universal herdeira; em poder da.
mesma R. se exhibe, se verdade é.

P. que o defunto testador viveu e morreu em
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escandalosa mancebia com aR., e é voz e fama que
~lguns filhos engeitárão.

P. e) segundo a Ord., Liv. 4° Tit. 90 § 1°, é
viciosa a instituição de pessoa torpe, e tal se reputa
~ R. pelos sel1S mãos costumes.

Jeste termos

P. que, segundo a direito, deve a R. ser condem­
nada a entregar ao A. os bens da herança com os
rendimentos desde a lide, e nas custas.

F. P., etc., etc.

601. O l-L p6de oppôr: P, que o A. é tambem
pes oa torpe, ou que foi ingrato ao testador; 2°,
que elle nao é irmao do testador; 3°~ prescripçao
de cinco annos, contados desde a ndiçao da herança
(Doutr. § 12~).

602. rrambem se querela do te tamento nu110,
por erem preterido ou de herdados sem justa
causa os herdeiros legitimo, ou por falta de olem­
nidade interna ou externa liO te tamento (Doutr .

.§§ 130 a 134). Esta acçao prescreve por cinco
anno (Doutr.. 7° nota 4').

ARTIGO

) onegados :,
G03. COUlpete a qualquer herdeiro contra o ca­

beça de casal, que, com d610, occultou ao inven­
tario alguns bens ela herança commum, para pedir
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que seja condemnado a restitui-los com seus rendi­
mentos, a perder o seu quinhao, o duplo do valor, e
nas penas dos perjnros (Doutr. § 155).

Por libello civel diz, como A.,
F ... , contra F ...

E. S. N.

P. que o R. foi cabeça de casal no inventario.
a que se procedeu por morte de F, .. , mãi do A.)
e este um dos coherdeiJ os interessados.

P. que, por fallecimento da di ta F ... , mãi do A.,
havião no asaI os bens déchtrados na relaçao
junta, que faz parte- de~te artigo, e se deve lêr ás
testemunhas, quando sobre este fórem inquiridas.

(Sendo pOl1eas as verbas, é de necessario juntar
rol em separado; podem logo no artigo declarar-se
os bens accu adas, e ua!:; confrontaçõe~ ou signa:e
Jistinctivos) .

P. que o R.; com dólo e malicia, sonegou este
bens, sem o" querer uescrever, para se locupletar
COIl} ,elles; não podendo desculpar-se com csqueci­
me'nto, pois no inventario fôrâo accusados, e­
elle assignou termo de negação, do que se junta
certidão.

P. que, nos termos exposto. e de direito, deve o
R. ser condemnac1o R. d<lr aquelles bens á partilha,
sendo-o 'ambem na pena de perdimento do quinhão
que nelJes lhe pertencia, e nas mais que commina a
Ord., Liv. P Tit. 88 § 9°, e custas.

F. P., etc., etc. '
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604. O, requi itos de ta ac ão ao os seguintes:
1°, qne o A. seja herdeiro' 2°, que os bens ejà<>
pert('11c llt . ao ca aI Lereilital'io; 3°, que exis­
ti--. m no ca:::al no fal1ccimé11to do defunto (VaI.
de Partit., ap. 8° n·. 45 e 46); 4° que dolosa­
111énte e occllltárão (Ord., Liv. }O Tit. 88 . 9°·
Val. it.).

605. Obtida a entença por um ans coherdeit·os­
contra o in \'e11 tarian te 1 podem os mais coherdeiros
por essa me 'ma sentença, em que nao intervierl:\o,
executar o cabeça pelo::l ;en quinhões, e é· esta
uma exeepção da Ord., Liv. 3° Tit.. 81, em q\1e a
ent llça apro"eita a ter ciro~ em razão de 'er a

C'ill H 01111 x·a e individua (,'1orrêa T 11es, Interpl'.
da. L(;'i 51 i Doutr. nota 2a ao ~ 2 9).

60G. A acçao de onegados corre no juizo de
ol'phão em que e fez o inyental'io (As. 3° de 20
de Julho de 17 O' Âcc. da Rel. da côrte de 11
de l\IaI'ço de 1 h9, na Ch7'onica do FÔ7'O n. 5).

G07. Ião procede a acçao de sonegado quanto
á pena, mas 6 para nova divisão de bens não
de cripta , quando nao ba menores (Pereira e Souza t

nota 1021). S6 exi tindo má fé podem ser appli-
av is a inventariante a penas de ouegados im­

po·tas peht Ord., Liv. lO'"Iit. 88 § 9°i Âcc. do
~llpr. Trib. de 23 de ·Julho de 1 59, na· Clwonica
do FÔ7'O n. 17).
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Eoçl0 VI

il.cçcjes (Iue IUU!CeDl cio clólo e dUIllDO

ARTIGO I

D6lo

608. Compete áquelle que foi lesado por engano
e astucia de proposito de fazer mal, contra quem
o lesou, afim de que indemnize o damno causado.
Isto quaudo o A. não tenha llma acçao propria para
-annllllar o negocio feito por dólo, ou para ser indem­
nizado; tendo, deve usar della, e entã,o accuillu]ar
a razão e· circumstancias do dólo (Ord., Liv. 4°
Tits. 13, 71 e 84 princ.).

Por libello cível diz, como A.,
F ... , contra F ...

E.

P. que, estando o A. na feira de ... do mez de ...
deste anno preterito, para vender. um ('.avallo cas­
tanho-escuro, veio um F. ., que dizem ser de ... 1

ájusta-Io; e na verdade o A. conveio em lh'o vender
por vinte moedas (96$000). Porém, logo que o dito
F ... disse ao A. que lbJo pagaria na feira de ... , o
A. não quiz entrega-lo, porque nem conhecia o
comprador, nem delle podia fiar cousa alguma.

P. que f.) R. se intrometteu neste acto a dizer
que o A. podia fiar do comprador, porque era ho­
mem de palavra e exacto a pagar o que promettia.

·P. que'o R. dolosamerite deu aquella informação,

.."
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porque e tinha as ociado com o tal comprador, para
ambos comprarem uma partida de cavallos, e os
irem vender á feira de ... de camaradagem.

P. que o R. sabia mui bem que o tal F ... é ho­
mem sem credito e s~m bens, e vive de enganos e
calotes, fazendo vida de cigano.

ão appareceu na feira de ... onde o A. procurou-o
para lhe pagar.

P. e, segundo o direito, é l'esponsavel pelo d610
aquelle que persuade alguem a vender fiado á pessoa
sem eredito (L. ff. de DoI. Ma1.).

Nestes termos

P. que dev.e ser o R. condemna,do a pagar ao A.
os 96 do \-alor do cavallo, e custa.

F. P., etc., etc.

609. O R. p6de OppÔl': 1°, que a acção é incom­
petente ou desnece sari'a ; 2°, que obrál'a em d610 ;
3°, prescl'ipção (Doutr. § 445).

610. Presnme- e d61o, quando o acto que se fez
foi illicito (Vang·., p. 4 ap. 19 ns. 144, 145 e 146
pago 330; Alvs. do PdeSetembro e de 3 de Novem­
bro de 1757).

611. ao commette d6lo ou culpa, nem é obri­
gado á indemnizaçào, aquelle que obedece á pessoa
que o p6de mandar (L. 169 §§ do Reg. e..Jur.).

612. O pai não responde pelo delicto do filho,
salvo se podia impedi-lo: e nao o fez (Borges
Carneiro, voI. 2° pago 272).

V. Ji'. 17
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613. Do proprio d610 ." nÍalicitt ninguem p6de
tU:ar commodo (Alv. do 1° de Setembro de 1757).

614. Não ha obrigação de satisfazer o damno,
quando causado, obrando-se uma cousa licita (L. 9
§ 4° ad Leg. Aquil.).

615. A execução da sentença sobre indemni­
zação de da.mno proveniente de delicto, deve ser
feita no juizo civel, se o R. tem bens para serem
executados; no caso, porém, de verificar-se que
elle não pos ue bens, ou que estes são insllffi­
cientes, compete ao juiz das execuções criminaes
reduzir a satisfação do damno á prisão (Av. de 18
de Outubro 'de 1854). .

616. Quando o d610 consistir em algllem vender
ou empenhar duas vezes a mesma cousa a diversas
pessoas, convil'á querelar do enganador por burlão
ou illiçador, na f6rma do art. 264 do· Ood. Orim.
São tambem complices de crime de furto, roubo ou
estellionato, os que comprão cousas obtidas por
meios 'criminosos', sabendo que o fôrão, ou devendo
sabe-lo, em razão da qualidade ou condição das
pessoas a quem as comprárão ou recebêrão (Art. 6°
§ P do cito Ood.).

617. O delinquente sati.~fará o damno que causar
com o delicto (Art. 21 do Ood.Orim.).

Serão obrigados á indemnização, posto que não
sejão delin~ue!1tes: 1°, o senhor pelo escravo até o
valo;r deste; 2°, o que gratuitamente tiver partici­
pado dos productos do crime até á concurrente
quantia (Art. 28 do cit. Ood.); 3°, o fiador pelo.,
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Téo afiançado que não ti e1' meios para a indemni­
zaçã.o (Arts. 45 da L. de 3 de Dezembro de 1841
e 317 elo Regul. de 31 de Janeiro de 1842).

61.8. Ficão todos os bens do delinquente tacita
e legalmonte hypothecados á solução do damno, e
debito dahi proveniente, na fÓl'ma do art. 29 do
Ood. Ol'im. cito E esta hypotheca é onus que passa
aos herdeiros do delinquente (Acc. da ReI. de
Pernambuco de 21 de Abril de 1849, na Nova Ga­
zeta dos 'l)l'ibunaes n. 100).

A acção para indemnização do damno póde tam­
berrí' ser intentada no fÔl'O do delicto (Prat. do Dr.
Ramalho, Tit. 3° Oap. 2° § 9°).

ARTIGO II

Acção in facturn

619. Oompet~ esta acção áqllelle a quem o e ­
pirito da lei, ou a equidade natura], favorece contra
qualquer outro, que com eu prejuizo) sem justa
causa, se locupletou; pede que este o indemnize
(Doutr. § 239).

POI' libello civel diz, como A.,
F ... , contra F ...

E. S. N.

P. que o A. era senhor de um cayallo eastanho­
esC"l.ll'O, e, estando o R de partida com bestas (ou
outros animaes) para a feira de ... pretel'itn. pe­
dio-lhe o A. que conduzi se o dito cavallo, e que
não o ve1?desse por menos de 96$000.
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P. que o R. vendeu o dito cavallo do A. por
120$ ; mas s6 entregou os 96$ e ficou cOD;l os 24$:
retendo-os sem justo titulo.

P. que, nos termos éxpostos e de direito, deve o
R. ser condemnado a pagar ao À. 24$ com que se
quer locupletar sem justa causa, e nas ·custas.

F. P., etc., etc.

620. Tambem se chama acção in jactum a .ub­
sidiaria de reivindicação, e compete ao senhor da
cousa: 1D, contra o possuidor delIa, para que lhe
pague o valor, quando à cousa não p6d.e ser vindi­
cada; 2°, contra os herdeiros daquelle quecom d610
deixou de a possuu', para que paguem o interesse
que lhe proveio della; 3u

, contra aquelle que pos­
suio em bôa fé, e na mesma fé vendeu a cousa, que
se não póde reivindicar para que pague o proveito
que della teve (Doutr. § 102).

621. Tarnbem p6de ter lagar contra os agrimen­
sores que demal'cárão mal e dolosamente (Doutr.
§ 284). ,

E compete mais aos orphaos contra o juiz cul­
pado no prejuizo delles; ou por não lhes ter dado
tutor, ou por lhes ter dado incapaz, ou por lhe não
ter tomado conta, ou por nao ter removido o tutor
suspeito (Doutr.. § 271).

fi



CAPITULO SEXTO

DAS ACÇÕES SUMMARIAS

622. Pela disposição do art. 27 da L. n. 2033 de
20 de Setembro da 1871, todas as acções de mais
de 100$ até 500$ terão o proces o summario esta­
'belecido no Decr. n. 737 de 25 de NoveIEbro de
1850, arts. 237 até 244, salvo tratando-se de bens
de raiz, em que fica subsistindo o processo ordi­
nario. Nos mais casos, a ordem do processo sum­
mario não é regulada por lei, por isso é ella tão
variada. Mas a pratica que tem sido respeitada
corno lei é a seguinte: .

Pela 'simples petição, em que o A. narra o facto
e pede o que pretende (pois não ha libello arti­
culado, contestação solemne da lide, nem dilação
ord~naria), accusada em audiencia conjunctamente
com a citaçã.o do R. , está cumpridamente instaurada
a acção surumaria (Souza Pinto, §§ 759 e 761).

Sendo o caso dos que para sua final olução
necessitao de prova testemunhal, deve a petiçao
ser deduzida por iten, para facilitar a inqtúriçao
das testemunhas.

623. Como nenhuma acção, por mais summaria
que seja, p6de legalmente subsi tu',. sem que nella
tenha sido observada a ordem natural do procef'so,
tem o R. o direito dA deduzir a sua contestaçao de
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ol'dinario por via de embargos, que sãO' summaria­
mente proce sados sem réplica nem tréplica (Souza

into cit., § 764). .

624. Offerecidos os artigos, e juntando o R.
'lua procuração, é-lhe o feito continuado com vista,
para no termo de uma audiencia contestar ou con­
fessar; progredindo-se á sua revelia quando não
junte procuração, ou não venha com a sua
contestação dentro de termo legal; observando-se
a respeito do lançamento as regras que fic~o

expostas. A declinatoria do fôro e a suspeição são a
ul1icas excepções admissiveis nas acções summarias
(Souza Pinto, §§ 766 e 767).

625. Nestas caul:!as a prin.'leira dilação probato­
ria é de dez dias, e se concedem mais provando-se
justo impedimento; prevalecendo a regra de que
para as subsequentes dilações sempre se assigna, na
sua ordem progressiva} a metade do tempo conce­
dido no processo ordinal'io. Finda a prova, e arra­
zoada a causa, julga o juiz afinal.

626. São causas summarias propriamente ditas:
1°, de força nova; 2°} de guarda e deposito; go, de'
liberdade; 4°, de despejo de casae; 5u

, de obí'iga­
ções liq~1Ída e certas, constantes de escripturas

.publicas ou de escl'ipto' particulares a ellas equiva­
lentes; 6°, de f61'os; 7°,' de reducção de testamento
nuncupatiC'lo; 80

, de partilhas; 9°, de salarios de
esc1'ivaes e o:fficiaes de justiça, medicos, cirurgiões
e boticarios; 10, de concordatas; 11, de abolição
de vinculos e reducção de encargos pios; 12, de
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posse em nome do ve.ntre; 13, de reclamação do
dominio das cousas emprestadas por terceiro, vendas
de cousas litigiosas e transacção em prejuizo de
terceiro ;' 14, de medição, demarcação e tombos; 15,
de revalidação de sesmarias, e legitimação de posses
(Art . 4° e 5° da L. de 18 de Setembro de 1850);
16, de adjudicação de predios; 17, de atravessa­
douros; 18, de divisão e passagem de aguas; 19;
de damno imminente; 20, de nunciação de obra
nova; 21, de preceitos comminatorios; 22, de de­
nunciat; civeis; 23, de ob e subrepção nalgum
decreto ou provisão' 24, de artigos de falsidade,
suspeição, attentado, liquidação, cauções e enos de
custas (Souza Pinto, § 769 ; Guia dos Juizes Muni­
cipaes, parte civil Cap. 1°) .

627. lia tambem uma especie de processo cha­
mado ummarissimo, que é aquelle em que a lei
manda. o juiz proceder sem f6rma nem figura de
juizo, de plano e pela verdade sabida, e de pé ou
sentado (Ord., Liv. 3° Tit. 48 princ.).

628. Nao obstante, bem que nestas caus~s sej
€'){cluida a f6rma solemne, que lig~ o proces o
ordinario, todavia não p6de nellas ser preterida a

. legitima defe a do R., que constitue a f6rma substan­
cial do proc.esso natural. e te sentido deve o R. ser
ouvido, e deve ser admittido a dar a sua prova,
embora não seja da esseucia que elle deduza por
artigos a sua contestação, que se apresrnte a prova
em qualquer estado da causa, ainda mesmo depois
da conclusão final, quer o actos judiciaes sejão
praticados dentro .ou f6ra da audiencia, quer haja..
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ou não conclusão, e quer o j niz profira a sua sen­
tença na audiencia, ou f6ra della (Souza Pinto cit.,
§ 771).

629. Entre as causas summarias referidas são
summarissimas as de: 1°, força nova; 2°, deposito·
e guarda; 3°, colhimentos de fl'uctos ; 4° almotace­
ria; 5°, esgotamento de aguas; 6°} repartição de
mari.nhas e baldios (Souza Pinto, § 774; Guia dos
Juizes MUnicipaes, parte civil Oap. 1°).

630. .A..reconvenção do R., para ser admittida
neste processo, ha de necessariamente versar sobre
cousa e causa que dêm logar ao processado sum­
marissimo' (Souza Pinto, § 773).

631. Nos interdictos restitutorios, cujo proces­
sado é summarissirpo, é absurdo o julgar posse a
favor daquelle que pelo processo não mostra ter
direito a ser-lhe julgada a propriedade (Ass. de 16
de Fevereiro de 1786).

63~. Por convenção expressa as partes podem
substituir o processo summario ao ordinario, pois
que ali se guarda a ordem natural do juizo, e se
l'espeitão todos os actos que garantem a justiça
das decisões.

O A., porém, não p6de por si s6 far.er e sa in­
versão; porque, sendo o processo summario !Jlais
expedito, a pessoa que o escolhe arbitrariamente
restringe eo seu adversario os meios de defesa
(Oompend. de Prato do Dr. Baptista, § 72).

Se o juizo principiou pela via summaria ou exe­
cutiva, sendo a cau~a de sua. natureza ordinaria
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p6de o juiz receber a petição por principio de libello,
e mandar addir, se o autor ql1izei continuar a
acção. É a praxe.

SEOÇÃOI

Acção de valor de Dlail!l de IOO& até :i00$000

633. Depois de tenta.da a conciliação e com a
certidão desse acto, fará o autor uma petição nos
seguintes termo.s :

I1lm. Sr. Dr. juiz municipal

Diz F ... , morador em ... , qu~ F ... , morador
em ... , tendo 'ido chamado ao juizo con iliatorio
para lhe pagar a quantia de ... que lhe dev , não
compareceu (on não quiz conciliar-se), como prova
o documento junto; por isso vem o supplicante
l'equerer que V ... o mande citar, para vir á pri­
meira audiencia deste juizo fallar a competente
acção summaria, nos termos do art. 27 da L.
n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 e dos arts. 237
a 244 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de
1850, na qual o supplicante se propõe a justificar,
com documentos (se o houver), testemunha e com
o depoimento do upplicado, o seguinte:

1. o Que o supplicado compron uma mobilia ao
supplicante no valor de $. . . t')

2. o Que apenas deu por conta em diversas par­
cellas a quantia de ... estando a dever-lhe o saldo
de ... como se vê da conta n ...
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3.o Que o supplicado não tem pago esse saldo,
:a despeito das diligencias empregadas pelo suppli­
(Jante, e mesmo do chamamento á conciliação onde
foi revel (Doe. n. 2).

E como em direito a solução não se presume,
requer o supplicante que V.,. condemne o suppli­
cado a pagar-lhe a dita quantia e custas.

Para esse fim requer que V... mande citar o sup~

plicado afim de comparecer na primeira audiencia,
não s6 para vêr jurar as testemunhas do suppli­
cante e depôr, com pena de revelia e confesso, se
fôr mister, como para apresentar a sua defesa e
provas. Nestes termos

P. a V... se sirva mandar
citar o supplicado para o fim
exposto.

E. R.M.

(Assignatura).

634. Devem acompanhar a esta petição: 10, a
conta, ou os documentos em que se fundar o pedido;
2°, a certidão da não conciliação; 3°, o rol das tes­
temunhas com designação das occupações e resi­
dencias.

635. Eifectuada a citação, na primeira audiencia
Q autor a fttrá accusar, e apregoar o R., se este
comparecer, ou á sua revelia; o advogado do autor
lerá a petição inicial e a fé da citação, exhibil'á os
documentos que levaI', e de viva voz exporá a
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intenção do seu cliente, depositándo logo o rol das
testemunhas.

636. Se apregoado o R., comparecer, póde no­
mear advogado e o:fferecer defesa escripta, bem
-epmo documentos e testemunhas ,das quaes tambem
dará o rol. Pôde o seu advogado cOI~testar a acção
proposta pelo modo seguinte:

Defesa do R. F ... J em con­
testação ao pedido que lhe faz
F. .. na acção summaria que
lhe intenta por este juizo, e nella
se propõe a provar que :

. 1.0 O R. não deve a quantia pedida pelo A., por
lhe ter vendido a mobilia pela quantia de $, para ser­
lhe encontrada em seu debito;

2.0 O A., não levando a dita quantia a credito
do R., vem pedir-lhe mai~ do que elle deve;

3.° Deve o B. ser absolvido do injusto pedido e
somente condemnado de preceito a pagar o saldo
de ... , que é justamente o devido, e que confessa.

Requer a condemnação do A. nas custas, e,
para provar a sua defesa, pede que seja tomado o
depoimento do A., se fôr isso necessal'io, e ouvidas
as testemunhas do rol junto. ?:tta.

(Assignatura) .

637. Segue-se a inq,uil'ição das testerr,unhas que,
se não fôl' concluída na mesma audiencia, será conti­
nuada nas seguintes, podendo o juiz marcar audien­
eias extraol'dinal'ias para esse fim.
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638. Concluidos os depoimentos, e tomados os
juramentos das partes, dará o juiz a palavra ao
A. e ao R. para arrazoarem ou requererem c' que
lhes convier, verbalmente ou por escripto.

639. Sellados e preparados os autos: e conclusos
ao juiz, proferirá este a sentença condemnando ou
absolvendo, segundo o allegado e provado na au­
diencia seguinte á conclusão do processo ou das
diligencias que tiver decretado.

640. Não admitte esta sentença appellação, por
ser da alçada do juiz.

641. Se a sentença fôr absolutoria: procede-se á
conta dos autos, e se passa mandado de penhora
para pagament,o das custas, nos termos do art. 244
do cito Regu1. n. 737 (Art. 31 do Decr. de 12 de
Novembro de 1873).

642. Se fôr condemnatoria, a execução deve ser
feita de conformidade com as lei::; e pratica!? do pro­
cessQ civil, a que pertencer a especie. São tambem
regulados pelas mesmas leis e praticas os embargos
oppostos á sentença (Av. n, 36 de 30 de Janeu'o
de 1878).

Este processo summario é extensivo a todas as
causas de valor de mais de 100$ até 500$
(que não fôrem intentadas sobre bens de l'aiz)
civeis, commerciaes, da provedoria, orphanologicas
ou de ausentes. Except.uão·Re desta l'egra os pro­
cessos executivos, de assignação de dez dias, e os
mais que têm por direito fórrna peculiar derivada
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{}a natmeza d,t acçao (Arts. 32 e 33 do Decr. de
12 de Novembro de 1873).

SECÇÃO II

.Jjiberdade

643. Se algum escravo tiver fundamento para'
reclamar sua liberdade, poder~ intentar esta acção
contra aquelle que o tiver injustamente no capti­
vell'o.

644. Esta acção tem o procedimento sumruario
indi ado no' arts. 27 da L. de 20 de Setembro de
1871 e 65 do Decr. de 22 de Novembro do mesmo
anno (Art. 81 do Decr. n. 5135 de 13 de Novem­
bro de 1 72). Não depende de conciliação (Cit. al't.
81 1°).

645. Antes de intentar a acção, deve ó escravo
requereI' que se lhe dê um curador, bem como o
deposito de sua pessoa. Depois requer o mesmo
curador nos seguintes termos:

IUm. r. JUIZ ..•

Diz F ... , como curador ele F ... , que, tendo sido
este u.epositado, por intentar acção de liberu.ade
contra seu pretenso enhol' F ... , quer fazer citar
a l 'te para vir á primeira audiencia deste j llizo
falIar aos 1L:rmo da presente acção summaria, na
qual pretende provar, com teutemunhas, depoim to
do supplicado e do!:umentos,° seguinte:
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1. o Que, fallecendo F ... , determinou em seu tes­
tamento que o autor ficaria liberW, logo que tivesse
indemnizado por me~o de seus serviços ao réo com
a quantia de $6 (Doc. n. 1).

2. o Que o autor, como official de •.. , ganha ordi­
nai'iamente a quantia de $ por dia, e, tendo sempre
prestado serviços ao réo desde .. " até hoje, já cum­
prio' aqueDa condição. Mas

3.0 Que o réo tem recusado cónferir ao autor a
liberdade a que tem direito, e continúa a rete-Io em
captiveil'o inj nsto.

E assim, requer que lhe seja recebida a pre­
sente acção" tomadas as testemunhas que ofterece e
o depoimento do supplicaào, que deve presta-lo
na primeira audiencia deste juizo, com pena de
confesso, e assistir aos demais termos do processo,
com pena de revelia, sen do afinal condemnado a
reconhecer o autor como pessoa livre e a indemni­
za-lo das perdas e damnos que lhe tem cansado e
nas custas.

P. a V. S. su'va-se deferir na
f6rma requerida.

E. R. M.

(Assignatura).

646. Fei a a citação, na primeira audiencia é
ella áCcusada, e apregoado o réo, se este comparecer,
exhibirá sua defesa depois de haver o autor lido a
petição inicial e documentos,
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Defesa que o:fferece F... na
acção sllmmaria de liberdade que
lhe intima F ... , por seu curador,
e que protesta provar por do­
cumentos e testemunhas.

Que, sendo verdade quanto al1ega o autor D(}

primeiro Üem, nao o é o que allega no segundo~

porque o mesmo autor não ganhou nunca o sala­
rio indicado, mas sim o de $ por dia (ou mez).

E pois
Que o autor com seus serviços ainda não pre­

encheu a quantia indicada na verba do testamento
do seu finado senhor.

Por isso pede que se julgue improcedente a pre­
ente acção, ordenando-~e que o autor volte para

o sell poder, até completar a condição suspensiva­
da liberdade.

O:fferece documentos e as testemunhas F ... to

F . . . e F ... , moradores em ...

O advogado

F ...

647. Feito isto, tomará o escrivão o depoimento­
das pa'rtes e o das testem unhas.

Se não fór conoluido na mesrn a audiencia o pro­
eSf:lo, será adiado, continuando na segu1pte.

648. Os advogados, ou a proprias partes e seu
procuradores, podem deduzir verbalmente ou por
escripto, no fim das inquirições, as razões que lhes-
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aSsIstirem para, sustentação de seus direitos, e offe­
l'ecer novos documento .

649. Depois do que, conclusos os autos ao juiz}
proferirá este a sentença na audiencia seguinte á
c.onclusão .

.Estes processos sao' isento:,; de custas (Decr. 11.

-5135 de 13 de Novembro de 1872).

650. Quando a entença fôr contraria á liber­
dade, haverá appellação ex-oflicio (Art. 7° § 2° d.a
L. n. 2040 de 28 de Setembro de 1871).

651. Quando a sentença fôr a favor da liberdade,
.a appellação será sempre recebida no effeito devolu­
tivo sómenie, e quando fôr contra, será recebida em
ambos os efIeitos.

652. Os manutenidos em sua liberdade deveráõ
~ontratar seus serviços, d 1rante o litigio, constitu­
indo-se o locatario, 'ante o j niz da call a, bom e fiel
depositario dos salarios, em beneficio de qualquer
das partes que vencer o pleito.

Se o não fizerem, serão forçados a trabalhar em
estabelecimentos publicos, requerendo-o ao juiz o
pretendido senhor (Art. 81 § 2° do Decl'. n. 5135 de
13 de Novembro de 1872).

653. Para a alforria por indemnização do valor
é snfficiente uma petiçã,o, na qual, exposta a inten­
ção do pe .cionario, .será olicitada a venia para a
citação do senhor do escravo. Antes da citação o
juiz convidará Çl senhor para um accordo, e só em
falta deste proseguirá nos termos ulteriores. Se
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houver necessidade de curador, precedel'á á. citação
nomeação do mesmo curador,

654. Feita a citação, as partes serão admittidas
a louvarem-se em arbitradores, se houver necessi­
dade de arbitramento; e o juiz proseguil'á no termos
do art, 39} 40 e 5 do Decr. cito n. 5135 de 13 de
Novembro de 1872, decretando afinal o valor ou o
preço da indemnização, e paga esta, expfldirá a carta
de alforrüt (Oit. Decr. art. 84 §§ 1 e 2) ,

655. O valor da indemnização para alforria re­
gulará a competencia para o simples preparo, ou
para o preparo e julgamento, em conformidade da
L. n. 203 de 20 de Setembro de 1 71 (Oit. Decr.
art. 86).

656. O v, de 5 de Julho de 1 73 declarou que,
e a questcl,o versar sobre o valor da indemnização,

julgará o juiz municipal sendo inferior a 500$; não
assim obre o estado da liberdade, caso em que a
deci ao é empre do juiz de direito.

657. Quando a acçao fôl' do senhor contra o es­
cravo, que e teja manutenido, ou em deposito sim­
plesmente, o processo terá o cnrso ordinario.

65 . A prova incumbe sempre ao que reque­
rem contra a libm'dade; porque a seu favor está
a presumpcão plenissirna de direito (L. de 6 ele
Junho de 1755 § 9°). .

659. São mais fortes e de maior consideração
.:as razões que ha a favor da liberdade, do que as

v. F. 18
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que pode'm f:tzer justo o captiveiro (L. do Iode
Abril de 1860).

660. Reput:a.-se carcere privado o captiveiro a
.que algnem sujeita escravos que haj:'1O recobrado
a liberdade (Alv. de 19 de Setembro de 1761).

661. Se os senhores de escravos abusão do di­
reito que lhes confere a lei de castiga-los modera­
damente, pretendendo commetter algum crime ão,
obrigados a assignar termo de segurança, e: sendo
este violado, praticando os senhores sevicia contra
os escravos, incorreráo os mesmos nas penas es­
tabelecidas, que lhes deveráõ ser impo tas; além
de que, o facto das sevicias dará ao escravos
o direito de intentarem contra os senhores a.
acção que lhes compete, afim de obriga-los a
que os vendão (Av. de 25 de ovembro de 1 52).

662. A liberdade póde ser recuperada por acção
de força nova, dentro de anno e dia (Orc1. Liv. 3°
Tit. 40 § 2'°: e Liv. 4° Tit. 58 princ.; omp. de
Pra~. do Dr. Loureiro, 'rito 1o ~ 25 nota ao
me mo). Provada a entrega do preço da liber­
dade, é desde logo livre o ventre, embora s6
posteriormente se passe a respectiva carta (Rev.
do 1° de Agosto de 1859). Póc1e o herdeiro dar
liberdade ao escravo, lançanc1o-o em na legi­
tima se nella conber a avaliação (Rev. de 26'
de ovemb o de 1862).

663. Os expostos de cÔr parda e preta gozào
de liberdade (Decr. de 22 de Fevereiro de 1823) ~

, .
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664. Os actos promovidos, titulos} documentos
apresentados em juizo a favor dos que litigarem
por sua liberdade, são isentos do séllo, sendo,
porém, a parte contraria sujeita ao pagamento elo
sêllo se fôr vencida (Art. I:;? 8° do Decr. n. 7548
de 15 de Novembro de 1879). Não se cobra meia
iza da quantias por que se libertão o e cravos,

nem decima ele legado deixado para liberdade
(Ord. de 13 de Novem1ro de 1 33, Avs. de
10 de etembro ele 184, e de 15 de Outubro
de 185 -).

665. Póde conceeler- e a liberdade por e cri­
ptura particular até a qmmtia de 1:200$ e ainda
excedendo-a) •e o logar Ja re idencia do tabelo
lião ou e crivão do juiz de paz fôr tao di tante
da do doador que nao pos a ir e voltar no me. mo
dia (Alv. de 30 de Outubro de 1793; L. d~ 30
de Outubro de 1800)_

666. Quando a liberdade é deixada em testa­
mento, ou codicillo, e o testamenteiro 'e reCll a,
on retarda pa ar a carta, que o testador ou po­
'itivamente ordenon que f'e pa as e ou apena
pelo acto ou di posiçao feita concedeu que . e
passasse, de, e o libertando depoi ele requerer
a nomeação de um curador propôr a acçao, ou
m seu nome alguem, ou o curador--geral dos

orphãos e pessoas miseraveis ( on ., D ta ao
art. 1131).

667. Dada a liberdade condicional a uma escrava,
os filhos nascidos dentro do tempo que medeia enh-e
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o acto que lhe confere a liberdade e o implemento
da condiç.ão são livres: Os serviços a que ficou
obrigada a liberta não podem ser transferidos pelo
usufructuario a outrem (Dec. do Inst. da Ordem
dos Advogados Brazileiros de 10 de Dezembro
de 1857. Vide Chronica do F6ro de 30 de Abril
de 1862 n. 80).

É perfeita a liberdade concedida com o onus de
serviço por algum tempo (Av. de 22 de Setembro
de 1857).

Deve-se arrematar o erviços de libertos para
indemnização de parte do valor dos mesmos que
entrá1'a pela legitima de herdeiros, por tanto tempo
quanto bas~e para essa restituição aos herdeiros, de
cuja legitima fazia parte uma fracçfí.o da liberdade
dos mesmos escravos, sujeit<l. ao c<l.ptiveiro. Assim
ficão garantidas a liberdade que a lei favorece e o
direito dos herdeiros que a lei protege (Av. de 21
de Setembro de 1863).

Os serviços do's libertos são instrallsferiveis pelo
principio nec in alium t1'ansJerendus est, ut a~f,t

libertas ej1.bS; aut ju?'a patrono?'um graviom expe­
riatur (Acc. da ReI. de 31 de Março de 1865, sus­
tentado pelo de 10 de Novembro; Dr. Perdigão
Malheiro, escl'avidão no Rrazil) nota 6~0).

668. A Ord.) Liv. 4~ Tit. 63 § 7°, que outorga
o dirc,ito dLi revogar a liberdade, dado o ca.so de
ingratidão, é ,nt1'e nós debalde invocada em pre­
sença da Oonstituição do Imperio, que, reconhe­
cendo no art. 60 § lOque os cidadãos brazileiros
podem ser ingenuos ou libertos, e no art. 179 que
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seus dil'e~toti civis e politicos têm por base a liber­
dade, a segurança individual e propriedade, no
art: 7° estatue casos em que s6 e unicamente elles
os perdem; de sorte que quem adquire legalmente
a condiçao de liberto, que importa tanto como a de
cidadão brazileiro, embora sujeito a certas r.estric­
ções, quanto a direito politicos, e é po sivel que
deixe de o ser, impo ivel é que dentro do Impel'io
volte ao e tHdo de e cravidão (Acc. da ReI. da côrte'
de 10 de Julho ele 1857 na Revista dos Tribtmae
de 30 de Março de 185 , n. 54). .

A citada Ord., Liv. 4- Tit. 63, na parte em que
revoga as alforrias por ingratidão, está del'ogada
pelo art. 4° § 9" da L. n. 2040 de 28 de Setembro
de 1871. . .

669. Quando o fim desta acçao não e uma rei­
vindicação de liberdade usurpada, e im a ·imples
declaração de serem os AA. pessoas livl'6 para se­
rem consen adas na posse de sua liberdade, ou,
como dizem o juri consultas, lima acção da lei
dijfa-ma'i'í, nenhm:n direito têm os AA. para haverem
os serviços prestados, que devem ser compensados
com os trabalhos da educação 'e mais despezas fei­
tas em seu tratamento (Acc. da ReI. da côrte de (j

de Fevereiro de 1857, na Revista dos Tribmwes di;
15 de Janeiro de 1858, n.49).

A faculdade dada pelo art. 93 do Reg'ul. de 15
de Junho de 1859 ao juiz de aus,-,nte , para dar
alforria aos escravos que vao á praça corno bens do
evento, uma vez que seja apresentada a importan.
cia da avaliaç.ão, não é extensiva ás arrematações
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de bens de ausentes emquanto a assembléa legisla­
tiva não determinar os casos e a fórma por que os
senhores são obrigados a conceder liberdade aos
seus escravos, e o modo de regular as respectivas
indemnizaçõés, enelo que, emquanto a, questão não
fór resolvida pelo poder legislativo) cumpre ao po­
der j ndiciario applicar as leis existentes, visto ser
esta questão de direito ~ivil (Av. de 17 de Outubro

. de 1862). '

670. A promess~l. feita pejo senhor ao escravo
de lhe dar liberdade mediante certa retribuição
póde provar-se por testemunhas concludentes e
maiores de toda a excepção, independente dos meios
probatorios da Ord., Liv. 3° Tit. 59, pelos favores
q ue merece a liberdade (Acc. do Supr. Trib. de 9
de Julho de 1850, na Revista dos Tribunaes n. 94).

671. ·0 escravo que com o consentimento de
seus senhores dá outro em seu logar é livre desde
que estes aceitárão a troca, embora não lhe dessem
a carta de liberdade. .A falta desta carta não preju­
dica os filhos da e crava nascidos depois da troca e
aceitação, pois se considerão nascidos de ventre livre
(Acc. elo Supro Trib. de 10 de Agosto de 1859, na
Chronica do Fôro de 15 d.e Setembro de 1859, n. 17).

672. Se o testador concedeu liberdade a algum
escravo, embora no testamento falte uma ou outra
formGtlidade, em por isso deixa de valer como
titulo de alforria (Acc. do Sup. Trib. de 18 de Julho
de 1860, na Chronica do Fôro de 31 de Julho de
1860, n. 38).
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Vendido o escravo, apezar de liberto em testa­
mento, paI' estar a herança onerada de dividas,
~ tendo servido mais de 11 annos, tem de sobejo
pago o seu valor) devendo sustenta,r-se a sua liber­
dade pelo resgate com osseU::l serviços (Acc. de 15
de etembro de 1 65; Dr. Perdigão Malheiro, escl'a­
-vidão no Brazil, nota 545.

673. E tando o liberto manutenido na posse de
sua liberdade, ao senhor é que compete propôr a
acção para fazer reconhecer a condiçao servil da­
quelle, visto ter elle a seu favor apre umpção
de direito, pela posse em que se acha de sua liber­
dade (Acc. do Supro Trib. de 15 delVIal'ç() de 1856,
na RevistcL dos Tribunaes de 15 de Abril de 1856,
n. 7).

A po se da liberdade por cinco annos estabelece
em favor do escravo a prescripçao contra a acção
do senhor (Alv. de 10 de Março de 186 § 5
Rev. de Dezembro de 1862). Os .escravos liber­
tados devem ser manutenidos em liberdade em­
quanto nao fôrem convencidos .pela competente
acção ol'dinaria (Prov. de 12 de Dezembro de
1822). Sendo as questões de liberdade mui favo­
recidas pelas nossas leis;, devem benevolamente
.acolher- e julg'ando-se sempre em caso de duvida
a favor dellas (Prov. de 15 de Dezembro de 1823).

674. Ficão livres todos os escravos que en­
trare'm no Brazil vindos de fÓl'a; e vepto: 1°, os
matriculauos no serviço das embarcaçoes; 2°, os que
fugirem do territorio ou embarcação estrangeira,
.que devem ser entregues a seus senhores (Art. 1G
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da L. de 7 de Novembro de 1831, Acc. da ReI­
- de 9 de Julho de 1861; Chronica n. 73· Rev.

de 25 de Abril de 1863).

Os escravos que, tendo sahido do Imperio com
seus senhores, a elle voltarem, são livres (Av. n. 188
de 20 ue Maio de 1856).

675. Constando a C)ualqner autori~lad~ que aI·
guem comprou ou vendeu preto buçal, o mandará
vir á sua presença, examinará se entende a lingua
brazileira, e se está no Brazil antes de ter cessado
o trafico da escravatura; procurando, por meio
de interprete, certificar-se de quando veio da Africa,
em que barco, e onde desembarcou, por que logares
passou, em poder de quantas pessoas têm estado,
etc. Verificando-se ter vindo depois da cessação do
tra1ico, o fará depositar, e procederá na f6rma da
le;, e em todos os casos serão ouvidas summaria·
mente as partes interessadas (Decr. de 12 de Abril
de 1832, art. 9°).

-
676. Em qualquer tempo em que o preto re-

querer a qualquer autoridade que veio para o­
Brazil depois da extincção do trafico, '0 juiz o
interrogará sobre todas as circumstancias que pos­
são esclarecer o facto, e oflicialmente procederá
a todas as diligencias necessarias para certificar-se
delle, obrígando o senhor a desfazer as duvidas
que suscitar m-se a tal respeito. Havendo presum­
pções de ser o preto livre, o mandará depositar,
e procederá nos mais termos da lei (Decr. cit.,..
art. 10).
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677. Todos os escravos, cuja importaçao é pro­
hibida pela L. de 7 de Novembro de 1831, que
fôrem apprehendidos, serao reexpol.'tados por conta
do Estado para os portos dond~ tiverem vindo, ou
para qualquer outro ponto, f6ra do Impel'io, que
mais con eniente pa-recer ao governo; e l emquanto
es a reexportaçao se não veTi:ficar, serão empre­
gado em trabalho debaixo da tutela do go,erno,
nao sendo em caso algum concedidos os seus
serviços a particulares (Art. 60 da L. de 4 de
Setembro de 1850). Se nao tiverem sido ba­
ptizados, ou havendo sobre isso duvida, o auditor
de marinha deverá providencial' para que o sejao
;mmediatarnente (Art. 60 do Decr. de 14 de Outubro
de 1850).

67 . A liberdade dos escravo apprehendidos
no alto mar. ou lia costa "antes do desembarque,
no acto delle, ou immediatamente depoi, em.
armazens e depositas sitos nas costas e portos serão
proces adas e julgados em primeira instancia pela
auditoria de marinha, e em segunda pelo conselho
de Estado (Art. 8° da L. de 4 de Setembro de
1850) . .r ao p6de qualquer autoridade policial fazer
prender a um cic1adao sob o pretexto de averiguaçao
dos titulos de sua liberdade, estando este de posse
deJla por muitos annos, pois s6 compet.e aos iFlte­
1'e sados usar da acção competente, por ter a posse
todas as presumpções em favor da libercThde (Acc.
de 13 de Fevereiro de 1855).

679. A carta de liberdade ,conferida a um. es­
cravo por um dos herdeiros de' um casal para ser
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o valor do mesmo escravo imputado no seu quinhão
hel'e.dital'io, póde ser considerada nul1a, pelo factu
de ter sido esse escravo lançado a outro herdeiro,
tendo sido as partilhas julgadas por sentença na
mesma data da carta? Julgou-se pela negativa,
fundando-se no direito que tinha o herdeiro a um
valor na herança maior que o do escravo, e em ser
a materia de liberdade favorecida por di.reito (Acc.
de 27 de Março de 1855).

680. A alfoITia concedida no acto de baptismo
póde provar-se, ainda mesm o que o parocho dei­
xasse de fàzer a declaração no respectivo assento.
A posse da liberdade por mais de vinte annos, á
face do inculcado senhor, é sufficiente para operar
a prescripção da acção de escravidão. A prova da
bôa fé e justo titulo da parte do escravo é dispen­
save1, porque nas questões excepcionaes. de liber­
dade presumem-se estas circumstancias (Acc. da
ReI. da côrte de 27 de Abril de 1 60, na Chro­
nica do F6ro n. 81).

681. Aquelle que está na livre administração
de seus bens póde dar alfOlTia aos escravos que
qui7.íer. Os filhos ou outros herdeiros necessarios
não podem atacar as liberdades de inofficiosas, sob
pretexto de violarem as legitimas; porque só ha
direito á legitima dos bens existentes quando se
abre a successão (Acc. da ReI. da côrte de 4 de
Fevereirá de 1862, na Ch?'onica n. 83).

682. O ajuntamento illicito do senhor com a
escrava, ainda mesmo provado, não é razão
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sufficiente para a liberdade da mesma escrav~ e dos
filhos posteriores ao ajuntamento, depois da morte
do senhor (Acc. da ReI. da côrte de 6 de Feve­
1'eiro de 1855, no Co?'reio Mercantil n. 58).

De encaminhada a carta de liherdade, póde esta
provar- e pelos meio ordinarios de prova, como:
que o patrono sempre tivera o libertando por falTO,
por cartas do mesmo, em que isso se prove, peJn,
lista de família, etc. (Acc. da ReJ. da côrte d~

23 de Maio de 1856, Revista dos Tl'ibunaes
n.24).

683. O eseravo que pertencer a condominos e
fôr libertado por um destes, terá direito á sua
alforria indemnizando o outro enhores da quota
do valor que lhes pertencer. Esta. indemnização
poderá ser paga com serviços prestados por prazo
não maior de sete anuas (Art. 4° § 4° da L. n. 2040
de 28 de Setemb:co de 1871).

684. A alforria com clau ula de serviços durante
certo tempo não ficará annullada peja falta de
implemento da mesma clausula, mas o liberto será
compellido a cumpri-la, por meio de trabalho no
estabelecimento publicas, ou por contrato de e1'­
viços a particulares (Art. 4° § 5° da cito L.).

685. São libertos os escravos das heranças vagas,
os abandonados por eu senhores) e os ~ue por
omissão ou culpa dos interessados não fôrem dados
á matricula dentro do prazo legal (Art. 6° §§ 3° e 4°
e art. 8° § 2° da cito L. n. 2040).
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SECÇAO III

FOl.'ça no""" el!lpoliativu,

686, Das acçoes summal'ias a mais frequente
no fôro é a de força nova ou interdi to tGnde vi,
que p6de ser espo1iativa on tnrbativa e ha logar
intentar-se dentro de um anno.

Compete a espo1iati \'a ao pos uidor de bens mo­
'Veis e de raiz, ou a seu herdeiro, contra. aquelle
que por si ou por outrem lhe fez o esbulho) tirando
ou interrompendo a SUH pos 'e. Pede ser restituído
a ella, e que o R. ~eja condemnado a pagar-lhe 08

rendimentos da cousa, e as perdas e damnos que se
liquidarem. Seu processo é o seguinte:

Petição para acção de força nova

111m. 1'. Dr. juiz municipal.
-

Dizem F ... e sua mulher (se €- casado) porq'ue
nenhuma acção sob7'e bens de ?'aiz se deve intentar
P07' homem casado e cont?'a homem casado sem ou­
torga da mulhe?' do citante e citação da mulher do
citado) (Ord., Liv. 3° 'fito 47 prín . § 2°)) que elles
querem fazer citar a F ... e 'lUt mulher (se é casado),
Il;loradores em tal parte, para lla primeira destevêrem
pl"opôr a presente .acção de força nova, sendo os
supp1íúantes ac1mittlc1os a pI'ovar o seguinte:

1.o Que os supp1icantes têm estado na posse
mansa e pacifica, por si e seus antepaesados, ha
mais de trinta annos) da propriedade tal, a partir
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com F ... e :F ... , em bom e justo titulo) e a têm fruc­
tado e desfructado como sua, sem contradicção de
pessoa alguma.

2. o Que os supplicados, em Outubro deste anno)
lavrárão e semeárão terras da dita propriedade, e
em Novembro rnandárR.o colher o café de uns
cafeeiros que nl;1 dita terra e tão, sem que nunca
tivessem posse na referida propriedade.

Com e te. factos, tendo elle esbulhado os sup~

plicantes da ua pos::le, requerem digne-se V. S.
mandar citar aos upplicados para a dita accão:
afim de que sejew condemnados os supplicados a
restituir a pof:se de que se trata üos supplícantes,
com perdas e c1amnos que se liquic1arem, e cus­
ta , vi to se l1ão terem conciliado, comminando­
se-lhes '1 pena de vinte milréis para. as despezas
do juizo, no caso de tornarem a perturbar a posse
do upplicante. O valor da.propriedade anda pOl'
600$000.

Je tes termo
PP. a V. S. se sirva mandar

citar os supplicados para o fim
exposto.

E. R. M.

(A.ssignatuTas) .

Outra petição

Ulro. Sr. Dr. juiz muniv·pa1.

Dizem F ... e sua mulhar F ... , moradores em tal
parte, de te termo, que, estando na posse mansa
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e -pacifica desse logar, que do lado do sertão
parte com F., este em o dia 5 deste mez foi á
propriedade dos supplicantes e lhes derribou as
cércas que embaraçavao ao gado destruir as la­
vouras alheias, e em uma matta gro sa, que ha­
via perto do engenho, commeçou a denib•. com
multidão de gente, fazendo nisso força aos sup­
plieal,tes, e esbulhando-os da posse em que es­
tavão.; e porque o mesmo F ... nao quel' deeistir
do seu proposito sem ser por questão judicia,l,
não se tendo conciliacl o com os upplicantes, por
.isso requerem digne-se V. . l1landar que o sup­
plicado e su~ mulher sejão citados para á primeira
deste vêrem propôr 'a presente acção de força
nova, em que proyaráà os supplicantes o ex­
posto, afim de que, provado quanto baste, sejão
os supplicados condemnados a abrir mã~ do es­
bulho e restituir aos supplicantes todos. os frue­
tos, rendimentos, perdas e damnos que se li­
quidarem (ou no valO?' flue se calcula?'), ficando
desde já citados para todos os mais termos. O
valor da propriedade orça em 500~OOO.

PP. a V. assim o mande.

E.R. M.

(Assignaturas) .

687. Vindo os RB.. citados, se põe a acção
na primeira audiencia~ a l'equerimento do solicita­
dor dos AA., e e assigna aos RR. uma audien­
cia para ajunta~'em procuração e virem com sua
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contestação. Se não comparecem, ou alguem por
elles, no prazo assignado em audiencia, são lan­
çados, e á sua revelia produzem os AA. suas tes­
temunha , depois arrazoão, e, ,ubindo os autos á
conclusão, é a força julgada por sentença.

6 H. Querendo defender-se, os RR. levão ao
cal'torio ua procuração que o escrivão junta
aos auto n

, e em seguida faz este com ,ista ao
advog'ado nomeado na procuração, que virá á pri­
meira audiencia, c1epoi que lhe fôrem os autos
com vi ta, com a sua contestação pela maneira
seguinte:

Contestando, dizem os RR.
contra. o AA., por esta ou
melhor fórma de direito.

E. S. N.

PP. que os AA. nunca tiverão posse no logar
da questão; que antes e ta sempre foi dos RR.
de de tempo immemoriaes, por si e seus ante­
pa adas.

(Conforme a cil'cumstancia, têm de Oppôl'-se
os RR., accre centando os artigos necessarios).

PP. que, nos melhOl~es de direito, a presente con­
testação deve ser reqebicla e julgada afinal pro- .
vada para c1eclarar-se impl'ocec1ente a pre ente
acção, por serem della carecedores os . (Se os
RR. estão de posse, accrescenta1'-se-ha:) mandando­
se conservar e mannteBil' os RR. ni:\, posse das
tel'l'as (0'1-&]? que f6r). em questão, das quaes os
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AA. dolosamente os querem e bulhar, condem­
nando-se os AA. nas custas e mais pronuncia­
ções de direito.

F. P.

R. 'O. de J~

P. P. N. N.

e O. (Assignatnra do advogado).

689. Ofl'erecida a, eontestação em audiencia, o
procurador dos AA. requer que fique a causa em
prova em uma s6 dilação de vinte dias, para dentro
e para f6ra da teri'a, sem mais prorogaçao e nem
reforma de dilação (Pereira e Souza, nota 945),
a qual correrá depois ele citadas as partes ou seus
procuradores.

690. Feita a inquirição das testemunhas, qual­
quer das partes em' audiencia lança-se de mais
prova, e requer que tambem sejão lançados os
contrarios debaixo de prégão.

Lançada a caURa de mais prova, vai com vista
a cada uma das partes, em um termo~ para an'a­
zoar afinal, sendo primeiro ao advogado dos ~~A.

depoi~ ao aos RR.

691. Sellados e preparados os autos, vão á con­
clusão do jui~, que sentenciará, absolvendo ou
condemnando, conforme o requerido, e segundo
() allega~o e pl:ovado.

A sentença não admitte dilação alguma para
ser executada; sem se assignar tempo para largar
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a posse, se manda fazer logo a restituição (Ale­
xandre Gomes, cap. 26 § 20).

692. Não haverá jãmais vista para embarg'os
á sentença,; e querendo os RR. appelIar, se man­
dará escrever a appellação sem suspensão da sen­
tença, a qual, extrahida logo do proces o, com
esta se requer mandado de ent1'ega, sem ser pre­
ciso citação como na execução por acção de força
velha, que primeiro e cita a parte para em dez
dias entregar a cousa julgada; no entretanto que
na acçao de força nova não sao os RR. ouvidos
com embargos de qualidade alguma, sem restituir
não só a posse, mas tambem ns perdas e d~\~nos

cam~ado pelo esbulho até ultimo real; portanto,
para pagamento da custas, perdas e damnos, é
preei o requerer os RR. pela entença para em
24 hora pagar ou nomear ben á penhora, e
o não fazendo, se procederá á mesma em bens
de prompta execução com mandado do jniz; isto
no caso da. perdas e damnos já se acharem li­
quidadas na acçao principal; pois do contrario
serão liquidadas primeiro) como em logar com­
petente se dirá.

693. Deve o A. allegar e provar: lO, sua pO,', ej
20, o e. bulho; 30, o tempo em que este foi com­
mettido pelo R (Doutr. § 186).

694. O R. p6de oppõr: 1°, que o A. se des­
forçára do mesmo esbulho de que se queixa; 2°,
que o A. não tem posse, n~m ainda viciosa; 3°,
~ue à posse está extincta; '4°, que a posse civil é.

v. F. . 19
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fundada em contrato nuUo; 50, que obrára sem
dolo, por mandado d.e outrem; 6°, que o A. é
incapaz de posse; 7°, o direito de retensão; 8°,.
prescripção da acção (Doutr. § 188).

695. Se o R. tiver a excepção declinatoria de
fôro ou de suspeição, poderá vir com ella antes
da contestação, e não com outra qualquer, Forque,
vindo, se recebe por contestação, sem suspensão
do conhecimento da força.

696. O cabeça de casal pÓ,de usar das acções.
possessorias para manter ou recuperár a posse
(Ord: Liv. 4°, Tit. 95; Consolido art.151). Este
remedio concedido ao cabeça de casal não é só
annuo, dura perpetuamente (Phoob. p. 2 Aresto 12).

69 7. Esta acção prescreve por anno t dia, sendo
que o anno e dia começa a contar-se continua­
mente deRde o dia da sciencia da força (Doutr.
nota 394). Passado anno e dia, deve intentar-se
a força velha de que trata a citada Doutr.

698. Esta acção pÓde ser tambem proposta por
um preceito comminatorio, mandando o juiz res­
tituir a cousa esbulhada, com a clausula de em­
bargos á primeira, e sob a pena que fóI' comminada
(Doutr. § 202 ,é .nota 433; Consolido arts. 811
a 821).

Para as questõ.es de dominio, se I a parte de
um campo 'ou teneno, cuja propriedade se pre­
tende disputl';tr, está comprehe.ndida nas terras de
um . dos litigantes, tendo outro exercido na oc­
~asião actos de domínio} é acertada a acção de:
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força nova? Julgou-se pela negativa, porque são
requisitos essenciaes desta acção - a posse, esbu­
lho e tempo delie, sem o que provado, outro é
o meio de ventilal'-se a questão (Âcc. de 6 de
Fevereiro de 1855),

SECÇÃO IV

Força nOTO tUI'bativa

699, Compete ao possuidor de qualquer cousa,
ainda que moveI ou incorporal, contra &quelle
que o perturba na pos e; pede que 'eja C'ondemnado
a. desistir da tlU'baf'ào, e lhe eja comminada pena,
no caso de llie fazer nova molestia, e nas perdas e
damnos que se lhe liquidarem (Doutl'. §120).

Petição

lllm, Sr. Dr. juiz municipal.

Dizem F .. , e sua mulher F, .. 1 desta villa, que
F ... , morador em tal parte, lhes fez força nova,
como se deduz do iten seguintes:

1.0 Os supplicantes sao senhores e po uidores·
de um campo rw itio de ... que. parte com F .. e.
F ... , o qual campo não dev~ servidão á pesr,;oa
alguma.

2.° Que, tendo o supplicante mandado valiar
com um fôsso em roda o dito campo, o sup­
plicado em um dos dias do mez <tle ... mandou
<'\,rrazar o dito fôss.o) deixando expo ta aos gados
a sementeira de cevada que os snpplicantes têm no
campo.
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Com €ste facto lhes fez força turbativa, e deve
ser condemnado nas perdas e damnos que se liqui­
darem, comminando-se a pena de 20 , para a~

despezas do j nlgado, no caso de nova turbação e
custas; reqllerem, pois, sirva-se V. S. ma adar citar .
o supplicado para em um termo allegar sua defesa,
e, com ou' sem ena, dar dia de audiencia de julga­
mento. Estimão as perdas e damnos em . Ne tes
termos

Pedem a V. S. assim o mande.

E. R.M.

(Assignaturas).

700. O processo. desta acção é o mesmo da força
nova espoliativa. Trata della compridamente a
Doutr. das Âcç. desde o §.190 até 199.

. 701. O R., além das excepções constantes do
§ 736, póde mais oppôr: 1°, que a posse do À. é
viciosa a respeitô delle R.; 2°: que o À. se deu por
esbulhado; 3°, excepção de dominio provado
incontinente; 4°, prescripção.. .

702. Ainda mesmo nos districtos em que está
em llSO o diréito de pagtos communs, é licito aos
proprietarios fazer tapadas, nãó comprehendendo
cada tapada mais de, uma coul'el1a (~lv. de 27 de
Novembro de('1804§7°). Uma com'ena tem 100
braças de longo e 10 de' largo, que corresponde a
1,000 braças quadradas ou a um quadrado de quasi
32 brl:!>ças de base e outras tantas de altura (Dicc.
de Moraes e Silva).' .
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703. Quando alguem ainda não é privado' e
sua posse, mas s6mente é neUa perturbado, e teme'
que o pcrtubador o espolie, p6de usar do J'eCUTSO
da Ord., Liv. 3° Tit. 78 §~ 5° e 6° (Art. 125, do
Ct>d. do Proc. Crim. e art. 112 do Regul. de 31 de
Janeiro de 1842).

704. A sentença nesta acção se executa, embora
haja appelIação que neste caso s6 tem eifeito devo­
lutivo, excepto sendo a sentença contra o que ~e

queixou do. e bulho ou turbação.

705. P6de- e intentar acçao de força ex vz'da
clausula constituti. Em regra, não se p6de nella
questionar sobre materia de propriedade.

706. Depois do oifendido se ter de forçado, já
nao p6de intentar a acção de f'Orça; mas p6de inten·
tal' a de perdas e damnos, produzidos pela força,
ainda quando tenha esta cessado e elle se ache na
posse em consequencia do desforço.

SECÇÃO V

Depolilito

707. Compete: 1°, ao depositante contr;t o de­
positario, púa lhe pedir restituição da cousa depo­
sitada, com seus ac essorios, . e rendimento e
indemnização dos prejuizos causad por dolo ou
culpa larga; 20, ao depositario con~ra o depo­
sitante, para lhe 'pedir indemnização das desj)tzas
feitas com a cousa depositada (DoutT. §§ 327 e 328)"

.'
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111m. Sr. DI'. juiz municipal.

Diz F ... , morador em tallogar, que, entregando
a F ... tal cousa para guardar, a qual e11e tom'ou
graciosamente em guarda e deposito, até que o
supplicante mandasse buscar, eis que o supplicado
não tem dado conta della, co.m falsos pretextos de
que lhe furtárào (ou desapparec~m O'Lb pe7'ecêra),
quando aliá~ o supplicado converteu em seu
proveito. Estima o supplicante a mesma cousa em
tanto. Nestes termos reCluer sirva-se V. S. mandar
citar o supplicado depositario para em nove dias
fazer a dita entrega, visto não se ter conciliado
com o supplicante, sendo além disto condem­
nado nas perdas e damnos que se liqtúdarem, e
custas.

P.,6tc.,etc.

708. Vindo o R. citado, e pO!5ta a acção na pri­
meira audiencia, fica esperado á (segunda, e nesta.
não comparecendo, á "ma revelia, se lhe assignão
os nove dias debaixo ele prégão, e, findos os quaes,
sobe á conclusão para ser julgada'a comminação por
sentença.

709. Pedindo vista o R., virá com a sua contes­
tação á primeira, e nesta ficará em prova de dez
dias, em que farao suas próvasj e, lançada a causa
de mais pmvar-dirao afinal, cada um em um termo,
depois do que sobem os autos á conclusão para a
ser cença, de cuja decisão tem dez dias para embar­
gar ou appe11ar ; no primeiro caso virá com os seus
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€mbargos em 24 horas, e no segundo será a appel­
Iação recebida no efi'eito devolutivo.

710. O R. p6de oppór a acção do depositante:
10, que é herdeiro parciario do depositario, e s6
deve pagar a sua rata; 20, que o A. é herdeiro par­
ciario do depositante, e portanto que deve dar
caução. Jao obstão as excepções de compensação,
de falta de dominio do depositante ou de dominio a.o
depositario.

711. Se a cousa depositada exceder em seu valor
á quantia da Ord.,Liv. 3° Tit. 59, ou o triplo depois
do Alv. de 16 de 8etembro de 1814 (180$), deverá
provar-se o deposito por escl'iptura (Ord., Liv. 3°
Tit. 30 § 2°). Os contl'atos desta ordem de quantias
maiores que as daquella Ord., mas que não exce­
derem as deste Alv., podem hoje provar-se por tes­
temunhas ( ilva. á Ord., Liv. 3° Tit. 59 princ.
n. 40; Hontalb. de ju. superven. q. 19 a n. 8).

712. Quando o deposito fór judicial, cujo de- .
positario assignou o competente termo, laVl'ado
por officiaes de. justiça, a notificação será feIta
para em 24 horas entregar em juizo a cousa que
recebeu como depositario de pé de juizo, sob
pena de captura (Ord., Liv. 4° Tits. 49 § 1° e
76 § 5°; Pego For. Cap. 3° n. 95; Doutr. § 330).
Desta notificação se não põe acçã.o , pois as 24
hora correm em mão do escrivão, e, 'ndas ellas,
se passa o mandado de captura, não podendo ser
ouvido senão da cadêa; e não cessará a prisão ~

..ainda que dê fiador (Oonsolid. art. 436), '"
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Petição de depositd judicial

111m. Sr. Dr. jui.z municipal.

Diz F ... desta vi11a, que, tendo requerido exe­
cução contra F ... , fôrR,o-lhe arrematadas umas
casas por ... , e é depositario deste dinheiro F ... ;
passarão-se editos para chamar os credores incertos
e allegarem preferencia; nenhum appareceu: por­
tanto requer se sirva V. S. mandar pas~ar mandado
de levantamento ao supplicante, e, repugnand.o o
depositario entregar o dinheiro no prazo da lei, se
proceda á prisão. Nestes termos

P., etc., etc.

713. Não sendo judicial nem commercial o­
deposito, unicos casos em que pela legislação
vigente p6de o depositaria ser preso antes de ser
ouvido, nada póde justificar a prisão deste no de­
posito civil, antes de ser devidamente convencido;
pois só então é sujeito á prisão, se não cumprir o
mandado judicial (Acc. da ReI. da CÔrte de 22 de
Setembro de 1857, na Revista dos Tribunaes'll. 43;
Consolido art. 434 e nota ao mesmo).

714. Deposito publico é feito s6mente nas the­
sourarias; nos mais termos, onde não houver
depositarias geraes, faz-se o deposito em mãos
particulares, com audiencia das partes (Av. de 11
de Novem· 1'0 de 1847; Consolido cit., a1'ts. 440
a 446).

715. Os depositarias geraes são nomeados peJo
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presidentes de provincia, mediante fiança, s6mente
nos lagares onde sua necessidade fôr reconhecida,
e com declaração de serem s6mente objectos de
deposito publico as peças de ouro prata e outros
metaes de valor, e as pedras preciosa . podendo
ficar em depositos particulares, á convenção das
partes e arbitrio do juiz, os outros movei (Avs.
de 5 de Março de 1849, de 20 de Maio de 1865,
de 16 de Novembro de 1850 e de 8 de Fevereiro
de 1864).

716. Os escravo depositados continuão apre ­
tal' serviços a prol dos seus senhOl'es, deduzida a
despeza do sustento, curativo, etc., e não a com­
modo do depositario (Av. de 16 de Novembro de
1850· COll.wlid. art. 431). O depo itario tem
dou por cento obre todos os bens corruptiveis de
depo ito, moveis e semo entes, comprehendidos
os escravos; devendo essa porcentagem, e mais
despezas que se fizerem a bem do deposito, ser
satisfeitas antes da entrega dos objectos depositados,
e a diaria para comedoria de escravos depositados,
elevada a 320 rs. (Av. de 26 de Outubro de 1849).
Não tem direito á cobrança de 2 % sobre o valor
das apolices la divida publica e dos ben de raiz
confiados em deposito á ~lUa guarda (Circ. de 11
de Julho de 1866). Das peças de ouro, prata, pedras
preciosas e dinheiro liquido tentO s6mente 1 0/0'
deduzido do ca.pital ao tempo da entrada (Consolid.
art. 453).

717. Ao depositario não sao admissiveis escusas
...'tlgumas que obstem á restituição do deposito,
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quando é conhecida 3: legitimidade da pessoa que
a demanda (prov . de 4 de Outubro de 1831).
Os objectos de deposito publico, como dinheiro,
ouro, prata, pedras preciosas ou papel de credito
s6 podem ser recolhidos ao deposito geral, onde
não houver publico. Esta doutrina foi reconhecida
pelo Av. n. 6 de 15 de Janeiro de 1846, que
declarou manifestameBte abusiva e illegal a pratica
de se fazerem depositos judiciaes de moedas, joias
de omo, prata, etc., f6ra dos cofres do deposito
publico.; portanto a estes deve ser recolhido o
dinheiro proveniente da arrematação de predio pe­
nhorGl.do, visto como não se trata mais de depositos
de bens de raiz, mas sim de moeda (Av. de
- ovembro ele 1856).

718. No art. 147 do, Cod. Crim. se marcárão
penas aos depositarios que delinquirem de qual­
quer dos modos expressos no art. 146 do mesmo
Codigo, relativamente aos depositos confiados á
sua guarda.

SECÇÃO VI

DespejQs de casas

719. Compete.ao locador para requerer despejo
da propriedade arrendada (Doutr. § 372).

111m. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , desta vil1a, que detl de alug'uel umas
casas em .. , a F ... , pelo anno (ou semestre) que
finda hoje, a tanto por mez: pretende faze lo citar
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para dar as casas despejadas, visto ter sido avisado
no dia tal para as entregai', sob pena de fazer-se
o despejo judicialmente á custa delle.

Pede, etc., etc.

720. Vindo o R. citado, se porá a acç1to na
primeira audiencia, na qual se lhe assignão as
24 horas para despejar as casas e entregar as
chaves, com pena de lançamento, e de fazer-se o
despt:jo .judicial á sua custa. a audiencia se­
guinte se nao comparece, é lançado, depois do
que sobem os autos á conclusão para ser julgada
a comminaçao por sentença, e em sua execução
se pa sa mandado de despejo (Oonsolid., nota ao
art. 671).

721. Pedindo vista o R., esta é concedida em
separado, porque não SLl pende o despejo; salvo
se aR. junt á sua petição documentos que pro­
vem que fez bemfeitorias no predio, por consen­
timento do senhorio; pois neste caso os embargos
do R. seguem nos proprios autos com suspensão
de despejo. (Ass. de 23 de Julho de 1811. Conso­
lido art. 665). Estes embargos seguem os mesmós
termos das acções summarias até a sentença final.

Da decisao sobre embargos oppostos á acção
de despejo nao cabe aggravo, e a palavra execução
de que se serve o § 3° do art. 15 do Regul. d i5 de
Março de 1842 l:;e refere. ao acto judicial, pelo qual
a sentença conc1emnatoria se reduz a eft'eito, além
de que o embargos oppostos não são mais do que
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uma contestação da acçã.o. (Acc. da ReI. da côrte
de 4 de Agosto de 1863).

722. Para o senhorio poder intentar acção de
despejo no sentido da petiçao supra, deve avisar
o inquillno, trinta dias antes de findar o arren­
damento que não quel' continuar o arn:ndamento
da sua ca~a, e quer entrar na posse de1la, Feito
este aviso, e recnsando ° inquillno entregar a
casa' no ultimo dia ·do arrendamento, procedendo
cOllCiliação, fa.z entao o senhorio a petição supra.
Se a casa foi alugada, nào por tempo certo, mas
emquanto convier ao dOlio} p6de este intentar
o despejo em qualquer tempo, sendo-lhe recusada
a entrega da mesma casa,

723. e o senhorio quer que o alugador con­
tinue, mas receia que elle se despeça na mesma.
hora em que sahi1', quando é pa sacla a maré dos
arrenc1amentos novos, manda-o citar trinta dias
antes, para em tre dias c1i7.el' e quer ficar nas casas,
ou não. Se nac1a responde, :fi,ca obrigado ao alu­
guel c10 anno ou serne tre 'eguinte (Orc1, , Liv. 4°
Tit. 23 § 1°), e não a quer, deve pôr escripto
nas portas e janellas das casas, e deve mostrar
os commodos interiores aos inquilinos que as
quiztrem vêr; e nas tenas onde se não usão
os escriptos, deve mandar l'esposta ao sel1,horio
nos tres c1ias depois de citado (Alv. de 22 c1~

Maio lie 1761; Consolido alts. 666 a 6615).

724. O A. deve juntar conheómemo de achar-se
quite da decima das casas, e juntar o arrendamento
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por e cripta. Corno entre n6s é costume fazer-se
o contrato de aluguel das casas vocalmente, se
o juiz não tiver convicção, pela notoriedade publi­
ca, que aquelle que requer mandado de despejo é
verdadeiro dono da casa, deve exig'ir justificaçfio
judicial da existencia do contrato de an'endamento,
cumprindo que seja muito escrupuloso a respeito,
para evitar os inconvenientes de que trata Lobão
Acç. Summ. § 497 not",.

725. e a sentença mandar despejar, a appelIa­
ção que deTIa e interpuzer 6 deve ser recebida no
eft'eito devolntivo. (Doutr. § 375).

726. O proce..s o exposto tem logar 110. caso de
de 'pejo ordinario, isto é depoi de acabado o tempo
do arrendamento das ca a ; no de pejo extraol'di­
nario, porém, que tem logar quando sobrevem ao
proprietario alguma das justas causas prescriptas
na Ord., Liv. 40 Tit. 24 princ., o proeesso é o
egnill te ;

Petição para despejo extraordinario

Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... 1 morador nesta villa, que elIe é senhor
e possuidor de tal ca a, ita em tal rua, a qual
houve por cumpra (o'l,b he?'ança, ou qualqtte1' out?'O
titulo), e a alugou a F ... pelo preço de tanto (pago)
a mez, a anno, adiantado (ou como 161'), e ain'Ja que
o arrendameuto 6 finda em tal dia, isto não obsta
para que eja o supplicado despejado, por ter o
supplicante justa causa para isso (aqui allega-se uma
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~as causas da citada 01·d./ ~iv. 40 Tit 24 p1'Ínc.) j

portanto requer sirva-se V. S. mandar citar o sup­
plicado para no termo que lhe fÔr assignado al1egal'
a sua defesa, e com ella, ou á revelia, depois de
lanç'ado, se marcar o dia para o julgamento. Assim

Pede, etc., etc.

727. Apresentada a contestação do R. no prazo
ou termo que lhe fÔr marcado na audiencia em que
se accu ar a citação, deve o A. provar, na dilaçao
que para isto fór as ignada, a ju ta cau a que tem
para despejar o inquilino, e, depoi de inquirida as
testemunhas, julga o juiz, fundamentando a sen­
tença segllndo a prova.

728. Sendo a sentença favoravel ao senhorio,
extrahe-se logo mandado de despejo, no qual fie
inclue a declaração de um prazo r&zoavel, dentro
do qual deve o R. de~pejar; do contrario, faz-se o
despejo judicial pelos officiaes de justiça, deitando- e
os trastes e moveis do inquilino na rua. Se diz que
se extrahe logo mandado de despej o depois de pro­
ferida a sentença, porque desta s6 p6de dar-se
appellação no effeito devolutivo. Na mesma sentença
deve o juiz ordenar ao escrivão que .passe mandado,
e p6de logo tambem marcar o prazo dentro do qual
deve effectuar-se o despejo, para ser 'declarado no
mandado.

729.' O despejo segue a ordem do processo SUID­

mario que fica exposto acima; se o inquilino exhibir
incontinente consentimento escripto do senhorio,
que o autorizasse a fazer beínfeitorias nas casas
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alugadas, p6de suspender o de pejo ex-vi do referido
Ass. de 23 de Julho de 1811 (Vide Consolido notas
aos arts. 665, 670 e 671)..

730. P6de '0 inquilino, e bulhado ·da posse da
casa, com o despejo illega!, usar da acçao de esbulho
para ser restituído á posse da mesma, indemnizadó
das perdas e damnos que e liquidarem; se durante
a pendencia da causa terminal' o tempo do arrenda­
mento, não p6de o inquilino ser restituido á posse
da casa por estar extincta a causa da mesma posse,
e s6 deve ser indemnizado das perdas e damnos
(Lobão Trat. dos interdic. cap. 13 § 223); mas, no
caso de despejo illegal, tem o inquilino direito de
habitar na asa pelo tre dobro do tempo que lhe
faltava para preencher o contrato, sem pagar alu­
guel algum (Consolid. art. 672).

731. Todas as acçõe que competem ao inquilino
para fazer valer os seu direitos devem ser inten­
tadas por via ordinar~a, por isso que para u ar dellas
não lhe concede o direito privilegio algum, pelo
qual as po sa intentar e propôr summariamente.

732. Para prevenir o colono para o despejo, findo
que seja o anno rural, deve- e fazer a notificação
trinta dias antes de e findar (França, Arest. 6° n. 2;
Doutr. § 372). ..

Se o colono reluta despejar o predio, findo o
anno do seu contl'ato, ou ainda antes -:1e findar,
semeia ou faz actos indicativos de o nao querer
largar, faz o locador petição de força contra elie,
fundada na L. 25 Cad. de locat.; e Dout. de Silva
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á Ord. Liv. 3° Tit. 30 § 3° n. 17 (Lobão, Supp. ás
Acç. SUIpm., Dissert. 12 § 29).

O processo desta acção deve ser s~lmmario, como
em todas as forças novas; vindo; portanto, a clau­
dicar neste ponto o dizer de Pereira e Sotlza, nota
954, onde diz que não tem processo summario o
despejo de pl'edio rustico.

,
733. E pl'edio 11l'bano todo aquelle edificio que

fôr construido para habitação e commodidade dos
homens, ou seja nas cidades, villas ou povoações,
ou no campo (Consolid. art. 50).
. É pl'edio rutltico todo aquelle edificio destin~do
para as cousas rnsticas, taes como as propl'iedades
ruraell com suas bemfeitorias, e os edificioR desti·
nados para recolhimento ele gados, reclusão ele feras,
e deposito de fructos, ou sejão construidos nas
cidades e. villas, ou no campo (Lobao, Trat. das
casas, cap. 3" §§ 35 e 36; Ü'onsolid. art. 51).

7p4. A acção de despejo de casas é summaria, e
pelo modo expendido; a da cobrança do aluguel
das casas é executiva (Doutr. § 375; Consolido
art. 673).

735. Os moveis introduzidos na casa alugada
ficão hypothecados para garantia dos alugueis da
mesma (L. de 20 de Junho de 1774 § 38; Consolido
arts. 674 675).

736. Para admittir-se como existente a eondição
de ser vedado aI) al'l'endatario fazer bemfeitorias,
além das miudas e de facil consumo, é indispemavel
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a exhibição de escripto de al'l'endamento com esta
declaração (Ace. da ReI. da cÔrte de 11 de Agosto
de 1849, na Nova Gazeta dos Trib~Lnaes n. 80).

737. O arrendatario póc1e reter a cousa arren­
dada até ser pago da despeza que nella fez ~Âcc. da
Rel. ue Pernambuco de 10 de Dezembro de 1848,
na ova Gazeta dos T'ribunaes n. 81).

738. Deve. subsistir o preço do arrendamento
estipulado em escriptura publica, ainda que hou­
ve se depois trato para augmentar o preço; ficando,
po.l'ém, o augmento de"pendente de nova escriptura ;
poi , emquanto se não passar essa egl1nda escri­
ptura, deve continuar a vigorar a primeira, que, não
p6de ser desfeita pelo papel de trato (Acc. do Supro
Trib. de 26 de Abril de 1856).

739. O comprador de um pl'edio arrendado por
tre anno, não havendo no contrato de aluguel
c1au ula de não vender, nem de subsistir o me mo
contrato, ainda depois da venda do predio, p6de
compellir o arrendatario a despejar o mesmo pre~

dio, fundando-se na Ord., Liv. 40 Tit. 9" (Acc. da
ReI. da côrte ele 22 de Junho de 1855. no C01'1'eio
Me1'cantil n. 191).

Nao p6de ter lagar o despejo de um predio, e
() comprador obrigou-se a respeitar o arrendamento
por prazo ainda não findo (Acc. da Rei..., da côrte
na App. n. 1349).

740. Os arrendamentos de predio de orphãos
se devem fazer por tres annos, sendo prohibidos

v. F. 20
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os de dez e mms annos (L. de 3 de Novembro
de 1757).

Os arrendam~ntos de particulares sao permitti­
dos alóngos prazos (Av. de 18 de Março de 1847).

O contrato de arrendamento sem pi'azo certo de
um bem de raiz, em que o arrendatario entre outras
condições impôz-se a perda das bemfeitorias e des­
pejo na falta do pagamento regular do arrenda­
mento, é valido. E neste caso p6de ser despejado,
e perder as bemfeitorias em vista da Orel., Liv. 4°
Tit. 4° §§ 2° e 4°, e do respectivo contrato. (Acc.
de 6 ele Fevereiro de 1855).

741. Sob pretexto de proprietario legitimo nâo
p6de o inventariante arrendar por tempo bens ele
raiz, que ainda existem pro indiviso, embora haja
sciencia e consentimento de alguns interessado ,
não sendo ouvido um terceiro tambem interessado
(Acc. da ReI. do Rio do 1° de Fevereiro de 1855).

742. P6ele-se retér a cousa arrendada para paga­
mento das despezas feitas. Mas, nao se havendo
expressado, em um contrato de aluguel de um
predia, consentimento do genhorio para o al'l'enda­
tario poder fazer bemfeitorias, não p6de este, ten­
do-as feito, pôr embargos de retenção, obriganJo-~e

a prova-las incontinenti na hypotbese figurada,
impedir o despejo; porquanto, para que as bem­
feitorias posão produzir retenção e impedir o des­
pejo ele um predio urbano, devem seI' feitas com.
consentimento por escripto do senhorio, nos. termos,
do As's. de 23 de Julho de 1811.
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Efl'ectuado o despejo, no caso l'etro, não perde
o arrendatario o direito de 4aver o valor das bem­
feitorias que fez juntas ao predio; porque) não
havendo necessidade de se privar o arrendatario
do valor das bemfeitorias endo incontestavel o
direito do novo proprietario a ellas, fica áquelle
alvo o haver 3. importaneia das mesma de quem

direito fôr (Acc, da Rel. da côrte de 22 de Junho
de 1855, no Cor1'eio Me1'cantil n. 191).

743.. O inquilino, sendo notificado judicialmente
pelo senhorio para pagar um aluguel maior, e con­
tinuando a morar na ca~a, :fica por este facto, me· .
diante um quasi contrato, ourigado a pagar o ::mg­
mento do aluguel, independentemente de declara-'
ção sua (Acc. do Supr. rJ;'rib. de 20 de MaTço de
1 49, na Nova Gazeta dos T1'ibunaes n. 61):

Formularia de um contrato de arrendamento

.L 6s abaixo assigoados F ... e F , . ': mOI'adore
ne'ta cidade, accordamo . e concluimos a convençao
eguinte: Eu F. : ., como propri tario que ou da

situação tal, tenho arrendado ao Sr. F ... a casa,
da mesma situaçao, campo de pastagem e todas as
matta ,reservando 6rnente no tllTendamento a casa
tal de morada e o pomar, pelo tempo de ... e pelo
preço de .. , pqr anno, com obrigaç,ão de me pagaT
no principio de cada anno o preço do a.rrendamento,
e o dito senhor conservará a ca~a, pa to e mattas
en~ bom estado, empregando. para is o o zêlo e
serviços indispensaveis i devendo restituir tudo no
nm do arrendamento, se não ajustarmos continua-lo,
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com a condição de nãó poder servir-se das mattas
virgens senão para l'ep~raçõesdo predio, e isto pre­
ce'dendo aviso especial do que é preciso, e consen­
timento meu. O mesmo senhor não poderá sublocar'
ou ceder em todo ou em parte o referido arrenda­
mento. E eu F, , . tomo c1~ al'l'endamento ao r. F ...
os bens acima merteionados. pelo tem po e pre~o

acima estipulados, promettendo cumprir com exac­
tidão todas a obrigações e condiçoes que me são
impostas, e do modo que as deve cumprir um bom
e fiel rendeiro; compromettendo-me no fim do mes­
mo arrendamento a fazer a devida.entrega. E para
constar se lavra por duas vias este contrato que
.celebramos, sendo ambas por n6s assignadas com
as testemunhas que a sistirào. Data.

D. e F.

Duas testemunhas.

SECÇ.A.O VII

~ssi;-l1n,ção de dez dias

744. Compete esta acção ~,s escripturas publi­
cas, escriptos particula"res de pessoa privilegia­
das, ou não )il'ivilegiadas l uma vez que a firma e
obrigaçoes sejão authenticamente reconhecidas em
audiencia, e ás sentenças a que já não eompete pro­
cedimento executivo'; ás escripturas de dote pr'o­
mettido, ãcompanhadas de certidão de casamento,
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e aos mais casos, semelhantes a este, em que hou­
ver o mesmo favor 'do direito. Esta acção só tem
logar entre as proprias partes contratantes' o seu
assento é a Ord., Liv. ~o Tit. 25.

'745. Se elia fór por escripto particular, pro­
cederá da maneira seguinte:

Petiçiie

Illm. r. Dr. juiz municipal.

Diz F. " que, sendo-lhe elevedor F ... da quantia
de .... por um credito passado a .. ') vencido... , que
junto a esta vai, não lhe tem sido passiveI cobrar
a ua importancia, nem mesmo chamado o suppli­
cado ao juizo conciliatorio j ~ssim, pois o quer fazer
citar para na primeira audi~ncia deste juizo (sob
pena de revelia) vir conhecer o seu signal, firma e
obrigação, ficando-lhe assignados os dez dias da
lei) para alJeg'ar os embargos que tiver, e afinal
ficar condemnado na referida quantia de .. ') jlll'OS
e cu tas desde o seu vencimento até real embolso;
sendo, outrosim, citado para todos os mais termos e
actos judiciaes até final entença, e sua execnção.
Nestes tel'mos:

P. a V. S. se digne mandar
que, distribuida, seja citada com
a pena com·minada.

E.R.M.

(Assignatura).
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74B. Para reconhecimento. de escriptos parti­
culares não p6de a citação do R. ser feita por editos.

Citado o R, se porá a acçã.o na primeira audi­
encia, e, não comparecendo elle, se requer que se
haja á sua rev~lia por feito o reconhecimento de sua
letra, firma, signal e obrigação} e que se assignem
os dez dias ela lei para allegar os embargos que
tiver; findos os quaes, sobem os autos á conclusão
para ser o R. condemnado no principal, juros e
custas.

747. Comparecendo o R., o juiz mostra-lhe o
credito, e lhe pergunta se aquella letra e firma
são suas, e. se reconhece dever a quantia do mesmo
{?redito? Respondendo o R. que sim, o juiz di~'

Fica condemnaJo de preceito e assigno dez dias
para o pagamento. Se o R condemnado não paga,
passa-se mandado de solvend'lJ,?n a favor do A. para
ser eXE'cutado o R pelo principal, j aros e custas i
com este mandado se.gue-se a penhora, e os mais
termos da execução.
,

748. O mandado de preceito tem logar todas as
vezes que o R. confessa, seja qual fór a acção; a
legi lação que regula á sua f6rma é a Ord., Liv. 3°
Tit. 66 § 10.

749. Com parecendo, porém, o R. na audienüÍa,
e negando a letra, fiTmn, e obrigação, ou s6mente
a obrigação, nao tem mais logar a assignação de
dez dias, e sim os meios ordinarios (pereira e Souza,
nota 957). A vista da 'negativa do R., o juiz diz·:
Absolvo o R. ela instancia, e condemno o A. nas
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-custas. O A. em vista disto deve requerer os
originaes que juntou, ficando cópia nos autos na
fórma dos Avis. de 6 de l\1arço, e ~ de Abril de
1849, para intentar acçào de libello, que é a que
.compete (Oonsolid., art. 373 e nota ao mesmo).

750. Oomparecendo o R. em aucliencia por Ei ou
seu pyocurador, e quando lhe é apresentado o
credito, -dizendo que. reconhece a firma e obrigação,
mas deduz qualquer escusa, sempre lhe ficào os doz
dia assignados, e dentro destes deve o R. pedir
vista para embargos.

751. e se passao os dez dias, sem que o R.
peça vista e j unte procuração, o escrivão lavra por
certidão terem decorrido os dez dia,s, e faz os autos
conclu.os ao juiz, que, achando a acção apta, dará
a seguinte sentença:

Vil:lto como o R. nos dez dias que lhe fÔrão
assignados nao allegou, nem provou cousa que o
relevasse da condemnação e solução, o condemno
a que pague a quantia pedida, de que consta o
credito de fi. , .. , juro.. estipulados no mesmo (ou
que f61'em contados) e nas custas, Data.

(Assignatura).

752. Pedindo o R. yista e juntando procuração,
deve allegar e provar os seus embargos, mesmo
com testemunha, se elles contêm materia que deva
ser provada com testemunhas, tudo isto dentro
dos dez dias assignados, findos os quaes sobem os
au os á conclusao. e os embargos nada provarem,
Q juiz deve, na sente'nça, despreza-los, condemnand()
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o R. ao pagamento. Se a prova dos embargos f~r

concludeDt~, o juiz dará o seguinte despacho: ­
Recebo os embargos por sua materia e prova a
elles dada; a parte 0$ contrarie, quel'endo. Data.
Rubrica.

Neste ultimo' caso COlTe a causa seils termos 01'­

dinarios, depois de contrariados os embargos, mas
sem répliça nem treplica; de cuja decisao a appel­
lação se recebe em ambos os efl'eitos regulares' assim
como, se os embargos afinal se-julgámo não pro­
vados, sempre será nos mesmos efl'eitos regulares.

753. No caso, porém, de que a prova do R. nao
seja concludente, ma.s os embargos recebiveis, dará
o juizo a seguinte

Sentença

Condemno O R. a que pague ao A. a quantiar
de. . . pedida por este em sua acção, e nas custas
dos autos, visto a fórma do assignado, e o R. não
provar dentro dos dez dias concludentemente seus
embargos, os quaes lhe recebo por sua materia ; a
paTte os contrarie, querendo, sem prejuízo da exe­
cução desta sentença, que mando se dê á parte,
querendo-o. Data.

(Assignatura).

754. O A. então póde extrahir sentença, e fazer
execução nos bens do R., posto que uão possa.
receber o ~u producto sem fiança.

No entanto, os embargos continuào seus termo,
os quaes, querendo, póde o A. contrariar por artigos
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ou por negação, e, posta depois a causa em prova da
dilaçao d'e vinte dias, seguem-se os demais termos
ordinarios até á conclusão. Se o juiz julga afinal os
embargo não provados, dará a seguinte

entença desprezando os embargos

o embargos de fis ... ~'ecebidos a fis. . . com
condemnaçao e contrariados á fi. .. julgo afinal
não provados, porquanto ... (di,tá todas as 1'azões);
portanto, confirmada aqnella primeira condemnação,
siga a execução seus termos, e pague as custas o
embargante. Data.

(Assignatura).

755. e os embargos fôrão provados, dará o
JUIZ a seguinte

entença julgando flrovados os embargos

Julgo afinal provados ,os embargos de fis.,
contrariados á fi. , afim de revogar a condemnação
de fi.; á vista da prova dada pelo embargante
aos ditos embargos; porquanto (di1'á ás razões).
Revog'ando, portanto, a dita conc1emnação, absolvo
o R. embargante e condemno o A. nas custas.
Data.

(Assignatnra.)

756. Da decisão com condemnação do R. é a
appellaçllo recebida em um ,s6 efIeito devolutivo.
(Pereira e Souza, notas 960'até 968).
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757. Se pela sentença o juiz não co~demna o
R., porque provou seus embargos, ou o con'demna
por lhe parecer que os não provou, a parte contra
quem taes despachos são proferidos, póele aggra,var
(Art. 14 § 4° êlo Reglll. de 15 de Março, de

. 1842).

758. Os dez dias desta acção são continuos;
excepto: 1°, se o R. junta pro~lU'ação, porque
então sócomeção do dia da vista ao advogado; 2°,
se é opposta declinatoria, emquanto esta se discute;
3°, quando a parte n1to depõe, s.endo citada com
esse protesto; todas as outras excepções não sã,o
suspensiveis. Não correm durante' as férias, salvo
estando já começados os dez dias (Vanguer. Parto
2a cap. 30 n. 29). -

759. Se a acçao de assignação de dez dias é
fundada em escriptura publica, ou que tenha força'
tal, na audiencia em qUB fÓr posta a dita acção,
basta requ~rer que se assignem os dez dias da lei
para apresentar o R. ,ás embargos que tiver.

Assignação de dez dias não tem o cessionario
que nesta qualidade vem a juizo, porquanto a Ord.,
Liv. _3° Tit. 25 § 10, determina expressamente
que a acção de a:ssign~ção de dez dias tem só­
mente logar entre as proprias partes que fizerào
a escriptura, e não entre outras, posto que sejão
herdeiros, e ainda que na es~riptura de, cessão se
ajunte a c aüsula ele que o ce. sionario fica sendo
procurador em causa propría, não obsta a que
aquella telJ))inante ~isposição tenha logar em tal
caso '(Acc. do Supr. Trib. de Lisbôa' de 23 de .
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Fevereiro de 1835 (Côrte Real) ; (A-cc. da ReI. do
Maranhão do 1° de Julho de 1850, na Nova Gazeta
dos Tribunaes n. 143). .

SECÇÃO VIII

A.cção de jura.IDento d'alIna

,
760. Todas as vezes que algum credor quizer

cobrar do devedor remisso quantia não conside­
rada, mas que exceda a 100$, e não lhe convier
propôr uma acção regular, p6dé intentar a pre ente'
a qual, porém) s6 tem logar contra a propria parte,
e não contra terceiro que ignore o facto. Depois
de efl'ectuada a não conciliação, dirigirá o A. ao
juiz municipal do termo .onde residir o devedor a
seguinte

Petição para acção do juramento d'alma

Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F , morador em, , ., onde vive de, .. ,
que F lhe é devedor da quantia de ... , oomo
mo tra pela conta junta; e porque nã.o lhe tem
querido pagar, apezar de já ter empregado os Dleios
conciliatorios' ,como mostra da certidao tambem
junta, quer por isso fazê-lo cita,r para, na primeira
deste juizo, vir pessoahneq.te jurar em sua alma se
é ou nao devedor de tal quantia, ,ob pena e, não
comparecendo, deferir-se juramento ao supplicante,
e por elle ser condemnado o supplicado a pagar
o principal, juros e custas, com a lausula ssencial
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de não se lhe admittir procurador a tal juramento:
pelo que

P. a. V. . se digne mandar
que se faça a requerida intimação
com a pena comminada e clau­
sula estabelecida.

E. R. M.

(Assignatura).

761. Oitado o R. e posta a acçào na primeira
audiencia, o solicitádor do A. requer eja o R.
apregoado, e, não comparecendo, fique esperado á
primei~·a. E nesta requer de novo que, sendo apre­
goado o R. e não comparecendo, á sua revelia
se lhe defira o juramento para em vi ta delle
ser o mesmo R. condernnado no l)l'incipal jl1l'OS e
custas.

762. Se comparece o R. e o l:iolicitador do A.
suppõe que elle quer jurar., que não deve, dirá:
- Opponho-me a que o R. jl1l'e, e, querendo o
meu constituinte variar de acção, requeiro que
desde já fique elle citado para, na primeira audi·
encia, vêr offerecer o libello, em que melhor o
mesmo meu constituinte disporá a ~ua intenção.
Neste caso é o A condernnado nas custas, as
quaes devem ser pagas a~tes de intentar a acção
ordinaria.

763'- Se o R 'comparece e jura dever a quantia,
é condemnado de preceito, e então se passará °
mandado - de solvendo - passados os- d~z dias.
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764. Se o R ficou esperado á primeira audi­
encia, e <Linda nessa, para que ficou esperado, não
comparece, o juiz defere o juramento ao A. em um
livro aos Santos Evangelhos, e assignão no alto
da petição tanto o juiz como o A., e o escrivno
entao lavrará o termo seguinte:

Termo de aucliencia e decisão d'acção

Ao tantos de tal ruez; e anno nesta villa ou
cidade de .... em audiencia publica que em tal
parte fazia o Dr. juiz municipal F ... I ahi por
F ... , procurador do A. foi dito que para ~ ta au­
diencia ficára esperado o R. F ... pura juramento
d'ctlma' e caso aprégoado, não compareces~e\ se
procede 'e na fónmi. comminada; ouvido pelo dito
juiz,. mandou aprégoar o R., e, nno comparecendo,
de que deu fé o porteiro da audiencia, deferio o
juiz o juramento ao antos Evangelhos ao pro­
curador do A., em um livro delles, em que j?ôz sua
mão direita, declarou jurar nJalma de seu consti­
tuinte ser verdadeiro o seu pedido; em vista do
que houve o mesmo juiz o R. por condemnado no
pedido e custas, do que fiz este termo; e no alto
da petiçao da acção assignou o juiz a copdemnaçao
e o procurador o juramento. E eu F ... , escrivão,
o escrevi.

765. Quando a petiçao da acção declara que
o R. seja citndo pal:ã pessoalmente jurar, tambem
exige o juramento pesoal do A., e-não por pro(jll­
rador. Depois do termo supra, extrahe-se sentença
para ser o R. executado 11elo principal (} cnstas.
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766. O R. é acreditado não s6 na confissão da
divida, mas tambem na paga que jUl'a ter feito
della. Esta acção tem seu fundamento na Ord.,
Liv. 1° Tit. 49 § P, Liv. 3° Tit. 59 B5°, eLiv. 4°
Tit. 52, e Decr. do 1° de Maio de 1790 (Viae Pe­
reira e Souza, notas 970 até 978).

767. Os padeiros, taverneiros, e carniceiros são
acreditados até certa quantia (tres mil réis), jurando
que o R.lhes deve, e isentos de darem outra prova,
sendo a quantia pedida dentro de um anuo estando
o autpr no logar; decorrido o anno, não é mais o
autor c~'ido s6 pelo seu juramento, mas prevalece
a seu favor a prova de uma testemunha, ou a con­
fi .. ?io dá parte, mesmo p-xtrajudicial (Ord., Liv. 4°
Tit. 18, e Alv. de 16 de Setembro de 1814 § 2°).
Mas o R. ou qualquer pessoa do povo, ou mesmo
o promotor publico, p6de denunciar do A., se tiver
jurado falso, porque ó pmjurio é crime publico, e
tem por isso lagar acção popular (Art. 169 do
Cod. Crim. e Arts. 73 e 74 § 4° do Cod. do
Proc.).

768. Se o R. jura dever a qnantia pedida, é
s6mente condemnaa.o no principal e não nas custas.
Se jura nada dever, é absolvido e o A. condemnado
nas custas e prohibido de intentar nova acção ~,

respeito. Se o R. antes de jurar pedir tempo para
d~liberaId o juiz lhe concederá o termo de uma
audienciá improrogavel.

769. Quando a procuração passada pelo A. não
tem poder de remover, não poderá o procurador
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nomeado variar para libello, nem impedir que o
R. ou seu procurador jure.

770. O R. p6de ser citado debaixo de vara para
comparecer; mas para isso é expressamente neces­
saria a licença do juiz, e o escl'ivão não fará a cita­
çào sem lhe pedir venia.

Não ha na a.cção ~e juramento d'alma declina­
t01'ia !O?'i (Acc. de 11 de Maio de 1866 na Revista
Juriclica).

SECÇAO IX

EIDIJal'go fIe oIJl'a nova

771. Qu~nào qualquer faz uma obra que é pre­
judicial a terceiro, este que se sente gl'avado in­
tenta a acção chamada-embargo de obra nova;
notando- e, porém, que esta acção s6 tem lagar
quando a obra ainda não e tá acabada, e tambem'
quando é nova, e por is o não tem lagar em um
simples concerto. Como a nunciação de obra nova
não offre demora, tanto que p6de ser feita em dias
feriados, procede-se ao embargo antes da concilia­
çao.

Petição p&ra embargo de obra nova

I11m. Sr. Dr. juiz mu icipa1.

Dj~ F ... , morador em tal parte, que, sendo
senhor e possuidol' de tal predio (siti~, ou o que fÓI'),
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na frente (lado ou fundos) do mesmo e tá F ... le­
vantando a obra tal, e CQlTIO lhe seja tal obra ~um­

mamente prejudicial, por taes ou taes razões, ~em
por isso requerer a V. S. se digne mandar incon­
tin'ente intimar o dito F ., ., dono da obra., e bem
a sim ao mestre e mais operarios, para mais nelta
DB,O continuarem, sob pena de pagar cada um (tanto),
para as despezas da Relação e 'de tudo desmancha­
rem á custa do Supplicado, passando os officiaes
da diligencia certiclao do estado em que a mesma
obra se acha" para que, logo que se innove, con­
siderar-se como attentado: nestes termos

P. a V. S. que, di tribuida"
autoada e jUl'.1 da esta, se pa 'e'
mandado para -a iD~imação re­
querida com as penas commi­
nada, ficando logo o Suppli­
cado citado p&.ra vêr ofl'erecer
á primeira) depois da concilia­
ção lJela qual se protesta os ·arti­
gos nunciativos.

E. R. M.

(Assignatura) .

772. Feito o embargo, e vindo o R. citado, se
porá a acção na primeira; depois da conciliação,
na qual o solicitador do A., accusando a dita ci­
tação, requer se haja o embargo por ofl'erecido,
e se recebão os artigos nunciativos que apreser.lta,
assignando-se a"0 R. o prazo de uma audiencia para.
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-contrariar, debaixo de prégão. Os artigos serão
feitos pela f6rma seguinte:

Por artigos nunciativ0s diz como Nunciante F. ",
contra o Nunciado F ... , por esta ou melhôr fórma
de direito.

E. S. N.

P. que o unciante é senho!' e possuidor do
predi? tal, C0lJ10 se vê do ~ocumento junto, e então

P. que o unciado, procurando fazer a obra tal;
vai com i o offender a propriedade do .c unciante
(por taes ou taes razões).

Neste termos

P. que, nos melhores de direito, deve o unciado
ser constrangido nao 6 a não continuar a obra que
está fazendo, como tambem a demolir o qJle já está
feito, restituindo tudo ao antigo estado e custas.

F. P., etc., etc.

(Assignn,tura. )

773-. e o Nnnciado pedir vi ta) virá o seu advo­
gado com a contrariedade por Oleio de artigos pela
maneira seguinte:

Contrariedade aos artigos de nunuiação

Oontrariando os artigos nunciativos de. . .. , diz
o Nunciado F ... , contra o Nunciante F ... por
esta e melhor via de direito, o seguinte:

E. S. N.
V. F. 21
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P. que a obra que o Nunciado está fazendo em
nada p6de prejudicar o Nunciante, porque, sendo em
outro terreno tal, etc. (Accrescentão-se os artigos
necessarios).

P. .. em taes termos

P. que, nos melhores de direito, tendo sido o
presente embargo feito por pura emulação, deve ser
julgado insubsistente paI:a poder continuar a obra,
condemnado o Nunciante nas custas em tresdôbro,
pelo d610 e má fé com que procedeu.

F. P., etc., etc.

(A signatura).

774. Posta a causa em prova da clilaçao de dez.
dias, seguem-se os mais termos summariamente, e,
arrazoados os autos, o juiz profere a sentença man­
dando subsistir ou não o embargo.

77 5. Se logo que é feito o embargo de obra nova
a parte quer pedir vista para embarg'o, o que p6de'
fazer segundo Pereira e Souza, nota 1019, fará a
petição seguinte.

Petição para pedir vista para embargos em acção de nunciação

Hlm. Sr. Dr. juiz municipal. .

Diz F ... que, a requerimento de F ... , foi feito por
mandado deste juizo uni embargo na obra que está..
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levantando em tal parte l quer cne Supplicante haver
vista do mesmo para embargos; por isso requer e

P a V. S. se digne mandar
que o re pectivo escrivão conti­
nue os au tos com vista ao seu advo­
gado, constante da procuração.

E. R. M.

(Assignatura).

776. Concedida a vista, virá o ildvoQ'ado do Em­
bargante com seus embargos á prim:ei~a, os quaes,
achando o juiz improcedelltes, p6de despreza-los
logo-in li1nine-mandando que o Nunciallte venha
á primeira com seus artigos nunciativos. Se, porém, .
fÔl'em proceclentes os embargos, o juiz l'ecebe-os, e
manda que a parte o contrarie ou confe se qllerendo
no termo de uma audiencia; ficando em prova de
dez dias, seguem- e o mai termos ·summariarnente
até a deci ão final da qual tem dez dias para em­
bargar on appeliar no primeiro caso em vinte e
quatro horas, e no egundo no efreito de,olntivo.

777. e o juiz Dão quer logo receber os embar­
gos sem ouvir a parte manda elar vista ás partes,
e feitos os auto' com vista ao advogado do emba.r­
gado, este faz a sua impugnaçao 11ao por artigos, e
sim em allegações, deI ai do que embargante,
tambern em allegaç'.õe., ust.enta o seu direito, Am­
bas as allegações são conclusas ao juiz e p6de e te
então ou desprezar os embargos ou mandar que
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seja reduzida a artigos a materia da impugnação
para ser provada.

778. Deve o A. provar nesta acção tambem o
sell domínio á vi ta da Ord. Liv. 10 Til. 68 § 23
que permitte se conheça) neste mesmo proce so Sllm­
mari , do direito de propriedade, porque 'eria 3,b­
surdo, desprezada a nunciaçao, manuas e findar a
obra com reserva do direito do Nunciante para
outra acçao sob1'e o dominio, como acontece nos
outros interdictos, e, vencendQ depois o.Nllnciante
na causa ordina~'ia, demolir-se a obra, que muitas
vezes p6de acontecer seja tal que, demolida, des­
trua um edificio inteiro, como, por exemplo, se
fór parede da frente (Louao, 'rrat. dos Interdict.
§ 125 nota).

779. Será optima providencia reqnerer o Nun­
ciado que se marque um pra:t.o ao Nunciante para
vir com a sua conciliação, pena de levantamento
de embúgo, devendo .esta citação ser accusada em
audiencia (Praxe For. nota 72).

780. Querendo o dono da obra, apenas esta fôr
embargada, usar de meio mais facil para ser des­
enibargada, poderá requerer uma vistoria, fazendo
citar o A.. para se louvar em peritos e para os mais
termos da mesma vistoria, que deve ser processada,
do modo já ":xpendido em outra parte. Achando o
juiz pela vistoria qne o dito embargo da obra fÔra
feito má e indevidamente, .i ulgará a dita vistoria por
sentença, havendo a obra por desembargada; mas,
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havendo duvida, mandará dizer ás partes, e, offere­
cendo o R. os seus embargos em um termo e endo
recebidos, irão com vista ao A. para conte ta-los em
outro termo, e seguirá a mesma ordem summaria
até final.

7 1. Ea outro modo de fazer o em bargo ae
que se trata, e é lançando o A. pedras na obra
nova; mas este embargo extrajudicial - pe1'
jactum lapidis _. deve ser feito s6mente no Jo­
gares onde nao ha autoridades a quem o prejl1d i­
cada po sa logo requerer embargo, ou mesmo na
cidade ou vil1a, bavendo perigo na demora em re­
coner ao juiz, porque p6de acontecer que o dono
da obra,quando esta estiver muito adiantada, mande
acaba-la.

782. Se aNunciado, depoi do referido embar­
go extrajudicial, fizer ou continuar a obra) reputa-se
uttentaJo, e é desfeita esta obra e reduzida ao
estado em que e tava antes d.o embargo. O mesmo
succede quando a obra é embargada juclicialmente~,

e o réo, em de pre o do embargo, a continúa. E
dado neste casos requerer o interdicto demolitorio,
mandando o juiz fazer a demolição á custa do R.
Este interdicto faz su tal' o progresso da cau a,
porque é como attentado . a appellaçã.o da sentença
sobre elle recebe-se no devolutivo s6mellte (Doutr.
nota 447).

783. Logo que fó!' feito o dito embargo pelo A.
mesmo, deve este mandar citar o Nunciado para
fal1ar aos artigos da nUDciação, e immediatamente
requerer exame da obra embargada.. O escrivão
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competente, a quem fôr distribuido o feito, vai
fazer auto de" exame e medição da obra que está
feita, e cita o R para os artigos da nunciação, que
-devem ser offerecidos na audienciá seguinte.

Se o NUllciante, porém, depois de pratica­
das as formalidade::; do embargo extrajudicial,
não apresenta os seu' artigos de nunciaçao dentro
de tres m.ezes, e deixa-os pas ar, perde o direito
da nunciação, fica o embargo de nenhum effeito, B

não póde mais embargar a continuação da obra
que lhe é prejudicial. Esta prescripção de tres
mezes deduz-f;e da Ord. Liv. 10 rfit. 68 § 42.

784. O requerimento que o Nunciante deve
fazer aq juiz, immediatamente que fizer o embargo
extrajudicial, é da fórma seguinte:

111m. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F .. '.' morador em ... , que sobre o quintal
de sua casa mandou F... abril' uma janella na
parede da casa que está edificando, e fica o sobre­
dito quintal i e com esta janel1a, que já está prin­
cipiando a abrir, devassa o mesmo quint.al i pelo
qne o upplicante emba.rgou-a extrajudicialmente
na fórma da Ord. Liv. 3° Tit. 78 § 40 i e, para
evitar qualquer fra õlde do Nunciado, requer se
mande ratificar aq uelle embargo, fazendo o escrivão
auto em qu declare a obra que está feita, notifi.
cado o supplicado e os operarios para não prose·
guin:m na obra embargada sem ordem deste juizo; ,
portanto

Pede, etc., etc.
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785. Antes de passados os tres mezes, p6de o
-edificante Nunciado proseguir a obra com caução
-de ope?'e demolz'tndo, se, offerecida pelo unciado,
-o Nunciante a aceita: se, porém, este não aceita a
·dita caução, passados os tres mezes, sem que seja
.ainda decidida a causa da nunciação, p6de o Nun­
ciado reguel'er a prestação da mesma caução ao
juiz, o qual lh'a deve deferir (Lobão Trat. dos
Interd. § 139 e notas; Oonsolid. art. 935).

Esta cauçao de ope1'e clemoliendo consif'te em
pedir o Nunciado, por meio de requerimento ao

juiz, lhe conceda licença para continuar a sua obra,
assignando termo de a demolir, se assim fór julgado
.afinal.

Petição para prestar caução de opere demóliendo

Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz :E' ... , senhor e possuidor de tal predio na
Tua ou logar de ... , que, estando o supplicante a
fazer reparos indispensaveis (ou talou tal cousa),
F ... , seu vizinho, por emulaçao, requereu embargo
de obra nova, que ha mais de tres mezes está pen­
dente, o que causa ~o supplicante gravissimos
prejuizos; e como o mesmo supplicante deseja
evita.los, vem por isso requerer a V. S. se sirva
lhe mandar tomar a sua caução de opé1'e demoliendo,
offerecendo por fiador a F ... , e por te temunhas
,de abono F ... e F ... , e qúe sob-re ella eja ouvido
() unciante.

Pede1 etc., etc.
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786. Lavrado o termo de caução, em que se­
declare que o fiador, para que o R. levante o em­
bargo, e ca o decaia este afinal da acção, se obriga­
a indemnizar o A., e a restituir tudo ao primeir(}
estado, nao s6 por ~mi pessoa, como por seus bens
presentes e futuros, sendo presentes as testemunhas
que abonem o fiador o qual termo deve ser por todos
assignado, o escrivão faz os autos com vista á part.e­
contraria, a qual dirá em allegação o que tiver contra
a fiança. .

Se o juiz não julgar idonea a fiança prestada,
manda que siga a acção os seus termos: se, po­
l'ém, a julg'a bôa,' dirá: Julgo idonea a cauçao.
Passe a provisãq requerida, pagas a custas afinal.

Em seguida o escrivào dá guia para pagamento
dos respectivos direitos, e, vindo o conhecimento
do dito pagamento, é junto aos autos, e passará
o escrivão a provisão e.m meia folha de papel
sellado.

Provisão

F. (Todos os seus titulos, graduações, etc.), juiz.
municipal desta villa (ou cidade) de ... , por
Sua Magestade Imperial, a quem Deus guarde,.
etc.) etc.

Faço saber aos que o conhecimento desta pro­
visão pertencer que por F. .. me foi requerido
que, sendo- he a requerimento de F ... embargada
uma ob'ra tal, que estava fazendo no logar tal,.
por este juizo) e achando-se a causa pendente ha
mais de tres mezes, e em circumstancias de se
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lhe conceder provisão opere demoliendo, lh a man­
dasse passar, prestando caução na f6rma da L.
de 24 de Junho de 1713; á vista do que, e da
Carta de Lei de 22 de Janeiro de 1828, art. 2°
§ 1°, mandei prestar a dita caução; e sendo sati ­
feita, e nao havendo opposição alguma da parte
contraria, julguei a mesma caução idonea, e lhe
mandei pa sal' a presente provisão de ope1'e demo­
lz'endo, por bem da qual requeiro ás autoridades, a
quem o conhecimento della pertencer, não impeção
a continuaç.ão da referida obra do dito F ... , obser­
vando- e inteiramente as leis. O que assim
queirRo cumprir. Pagou a quantia de ... , que fica
lanç::lda a folhas taes do livro de receita, pelos di­
reito desta provi ão, ficando calTegac10 ao actual
the oureiro) como consta do conhecimento que e
acha junto ao autos. Pagou de feitio desta e a ­
signatura o que determina o regulamento a res­
peito. Dada e passada nesta villa ou cidade
de ... , no cartorio do respectivo escrivão, e por
mim competentemente a signada, em tantos de
tal rnez do anno de tal. E eu F ... , e crivão, o
escrevI.

(Assignatura do juiz).

Provisão pela qual V. S. concedeu caução de
ope1'e demoliendo a F ... , afim de continuar a obl'a
emba-rgada por F ...

Para, V. S. vêr e assignar.

787. Obtida a provisão, requer o Nunciado ao



- 330-

juiz para manda-la juntar aos autos, e conceder-lhe
mandado do levantamento do embargo.

Deferida a 'petição, e passado o mandado de le­
vautamento de embargo, vão dous officiaes de
justiça com este levantar o dito embargo, e, depois'
de t.erem intimado testemunhas para presenciarem
o ltvantamento, e bem assim o supplicado, levantão,
em presenç~de todos, o embargo, e lavrão o res­
pectivo auto. Em seguida um delles intíma ao
Nunciante o levantamento do embargo, e lavra
~isto certidão. Junto aos autos este mandado, segue
a causa seus termos, observando-se o que fica
indicado. ' '

788. Quando a obra nova fÓr prejudicial a
algum logar publico, compete ás camaras muni­
cipaes, pelo seu regimento (Art. 66 § 10 da L.
do 10 de Outubro de 1828), mandar demoli-la.
Mas isto não obsta que aqueJle, junto de cuja casa
se fizer, na rua, algu~a obra prejudicial, a faça
demolir; procede-se sem ordem e figura de juizo,
requerendo-se por escripto a demolição, indepen­
dente de conciliação, nem prévia, nem posterior ao
acto.

789. Emquanto a' obra não está acabada, em
todo o tempo se'póde embargar. Mas, se a porta
ou janella estiver acabada ha mais de anno, já se
não póde fazer tapar (Doutl'.nota 453 .Vide O()nsolid.
arts. 932 e segs.).

Se o proprietario de um terreno deixa alguem
fazêr nel1e arbitrariamente .casa á .sua vista e
face sem contradizer nem embargar a nova obra,
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e o edificio assim se conclue, não lhe resta outra
acção, senão pedir a justa estimação do s610
occupado, e, pagando o edificante essa justa esti­
mação ou valor, deve-lhe ser adjudicado o do­
minio do terreno em que está edificada a casa
(Oancer.3 Varo Oap. 6° n. 132; Pegas, Tom. 6°
pago 105).

790. e a obra tiver sido feita á força ou clan­
destinamente, tem logar o inte:rdicto - Quod vi
aut clam - de que trata a Doutr. das Acç. §§ 211
e -egs.

791. AppelIação da sentença proferida em acção
de nunciação de obra nova deve- ser sempre rece­
bida em ambos os e:ffeitos, quer a sentença julgue,
quer não, prÇlvados os artigos nunciativos, attenta
a natureza da causa; pratica constante do Tribunal
e letra ela Ord. Liv. 3°, Til. 78, § 4.° (Acc. ela
ReI. da côrte na appel1a:çao n. 646).

SEOÇÃO X

uedição e denuu'cação de te('('as

792. Compete ao senhor de um predio, contra.
os possuidores dos predios confinantes, cujo li­
mites e tao confusos, para e louvarem em arbi­
tradores que demarquem os antigos limites, ou
para que o juiz os constitua novos e condemnaelo's
a restituir o terreno usurpado com bêns rendi­
mentos. (Doutr. § 280).

A petição para esta acçã,o será concebida nos
seguintes termos:
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111m. Sr. Dr. juiz municipa1.

Diz F ... e sua mulher (se fôr casado), senhores
e possuidores da pl'opl'iedade tal. que honverão
p'or tal titulo, de que estando de pos e por si e
seus antepaRsados, ha mais de trinta ctnnos, a qual
divide pelo sul com a propriedade de F ... , pelo
norte CQm a de F ... , I elo lé te com tal parte, e pelo
óeste até tal parte, cuja propriedade tem tanto de
latitude e ta,nto de longitude; e como o!\ upplican­
tes a pretelldao demarcar, requerem irva-se V. S.
mandar citar a F ... , F ... e F ... , herébs confinantes,
e suas mulheres (sendo casados), passando-se carta
precataria para serem citados lf... e F ... , na villa
tal, e edital para F ... e F ... , que est.ão em lagar
incerto, afim de vêrem proç,eder á dita demarcação,
e apresentarem seus titulas; para O que e louva­
ráõ em peritos á primeira deste juizo, cada um
relativamente ás naS testadas, com quem houver
de confinal' a propriedade dos supplicanteH, sob
pena de revelia; ficando logo citados para todos
os termos da demarcação até final l:ientença. resti­
tuindo-se ao~ supplicantes o que e tiver fóra de
sua comprehensão. Nestes termos.

Pedem, etc., etc.

793. Vindo os heréos citados, a saber, os mo­
radores ne lagar, se porá a acção na primeira
audiencia, e ficará em vigor até que cheguem as
certidões das citações, para o que se pae c~ráõ pre­
catarias, e até que se finalizem os 30 dias da!:?
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cartas editaes, que devem ser concedidas com pré­
via justificação, como etn outro logar se disse;
e apenas chegarem a certidões, e se vencerem
o ditos dia , se porá a acçao na primeira audiencia
onde o olicitador do AA., accnsando as cita­
çoes, requer :ejão aceitos o perito e louvados,
que ncmêa por parte de seu constituintes, e que
o juiz, á revelia dos RR., e nao comparecerem,
debaixo de prégão nomêe perito e louvados por
parte dos me mos} depois elo flue subão o.s autos
á conclusão para ser marcado o dia da demarcação.

794. Se os RR. não comparecerem, ficão espe­
rados á segunda, e pelo que nao comparecerem
aincht ne ta, ás slla. revelias e louvará o juiz em
perito e lonvad. '. Lavrados os re pectivos termo
de audiencia, subiráo o autos Ú 'onclu ãú para o
juiz aprazaI' o dia em que deve dar principio á de­
marcação, seguro O juizo pelo demarcante; o que
as im :;ati feito, serao notificados o::>. peritos, lou­
vado } e heréo presente para comparecerem no
logar e dia aprazado.

79-. Chegado o dia, estandÇ> o juiz no lagar
da demarcaçao, manda ao porteiro abrir audien ia
para ouvir a partes e seus requerimento. Então
aberta a audiel1cia, requer o advogado elo AA.
que os heI' os F., F.. F. e F. farão citados á
requeriment0 de seus constituintes para tal medi·
çao, que o juiz os mande apregoar, e que, appa re­
cendo, ou on~rem por elles, ou nao apparecend01

dig'ne-se principiar a medição de tal ponto, confor­
me o titulo que elles AA. apresenta"o, e sendo os
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RR. apregoados pelo porteiro F., comparecêrão F.,
F., F. e F. como advogado de F., o qual reque­
reu que na medição fóseo attendido o titulo de seu
constituinte, pelo qual deve a dita medição começar
por tal parte, e não por' onde qnerem os demarcan­
tes, depois do que F. e F. requerêrão tal e tal cou­
sa, neste acto defere o juiz o juramento aos louva·
dai:) F. e F., apresentados pelos demarcantes e aos
louvados F. e F., apresentados peloshE'réos F. e F.,
do que se deve lavrar o competente terDlO, aos qnaes
louvados ouvia o juiz ácel'ca da questflo suscitada
pelos heréos contra os demarcantes. Ouvia mais
as testemunhas iliformantes F. e F., as quaes
fôrão tambem juramentadas. Depois de tudo isto, o
juiz resolve que} visto o titulo tal e as informações
havidas, finque-se o primeiro marco, debaixo de
pl'égão, no lagar tal, em que deve principiar a
medição, e que o piloto a siga dahi em diante
no rumo tal, decisão que é intimada pelo escrivão

. ás partes presentes. Do que se lavrará um auto de
priúcir ia de demarcação e conferencia de titulas,
em que se mencione todo o occorrido, e assignem
o juiz, escrivão, lpuvados, partes presentes inte-
ressada s, e o porteiro. .

796. Em seguida, o juiz defere juramento ao
piloto F. e ao seu ajudante F., de que o escrivão faz
termo na fórma seguinte:

Termo de juramento ao piloto F. e ao seu ajudante F. da corda.

E logo no dito dia, mez e anno perante o juiz
apparecêrão F.}. piloto apresentado pelos AA. F. e
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F., e seu ajudante F., apresentado pelos heréos F.
e F. (se o ajtbdante da c01'da f81' tambem piloto J

me17w1' se1'á), e pelo dito juiz lhes foi dado o jura­
mento aos anto Evancrelhos, sob o cargo do qual
lhe encarregou que bem e verdadeiramente cor­
ressem os rumos da agulha, principiando pelo
ponto de que faz menção o titulo tal, não accrescen­
tando nem diminuindo mais do que os dito' rumos
da acrulha mo trao e logo o dito piloto F. e seu aj u­
dante assim o promettêrão, de que fiz este termo
em que as ignárão com o juiz. E eu F., escrivao,
o escreVI.

(Assignaturas) .

797. O juiz manda vir perante si a corda, com
que se ha de fazer a medição e perante elle manda
o piloto medir as braças que a corda tem, e declara

. se é de linho ou de que é, e, medida ella, manda o
escrivão que porte por fé por um termo a corda
que é, e qnanta braça' tem, e que o juiz mandou
que com ella se fizes e a dita demarcação, o qual
termo é a signaLlo pelo juiz, escrivão, piloto e aju­
dante.

798. Preparada a corda na fórma sobredita,
manda o juiz que o piloto traga perante el1e a.
agulha, com q ne tem de fazer a dita medição, e
pergunta-lhe e está capaz e corrente para fazer a
mediçao, ao que' o piloto, debai.xo de juramento
que recebeu, declara que está a dita gulha certa,
preparada, cevada, e capa~ de se conerem os ru­
mos, do que faz o e crivao termo em que os pilotos,
() juiz e o escrivão assignão.
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799. Intimada ás parteH presentes a decisão do
juiz sobre o ponto em que deve começar a medição
(á qual póde qualquer prejudicado oppôr-se com
embargos, pedindo ne ta occasiã.o vista dos autos
depois de finda a medição), e, lnvrado os termos
anteditos, faz o e>'crivãó termo da cravação do marco
ordenado pelo juiz.

Termo da cravação de um mn,rco em tal logar

Aos tantos de tal rnez e anno, no logar tal, onde
se achava o juiz tal, cQillmigo escrivão de sen cargo
para proceder á medição requerida por F, " e F, , "
depois de examinar o mesmo juiz os titulo e ouvir
os louvados e informantes, mandou que a dita Illedi­
ção começasl;e do ponto tal, onde se mettesse um
marco, mandando primeiro aprégoar se havia al­
guma pes oa que tivesse duvida a ::;e metter' na­
quelle logar marco l on lhe prej udicasse, e não ap­
parecendo ningnem, mandou que se mettesse o dito
marco, e com effeito foi fincado com dual; testemu­
nhas ao pé (que sào as pedras com que e atocha
o marco), o qual" mm'co é de pedra tal, com tal
comprimento e largura, e olha para o norte com
uma das faces, e com outra para o sul, e as teste­
munhas, uma olha para o noroéste e outra para
o nordéste, tendo o tal marco em· uma das faces
tal nome ou taes letras; e de como se fincou na
fónna sobredita, assig'nou o dito pIloto e seu aju­
dante e as t~temunhas F." e F"" moradores em
tal parte, o que dou fé. E eu F.,., e crivão, o
escrevi. Assignão o juiz, os pilotos, o porteiro e as
duas testemunhas.
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800. Mettido o dito marco, e lavrado o respec­
tivo termo, o que se deve fazer todas as vezes
que se fincar algum marco, sempre debaixo de
prégão, manda o juiz que o escrivão ponha a agulha
no rumo de que faz menção o titulo tal, e o es­
crivão a põe, presente o piloto e seu ajudante,
e então o piloto manda. andar por diante pelo
seu ajudante a corda pelo rumo direito que a agu­
lha mostra. Principia a demarcação, vai andando
o juiz e o escrivão em companhia do piloto, e o
escrivão vai tomando por assento as braçal'> que se
vão medindo. No eorrer da medição vai-se fazendo
menção de qualquer pedra, cónego, arvore, monte,
e qualquer outra eousa notavel que se encontre,
e, findo o dia, faz o escrivão um termo na fórma
seguinte: .

Aos tantos de tal mez e anno, tendo o piloto F ...
e seu ajudante começado a medição no rumo tal, e
no logar tal, cpnforme a deci -ão do juiz, e, seguindo
no mesmo rumo, passou este na frente da casa de
F ... , onde se medirão tantas braças, atravessou
uma pedreira, etc., etc. (c1eve- e declarar tudo o que
houver occorrido) j no fim do dia, o piloto e seu aju­
dante medirão. tantas braças pela corda que foi
dada para esta demarcaçao: suspendendo a mesma

o logar tal, em que eu escrivão finquei como divisa
uma vara, tantos palmos distante ele uma braúna
grande, fincando a léste da mesma; o que dou por
fé, e de como assim as medirão e corrêrão o dito
Turno assignárào este termo eom o juiz. E eu
F ... , escrivão, o escrevi. .

V. F.
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(Assignaturas do juiz, do piloto­
e seu ajudante, louvados e mais.
interessados presentes.)

801. No dia seguinte vão ao lagar onde suspen­
deu-se a medição, e, verificando o e crivão estar a
divisa no devido lagar, continuão a medição até se
findar a dita demarcação e medição; e se vem a fazer
tantos termos quantos dias se gastarem neIla.

802. Na medição se devem guardar as seguintes
regras. (art. 64 do ReguI. de 8 de Maio de 1854):

Os limites das terras erão designados no re­
pectivos titulos, e as linhas medidas, demarcadas
e descriptas serão expressas em rumos verdadeiros
e em braças de 2,2 metros cada um.

Nos pontos em que os limites mudarem de di·
recção se collocal'á um marco) se algum objecto
notavel, natural e permanente, e que possa ser mar­
cado, não existir ahi, ou muito pl'oximo.

Oaso exista esse objecto, será marcado com
signal particular, e no termo da medição se fará a.
descl'ipção delle, e se notará a distancia e direcção
em que se acha, relativamente ao angulo mais pro­
ximo das linhas limites.

A agulha do agrimensor será examinada antes
de começar a medição de qualqtfer terreno, e con­
frontada diariamente, uma ou mais vezes, com outra
que deve ser fornecida pelo governo.

A declinação da agulha será determinada por
qualquer dos meios énsinados pela sciencia,'sempre
que se passar a distancia de 6,000 braças do ponto
<em que se houver verificado a ultima declinação ..



- 339-

As cadeias ou régúas serão iguaes ás de que usa­
rem os inspectores e agrimensores empregados na
divisão dos territorios, e serão conferidas diaria­
mente, na presença do juiz, com o padrão· da braça
ou metro. -

A medição será feita horizontalmente, qualquer
que seja a ondulação do terreno.

Se, pgrém, a grandeza dos limites tiver sido
fixada segundo a ondulaçâo do tel'l'eno, e fará o
competente desconto, attendenclo-se á inclinação
do mesmo terreno sobre plano horizontal.

803. Tanto que o piloto acaba a demarcação,
na f6rma que o titulo aponta, manda o juiz que.
se finque um marco no ~ogar em que ella acabou,
debaixo de prégão, do que se lavrará o re pectivo
termo. De.pois do que} faz o escrivão termo decla­
rando estar acabada a demarcaçã.o pelos rumos da
agulha taes, e conforme .aponta o titulo tal, e quan­
tas braças e medirão, de que consta a dita demar­
cação, segundo os assento das mesmas braças, que
o escrivao fór fazendo todos os dias, o qual termo,
bem como todos os mais da continuação da demar­
cação, deve ser a signado pelo juiz, piloto::;, louva­
dos e mais interes adas presentes.

Se alguma das partes tiver pedido vista para
embargos, se fazem os autos com vista ao eu advo­
gado, que virá com os embargos, os quaes ão pro­
cessados summariamente.

Se não houver opposição, senão-se os auto e
fazem-se conclusos ao juiz, que pronunCla a e­
guinte .
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Sentença

Vistos estes autos de demarcação e medição, n
que procedeu a requerimento de F .. , e F ... nas
tenas de sua propriedade tal, a hei por finda, e
mando que a mesma se guarde e observe como
nella se contém, salvo o prejuizo dos interessados
ou de terceiro, pagas as custas pelos.AA. (Se hou­
ver contradíct01'es, os condemnará nas custas dos au­
tos e da demarcaçãoJ ou em tanta parte como lhe
pa1'ecer que devem ser condernnados.) Data.

(Assignatura.)

804. Ultimada a medição e demarcação do ter­
reno, o agrimensor organizará o respectivo mappa,
Ahi serão figurados os marcos coUocados nas di­
versas linhas, e os objectos naturaes marcados, os
rios e montes, qualidade do s610: se coberto de
mattos ou de pastos, . se árido on pantanoso.

805. Havendo no acto da medição embnl'g'os de
terceiro prejudicado, ella nã,o se suspende POl' isso;
marca-se o lagar com termo di, so, e segue-se, dan­
do·se vista depois da medição concluida, ou logo
em separado, ficando comtudo os confinantes na
posse dos terrenos sobre que versarem os embargos
até final decisão delles (Res.. de 17 de Outubro
de 1824 e~6 de Agosto de 1825). No correr da
medição p6de qnalquer das partes requerer que se
finque marco no lagar que lhe convier, o qual será
cravado com as formalidades anteditas.
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806. Se, para que a demarcação fique regular,
fÔr preciso adjudicar ao A. ou R. algum bocado
de terreno alheio, o juiz o p6de fazer, fazendo
pagar ao dono pela avaliação, que logo ahi se
arbitre (L. de 9 de Julho de 1773, Decr. de 17
de Julho de 1778, Doutr. § 370).

07. Esta acção torna·se ordinaria quando se
suscite entre as partts disputa que é annexa á
causa de propriedade (Doutr. . 273).

Os confinantes ficão na posse do terreno em­
. quanto pende a di puta.

80 . Se as partes contenderem que os confins
do~ predios são antes por este que por aq uelle
sitio, deve o juiz, Rntes da demarcação se fazer,
mandar que sobre isso apurem a sua justiça
(Doutr. § 281).

809. Depois. de feita a demarcação, aquelle que
se considerar lezo póde requerer outra nova, dedu­
zindo o erro da primeira.

Quando os limites estejão c~nfundidos, pre­
scripção nenhuma obsta a que a demarcação se
faça (Doutr. § 282).

810. ·Pal'a decretar a demarcação ou aviven·
tação é preciso o juiz ter presente Oti titulos do
dominio e posse do terreno.

Os pilotos e medidores devem ser Iibmeados a
aprazimento das partes; e pelo' juiz, só na revelia
dellas (Acc. da ReI. da cÔrte de 28 de Setembro
de 1849, na Nova Gazeta dos T7'ibunaes n. 89).



"'-- 342 -

P6de servir de agrimensor ou piloto na divisão
d~ terras aquelle que tiver servido de partidor das
mesmas terras (Av. de 21 de Outubro de 1861).

811. Obtida a sentença de medição, feita pelos
juizes municipaes, e passada' em julgado, os pro­
priet~rios requerem com ella os seus titulos de
possessão aos pre ident::'8 de provincia.

812. Pelo ReguI. de 30 de Janeiro de 1854
se creárão juizes commissarios, encarregados de
medir as posses de terra que não se fundao em
titulo algum senão a occupação ; e aos juizes muni­
cipaes se comme teu a medição daquellas que são
havidas por titulo legitimo, quer por concessões
de sesmarias nao medidas, ou não confirmadas nem
cultivadas, quer por acquisição de antecessores pos­
seiros, comtanto que estas ultimas (as havidas por
titulo) não precisao de revalidação, nem legitimação,
e s6 se procede á medição dellas se os proprietarios
a ~equerem.

O processo das medições feitas pelos juizes com­
missl:trios é regulado pelo mesmo regulamento;
porém, nas que são feitas pelos juizes municipaes,
se mandou guardar as leis e regulamentos existen­
tes, cujas disposições se coriformão com o que fica
expendido.

813. As provisões passadas uo juizo municipal
para medição, demarcaçãç> e tombamento de terras,
não fôrão incluidas na Tabella annexa á L. de 1841;
mas,não havendo a respeito dellas alteração alguma,
pelo que toca aos novos e velhos direitos a que estão
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-siljeitas, deveráõ cobrar-se os que se achão especi­
ncadamente declarados na TabelIa de 26 de Janeil"O
de 1832, sob a epigraphe - Provisões (Ordem
de 5 de Janeu'o de 1853).

814. A divisão e demarcação de terras que
fazem os juizes d'e orphãos em execução de par­
'tilha s6mente deve ter logar entre os interessa­
dos nas mesmas partilha , e não entre estes e os
confinantes (Av. de 30 de Abril de 1851).

815. Sendo as medições ordinariamente feitas
a requerimento dos interessados, e variando muito
o trabalho do piloto e seus auxiliares, em razão
da extellsão das terras e da sua posição topogra­
phica, nao podendo por isso, marcar-se-Ihes uma
retl'ibuição razoavel, convem que as partes ajus­
tem o salario dos mesmos, ficando ao arbitrio do
juiz, restringir essas despezas, quando contra o
seu excesso reclamar algum dos interessados.

Aos louvados e testemunhas informantes não se
deve contar vencimento algum (Av. de 24 de
~Mal'ço de 1856).

816. Por conciliação feita entre alguns dos
proprietarios não se p6de proceder á medição:
visto não estarem os demais heréos obrigado á
dita conciliação (Acc. da ReI. da côrte de 23
de Ago to de ],,850, na Nova Gazeta dos Tribu­
naes n, 135).

817. É nulla a medição a que se procedeu
em citação dos heréos de 12 e 14 annos, embora
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vivessem em compa.nhia de seus pais, cuja cita­
ção não sana a falta da deUes (Acc. da ReI. da
-côrte de 12 de Abril de 1851, na Nova Gazeta dos
Tribunaes n. 166).

818. As pessoas que arrancarem marcos e es­
tacas divisorias são punidas 'Com a multa de
200$, além das penas a que estiverem sujeitas
pelas leis em vigor. (Art. 108 do ReguI. de 30
de Janeiro de 1854).

Destruir ou danmificar cousas qne ~ervirem a
distinguir e separar os limites dos predios é crime
punido pelo art. 26..7 do Ood. Crim.

819. Na' medição em que o juiz exerce o seu
officio para verificar os direitos da parte que a
requer, sem que necessariamente oifereça alguma
contestaçào, sobre a qual tenha elle de exercer
sua jl1l'isdicção contenciosa, não é mister conci­
liação. E qualquer opposição que, depois de 'finda
e julgada a medição, appareça, não póde produzir
nullidade por falta de conciliação CAcc. do Supro
Trib. de 15 de Dezembro de 1858, na Revista dos
Tribunaes n. 78).

820. Por um simplel:'l acto de medição ninguem
p6de ser tirado da su~ posse, m6rmente qua.ndo
é funda.da em ti~ulo de dominio (Acc. da ReI. da
côrte de 2 de Agosto de 1853: na Nova Gazeta
dos T)'ibunges n. 249).
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SECÇÃO XI

Exhibendunl

821. Qualquer pessoa, tendo interesse em al­
guma cousa, e sabendo que ha algum contrato
obrepticio ácerca delIa, ou que ha ordem judicial
contra a sua posse, ou qualquer outro contrato
que a prejudique, tem acção de exhibendU1n contra
aquelle que está de posse do contrato, ordem,
documento, ou outra qualquer cousa, a qual acção
é concebido nos seguintes termos, depois d.e con­
ciJiaçao :

111m. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , morador em tal parte, que á sua noti­
cia ha vindo que F ... , morador em tal parte; obti­
vera ordem ou mandado de. te juizo para tirar da
po e do supplicante um cavallo, que houve por
compra a F ... , a .pretexto de que lhe pertence; e,
como emelhante ordem ou mandado seja nullo e
obrepticiamente consegüido, requer o supplicante
seja elle admittido a ju tificar o exposto, para que,
provado quanto baste com citação do sllpplicado,
seja este condemnado a exhibu:, na hora e log~r de­
signado na entença de V. S., a referida ordem ou
mandado, sob pena de se considerar es~a logo nulla
e obrepticia; nestes termos

/ .
P. etc., etc.
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Outra petição

lllm. Sr. Dr. juiz municipal.

- Diz F ... , morador em tal parte, que necessita
si1" a-se V. S. admitti-lo a provar os itens seguintes:

1.0 Que o supplicante, na qualidade de legatario,
iustituido por F ... , tem um immediato e indispen­
savel interesse em que lhe seja exhibido o tedtamento
com que falleceu aquelle seu b~rnfeitor.

2.° Que o dito testamento se acha hoje em poder
do testamenteiro F ... , que se l:ecusa mostra-lo ao
supplicante:

Para que, provado quanto baste, com citação do
snpplicado, seja este condemnado a apresentar, no
lagar por V. S. designado, o referido testamento,
sob pena de pagar a quantia de .. " além das mais
em que possa incorrer: nestes termos

P. etc., etc.

822. Sendo o R. citado, e não havendo opposi­
ção da parte deste~ inquirem-se as testemunhas, e,
findo o inquerito, o escrivão faz os autos concIusos
ao juiz, o qual, se fôr sufficiente a prova, con·
demnará o R. a exhibir o instrumento pedido, de­
signando a hora e logar em que o deve fazer, e con­
demnando o mesmo R. nas custas.

( . 823. ias, pedindo o R. vista (logo que fôr noti-
ficado para l"f1 inquirição), afim de pôr embargos,
mostrar que não deve exhibir, virá com seus embar­
gos em um termo, e correl'áõ os mais termos sum:­
mariamente.
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824. O R. p6de oppõr, ou que sem d610 deixára
de possuir, ou a falta de interesse do A. O interesse
s6 por s6, e sem acção de casta nenhuma, não basta
para pedir exhibição (Doutr. § 232 e nota 513).

825. Esta acção é pessoal in rem scripta} e
processa-se summariamente; mas, quando ella se
accumula com a de reivindicação, ou com outra
acção ordinaria, fica sendo tambem ordinaria.
(Doutr. § 233} nota 516; Lobão, Acç. Summ. § 26).

826. Se o A. se não quer sacrificar á neces­
sidade da prova dos dous' requisitos desta acção,
a saber: seu interesse n:;L exbibição, e a existencia
da cousa em poder do R., p6de deixa-la ao jura­
mento decisorio judicial do mesmo R. (Lobao, Acç.

umm: vollo § 30 pago 49).

827. A exhibição p6de tambem ser pedida por
pl'eceito comminatorio, com a clausula de embargos
á primeira, podendo o juiz neste caso constranger
por simples mandado a exhibir, independente de
prova, como mostra (Lobão, cito vaI. 10 § 530 e
nota ao mesmo; Doutr. nota 516),

SECÇAO XII

Arresto ou elDbaI'go

828. Dando-se os tres seguintes, requisitos,
scilicet: mudança de estado, certeza de divida e
suspeita de fuga em um devedor qualquer} p6de
o seu credor requerer o arresto ou embargo (que

'.
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são synonymos) em seus bens moveis, immoveis ou
semoventes, quantos bast~m para segurança de
sua divida i e a maneira de o requerer é a se­
guinte:

Illm. 81'. Dr. juiz munieipal.

Diz ]'., morador em tal parte, que F., morador
em tal parte, lhe é devedor da quantia de ... ,
procedida de tal cousai e, como o supplicado tenha
mudado de condição, vendendo o que tem (ou está
pa1'a se ausentar) O'tb tem contrahido 'muitas dividas
sem bens de 1'aiz) e nem out1'OS suificientes), deixando
de pagar a(1 supplicante: nestes termos, autori­
zando a Ord. Liv. 3° Tit. 31 §§ 1°, 2°, 3° e 5°
o' embargo, o supplicante requer digne-se V. 8.,
distribuida e jurada a presente, admitti-lo a ju ti­
ficar o deduzido, afim de que, provado quanto
baste, se passe mandado de embargo para se
effectuar em bens quantos bastem para segurança
do principal e custas, e protesta depois de feito
o embargo ajuntar aos autos a competente conci­
liação; portauto

P. etc., etc.

829. Lavrado o juramento, inquiridas as teste­
munhas, p ra o que não é necessario citar o R.
(Praxe For. nota 81), se fazem os autos conclusos,
e o juiz, se julga não provados os quesitos, dá a
seguinte
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Sentenç8, não concedendo o embargo

Não procede a jt;lstificação; portanto indefiro a
petição de fis .... , e pague as custas o jus~ificante.

Data.

(Assignatura.)

Se o JUl7. julga provados os quesitos, dá a se­
guinte

Sentença concedendo o embargo

Procede a justificação; passe-se o mandado re­
querido, com as clausulas da lei, pagas as custas
pelo j.llstificallte. Data.

(Assignatura.)

830. Lavrado o competente mandado, vão com
elle os officil'l,es de justiça procurar o devedor, e,
apenas o enoontrão, um delles intima-lhe o con­
tendo do mes~o mandado; e, caso este n~o pague
e nem preste fiança, se procede ao embargo em
tantos bens quantos bastem para pagamento da
divida, os quaes se til'ào do poder do R., entre­
gão-se a um depositario a contento do embargante,
e então se lavra o competente auto de embargo,
em que tudo isto se declara, e que é assig-flado
pelos officiaes de justiça e depositario.

831. Caso o devedor preste fiança, offerecendo
alguem para fiador, e sendo a fiança aceita pelo
embargante, lavrão os officiaes auto de fiança,
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declarando que não procedêrão ao embargo por­
ofrerecer o devedor a F. para fiador, pessoa aceita
pelo embargante, o qual fiador se obrigou a pagar
tudo quanto o embargado da'-vesse, e de que fÔsse
convencido em juizo; sendo o dito auto assignado
pelos officiaes de justiça e fiador.

832. Depois do auto, quer no primeiro, quer
no egundo caso, um dos officiaes in1Íma o em­
bargado para dentro de seis dias al1egar os cm-'
bargos que tiver, lavrando disto certidao.

833. Na primeira audiencia requer o A., ac­
cusando o· embargo feito, que debaixo de prégão
fique o i'éo esperado até juntar o documento con­
ciliatorio.

É un1lo o embargo, não havendo conciliação,
cOllforme o art. 5.° da Disp. Prov.; e nem lhe é
applicavel o § 4° do art. 23 do Regul. Comm.
(Revista de 21 de Ontubro de 1865).

Feita a conciliação, vai á primeira audiencia o
A. ofrerecer o docnmento da mesma conciliação,
e requer que debaixo de prégão fiquem assignados
ao R. seis diaR, para dentro delles all~gar os em­
bargos que tiver.

834. Passados os seis dias e não comparecendo
o R., requer o lançamento; e, subindo os autos á
conclusão se1lados e preparados, julga o juiz afinal
subsistcn e o arresto, condemnando o embargado
DitS custas. .

835. Se o embargante se demora em ofrerecer
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o documento ele conciliação, p6de o embargado
requerer seja elle citado para dentro de cinco dias
apresenta-lo, sob pena de lançamento e de se
julgar o embargo improcedente; a qual intimação
sendo accuAada em audiencia, e assignados os
cinco dias, se decorridos estes nao tiver o embar­
gante a,presentado o documento conciliatorio, o
embargado em audiencia, debaixo de prégão, re­
quer o lançamento, e que se julgue por sentença
a pena comminada.

O juiz, em vista do lançamento, p6de, mesmo
em audiencia, comminar a pena, e mandar passar
mandado de levantamento de embargo; e ne te
caso, isto mesmo o escrivão fará constar no termo
de audiencia; porém mais prudente será o e ­
crivão fazer os autos conclusos, e elle eniao dará
a seguinte

entenya julgando improcedente o embargo por falta de con­

ciliação

Visto que o embargante não juntou docu­
mento de conciliaç,ao no termo que lhe foi as­
signado, julgo o lançamento por sentença, e em
virtude delle _se pas e o mandado de levantamento
do embargo. Data.,

(Asslgnatura.)

36. Com o mandado de levantamento vão
dou officiaes, e levantão o embargo, lavrando
o competente auto, do que, é intimado o em­
bargante. Caso este, no prazo que lhe foi as­
signado, por motivos attendiveis não tenha podido
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apresentar o documento conciliatol'io, póde re­
querer prorogação do mesmo prazo, que lhe deve
er concedida. Então a parte contraria deve acom­

panhar os terml)s da causa para reqnerer o lan­
çamento em audiencia, caeo não junte a outra no
prazo concedido no mencionado documento.

837. Quando La suspeita de fuga, e reconhe­
cendo ojuiz que lla perigo na demora de se justificar
primeiramente os quesitos, procede em regra man­
dando fazer o embargo' mas, neste caso, o embar­
gante tem necessariamente de prova-los nos tres
dias que se lhe seguir, fazendo citar o embargado
para assistir á mesma jUl::ltificação.

838. Se a justificação procede, e assim é julgada
.por sentença, o embargo subsiste; se, porém, não
procede ou o embargante não justifica no t1'id'uo,
levanta-se o embargo. A não procedencia da jus­
tificação é declarada por sentença; para levantar-se,
porém, o embargo, porque o embargante não provou
os quesitos no t1;iduo, deve o embargado requerer
o levantamento do mesmo embargo, allegando a
falta do embargante em não ter provado os quesitos
no triduo, o que sendo attendido pelo juiz, manda
por seu despacho que se passe mandado de levan-
tamento do embargo. .

839. Qu r a justificação seja antes, quer depois
de feito o embargo, querendo o embargado pedir
vista, póde fazê-lo em audiencia, ou por petição;
s, sendo-lhe os autos feitos com vista, virá com seua
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embargos, os quaes, se não fôrem logo de receber,
mandará o juiz dar vista ás partes.

Por meio de allegaçõe8 combate em primeu·o
logar o A a, materia dos embargos, e depois o R.
embargante sustenta a me ma' á ~'i ta dessas al­
legações, o juiz recebe ou deixa de receber os em­
bargos. Se os recebe, manda que. a parte contraria
os confe se ou conteste; segne-se a contrariedade,
dilação de dez dias, e o mais termos ummarios até
sentença final.

Sentença desprezando os embargos

Os embargos de fI. ... , recebidos á fI. ... , e con­
trariados á fI. ... , julgo afinal nao provados para o
fim de julgar procedente o arresto; porquanto
(da'rá aqui todas as razões que o levão a desprezar
.(Js emba7'gos). E portanto, desprezados afinal os em­
bargol:i, julgo subsistente o alTesto, paga as custas
pelo R. embargante. Data.

(Assignatura.)

enteuça recebendo 05 embargos

Os embargos de fI. ... , recebidos á fI. ... , e con­
trariados á fI. •.. julgo afinal provado' para o f'm
de julgar improceclente o arresto, porquanto (dá
todas as ro,::,ões qu o fazem assi?n julgar). Por­
tanto, julgados afinal provados o embargos, julgv
improcedente o a.nesto, e passe-se manllaclo de le­
vantamento, pagas as custas pelo arrestaute, em que
,o condemno. Data.

V. F.

(Assignatura.) .
23
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840. Quem requerer o embargo deve, feito el1e,.
pôr a sua acção em juizo' contra o R. logo e logo,
e a perpetuar; do contrario se ordenará o levan­
tamento do embargo a requerimento do mesmo
R. ; vindo depois a parte, que requereu o em­
bargo, p6de tornar a requerer que elle se faça de
novp, al1egando ~ provando as causas que teve
para não trazer a juizo o R., e que e te ainda se
acha na mesma condição (Vanguerv. P. 2a cap. 2°
ns. 12 a 16).

Petição para levantar o embargo ou arresto, por falta da propon­
tura da acção

Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que, a requerimento de F ... , lhe foi
feito um embargo em dous escravos, e em um ter­
reno devoluto, que possue em tal lagar, sem que
em juizo se deduzisse a acçâo competente, tendo-se
assim passado mais de quarenta dias e o suppli­
cante sem poder dispôr de seus bens; e, como este
procedimento é illegal, e não deve jámais continuar, .
por isso o supplicante requer digne-se V. S., infor­
mado do estado deste negocio, mandar passar man­
dado 'de levantamento daquelle embargo: nestes
termG>s

P., etc., etc.

841. O embargo p6de fazer-se em d.ia feriado"
havendo perigo na demora (Pereira e Souza, nota
.1095); ~6 o p6de levantar o juiz que o mandou..
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fazE'r (pereira e Souza, nota 1101); não tem lagar,
quando a divida não é liquida. (Pereira e Souza,
nota 1093); não se póde fazer a quem tem bens de
l'IDZ desembaraçados de valor equivalente á divida,
posto que sitos em diverses districtos (Ord., Liv. 30

Tit. 31). Não tem eifeito suspensivo a appeJlação
da decisao fina} sobre embargo ou arresto (Acc.
da ReI. da côrte de Iode Agosto de 1865 na Revista
Jurídica). '

SEOÇÃO XIII

Alimentos

842. Quando o pai não der alimentos ao filho,
o tutor ao orphão, podem estes (ou outra qual­
quer pessoa que tenha direito de c-xigir alimentos,
de quem o deva prestar) usar da 'presente acção,
cuja petição inicial será concebida nos seguintes
termos:

111m. Sr. Dr. jui~ municipal.

Diz F ... , morador em tal parte, filho de F.. ,
morador em tal parte, que, sendo o upplicante
maior de 14 anno., e tendo vocação ou propensão
para as letras, e vendo que seu pai não dá apreço a
semelhante profissão, e por i so me mo não quer
que o .supplicante estude, motivo por que fugio
este de sna companhia, e se acha ne ta praça para
estudar, requer por is o que, visto seu pai ter pos­
sessões assás suflicientes, com que possa supprir
o supplicante em um fim tão justo, dando-lhe casa,
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cama, mesa, vestuario} e '0 mài.s que necessario
fôr, para subsistü- decentemente, conforme a sua
qualidade e profissão, sirva-se V. S. mandar passar
alvará 'de venia para ser citado o supplicado seu
pai, afim de se louvar em arbitradores que mar­
quem a qnantÍa que deve ser arbitrada para subsis­
tencia do supplicante, até findar seu estudos e
nel1a ser condemnado, sob pena ele revelia, fl,rbi-

, trando este juizo já de agora por en despacho di­
nheiro bastante, não s6 para alimentos, como pa.ra
as depezasjudiciaes durante a lide; nestes termos

pj etc_} etc.

843. Passado· o alvará. de venia, e citado o R.,
se põe a acção na primeira audiencia, e fica esperado
á segunda, e, não comparecendo, se louva o jui~ á
revelia do R. assim como o A. se louva de sua
parte, e prosegue-se conforme se acha expendido
no artigo sobre arbitramento; depois do que s6be
á conclusão para ser o R., condemnado na quantia
arbitrada, e conforme a comminação elo n:queri-
mento do A. -

844. Dado o caso qlle o R.. peçá vista, o que s6
haverá' logar depois do arbitramento, virá com sua
contestação á primeira audiencia, e nesta ficará a
causa em prova de dez dias, e segue os demais
termos sum®"rios; depois do que, subindo á con­
clusão, é julgada, de cuja decisao tem dez dias para
embargar ou appeliar, no primeiro caso em 24
horas) no segundo no eifeito devolutivo (Vide
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Pereira e Souza nota 952; Doutr. §§ 220 a 226, e
Consolido arts. 168 a 172, 230 a 236).

845. O arbitramento dos alimentos provisionaes
por despacho no mesmo requerimento s6 tem
lagar quando é publica a riqueza do R., ou a
acção é contra o tutor' pois do contrario deve
fazer-se outro requerimento e justificarem- e pré­
viamente as circumstancias .do mesmo R., para
entao ser julgado '0 arbitramento Jas despezas
necessaria e alimento amante a lide indepen­
dente de ser o R. citado. Sendo o A. menor de 1-1:
annos, deve o l'equerimento ser feito em nome do
curador-geral.

}46. P6de a mulher tawbem, para seguimento
da acção de separação do toro e cohabitação, re­
querer con ignação de alimentos e de dinheiro para
as despezas nos seguintes termos:

111m. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , mulher de F ... , desta viIIa ou cidaae,
que tem intentado libeIlo de sevicias contra o dito
seu marido no juizo competente; e como eIle está de
pos e de todos os bens do casal; que rendem regu­
larmente (tanto), segundo a relação junta, não póde
a supplicante seguir a sua justiça, sem que lhe sejão
arbitrados alimentos provisionaes para.it na decente
sustentação, e dinheiro para a de~pezas da lide;
pOl' ísso requer sirva-se V. S. mandar citar o
supplicado para se louvar em audiencia com a
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supplicante e;n peritos que, de accôrdo com V. S.,
al'bitrem os alimentos rnensaes e despezas da lide,
em vista do rendimento do casal, que deveráõ ser
pagos no principio de cada mez, sob pena de se
fazer o arbitramento á reveJia. Nestes termos

P., etc., etc.

847. Nao admittem os alimentos dilação. (Ord.
Liv. 40 Tit. 78 § 30; L. de 9 de Julhu de 1763, e
..Alv. de 9 de Julho de 1763 § 11.) Se regulão os
alimentos pelos bens de quem os dá (Ord. Liv. 30
'fito 4° in fine). Devem prestar.se conforme a qua­
lidade dos alimentados. (Ord. Liv. 4° Tit. 103 § 10,
e Tit. 107 princ.) Vide sobre esta materia Ass. de
9 de Abril de 1772, com fOl'ça de lei pelo Alv. de
29 de Agosto de 1776.

848. Perde o direito de pedir alimentos a filha­
família. ou mulher tutelada, se com injuria de seus
pai. ou parentes,se deixa corromper. (L. de 19 de
Junho de 1775 § 4°).

petermina o Ass. de 9 de Abril de 1772, con­
firmado pelo Alv. de 20 de Agosto de 1776, que
cessa o direito e acção dos filhos para pedirem
alimentos, no caso em que se podem a\imentar a si
mesmos, ou dE; alguns bens que tenhfto, ou de
alguma occupação propria de sua condiçfto, que pos­
são ter; e l'e<íQer-se, nào sÓlllente que seja provado
que os filhos não têm bens, mas tambem que não
p6c1elll adquirir meios de subsistencia trabal~ando

em algum~ occupação propria de sua condiç::I.O, sem
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i) que devem ser julgados carecedores da acção de
-alimentos. (Acc6rd. do Sup. Trib. de Lisbôa de 30
,(le Janeiro de 1835, Côrte Real.)

SECÇÃO XIV

Insinuação de doação

849. As doaçoes de qua.ntias que excedem á taxa
da lei (isto é, 360$ sendo a doação feita por varão, e
180~ sendo feita por mulher) devem ser insinuadas
para sua validade, segundo a Ord, Liv. 40 Tit. 62.

O processo da insinuação é o seguinte:

lllm. Sr. Dr. j1.liz municipal.

Diz F. que, tendo feito a F. a doaçao tal (em
dinheiro, ou em bens, etc" etc.), constante da
escriptura junta, precisa insinua-la para sua in­
teira validade, segundo a Ord, Liv, 40 Tit. 62,
pois a fez em remuneração de serviços os mais
l'elevantes que pI'estou o doado em occasiões cri­
ticas, e que não tem preço na estima publica,
tal é o seu valor; e, além disto, não faz differença
alguma nos bens do supplicante es a doação, nem
tão pouco aos eus herdeiros, porque sua posição
é bôa,. e com este passo estão todos contentes, por
reconhecerem que presidio a ~lle a bôa fé, e não
houve induzimento, arte, engano, medo, prisao, ou
outro algum conluio, o que está prompto ° sup­
plicante a jurar e a provar com as testemunha.s
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-:F ... ,F . . . e F ... , que de tudo sabem; nestas.
circumstancias, queren-do o supplicante a confir­
mação de V. S. nesta doação, para ter em direito.
a força e valor precisos, requer sirva-se deferir ao
supplicante o dito juramento para, debaixo delle.,
ser perguntado, e bem as im inquirir as ditas teste··
munhas, afim de ulteriormente ser julgada pur sen­
tença, e ficar dest'arte insinuada a doaçao, sendo
citados ° collector., a mulher e herdeiros do suppli­
cante F ... , F ... F.. .. Portanto

P. etc., etc.

850. Oitados os intel'essados, e no dia designado
pelo juiz, será o suppliéante perguntado pelo mesmo
juiz, depois de lhe deferir o jUl'am~nto, do modo
seguinte:

Se o supplicante é o proprio doador constante
da escriptura;

Se o doado é seu amigo, parente, e quaes os ser­
viços prestados por e11e, de que falla a escripturar
de doação;

Se esta é feita de sua livre· e espontanea vontade,
sem o menor constrangimento;

Quanto reputa valerem os bens doados (se (k

doação não é em quantia liquida) .
Se elIe doador é contente que a meSJl;1a doação

seja julgada valida.
Do que s~ lavrará um auto, em q~e assignão o

juiz, escrivão e doador.
Em seguida tamão-se as testemunhas, que devem

ser os jViziTtlhos do lloadQr, que tenhão razão de sauer.
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como a doação foi feita; e dá-se vista aos interes­
sados e ao collector, que póde allegar contra a esti­
mação dos bens doados, e requerer a avaliação
delles; depois, conclusos os auto, o juiz dá a se­
guinte

entcnça

Hei por insinuada a doação constante do docu­
mento de fI.., para que tenha vigor, conforme o
direito permitte; espeça-se o competente titulo,
pagos os respectivos direitos nacionaes, e pelo
supplicante as custas ex causa. Data.

(Assignatul'í1.)

851, Pagos os respectivos direitos (4 %) de que
se ajuntará o conhecimento aos autos, o escrivâo
pa sa, em meia folha de papel grande, a seguinte

Carta de doação

o Dr. F ... , juiz municipal de. " ..

Faço saber aos que a presente carta de confu'­
mação e'in inuação virem que F .. , me representou
que, tendo feito a F ... doa:ção de ... (di'l'-se-ha o
objecto da doação), como tudo consta da respectiva
escriptura que apresentou, fazendo- vêr elll seu re­
querimento que 'aqllella escriptura cOR~tituia urna
verdadeira doação, e que para evitar duvidas flltu­
l'as, e para inteira validade da mesma, n8f'l8ssitava de
confirmação e in inuaçao, a qual por ~sso supplicava.
E, visto O seu requerimento, escriptura celebrada
nas notas do tabellião F., _ em, ... do m~z de ....
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do anno de... , e depois de ter procedido ás dili.
gencias recommendadas na Ord., Liv. 4° Tit. 62,
proferi a minha sentença, por virtude da qual hei
por bem da autoridade e decreto judicial confirmar
e insinuar, como por esta confirmo e insinúo, e hei
por confirmada e insinuada a doação feita na fórma
.acima d-eclarada, e na fórma da escriptul'a de doa­
ção a F . .. do referido (objecto da cZoação) , tudo
como se vê dos autos de insinuação que se orga­
nizárão neste juizo. E mando que a dita E; 'criptura
se cumpra e g'uarde como nelJa se contém, com
todas as clausulas e condições nella expressas e
mencioúadas segundo o direito. Pagou de direitos
na fórmada lei, no acto da factura da escriptura
(tanto), como se vê do conhecimento sob n. "J

.em tantos de tal mez do anno de .... , transcripto
na mesma escriptura. Esta vai por mim assignada.
F ... , escrivão do meu cargo e do meu juizo, a'
escreveu nesta .. " aos tantos de tal ruez e anno,
Desta .... e de assignatnra , de sêllo e chancella-
ria (o que dever). E eu F J a escrevi.

(Assignatura do juiz.)

Carta de confirmação' e insinuação de doação .
.acima referida, passada a requerimento de F .
Para V. S. vêr e assignar. Por sentença de ..
do mez de .... J publicada em audiencia de.".

o escrivao, F ...

Esta cal'ta, passada com as formálidaeles referi­
.das, será o titulo ele doação.
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Esta inliinuação é averbada no livro que o escri­
vão deve ter para esse fim; O averbamento deve
verificar-se dentro dos sessenta dias, segundo a L.
de 22 de Setembro de 1828. -

852. A insinuaçã,o da doação p6de tambem ser
requerida pelo doado" e então o processo será o
mesmo que vem indicado, com a differença unica
de ser tudo em nome do doado, e não do doador.

853. A doação não insinuada é ipso jU1'e nulla
no excesso da taxa da lei, independente de sen­
tença condemnatoria (Pereira e Souza, nota 465 ;
Doutr. nota 682).

854. Se o doador fizer em diversos tempos
diver as doações não excedentes á taxa, ainda que
á mesma pes oa, todas valem, comtanto que sejão
feitas em fraude. Mas, feita' muita doações a di­
versas pessoas no me mo acto, s6. uma vale até a
quantia ela taxa da lei ,(Doutr. nota 682).

855. Tambem tem logar a insinuaçã.o em re­
nuncia de divida ou de direito, que alguem faz
em outrem (VaI. Oons. 135 ns. 16 a 18).

856. Nao é el1a necessal'ia em doação de arrhas
e pactos antenupciaes (Lob. Fase. Desc. 30 ql1est. 40

§§ 29 e 30, nota) i nem na doação m01,tis causa
(ResoI. de 10 de Outubro de 1805); nem na doa­
ção que se faz com o intuito de entr3.f em reJi­
giªo, porque se reputa causa' rJw1,tis (Rep. tom. P,
verbo Doação). ,

857. A transferencia de apolices doadas só tem
I
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logar depois da insinuação da doação e pagamento
de novos direitos, excepto se a apolice fór de
menor valor nominal de 400$} que pelo corrente
não exceder á ·taxa da lei, por não serem as doa­
ções nesse caso obrigadas á insinuação (Av. de
15 de Dezembro de 1851).

858. Quando as cessões de 'terrenos e1.e mari­
nha fôrem gratuitas, se d_everáõ considerar doa­
çoes, e então se procede;'á f1 avaliação da posse
ou direito do cedente, para, no caso de exceder a
taxa legal, exigir-se a insinuação, e haver-se o pa­
gamento dos respectivos direitos; e quando fóI'
por preço, é uma verdadeira venda, de que se
deverá pagar a competente siza e lalldemio, em
relação ao dito preço (Orde~ ue 28 de Março
de 1840).

859. A escrip llra publica é da sub::;tancia da
doação, sempre que esta, para produzir effeito,
dependa de ser iminuada (Ord. Liv. 4° Tit. 19
pr~nc.).

A insinuação deve ser r'equerida dentro de dous
mezes da datai da. escriptura (L. de 22 de Setem­
bro de 1828, art. 2°, § lO).

860. Da insinuação lJaga-se o impo~to de 4 % '

d!1 cousa doada, exceptuadas as doa,ções á des­
cendente&,: ou ascendentes, e vice-versa, seja qual
fór o valor das mesmas (Tab. annexa á L. de 30
de Novembro de 1841; e Av. de 10 de- Março
de 1858).

I I
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o imposto refere-se á' insinuação, e não á doa­
ção; e p6de acontecer que a doação que se pre­
tende insinuar não seja confirmaàa. Está em uso,
porém, não lavrarem os tabelliães as escripturas
sem o prévio pagamento dos 4 %, cujo conhe­
cimento transcrevem, como o das siza,·. Veja~se

o mais que sobre a materia de insinuação :ficou
expendido no cap 5° secç. 3:l art. P, que tem por
epigraphe doação que se pretende revogar.

SEcçlo XV

Expedição e adjUdicação de agua

61. Quando liualquer proprietario estiver com
sua pl'oprieda,de illnndada, ou parte della, pelas
agnas da chuva ou enchentes, cujas agllas cos­
tllllJavão a escoar. por qualquer predio vizinho, e
o dono de te lhe embanlçar a expedição, p6de o
A. li ar contra elle da acçao de força nova, fun­
dado na po 'e antiga da passagem das aguas,
como mo tra a Doutr. nota 3:l § 196 j mas, se a
inundação fÓr extraordinaria, e f6ra do co tume,
deve requerer-se nos seguintes termos:

IIlm. r. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , morador ém tal parte (se fór casadQ
intervirá a mulher, assim corno a do R .9, senhor
e possuidor ue uma propriedade em tal parte, que,
em consequ encia do grande inverno e enchentes
do rio, e achão as suas lavouras debaixo d'agua)
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em termos de as perder; e como s6 pelo sltlO ou
propriedade de seu vizinho F. . . ha logar fazer-se
valla para desvio das ditas agllas, nestes termos
requer digne-se V. S. mandar citar o supplicado
para se louvar á primeira em peritos, que de sna
parte avaliem o damno que lhe possa causar a dita
valla, e, á vista do que al'bitrarem com os louvados
do supplicante, depositar este ~ quantia arbitrada
para poder abri.la, e o supplicado receber a dita
quantia,: portanto

P. etc., etc.

862. Citado o R. e posta a acção á primeira,
fica esperado á segunda audiencia, e, não com­
parecendo e nem outrem por e11e, á sua revelia se
louva o juiz, assim como o A., e se prosegue a
arbitramento nos termos do art. 29 do cap. 3°,
seguindo os demais termos summariamente; e,
sendo julgada a favor do A., deposit:;t este a quantia
arbitrada. . .

863. Mas, pedind o o R. vista, virá com sua
contestação em um. termo, ou mesmo p6de 0PPÔ1'­

se com embargos, que serão processados sum.ma­
riamente (Vide Pereira e Souza, n,ota 1022).

864. Aquelle que nào tem aqueducto para poder
regar SUhS terras, p6de tambem obrigar os vizinhos
a vender-lh'o, e talvez a agua superfiua. que tiverem,
indemnizando-os (Doutr. § 116). A petição será
concebida nos seguintes termos:
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111m. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... 1 desta villa, que é senb;r e p08suidor
de um campo no sitio tal, o qual não tem agua t

mas p6de-se regar com agua da ribeira tal, que
e toma no açude, ou levada de ... , de que são

pos uidol'es F ... e F ... e suat:> mulheres os quaes
têm ag.ue·l. superabundante que se perde, e p6de
augmentar a producção d0 campo do supplicante .
pretende qué àa sobra daquella agua e lhe ad­
judique a sufficiente para a rega. de dito campo­
e o aqueducto, onde necessario fór, para ella
entrar no mesmo; por isso requer sirva-se V. S.
manual' citar os supplicarlos e ua' mulheres para
se louvarem com o supplicante em louvadós para
vistoria. e avaliação da indemnização que o suppli­
cante deve dar pelo custo do açude e terreno dOo
aqueducto, pena de revelia. e:te5 termos

P. etc., etc.

865. O processo da adjudicação d'agua é o
me 'mo da expedição que fica expendido. A mesma
petição, mutatis muta.ndisJ se p6de fazer, quando
uma pessoa tem agua, mas não tem aqueducto
para a conduzir a um predio, onde ella lhe p6de
ser proveito a; podendo construir-se o aqueducto
em terreno de outros donos, requer-se MIjudicação,.
pa.gando-se o prejuizo (Alvará de 27 de Novembro
de 1804 § 11, que se fez extensivo ao Brazil pel()
Alvará de 4 de Março de 1819).
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866. A acção de adjudicação d'~gua é pessoal,
porque nasce da obrigaçao da lei, mas z'n rem
scriptam. Obsta-lhe a excepção de ser necessaria a
agua (sendo pedida) para réga de outras tenas, ou .
para laboral' engenhos já construidos (Cit. AIv. de
27 de Novembro de 18U4 § 12), ou de não ter com­
moda divi ao. Póde mesmo ampliar- e o beneficio
dtdei ao caso de seI' preciso min~r por baixo da'"
terra pára aproveitar .agua derramada por ella
(Lobão, Trat. das aguas § 84).

867. Os predios limitrophes sào obrigados a dar
sel'\1idão aos que ficão encravados, e não podem
de ontro modo ter passagem para as pessoas
e consas (Acc. da ReI. da Côrte de 6 de 0­

vembro de 1849, na Nova Gazeta dos TTibunaes
n. 47).

868. Quando qualquer, nao tendo :ervidão para
o seu predio , está na collisão de o deixar inculto,
pócle tambem requerer para que o vizinho seja
obrigado a lh' o vender pelo lado que menor perda
faça, inden1nizando (Cit. Alv. de 27 de Novembro
de 1804).

869. Incumbe ao juiz de paz proclU'al' a com­
po ição de todas as contendas e duvidas que se sus­
citarem entre moradoré::i de sens distl'ictos, ácel'ca
do 'uso das aguas empregadas na agricultura ou
mineração (Consolid. <las Leis al't. 897 ; L. de 15
de Outubro de t827 al't. E,O § 14).

870. O dominio e posse' das aguas, quando.
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são particulares, pertencem aos dono,s çlos pre­
dios onde têm el1as seu nascimento. O fluxo na­
tural das mesmas pelo ribeiro por onde COl"l'~m

,pão dá direito em favor dos predios inferiores.
Tal direito s6 existe, se o donos dest s predios
tiverem titulo de compra feita aos donos das
nascentes, ou açude, ou canal com manufac­
tura constante e permaItente, que. faça presumir
o referido titulo ( 'onsolid. elas Leis §§ 898, 899
e 900).

871. Mas os donos das nascentes, c1epoi. de usa­
rem elas aguas que lhes fôrem preCIsa , não podem
diverti-las, em prejuizo dos predios inferiores, para
ontro alveo diverso do ribeiro por onde co tumão
correr. O sobejo das agua e deve repartir por dias,
ou por hora , entre os predios inferiores, a juizo
de 10uvados, e a contento elas partes (Oít. Oonsolid.
§§ 901 e 902).

872. A declar{lçã,o em uma escriptura de se
vender um predio com suas pertenças não dá d~­

reito de u ar o comprador exclusivamente das
aguas que correm por'e as terras (Acc. do Sllpl:.
Trib. ele 27 de Jnlho de 1849, na Nova Gazeta dos
Tribunaes n. 107).

873. Entre àS clau lllas de caminhos e ser·
ventias para fontes, pontes, estradas, etc., n~o

se p6de comprehender a de enca amento de
aguas (Acc. da ReI. da Oôrte de 14 de "e­
tembro de 1850, na Nova Gazeta dos Tl'ibunaes
.n. 152)..

V. "F.
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SECÇÃO XVI

....dj ..dicação de arvores

874. Compete ao dono do predio, dentro do qual
estão arvores alheias, para requerer adjudicaçã.o
del1as pelo seu justo preço, na fórma da L. de 9
de Julho de 1773 § 11. -

111m. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , desta villa, que agora é senhor util de­
um pedaço de baldio no sitio tal, por aforamento
que fez á camara municipal, com todas as for- .
malidades das leis; neste baldio tem, de antigo,
tempo., F ... taes arvores, que está possuindo; mas,
como a L. de 9 de Julho de 1773 § 11 mantla
adjudicar ao dono de um predio quaesql1er ar­
vores alheias que nel1e se achem, pagando-as pelo
justo preço, requer por isso sirva-se V. S. mandar
citar o dito F ... para á pl'imeil:a deste se louvar
com o supplicante em louvados que avaliem as
ditas arvores, sob pena de fazer a louvaçao á re­
velia; e, feita a avaliação, adjudique ao suppli­
cante as ditas arvores, dep'ositado o seu valor.
Nestes termos

P. etc., etc.

875. Citado o R., e posta a acção á primeira,.
fica esperado á segunda, e, não compar'ecend0t'
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procede-se á louvaçãõ e arbitramento á revelia, e
segue os mais termos summariamente; e, caso seja
a decisão a favor do A., deposita e te a quantia
abitrada. '

Oomparecendo o R., ou pedindo vista, vil,á com
seus embargos ou conte8tação, como lhe aprouver.

76. Não será attentado cortar o dono das ar­
vores, depois de citado, as mesmas arvores, e
leva-las. Não prejudicaria a causa, e nem o A.;
antes' daria fim a ella rums depressa (Vallasc.,
Cons. 1&6 n. 6).

SEOÇÃO XVII

Justificação

877. Tendo alguem neces idade de justificar que
alguma cousa lhe pertence. póde·o fazer pela ma­
neira seguinte:

DIm.. r. DI'. juiz ri1U~icipal.'

Diz F ... , morador em tttl p~nte,. estabelecido
com tal profissão, que, possuindo um cayallo de
001' russa, veio á sua CHsa F ... reclamar o me mo
cavallo, asseverando que elle lhe pertencia; e
como, sendo informado disto, V. S. ma da se depo­
sitar o dito cavallo para ser entregue a quem
melhor direito tivesse, quer o supplicante ju~jjficar o
seguinte:
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1.0 Que o cavallo russo de que trata é o proprio
e identico que o justificante possue ha (tanto) tem­
po, sem que jámais fôsse reclamado por pessoa al­
guma.

2.° Que esse dito cavallo o ju tificante o houve
por com pra (dadiva, ~1'oca) ou o meio PO?' q'ue o tive?~

havido). .
3.° Que jámais o teve occulto, ~ antes o patenteava

a todas as pessoas que frequentavão a sua cal:la, e
mesmo ao publico, pois o j llstificante ia no dito ca­
valló a toda a parte.

4.Ô (Toda e qualquer materia que sirva' a bem
evideüciar que o proprio e identico cavallo é de
su~ legitima propriedade).

Assim, pois; o justificante requer sirva-se V.
admitti~lo a justificar o allegado, para que, justifi­
cado quanto ba te" no dia e hora que fôr designa­
do, com cita,ção de F... (se nao hO'l.LVel' parte con­
t?'a?'Ía, deve-se nomear: um P?'o1?wtor ad lwc, que P?'0S­
tará juramento), seja julgada a presente justificação
por sentença, e entregue o orig'inal ao justifiçante,
ficando o traslado: para elle fazer o uso que lhe
convier. Jestes termos

P. etc., etc.

878. Feita a citação, no dia designado para a
inquirição, c07JJpal'ece o justificante com suas teste­
munhas ; o escrivão lavra o termo de assentada, e
nene faz lIllenção do comparecimento ou não dô jus­
tificado ;' findo o inquerito; se tiver comparecido o

, . .
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justificado, dá·se-lhe vista dos autos, depois do que,
feitos conclusos ao juiz, este, em vi ta da prova,
dará a seguinte

Sentença.

Julgo por sentença o deduzido na petiçao de fi ...
em vista da prova dada, e para que produza todos
os seus efi'eitos entregue-se esta ao justificante,
ficando o tra lado, e pague o mesmo ju tificante as
custas. Data.

(Assignatura.)

79. Em todo caso, !;empre que houverem inte­
res adas no objecto que se quer justificar, é indis­
pen avel que sejao citados para a sistirem á justi­
ficaçao i do contrario, torna-se ella inteiramente gl'a­
ciosa, e fica sem valor juridico, como tambem sendo
sobre cousas que já se tratao em juizo, e de que se
omittio a prova dentro da dilaçao (pereira e Souza,
nota 424).

_ A-justificação é meio incompetente e improprio
para substituir-se um titulo de doação de um es­
cravo afim de reivindica·lo (Accord. de 9 de Feve­
reiro de 1855).

880. É competente o juiz municipal para o pro­
cesso e julgamento das simples justificações produ­
zidas para documentos, e em caractf1l' contencioso.
Quanto, porém, á que fÔl'em meio regulares de
processos, para prova de factos ou relaçãesjuridicas,
como a'8 ~ustificações para prova de demencia ou
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pl'odigalidade, conside'rão-se como C?ausas, e devem
. na:s comarcas geraes ser processadas pelo juiz de

orphãos, e julgadas pelo juiz de direito, visto se
reputarem exeedentes á ~lçada as questões relativas
ao estado das pessoa" : (Avs. de 23 de Outubro de
1 72, de 7 de Jan.eiro e de 5 de Julho de 1873).

Dás justificações feitas em qualquer juizo não se
deixanl traslado, salvo quando a parte o pedir (Art.
27 § 2° da L. n. 2033 de 20 de Setembro de 1871).

SECÇÃO XVIII

. 'I'estaDlellto IIl1llcupativo e olographo

881. Em artigo de morte p6de qualquer fazer
testamento e dispõr de seus hens por palavras, sem
escripto algum, estando presentes que oução seis
testemunhas, homens ou mulheres, o qual testa­
mento se ühama nuncupativo (Consolid, arts. 1061
e 1062), e deve ser reduzido á publica-f6rma pelo
herdeiro ou legatario assim instituído, nos seguintes
termos:

111m. Sr, Dr. juiz municipal.

Diz F ... , morador em tal parte, que F .. '. , antes
de seu fallecimento, fizera seu testamento nuncupa­
tivo na presença das testemunhas', que mandou
chamar, F. ~ ., F ... , F ... , F ... , F. . . e F ... ,
no qual instituira ao supplicante seu herdeiro (ou
legatario da terça ou de taes bens); pelo que quer
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-citar aos interessados F. , ., F. . . e F ... , e ,) col­
lector F ... , para vêrem justificar os itens se­
guintes:

1.°.Que o testador não tem herdeiros legitimas.
2.° Que e tava em seu perfeito juizo, bem que

gravemente molesto, quando de viva voz, perante
as seis testemunhas referidas, instituio ao suppli­
cante por herdeiro (aqui declf],1'ão·se as mais dispo­
siço~s d.o testa,mento).

3.° Que com esta disposição falleceu, sem con­
valescer daquella molestia, sendo a dita disposição
sua ultima vontade, pois não fez depois della outro _
testamento, codicillo ou declaração alguma, pela
-qual revogasse o presente nuncupativo.

Para que, provado quanto baste} com o numero
das testemunha exigidas por lei, seja julgado por
sentença e reduzido á publica-fórma o dito ·testa­
menta, para se dar o seu devido cumprimento, con­
forme a mesma lei. Nestes termos

P., etc., etc.

8 2. Feita a citação dos interessados e collector,
accnsa-se eru audiencia; e, apregoados os citados,
não apparecendo, ficão' esperados até segunda audi­
encia, e, não apparecendo ainda, é assignado pelo
juiz o dia para a inquiriçao, a qu 1 se executa,
escre'vendo-se os depoimentos das seis testemunhas
presenciaes por extenso) os quaes devem ser contes­
tes e não discrepar em cousa, alguma, para poder

..



- 376-

o testamento nuncupativo ser julgado por dis­
posto e reduzido á publica-fórma (Consolid. nota
ao art. 1061). .

Depois da inquirição, dá-se vista aos intel:essados
e ao collector j feito o que, sobem os autos con.clusos,
e o juiz julga a disposição por sentença achn.ndo-a
conforme a direito.,

Sentença

Visto que as seis testemunhas produzidas pelo
justificante jurão unifor~emente que F,.' .. , desta
villa, estando doente da enfermid,adade de que fal­
leceu, mas em seu perfeito juizo, fez a disposição
nuncupativa, deduzida na petição de fi., a julgo.
por válida e reduzida á publica-fórma, para se lhe
dar inteira execução; e pague o justificante as cus­
tas. ·Data.

(Assignatura.)

·883. Pedindo qualquer interessado vista, deve­
se-lhe 'mandar dar, depois da in uirição da:s teste­
munhas (pereira e Souza, nota 1029); então vIrá
com seus embargos, os quaes, se fôrem conformes
a direito, serão l'eGebidos e seguiráõ 0S mais termos
summari:;tmente, e afinal julgados simultaneamente
com.a reducção do testamento. É nenhuma a re­
ducção do t~stam{'nto quando feita; sem citaçãl) de
a]gllem a quem o negocio toca ou interessa. Acc.
da ReI. da côrte de 12 de Junbo de 1851 na Nova
Gaz.eta dos Tribunaes n. 141.
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o acto da reducção do testamento nuncupativo
11ão é de puro e espontaneo arbítrio das partes, mas
um acto de necessida,de, e sem o -qual nada vale a
eliBposição testam~ntn.ria. Ainda quando as partes
se oppoem a este acto, pertence ao oflicio do 'juiz}
~em dependencia da transacção das mesmas.
partes. Rev. de 19 de Janeil'o ele 1842) na Ga­
zeta dos Trilnmaes n. 4.

4. ao é necessaria a conciliação neste ca o.
Compete ao juiz municipal a reducção do testamento
nuncupativo, ainda que hajão menores interessados;
pois á vista do art. 20 da Disp. Prov. não póde este
processo correr no juizo de orphãos. Cumpre,
porém, quando hflj,lo interessados menOl~es, que se
l'equeira primeiro ao juiz de orphãos a nomeação de
tutor para o me mo , o qual deve ser ouvido no
processo da reducção, be~ como o curador in litem,
que deve ser nomeado pelo juiz do f~ito.

8 §. Ainda mesmo que a herança se ache arre­
cadada pelo juizo de ausentes) deve coner pelo da
provedoria de residuos a reducção do testamento
lluncupativo (Ordem de 24 de Fevereiro de
1848).

86. MOl'1'endo uma elas seis testemunhas que
presenciál'ão a di posição nuncllpativa, não póde.
reduzir-se á publica-fórma com as outra que restão,
ainda que todas ella jurem que a testemunha fal­
lecida tambem e tava presente, pois qne n: lei
exige po itivarnente o numero'de eis te temunha ;

• c::: do juram'ento uniforme de todas ellas é que esta
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especie de testamento tira a sua validade (Ord.)"
L. 4° Tit. 80; Oordeiro dubitac. 4 elO).

887. A testemunha que jura de ouvir fanar o
testador, sem o vêr, não tem validade. (Lobão, Sego
Lino p. ln pago 549). São interessados, e devem
ser citados para a reducção, todos os herdeiros a
quem competia a successão ab intestato.

888. O testamento olographo é aquelle que é
escripto pelo testador ou por outra pessoa a seu
rogo, sem instrumento de approvação, o qual o
testador assigna; e juntamente seis testemunhas
varões, que o ouvirão lêr. O qua.l testamento por
não estaI: munido com fé publica deve, depois da
morte do testador, ser reduzido á publica-f6rma
a requerimento do herdeiro instituido nos seguintes
termos:

Illm. S~·. Dr. juiz municipal.

Diz F. oo', morador em tal parte, hei:deiro insti-'
tuido no testamento com que falleceu F .. o, morador
no sitio tal, distante deste termo cinco leguas, que,
estando proxim'O da morte o mesmo F. o ., mas em
seu perfeito juizo e entendimento, a seu rogo lhe

,escreveu o testamento F ... , assignalldo-o o mesmo
tesfador, e achando-se presentes cinco testemunhas,
F ... , F ... , F ... , F o •• e F ... , que todas juntas
o ouvirão ~êr e assignárão conl o testador, assim
como ouvirão este declarar que aquella era a sua
ultima vontade, e porque nao ha escrivão naquelle
logar, e o do juizo se achava f6ra do termo} além
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da impossibilidade de o chamar, não pôde ter
logar a approvação juridica exigida por lei; e por
isso quer o supplicante fazer reduzir o mesmo tes­
tamento á sobredita approvação, para o que r<?ga
digne-se V. S. admittir as testemunhas referidas a
ser inquiridas, e, estando bem provado, haver por
válido para ter sua execução e cumprimento o so­
bredito testamento cum audiencia do coliector F. ,
do promotor dos residuos F., e dos interessados
F .. , F ... e F ... , que devem ser citados, marcando
dia e hora para a inquirição, sob pena de revelia ás
partes, e de desobediencia ás mesmas testemunhas:
nestes termos

P., etc. etc.

889. Citando-se as partes, pergunta-se ás tes­
temunhas quanto ás suas assignaturas, e ao estado
em que se achava o tes,tador Cluando fez o tes',
tamento, faze,ndo-se o mais da mesma fórllla que
na reducção do testamento nuncupativo, como fica
exposto: havendo embargos} devem-se receber, se
contiverem materia relevante, seguindo o curso
sllmmario para serem afinal julgados Juntamente
com a reducçao do testamento; havendo orphãos,
deve-se observar o que se disse tratando de te ta­
mento nuncupativo.

8"90. Ainda que o te tamento aberto feito nas
no'tas do tabellião não preei a de ser reauzido
á publica-fónna, attenta a Ord. Liv. 4° Tit. 80
in princ., comtudo, se o herdeiro instituido ou
legatario o quizer reduzir á publica-fórma, por
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lhe ter faltado alguma solemnid l t, legal: o póde
fazer, sendo ainda vivas as cinco testemunhas e o
tabellião (Oordeiro, dubit 'I). Não acontece, porém,
o mesmo nos testamentos cerrados; porque, não se
os tendo lido ás testemunhas da approvação, não
sabem explicita,mente a vontade do te"tador. à.o
se achando o cego comprehendido l'la dispo içào
da Ord, Liv, 40 Tit. 81 para que não possa fazer
testamento, não se póde julgar nu110 o que fizer
(Accs. da ReI. de 5 de Novembro de 1861 e de
?8 de Fevereiro de 1862).

SEOÇÃO XIX

P.'otes10

891. Aquelle que se quizer prevenir da res­
ponsabilidade de alguma cousa, ou sobre ca os
fortuitos, ou para regres Ulr o seu direito contra
outre)11, ou para garantia e resalva <10 mesmo, ou
para em tempo algum não responder por algum
acontecimento de que não teve culpa, assigna~l'á

termo de pi'otesto, requerendo nos seguintes termos:

111m. Si" Di·. juiz municipal.

Diz F., .. que, trazendo por este juizo uma qllestav
com F ... pela quantia de $J de que lhe é élevedor,
lhe tem o supplicado embaraçado o seu pagamento
com dolo, subterfllgios e evasivas, improprias da
honestidade, prejudicando dest'arte ao supplicante,
queJ além do desembolso, não recebe premio, ou
juros" da sobredita quantia, qner por isso protestar,
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como protesta, contra o supplicado p'or todos os
prejuizos que lhe tem causado e pos a causar,
desde o dia em que lhe devêra ter feito o paga­
mento até "eu real embolo; roga sirva-se V. S.
mandar tomar por termo o. seu protesto, e fazer
intimar ao supplicado para comervação do direito
do supplicante, nestes termos

P., etc., etc.

892. Apena o A. obti,'er o despacho, illlme­
diatamente apre entará ao p.scrivRo para a signar
o termo de protesto, que 'erá feito no sent.ido do
seu requerimento, e logo intimado o R.; se e~te

quer contra-protestar, requer tambem ao juiz que
lhe mande tomar o eu contra-prote to paI' termo,
e depois de tornado) ení intimado o A.

)93. O protesto conserva o direito de quem o
faz (Ord., Liv. 3° Tit. 91 princ.; Liv. 4° Tit. 51
§ 2.°); I,;onserva, mas não dá direito que nao haja
(Ord. Liv. 4° Tit. 99 § 6; M.end.) parto P Liv. 2°
cap. 11 11 3). Feito extrajudicialmente perante a
parte, conserva o direito (Ord. Liv. 30 Tit. 7 § 60).

SECÇÀ? XX

neclaBlaçáo

894. Aquelle que se comprometteu ou se re ­
ponsabilisou por escriptura publica ou particular
a cumprir alguma cousa em certo tempo, cujo
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- cumprimento não é legal, antes de chegar esse
tempo deve reclamar o seu direito por acção com­
petente nos seguintes termos:

Illm.· Sr. .Dr. juiz municipal.

Diz F ... , desta villa, qne no dia ... do mez pas­
sado assignou uma escriptura nas notas do tabe11ião
F ... , em que confessou dever a F .... de empres­

-timo, a quantia de cem milréis, quantia que esperava
receber do supplicado, mas effeetivamente não a
recebeu até hoje; reclama, poi', o supplicanteaquella
confissão, e roga sirva-se V. S. mandar tomar
termo de sua reclamação, e, lavrado elle, se intime
::lO sobredito supplicado (Ord. Liv. 4° Tit. 51
princ. e § 2°); nestes termú8

P. etc., etc.

SÇl5. Despachada a petição, deverá o A. apre­
sentar o despacho ao escrivão para assignar o
competente termo de reclamação no sent~do do
seu requerimento; e depois, sendo intimado o dito
termo ao supplicado, e querenao este contra-recla­
mar, requererá ao juiz para tambem assignar termo
disso, que erá intimado ao A.

S96. Caso, porém, o R. peça vista do termo de
reclamaçã., virá com seus embargos á primeira,
e, sendo recebidos, serão processados summaria­
mente; notando que deve haver prévia conciliação
para ser valido o processo da reclamação, e que,
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110 caso de ser ella sobre confissão de quantia
emprestada, deve ser feita dentro de sessenta dias
da data da escriptura (Ord., Liv. 4° Tit. 51).

Não se deve entender esta Ord. no sentido de
terem as partes sessenta dias para arrependimento
dos contratos em geral. A ResoI. de 4 de Dezem­
bro de 1827 dá noticia desse erro commum (Vide
Oon olid. das Lei, arts. 4 7 a 496).

EOÇÃO XXI

897 . .Â.quelle que se sujeitou a servil' a outrem
por soldada, não telldo sido pago, terá logar- in­
tentar a acçao, concebida nos seguintes termos:

IUm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , morador em tal parte, que, ajus­
tando-se com F ... , mOI ador em tal parte, para
lhe prestar tal serviço (se di?'á por que tempo, com
q'l.w condição e por que qtbantia)' acontece, porém,
que o supplicado, depois de sel'vido, não queira
satisfazer ao upplicante a quantia de ... , que
venceu em tantos tempos; pelo que o quer fazer
citar para vêr justificar o deduzido, e que, prúvado
quanto baste, seja condemnado no principal e cus­
tas, ficando logo citado para todos os teJ,'mos até
final execução e real embolso, sob pena 2.e revelia)
visto não se ter conciliado com o supplicante.
Nestes termos

P. etc., etc.
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,898. Vindo o R. citado, e posta a acção á pri­
meira, fica esperado á egundGL audiencia, e nesta,
não comparecendo, é lançado; e o A.., produzindo
suas testemunha. sobem os autos á conclu ão para
serem julgados, e condemnado o R. no. principal
e custas.

99. 1\t[as, pedindo o R. vi ta, virá 'oro sua
contestação á pl'il11eim audiencia, em que ,se lhe
assignará a dilaçao de dez dias para prova~ findos
os quaes, lançada a cau' a rle m~is prova, e, dizendo
afinal em um termo cada um, ooem á concll1 ao
para a sentença final (Pereira e Souza, nota 951;
Doutr. nota 2a ao § 380; Oonsolid: arts. 680 a
691). .

900. Nã,o excedendo de 30$ a soldada, que se
demandm', hasta para ab olvição elo amo o seu

. juramento a respeito da paga, depondo sobre isto
tambem alguns dos ou·tr<;>s familiares. Tr<.tando-se
de quantia maior, bast a q uitaçao do criado, por
el1e feita e assignada (Oonsolid., arts. 692 a 695) ..

901. A. prova desta acçao depende de escriptura
publica, quando a quantia passar da taxa da lei
(Oonsolid., art. 691). Prescreve por tres annos, de­
pois que o criado, sahio da casa do amo. Se este
fôr menor: os tres annos começaráõ a correr depois
que se tornar maior. . e elle servir por mez, não
p6de pedi l ' a soldada, passados tres mezes depois
de deixar a casa do amo (Oonsolid., arts. 865, 866
e 867) ..

902. O Decr. n. 2827 de 15 de Mal:ço de 1879

. ,
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comprehende a locação de serviços applicados á
agricultura, e ás empreitadas e trabalhos concer­
nentes a obras e fabricas respectivas á agricultura.
As demais locaçãe de serviços continuaráõ a regu­
lar-se pela Ord. Liv. 4° Tits. 29 a 35, e pelos arts.
22-6 e segs. do Ood. Oomm. (Arts. 1 e 2 do cito
Decr. n. 2827).





CAPITULO SETIlVIü

DAS ACÇÕES EXECUTIVAS

903. Como não ha lei que expressamente pre­
screva o processado das acções executiva, é variada
a fÓI'ma que a respeito ensinão os praxistas.

904. As dividas da fazenda naciona1 têm proce­
dimento executivo preceituado pela antiga legis­
lação.

Pelas que são provenientes de alcances de the­
soureiros, almoxarifes, recebedores, coUectores, con­
tratadores, rendeiros e outros, constantes das contas
extrahidas dos livros respectivos, se procede contra
os devedores por sequestros, ordenados pelo juiz
dos feitoa da fazenda nacional.

Feito o sequestro e intima~o o réo, assignão-se-lhe
em audiencia 10 dias para defesa; se não comparece,
ou se comparece e é improcedente a defesa, é lan­
çado e julga-se por sentença o sequestro. Com a
sentença é requerido o executado para pagar dentro
de 24 horas; se não paga, substitue-se o sequestro
por penhora nos meEmos bens, e procede-se nos
termos ulteriores,

Quando o procedimento tem por fim a. co­
brança de dividas provenientes de trihutos; im­
postos, contribuições lançadas, etc., instaura-se
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requerendo mandado executivo para pagar o de­
vedor em 24 horas, 0'+ proceder-se á penhora;
feita esta, ássignão-se dez dias 'para defesa, l\

seguem-se os mais termo, como acima fica dito,
até á sentença, sendo depois esta executada.

905. As demais acções executivas intentão-se
pOI' petição, requerendo que o réo seja citado para
pagar em 24 horas ou nomear bens á penhora, e
que no termo d~ seis dias opponha os embargos
que. tiver, sob pena de, não o fazendo, julgar-se a
penhora por sentença condemnatoria, proseguin­
do-se na execução até final, sem que seja preciso
tirar sentença. Das sentenças proferidas nestas
causas cabe appellação s6mente no e:ffeito devo-
lutivo. (Pereü:a e Souza, § 534). .

906. O processo executivo é por direito odioso;
por isso é s6 admissivel ás pessoas a quem por
lei pertence o privilegio deste procedimento; e
a respeito de quantias em si mesmas certas e
liquidas (Souza Pinto, Primo Lin. § 779). Vide
Lobão, Trat. do Proc. executivo-summal'io.

907. Sao executivos os processos das causas
seguintes:

1. o Fi"scaes.
2. o Da desapropriação por necessidade ou utili­

dade publi"a geral ou municipal da côrte, e para
a construcção de estradas de ferro.

3. o De salarios aos escrivães e officiaes de jus­
tiça', e honorarios aos juizes, advogad.os e procu­

. radores publicos.
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4. o De honorarios dos medicos e cirurgiões, e
dividas dos boticarios.

5. o De alugueis de casas.
6. o De f6ros e custas.
7. o De deposito judicial.
8. o De venda do penhor convencional (Oonsolid.

das Leis sobre o Prac. Oiv. pelo Dr. Ribas, al't. 1023).

SEOÇÃO I

Execu"ti"~ po.· alugueis de casas

908. O proprietario de qualquer predio urbano
tem acção executiva para cobrança de seu alu­
gueis; antes de se fazer a conciliação, faz-se a
seguinte petição, que se ubmette ae despacho do
juiz municipal, devendo acompanha-la o bilhete
em que se mostre estar paga a decima (Oon olid.,
art. 673).

Illm. r. Dr. juiz municipal.

Diz F... que, sendo dono da propriedade tal,
na rua ta.I, alugou-a a F ... , morador na mesma
casa, pela quantia de .... , paga em prestações (adian­
tado, ou como 16'1'); e porque o me mo F ... lhe nao
t~nha pago desde tal tempo, e lhe esteja devendo
a quantia de... , quer lhe fazer penhora em tantos
bens quantos bastem para seu pagame to, e para o
tempo que fôr decol'l'endo, até se concluir o mesmo
pagamento; por isso requer sirva-se V. S. mandar
passar mandado de penhora executiva contra o
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supplic!1do, para que, sendo este citado a pagar
a dita. quantia, e o não fazendo incontinenti, se pro­
ceda á penhora em bens de prompta execução, e
quantos bastem para seu pagamento, ficando outro­
sim logo citado para vêl' julgar a dita penhora por
sentença, venda, avaliação e remissão dos bens
penhorados: pena de revelilt. Nestes termos

1'. etc., etc.

909. Lavrado o mandado, e indo os dous o:ffi­
ciaes de justiça com elle á casa do Bupplicado,
intimão-lhe a fazer o pagamento; e, se este não
paga, os o:fficiaes levão tantos bens quantos julgão
bastar para o pagamento da divida, e lavrão o com­
petente auto de penhora executiva. Depois do que,
um delles incima o executado para nos seis dias
aDegar os embargos que tiver, e disto passa cer­
tidões.

910. Na primeira a'udiencia, o A. offerece a pe­
nhoTa executiva, e requer debaixo de prégão seja
ella junta aos autos para ficarem assignados ao
R. os seis dias da lei, depois de offerecido o docu­
mento da conciliação.

Feita a conciliação, na audiencia seguinte requer
de novQ o A., offerecendo o documento concilia­
torio, que debaixo de prégão fiquem assignados ao
R. os seis di da lei. .

Se nestes seis dias não pede o R. vista, é lan­
çado' a requerimento do A., e debaixo 'de prégão.
Então, preparados os autos, sobem á conclusão,
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~ o juiz julga por sentença a penhora e o lança­
mento, para que tenhão seus efl'eitos, á qual sen­
tença se dá execução.

911. Se o executado, porém, pedir vista para
allegar embargos, virá com estes em 'um termo,
-os quaes, querendo o juiz, p6de, antes de receber,
.mandar dar vista ás partes, depois do que, se fÔrem
recebidos, o A. os contraría, e corre os mais ter­
mos summarios até á sentença final, com suspensão
-da execução (Doutr. nota 921 ao § 393).

Se o juiz os julga procedentes, dará a seguinte

Senten9a

Os embargos ofl'erecidos á fi. e contrariados á fi.,
os julgo 'afinal provados, para o efl'eito de tornar
insubsistente a penhora de fi.; e condernno o em­
ba.rgado nas custas. Data.

(Assignatura. )

Se julga que os embargos não fôrão provados,
então dá a seguinte

Senten98.

Os embargos recebidos á fi. julgo afinal não
provados; porquanto (dá as 'razões em que sefunda);
portanto, nao julgando provados os embargos, pro­
-siga a execução seus termos, e pague o embargante
as custas.

912 .. Os proprietarios de predios urbanos têm
hypotheca legal privilegiada sobre os moveis nelles
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existentes, para cobrança dos alugueis (Consolid.
art. 1270 § 7°). Nao cabe aggl'avo da decisão sobre
embargos oppostos ao executivo por alugueis. (Acc.
da ReI. da côrte de 31 de Julho de 1863, na Re­
vi<;,ta J'/,bridica).

, 913. A penhora s6 deve recahir sobre os mo­
veis e trastes do inquilino existentes na casa alu­
gada e destinada á commodidade e uso da habita­
ção, e não sobre outros bens e g'eneros do commer­
cio (Ord., Liv. 4° Tit. 23 § 30

,; Alv. de 24 de Julho
de 1793 § 2°).

914. No caso de sublocação total da casa, os
bens do sublocador respondem por toda a divida
do aluguel; no de sublocação parcial, só respon­
dem pela parte da divida correspondente á porção
sublocada (Consolid. do Dr. Ribas, art. 1179).

915. Se o réo provar que a penhora foi feita
pelo aluguel que já havia pago, em todo ou em
parte, será o autor condemnado a pagar-lhe em
tresdobro. tudo o que fôr achado que não lhe er3t
devido (Ord., Liv. 4° Tit. 23 § 30

, in fine).

916. Neste caso serão restituidos ao réo os bens
penhorados, bem como a casa para nella rnorro't
se quizer, pelo tempo correspondente a esse tres­
dobro (Ord.; citada, § 3°, infine). .

917. Esta acção cabe tambem ao locador da
casa contra o sublocador (Consolid. do Dr. Ribas,
art. 1183).
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SECÇAO II

Executi'Vo pOl' Ilonol'al'ios devido I!! a .lUedicos e
advOIõ~\d08. e ItOl' CIU!ltas do. e.IUpI'ecados de
justiça.

918, Compete o procedimento executivo, para
serem pagos de sens honorarios, ~o medicos, bo­
tical'ios e advogados (Alv. de 22 de Janeiro de
1810 § 34; L. de 30 de Agosto de 1828).

Quando qualquer medico nào fôr pago, e para
sê-lo tenha preci.ão de recorrer aos meios judi­
ciaes, começará por fazer arbitrar os seus serviços,
e o processo será o seguinte:

111m, 81'. Dr, juiz municipal.

Diz F ... , medico pela faculdade de .... , que ha­
vendo tratado de F ... por tanto tempo, com taes e
taes particularidades (deve-se da?' nesta petição
todos os esclm'ecimentos possiveis, afim de que os ~

pe1'itos tenhào os p1'ecisos dados pam bem poderem
jormar o sw j~bizo), quer agora o supplicante fazer
proceder.a um arbitramento de seus serviços, uma
vez que o mesmo F.,. (se é fallecido, seu testa­
menteú'o, inventa1'iante, O~b q~bem f&r) recusa sa­
tisfazer-lhe os seus honorarios; por isso requer
digne-se V. . mandar' que seja intimado o uppli­
cado para, na primeira deste juizo, vêr nomear e
approvar peritos qne arbitrem os honorarios do
supplicante, sob pena de serem appr adas á sua
revelia os que fôrem apT't:sentac1os por parte do
supplicante. Nestes termos

P. etc., etc.
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919. O juiz despacha, mandando jurar o alle­
gado. Feita a citação e lavrado o juramento,
põe-se a acção á primeira, e fica o R. esperado
á segunda; e, não comparecendo, o juiz approva o
perito proposto pelo A., e ..nomeia outro á revelia
do R.

Citados e juramentados os peritos, faz-se o feito
com vista a cadn um delles de per si; os quaes,
fundados na justiça e verdade, e tendo em vista
o serviço do A., devem avaliar, em bÔa e sã
consciencia, qnanto deve elle perceber, cujo ar­
bitramento assignaráõ.

Se não combinarem os dous peritos, devem as
partes ser. citadas para, em audiencia, louvarem-se
em um terceiro arbitro, que decida, cingindo-se
a um dos dous laudos discordes. Depois do que)
vão á conclu~ão, e o juiz dará a seguinte

Sentença

Julgo por sentença os laudos concordes de fi.
á fi. (ou julgo por sentença e homologados os
laudos de fi. e fi.), para serem cumpridos, e feita
a conta passar-se mandado executivo, na f6rma da
lei. Data.

(Assignatura.)

920. Feita a. conta pelo contador do juizo, tira-se
a sentença e 1)assa-se mandado executivo para que,
não pagando o executado incontinenti, se proceda á
penhora em seus ben3, quanto bastem para paga­
mento do principal e custas.
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921. Feita a penhora e a conciliação: se põe
a acção na primeim audiencia, assignando-se ao
exeeutado seis dias para apresentar seus embar­
gos'; e, não comparecendo, é lançado, e sobem os
autos á conclusão, para ser a penhOl'ã julgada
por entença, e proseguir-. e aos mais termos da.
execução. Mas, pedindo o executado vista, virá
com seus embargos, que serão processados sum­
mariamente.

922. Os juizes, escrivães e officiaes de justiça
têm tambem ac/(ão executiva para cobrqrem as
partes das custas que lhes competem, cuja mal:cha
é a mesma que fica expendida, salvo o incidente de
arbitramento; porque elles s6 podem exigir custas
contadas segundo o seu regimento, e depois de
vencidas (Pereira e Souza nota 1086; art.40 do
Regul. de 15 de Março de 1842).

923. endo a demanda movida por advogado}
deve o .A. juntar uma certidao do escrivão pela
qual conste a demanda que o R. movêra e o patro­
cinio que o A. prestará na mesma cau a, assim
como a escriptura do contrato ou ajuste do hono­
rario ; em falta deste ajuste, deve cobrar ,a taxa
marcada no Regim. de Custas de 2 de Setembro
de 1874 no art. 202; diz este o seguinte:

O executivo que compete aos advogados para
cobrança dos seus honorarios comprehende as taxas
deste regimento} ou a importancia certa e liquida
dos seus contratos.

Estes contratos, qualquer que seja o seu valo!',
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podem ser feitos por escripto particular, assignado
pelo advogado e pelo seu cliente. (Mas as clausulas
prohibidas em direito sao excluídas dos contratos a
que se refere este paragl'apho.) (Av. de 13 de Março
de 1875).

Em falta de contrato escripto com a parte, en­
tende-se que o advogado se sujeitou ás taxas do
regimento (Nao tem pois lagar o arbítl'ament.o de que
trata Oart. 185 do Reg. de 3 de Março de 1 55,
que assim ficou revogado. 000 oli.d. de Teixeira de
F'reitas 3:1. ediçao notas aos al'ts. 468 e 469).

924. O processo executivo que compete aos bo­
ticaríos tem por fundamento as receitas, segnndo
as quaes fôrào preparados os remedios endo as­
signadas pelas partes ou pelos facultativos, que
as fizerào, com declaração do Dome do enfermo ou
dono da casa p~l1'a onde fôrão os medicamentos.

925. Os cirurgiões e boticarios que st:bstituirem,
na falta de medicas, á assistencia de alguns enfermos,
podem tam bem cobrar executivalOente as dividas
de medicamentos e Cl1l'fttivOi'i (Alv. de 22 de Janeiro
de 1810 § 34; Oamargo, Apont. sobre o Proc. Sumo
e Execut. Parto 2U §§ 29 e 79).

926. No arbitramento requerido pelos medicos,
não devem os arbitradores regular-se s6mente pelo
numel'O das visitas; mas tambem pela. qualidade
da enfermi' de, mais ou menos difficil de curar-se,
pelo trabalho que houve, pela distancia da re8i­
dencia do enfermo} pelo tempo da cura, pelo incom­
modo da e~taçllo em que houve a assisteneia, pelo
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estylo e uso das terras} e pela maior ou menor
possibilidade do enfe,:'mo (Alv. cito § 34),

927. Os salarios do advogados, procuradores
e e crivães prescrevem por tres mezes, de de a
sentença final (Consolid. art. 868). Tem o advoga­
do hy-potheca legal nos bens do seu devedor. e
prefel'encia a todos os credore para cobrar seus
honorario (Costa) Est. da Caso da Supl. Annot. 17
n. 18).

SECÇÃO III

Executivo por róros

928. O senhorio do prazq p6de: pela via execu­
tiva, cobrar do foreiros os f6ro vencidos' a petição
será concebida nos seguintes termos:

111m. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , morador em tal parte, senhor directo
de tal herdade, que F. , . é emphyteuta de tantas
brac;as de que está de posse por fôro annual da
quantia de .. o, e como se _ache devendo tantos
anuas, vencidos em tal mez, que importão na quan­
tia de $, requer sirva-se V, S. mandar passar
mandado executivo: para que, sendo citado o sup­
plicado, e nao pagando incontinenti, se proceda á
penhora em bens de prompta execuç~':, quantos
bastem para pagamento do principal e custas, fi­
cando logo citado para vêr julgar a penhora por
sentença} e allegar os embargos que tiver, e outrosim

I
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para a venda, avaliação, arrematação e remissão
dos bens penhorados, sob pena de revelia: nestes
termos

" P., etc., etc.

929. Obtido o mandado executivo contra o R.,
e feita a penhora, e sendo citado, como já se disse,
se põe a acção na primeira audienéia depois de con­
ciliação, e fica esperado á segunda, e, não compa­
recendo, á sua revelia é lançado, e s6bem os autos
á conclusão para ser julgada a penhora por sen­
tença, e correr a execução nos bens penhorados.
Mas, pedindo o R. vista, virá com seus embargos
em um termo, os quaes, sendo recebidos, seguem os
Jemais termos summariamente com suspensão da
execução.

930. Os senhores directos têm hypotbecl1 legal
privilegiada para haverem os f6ros de seus empby­
teutas (Consolid. al't. 1270 § 6v

; Doutr. §§ 391
a 396).

931. Sobre este executivo ha a seguinte decisão da
relação da Côrte, que o desapprova. - « A praxe do
fôro, pela qual em alguns juizos se admitte aos par­
ticulares a via executiva, para cobrança de f6ros,
não tem fundamento em lei; e os julgamentos que
repellem este proceBimento excepcional não podem
por este Plotivo ser considerados injustos. J (Accs.
da" ReI. da Côrte de 7 de Novembro de 1840 e
de 24 de Setembro de 1842, confirmados pelo Supro
Trib. em 23 de l\'larço de 1843).
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SECÇAü IV

Executi"Vo por laudernio

932. Quando qualquer foreiro emphyteuta tem
vendido ou permutado qualquer bemfeitoria feita
no prazo, sem ter obtido licença, e pago o compe­
tente laudemio ao senhorio directo do mesmo prazo,
tem este acção executiva contra o vendedor (Doutr.
§§ 399, 400e notas aos mesmos; Consolido art. 621);
cuja petição inicial é feita nos seguintes termos:

lilm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F , senhor directo da herdade tal, que,
sendo F foreiro emphyteuta de um s610 em que
tinha edificado casas, vendeu as mesmas a F ...
pela quantia de ... , sem que obtivesse licença do
supplicante, e menos pagasse o laudemio da quan­
tia de ... , como se vê do documento junto; requer
por isso digne-se V. S: mandar passar mandado
executivo para que, sendo requerido o supplicado,
e não pagando incontinenti a quantia do laudemio,
se proceda á penhora em bens dR prompta execução
quantos bastem para pagamento do principal e
custas, ficando logo citado para vêr julgar a mesma
por sentença, e allegar os embargos que tiver, e"
igualmente para avaliação, venda, ~rrematação e
l'emissão dos bens penhorados, sob pena de revelia;
nestes termos

P c, etc., etc.
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933. Obtido o mandado, e sendo feita a pe­
nhora, e citado o R., se põe acção na primeira
.audiencia depois de conciliação, e fica esperado
~í segunda, seguindo a mesma marcha das acções
executivas I expendidas nos artigo antecedentes.

934. O laudemio é de 2 i/
2

% do valor da
venda ou alienação, quando no contrato de afo­
ramento. não se tenha estipulado ontro laudemio

{Oonsolid. ads. 618 a 623).



CAPITULO OITAVO

DAS ACÇÕES COMMINATORIAS

935. Quando alguem tema que outro quer oc­
cupar e tomar suas cousas, p6de requerer ao juiz Q

segure da violencia imminente, com comminação
de certa pena ao R., se transgredir o proceito judi­
cial ; mas deve ser este impetrado e concedido com
a clausula de embargos á primeira. Se o R. com·
parece, e embarga o preceito judicial, este se re·

. solve em simples citação, e fica a acção ordinaria,.
salvo aquellas que por seu objecto continuão sem·
pre a ser summarias, como a acção de despejo de
ca as, a que é relativa á posse que () A. pretende

I manter, se fÔr intentada dentro de anno e dia, e
outras (Doutr. §§ 200 e 201; Lobão Acç. Sumo
§§ 505 e segs.; Pereira e Souza, nota 1024). Em
virtude da clausula, são estas acções commi­
natorias chamadas tambem de embargos á pri­
meIra.

936. Achao-se especificados os casos em que se
p6de requerer o preceit'o comminatol'io na Doutl"'.
cito §§ 202 a 204, e em Lobão, Acç. Sumo §§ 535
a 538. F61'a desses casos é abuso Ulnl' desta acçã()~

e nem os juizes devem annuir a taes petitorios 7
..pois é opposto a todos os direitos, .e de algum~

~~ ~
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f6rma odioso o preceito comminatorio (Lobão cit.,..
§ 55?, e Doutr. riota 430). I

SECÇ~O I
ElDbargos ii. prilDeira para eXllibicão de U.ID

cl'edito .

937. Se alguem espalhar que outrem lhe deve
por cl'eiito tal quantia, e não lhe quer pagar, p6de
este, tendo certeza de que nada deve, e que, se tal­
credito existe, é falso, obrigar aquelle a apresentar
o credito em juizo por meio da presente acção; para
consegui-lo, depois de conciliação, faz a seguinte

• N ,

petJçao: -
lllm. Sr. juiz municipal.

Diz F ... , morador em ... , com a profissão de ... ,
que á sua noticia chegou andar F ... dizendo pOl;
toda a parte que o supplicante lhe deve por um.
credito a quantia de $, e coruo ao supplicante isto­
lhe faça mal, e comprometta sua reputação, tanto
mais quando nada deve, porque nunca assignou
creditos, ou quaesquer outras obrigações de dividas,
tendo toda a certeza de que, se tal credito existe,.
é falso, quer por isso mandar notifical' o supplicado.
para no prazo de ... apresentar o dito credito neste
juizo, afim de proceder-se sobre elIe ao competente ./
exame, sob pena de, não o fazendo, ser tida quaL..
quer obrigação de divida attribuida ao supplicante,.
e que a todo tempo o supplicado apresente, por­
falsa, e de procedel'-se contra o mesmo supplicado..
criminalmente; nestes termos

P., etc., etc~
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938. Citado o H.., põe-se a acção á primeira, e,
debaixo de prégão, nã.o comparecendo o mesmo R.,
se assigna o prazo para a exbibição do crédito;
expirado este, sem que peça vista o R., na primeira
audieneia o A.' requer que, debaixo de prégão,
se haja aquel1e por lançado, e subão os autos á
conclusão para julgar-se a notificação por sentença
e a pena pOl' comminada. Como nestas causas
nunca se pede quantia certa, é indispensavel que,
antes de subirem á conclusão, a parte lhes dê valor,
para o que requer ao juiz mande tomar por termo
a sua declaração do valor tal, que dá á causa. De­
pois do que, julga o juiz por sentença a notificação
e a sua comminação.

939. Pedindo, porém, vista o R., virá com Oi

seus embargos, os quaes', sendo relevantes, o juiz
tambem póde receber por contestação; pois, sendo
estas causas de natureza suml:Daria) os embargos
formados em seu começó recebem-se por contesta­
ção,. segundo PeI'eira e Souza,' nota 603 e Disp.
Provo art. 14. Segue-se pôr a causa em prova da
dilação de 10 dias; e correm os mais termos
summariamente até á sentença.

SECÇÃO II

Embargos ii pr~eira para manutenção de posse

940'. AqueDe que é esbulhado ou s.Jmente turba­
do em su'a posse, póde, não querendo usar da acção
de força nova espoliativa, ou turbativa, intentar a
de emba!goB á primeira (D?utr. notas 433 e 440).
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Independente de conciliação, que neste caso p6de
ser posterior, requer logo nos seguintes termos:

IUm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... , desta villa, que, estando na posse
mansa e pacifica, ha ta.nto annos, do logar tal,
que houve por compra, o qual pelo lado tal li­
mita com terras de F ... , que ainda não estão (li­
'\'ididas, este, prevalecendo-se da confusao dos
limites de suas terras, metteu-se pelas do sup­
plicante indevidamente, fazendo nel1as derribada
de mattas com grande numero de gente, no pro­
posito de ahi estabelecer posse com plantações
e cercados) o que tevp- logar no dia tal do mez
corrente; por Í. so requer sirva-se V. S. segura-lo
da violencia que e::;tá soifrendo, mandando passar
mandado para ~er embargado o serviço do sup­
plicado no estado em que se achar, sendo in­
timados os trabalhadores para não continuarem
nel1e, ob pena de pagar cILda um a quantia
de dez mil réis da cadêa, e citado o supnlicado
para não mais turb:1t a posse do supplicante,
sob a pena comminada por cada contravenção)
e para offerecer á primeira os embargos que tiver;
aliás se julgará a comminação por sentença,
sendo o supplicante manutenido na pos e de
suas terras. Protesta apresentar em tempo o do­
cumento da tentativa de conciliação, e avalia a
causa em ... Nestes termos:

P. etc., etc.
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941. Obtido o mandado: vão com elle dous offi·
ciaes fazer o embargo na fórma do requerido, e
depois citào o supplicado para offerecer á primeira
os embargos que tiver, do que lavrão o competente
auto e certidão. Na primeira àudiencia accusa o
A. o embargo e a citação, e requer fique o R. es­
perado até á primeira depois de conciliação. Feita
esta, e junta aos autos o seu documento, na pri­
meira audiencia requer o A. debaixo de prégão
se assigne ao R. uma audiencia para apresentar
seus embargos, e, não comparecendo este na an.­
diencia seguinte, é lançado, a requerimento do A.,
e sobem os autos á conclusão para ser a commi­
naeJio julgada por sentençil.

942. Oaso peça o R. vista, virá com seus embar­
gos, que, endo de receber, por serem de ma.teria
proeedente, serão recebidos por contestação, e, posta
a causa em prova da dilação de vinte dias (Pereira
e Souza, nota 945), segue os mais termos summarios
até a sentença, visto o objecto da acção, e segundo
o que se disse no § 864.

943. Se houver demora na decisão da causa,
póde o R., tendo necessidade de continuar o seu
serviço, requerer isto ao juiz com o protesto de
demolir o que innovar no caso de ser vencido
(Vanguerve, pago 43 cap. 22 ns. 20 e 21 ; Cabed.,
pago 2~ dec. 15 n. 18; Mend. a Castro nag. 2a lib 2°
cap. 11 ns. 36, 40 e 41; Cardoso verbo nuntiatio nove
operis; Velasc. Cons. 156). A petição será conce­
bida por estes termos:
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Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... de ta , parte, que, estando na posse de
tal sitio que houve' por titulo de compra, o qual se
acha indiviso com o heréo F. ' ., a requerimento
deste foi o supplicante notificado para não conti·
nuar em uma derribada que fazia para plantar nas
quebradas do outeiro de tal, por entender o suppli­
cado que estas terras são de sua posse e dominio,
á qual notificação se 0ppôz o supplicante com em­
bargos que pendem neste juizo, e como sobre elles
não houve ainda decisào' final, e o supplicante é
sumillamente pobre, que não tem de que viva para
se alimentar e á sua familia de mulher e filhos,.
senão dos seus serviços de agricultura, de que con­
tinuamente usa, por estas razões se vale da auto­
ridade de V. S., para que se digne dar-lhe licença
~fim de cóntinuar o seu serviço, o que é· permittido
em direito, sob 'protesto de, sabindo vencido o
supplicante, demolir as novidades de suas plan­
tações, pondo tudo no seu antigo estado : nestes
termos

P., etc., etc.
-

944. O preceito comminatorio pedido e judicial-
mente julgado sob certa pena, para deixar de pra­
tiear-se algunl acto turbativo ele posse, ou outro
direito, não p6de ser executado sem novo j ulga­
mento, que declare provada a contravenção ao
precei,to comminatorio (Acc. da ReI. da Bahia de
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~8 de Outubro de 1841 confirmado por Âcc. do
Sup. Trib. de 2 de Maio de 1843).

945. O preceito comminatorio sem prévio conhe­
cimento de causa não é sentença que passe emjul­
gado (L. 14J D. de re judz'cat.; Lobão, Seg. Lin.,
.nota 580).





CAPITOLO NONO

DOS RECURSOS

SECÇÃO I

Em.bar&,os

946. Os embargos constituem úm remedio legal,
que tende a declarar, modificar ou reformar a sen­
tença pelo juiz que a proferia, ou por seu suc­
cessar. Elles podem er dee1arativos, offen~ivos,

ou modificativos. Os primeiros tendem a fazer de­
clarar a sentença, quándo foi omissa em algum
ponto, ou quando no todo, ou em parte se acha
obscUl'a, ou duvidosa. Os effensivos são os que
combatem directamente a sentença nos pontos
principaes de sua decisão. O modificativos não
combatem directamente a decisão da entença,
apenas reclaIPão a modificação della (Pereira e
Souza, nota 594; Souza Pioto, Primo Linh. § 1476;
Praxe For. § 689).

Sao as sentenças embargadas dentro de dez dias,
contados da publioação das sentenças em presença
das partes, ou na de seus proouradoJ.es, propria­
mente ditos) ou da ua intimação (Ord., Liv. 3°
Tits. 66 § 6° e 79 § 1°; Silva á Ord. Liv. 3° Tit. 70
prino.; Praxe For.) § 701 ns.3 e ~). Ea injustiça em
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não tomar conhecimento dos embargos por extem·
poraneos, quando o embargante mostrou impedi­
mento legul para obter vi3ta para el1es no decendio,
-e o foi reconhecido pelo juizo (Revista de 27 de
Junho de 1863).

947. A vista para embargos nunca se nega,
porque elles contém defesa natural. Esta vista cos­
tuma pedir-se verbalmente em audiencia, ou por
meio de petição escripta fóra dos autos no's seguintes
termos:

lllm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que, havendo V. S. proferido sentença
contra elle na causa que contende com F ... , quer
o m'esmo, com o devido respeito, haver vista dos
autos para embargos; por isso requer se digne
mandar-lhe dar a vista pedida, por estar dentro dos
dias da Lei: nestes termos

P., e,tc., etc.

948. Recebidos os autos pelo advogado do em­
bargante, deve est.e dentro dos dez dias de que
trata o § 974 vir com seus embargos (Praxe For.
§ 702 e nota 403); os quaes serão formulados se­
gundo os modelos seguintes:

Embargos para reformar .a sentença

Por embargos á s,entença á fi... diz como em­
bargante F ... contra o embargado F. " por esta
ou melhor fórma de direito

;E. S. N.
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P. e consta da sentença á fi. .. condemnar esta
(ou absolver) ao embargante no pri,n.cipal e custas,
exigidas pelo embargado na conclusão de seu libello
á. fi ... ; a qual sentença, falIando reverentemente,
deve ser refol'mada; porquanto

P. qne, fundando-se a dita sentença no documento
á. fi ... , não podia semelhante documento servil' de
regra para nelIe se basear a dita sentença, visto selO
DuIlo, ou falso, e viciado. (Deve-se declarar a fal­
sidade ou vicio, que se acha no dito documento, e
depois se farão os artigos que fôrem precisos, com
as circumstancias necessarias para a prova da ver~

dade, assim como exame no vicio 'que houver no
dito documento; notando que embargos desta natu­
reza sempre são fundados no direito que houver para
a reforma). estes termos'

P. que, conforme a direito, os presentes embargos
devem ser recebidos, e logo julgados provados para
e:ffeito de ser reformad a a sentença á. fi ... , absol.
vendo-se o embargante do pedido no libello á fi ...
e condemnando-se o embargado nas pustas e mais
prOll. de direito.

F. P., etc.

Embarg,os de nullidade á sentença

Por embargos de nullidade á sen~ença á fi ... ,
diz como embargante F . " contra o embargado
F ... por esta ou melhor f6rma de direito.

E. S.N.



- 41~-

P. que a sentença á :fI. ••• não p6de, nem deve
ter força de cousa julgada, visto a insanavel nulli­
dade em que labora: porquanto

\

P. que, sendo o embargante casado (ou o· em-
bargado), versando a questão sobre bens de raiz:
não interveio a mulher do embargante, que de­
veria igualmente ser citada, e nem a mulher do
embarg.ado juntou procuração, e menos lhe deu
outorga.

P. que em regra de direito qualquel'sentença pro­
ferida contra direito expresso é nulla, e como tal
não produz effeito algum.

P. que nestes termos, e conforme a direito, os
presentes embargos devem ser recebidos, e logo
julgados provados para effeito de ficar nulla e de
nenhum vigor a sentença á :fI. .. -, condemnando o
embargado nas custas e mais pronunciações de
direito.

F. P., etc., etc.

Embargoll para modificar a sentença

Por embargos á sentença á fi .. "0 diz como em­
bargante F ... contra o embargado F ... , por esta
ou melhor f6rma de direito.

E.S. N.

P. e se vê da sentença á:fl. .•. , condemnar esta ao
embargante em todo pedido no libello á:fl. ... , o
que se deve reformar em parte; porquanto
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P. que o embargado, pedindo em seu libello á fi ...
tal e tal quantia, ou cousa, e apenas provando tal
quantia ou cousa, segu'e-se que não podia a referida
sentença condemnar ao embargante em toda a
quantia.

P. que, não havendo estipulaçã.() de juros, não
podia o em bargante ser condemnado nelles.

(Fórmão- e o artigos no sentido, e segundo o
facto que houver para a deducção do direito).

P. que nos termos propostos os presentes em­
bargos se devem receber, e logo julgados proYi"l.dos
para ~iféito de se modificar a sentença á fi ... , re­
formando-se na parte em que condemnou ao' embar­
gante em toda a quantia exigida, com seus respecti­
vo juros; ficando por consequencia absolvido da
quantia de tal e do juro., e cOlldemnando-se o em­
bm'gado na cnstas.

F. P., etc., etc.

949. Só por meio de embargos é passiveI a re­
forma ou declaraçao á entença, e não por simples
cota ou petição. :Ma , quando a petiçao é ct;>D_sis­
tente em direito expresso, e se oiferece por emhar­
gos dentro dos dez dias, deve ser admittida; e1la
.será concebida no sentido egllinte:

IUm. Sr. Dr. juiz municipal., \

Diz F ... que, tendo sentença contra si na caasa.
tal, que move contra F .. '} e como a dita sentença,
falIando reverentemente, fôllse proferida contra lei
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expressa (cita-se a lei): que versando o caso sobre
tal cousa" devendo ser julgada a favor do suppli­
cante, eonforme a litteral disposição da mesma
lei, o contrario se observa ·daquel1a respeitavel
sentença; por isso ofl'erece o supplicante a pre­
sente por embargos, visto achar-se dentro dos.
dez dias, e requer sirva-se V. S. mandàr que,
junta aos autos, subão á conclusão, para que,
recebendo-a por embargos, haja por bem refor­
mar a. dita sentença, condemnando o supplicado·
no pedido, conforme a conclusão de seu libello (ou
více-ve'J"sa na conclusão da contrariedade). Ne.stes.
termos

P., etc., etc.

950. Ofl'erecidos os embargos, sobem á con­
clusão, e o-jlliz manda dar vista ás partes antes de
recebê-lo:), indo primeiro com vista ao embargado
para impugnar, e depois ao embargante para sus­
tentar; de maneira que, se ambas as p~rtes se
oppuzerem com embargos á mesma sentença,.
porque esta foi em parte contra uma, e em parte­
contra a outra, irão os autos ao primeiro que pe­
dio vista, e depois ao segun~o, ofl'erecendo cada
um seus embargos; e quando mandar-se dar vista.
ás partes, vão ao primeiro p.ara impugnar os do
contrario e sustentar os seus, e depois ao segundo
embargante, que faz o mesmo.; para o que cada
uma das 1)arte8 tem uma audiencia (Souza Pinto
~ 74.7; Praxe For. § 703). Quando os embargos.
vêm reruettidos de outro juizo, onde fôrão o:ffere­
cidos, dá-se vista em primeiro lagar ao embargantet

f
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que ainda p6de accrescentar os seus artigos, e depois
ao embargado (Costa, Est. da Casa da Supp..
Annot. 7 n. 41).

Com a impugnação e .a sustentação s6bem de
novo os autos á conclusão, e então, se fÔrem·
consistentes em direito on estiverem provados, o
juiz profere sua sentença, }'ecebendo-os ou rejei­
tando·os.

Se recebe os embargos, dirá:
Recebo os embargos de fI. ••• ; porquanto (dará a$

razões por que os 'recebe): em vista, pois, delles, refor­
mo a sentença de fi ... , e pague o embargado as
custas, em que o condemno. Data.

(Assignatura.)

Se não recebe os embargos, dirá:

Sem embargos dos embargos, que não recebo por­
sua materia irrelevante, (visto taes ou taes razões),
subsista a sentença embargada, e pague o embar­
gante as custas. Data.

(A ssignatnra.)

951. Contendo 05 embargos fac.tos novos, que
devão ser prova.dos com testemunhas, deve o juiz,
caso tenha de recebê~los, mandar que a parte os
confesse ou contrarie; depois do que, ficão em
prova de dez dias, que será commum a ambas as
parteR, e seguem·se as razões finaes e julgamento;
no caso do' embargado não contrariar, será lan­
çado da contrariedade., e correrá á revelia, ficand()
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em prova os embargos por parte do embargante,
e proseguindo-se uos mais termos summaria­
menttl.

952. Segundos embargos se não admittem da
mesma parte, salvo sendo de declaração ou de resti­
tuição, ou quando houver innovação na ultima. sen­
tença. (Compend. de Prato do Dr. Baptista. § 201, e
uota 3a ao mesmo; Souza Pinto, Primo Linh. 1479;
Praxe· For. § 693). Nao S~ considerão, porém,
segundos embargos os qne ão OppllstO, ás sentenças
que julgão dos embargos off recidos no começo das
callsa~ executivas ou comminatorias; porque a sen­
tença proferida sobre esses embargos vem a ser a
priroeinl. (Lobão, Proc. Execut. § 193).

Os embargos de restituição serão concebidos nos
seguintes termo :

Por embargos de restitlliçao diz como embar­
gante F ... , contra o embarg-ado F ... , por esta
ou melhor fórOla de direito.

E. S. N.

P. que, quando o embargante foi citado· pelo
embargado para a presente acção, ainda era menor
de 21 annos, e menos tinha carta de emancipação
para ser citado, sem ser igualmente seu tutor e
curador.

P. que. por esse mesmo motivo de ser o embar­
gante orphão, não podia contratar com o embargado
ácerca da divida donde emanou a presente questão.
(Far-se-hãu os artigos necessarios conforme o caso.)
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P. que ne, tes termos, e conforme a direito, os
presentes embargos devem ser l'ecebidos e logo
julgados provados para o efl'eito de ser o embargante
restitnido a seu direito, ficando por consequencia
absolvido da instancia, vi,to a nullidade occorrente,
e portanto nu1la a senten,FI embargada condem­
nando-, e o embargante nas cu tas e mais pronun·
ciaçoe de direito.

F. p" etc., etc.

953. Oqmpete a. re titllição aos menores, aos
furio o,, prodig'o , ou mentecaptos, <1:8 igrejas e
corporações cccle iasticas, aos ho pita.es de miseri·
'cOl'dia, ás uniyersic1ades, e ao pre o ; todavia esta
restituição não é exten iva ás viuvas (Souza Pinto,
§ 1480).

954. Sendo a deci ã.o dos primeiros embargos a
faval' do embargante p6c1e o embal'gado nos dez
dia embarga-la; por quanto não ao embargos.
segundos pa.ra e1le, como seriao para o embargnnte,
que jamais poderia embarga-la segunda vez. salvo
nos a os declal'ado~ no art. 938.

955. Na relação póde a sentença ser embargada
pela i)ane, no termo de 5 dias contados da th ta
da intimaçao: (Art. 158 do DecL'. de 2 de Maio
de 1874).

956.\ O juiz relator mandará dar vista ás partes,
por 10 dias a cada uma, quer singular, quer collec­
tiva, para impugnar ou sustentar os embargos
(Art. ]59 do eít. Decr.).

y, F. 27
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957. Os embargos serão julgados pelos mesmos'
juizes que proferirem o accordão embargado (Art.
160 do cito Decr.).

958. Quanto aos demais'termos do processo dos
embargos, seguir-se-ha o que fór applicaV'el, e se
dispõe ne> art. 128 do mesmo Decr. de 2 de Maio
de 1874~ ácerca das appelIações, e no artigos 661,
663 e 664 do Decr. n. 737 de 25 de Novembro de
1850 (Art. 162 do cito Decr.).

959. Fica abolido o transito pela chancel1aria
das ;relações das sentenças, precatarias, alvarás,
mandados e quaesquer outros actos forenses, de

. qualquer juizo ou tribunal (Art. 1° do Decr. n. 1730,
de 5 de Outubro de 1869).

960. Embargos de restituição são desprezados.
se contêm materia velha, já discutida e rejeitada_
Ordem 33

, administradora de hospital, goza do bene­
ficio de restituição (Acc. ~a ReI. da cÔrte de 8 de­
de Outubro de 1875).

961. Os embargos infrigentes do julgado qne sã,o
desacompanhados de documentos obtidos depois da
sentença, são recebidos em apartado (Acc. da Rel.
da côrte de 24 de Março de 1879).

962 Em regra, pendentes os embargos, ficãO'
suspensas as sentenças que se reputão não ha­
verem passado em julgado. São exceptuados,.
porém, desta regra} e não suspensivos: 1°, 0&

embargos oppostos á execução pelo proprio exe­
cutado; 2°, os de terceiro prejudicado; 3°, o
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oppostos á sentença proferida em acção de assig­
nação decendiaria; 4°, os oppostos á sentença que
julgou as partilhas (Souza Pinto cit., § 1485; Praxe
For. § 696 e'notas ao. mesmo).

963. Da decisão que l'ecebe embargos só cabe
ag!Sravo no anta do processo (Praxe For., § 697).

Da sentença que despreza os embargos, e da que
os julga provados, cabe appellação, pois que é
definitiva (Disp. Provo art. 15).

Do despacho que em execução não admitte em­
bargos, e do que o admitte nos proprios autos
ou em separado, cabe aggravo de petição ou in­
strumento (arte. 15 § 3 e 1.6 do Regul. de 15 de
Março de 1842).

SECÇÃO II

D08 aggra-owos

964. Aggravo é a provocação interposta do juiz
inferior para o superior legitimo, para refórma da
interlocutoria proferida pelo primeiro; divide- e em
aggravo de petição e instrumento, e aggravo no
auto do processo. Tem o seu assento no art. 120
da L. de 3 de Dezembro de 1841, e nos arts. 14
a 2"9 do Regul. de 15 de Março de 1842).

Aggravo de petição

965. O aggravo de petição só tem lagar quando
a relação ou o juiz de direito, a quem competir o
seu conh~cimento, se a-char no termo ou dentro de
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cinco leguas, contadas do lagar donde se aggrava
(cit. art. 15 do ReguI. de 15 de Março; arts. 120
e 121 da L. de 3 de Deze::nbro de 1841).
_ Cantão-se as cinco. leguas do ultimo lagar eIll

'- direitura ao do termo oneLe estiver o l.rihunal ou
juiz' para quem SE: aggrava; e entende-se em di­
reitura pelo caminho costumado e mais frequen­
tado (Cabeel. Parto P, Decis. 13 n. 4).

966. O aggravo de petição será interposto em
audiencia ou no cartorio do escrivão, por termo
nos autos, dentro de cinco dias contados da inti­
mação QU publicação dos despachos ou sentenças
em audiencia (Art. 19 do ReguI. cito ele 15 de
Março de 1842). Não depende de despacho do juiz
o aggravo que fôrlinterposto no cal'torio do escri­
vão por termo nos autos (Ârt. 11 do DecI'. de 12
de Novembro de 1873).

967. Se o aggravo é requerido verbalmente em
audiencia, e o juiz o manda tomar por lermo, deve'
o escrivão lavrar o seguinte

Termo de aggravo

Aos tantos dias. do mez de ... do anno de ...
nesta cidade (ou vilIa), em meu cal'torio compa­
receu F. . . (ou F... P1'ocu1'aclor de F .. .), de
que dou minha fé ser o propI'io, e por e11e 1(18 foi
dito que, na fórma do seu requerimento vel,bal em
audiencia, de que tome~ cota no respectivo proto­
co110, a que ora me reporto, vinha assignar o
presente termo de aggravo" que com todo respeito
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havia intel'posto no despacho proferido nos autos
para tal autoridade. E de oomo o disse, assignou.
E en F ... , escrivão, o escrevi.

(Assignatura do aggravánte.)

968. Interposto o aggravo, o escrivão, sem perda
de tempo} fará os autos com vista. ao aelvogado
do aggravante, e dentro de 24 horas improroga­
veis deve~'á o aggravante apresentar a minuta elo
aggravo ao escrivão. Esta minuta p6de ser feita elo
modo seguinte:

lllm. Sr. Dr. juiz de direito.

Para V. S. aggravaF ... do despacho proferido á
:fI. .•. , e espera obter prompto provimento, attentas
as razões que passa a expender (Seguem-se as razões)
que deveráõ ser clams e concludentes). Em vista,
POiA, do deduzido, o aggravante espera e respei­
tosamente

P. se dig-ne V. S. cOlJcerlm:-lhe
provímento ao seu presente ag­
grav.o, por ser elle de reconhecida
justiça.

E R. lVI.

(Assignatura do advogaào:J
Sendo o aggravo para o tribunal da relação, o

tratamento é de-Senhor-no alto qa minuta e .de
-V. M. l.-no corpo da mesma.
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969. Recebida pelo escrivão a minuta do ag­
gravo, une-a ao feito, e, logo depois, faz os autos
conclusos ao juiz de quem se aggrava. Se este julgar
que deve reformar o despacho, dirá1 no prazo de
48 horas:

Attentas as razões apresentadas na petiç.ão de
ag-gravo, que julgo procedentes, e mais (as ?'azões
que accrescerem) , reformo meu despacho, e mando,
etc.

Se não quizer reformar, então o despacho será o
seguinte, dentro do mesmo prazo:

Julgo não ter feito aggravo ao aggravante por ...
(dará as razões); portanto sejão os autos presentes
ao Dr. juiz. de direito no prazo da lei. Data.

(Assignatura.)

No prazo de dous dias dever·se-ha fazer e'sta
ap.resent.ação, estando a autoridade, para quem se
aggrava, no mesmo lagar. Se não estiver, serão os
autos apresentados nesse prazo á administração do
coneio, ou dentro desse mesmo prazo á autoridade
superior, e mais tantos dias quantos fôrem precisos
para a viagem, na razão de qulttro leguas por dia.

Para se conhecer se a apresentação destes ag­
gravos foi feita em tempo, será certificada pelo
termo da me::;ma apresentação e recebimento que
lavrar o escrivão do juiz de direito. Se este tiver
mais ele um e"crivão, os autos serão entregues direc­
tamente a elle, que mandará distribuir, e então o
escrivao a quem tocar faTá o termo de recebimento,
fazendo-os depois conclusos ao mesmo juiz de direito,



- 423 -

'que dará o seu despacho, sem mais audiencia ou
arrazoado das partes, confirmando ou reformando o

'-despacho ou sentença de queRe houver agg'ravado.
As relações julgão na fórma de seu regimento.

970, Dado o despacho, o escrivão faz o termo de
publicação, e depois o termo de remessa, pelo qual
prova ter remettido os auto ao escrivão do juiz de
quem •e aggravou. Devolvidos os autos, este es­
.crivão la., ra o termo de recebimento, e faz o da
,conelu ào. '

O juiz, se tiver havido provimento, dará o seguinte
despa ho:

Oumpra-se o despacho de fi.; e, reformando o meu
despacho de fi., mandá, etc. (Na f61'ma do despacho
.da autoridade sttperio1'), Data.

(Assignatura. )

IJéve condemnar nas custas ao vencido, se não
veio condemnado da instancia superior. Se este des­
pacho do juiz a quo não fÔr em tudo conforme ao

'provimento, poderá o aggravado tornar a aggravar
para o mesmo juizo superior (Gouvêa Pinto, Man.
de Appell. e Agg. Parto 3° cap. 5°).

971. Quando o aggravo de petição ou instru-
o mento fór incompetentemente interposto, o juiz a
quo declarará por sen despacho que o não admitte
por illegal, e, além de condemnar'O al5gravante nas
custas do retardamento, imporá ao advogado, que
houver assignado a minuta, a multa respectiva, que
é 6$ (Art. 26 do ReguI. de 15 de Março cito).
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972. O aggravo de petição suspende o curso da;
causa, pois se processa nos proprios autos que­
sobem ao juizo superior (praxe For. § 730 e
nota 4] 9).

973. Interposto o aggravo, e tendo-se feito 0&·

autos com vista ao aggravante, Dão apxesentando·
este o mesmo aggravo nlinutado, senão tres dias
depois, não é elle mais admissivel (Ord., Liv. 10 Tit.
80 § 90 e Tit.58 § 25' Acc. da ReI. da côrte de 9
de Fevereiro de 1855 no Co?'reio Me?'cantil. n. 120).

Não se tomando conhecimento por aggravo, por
ser caso de appellação, ainda p6de a parte ir appellar
dentro dos dez dias, que correm da publicação da
sentença, sem prejudicar o tempo decorrido na
seguimento do aggravo e juizo incompetente; assim
se observa por estylo (Pegas. a Ord. Liv. 10 Tit. 35­
§ 80 n. 54).

Aggravo de instrumento

974. O aggravo de instrumento s6mente será
admittido nos mesmos casos em que têm logar o
de petição, enumerados no art. 15 do cito Regul. de
15 de Março de 1842 e art. 6° do Decr. de 12 de
Novembro de 1873, e serão interpostos, quando a
relação ou o juiz de direito, a quem compete o seu.
conhecimento, se achar f6ta do termo ou mais de,
cinco leguas do logar onue se aggrava. P6de ser
in~erposto laj:n audiencia ou por meio de requeri­
mento. Sendo em audiencia} observar-se·ha o que
fica determinado para os de petição, advertindo-se
que ahi se devem aponta,r as peças que se qllerem
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por traslado. Sendo por meio de requerimento, O

aggravante, dentro de dez dias contados da publi­
cação ou intimação do despacho .. de que aggrava,
fará o juiz que proferio o mesmo despacho, a ·se­
guinte

Petição

mm. Sr. Dr. juiz muni(;ipa1.

Diz F ... que, havendo V. S. proferido na acçao
em que o supplicante contende com F ... o des­
pacho tal, quer o supplicante do mesmo, e com
todo respeito, aggTavar de instrumento para (tal
auto1'idade),. portanto, visto achar-se no prazo legal"
requer digne-se V. S. mandar tomar o en termo
de ag'gravo, havendo o mesmo como ratificado e
que o escrivão lhe dê por traslado taes e taes peças
dos autos (aponta1'á aspeqas de que qUe?' o tmslado);
nestes termo'

P., etc., etc.

975. Despachada a petição, o escrivão ajuntará
aos auto , e lavrado o termo de aggravo como se vê
acima, competentemente assignado, fará os autos
com vi ta ao advogado do ao'gravante para millQ.­
tal' o seu aggravo, cuja vista será de 48 horas.
É di pen~avel a ratificação em audiencia na inter­
posição deste aggTavo (Art. 12 do Decr. de 12 de
Novembro de 1873). Entregue a dita minuta no
prazo de 48 horas, o escrivão a- ajunta ao auto,
declarando o dia e hora em que a recebeu. Se a
}Jarte contraria quer contl'aminutar o aggravo,
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tendo este sido interposto em audiencia, na mesma
audiencia póde protestar pela vista para contrami­
nuta-Io, e requerer que, além das peças apontadas,

"o escrivão traslade mais aquellas que precisar. Se o
aggravado não estiver na audiencia} ou quizer re­
querer a vista por fóra, fará a seguinte

Petição

1Um. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que, tendo F ... aggravado de instru­
mento para tal autoridade do despacho tal, por V. S.
proferido, quer"o supplicante haver' vista em tempo
do mesmo aggravo para contraminuta-Io j por isso
requer digne-se V. S. mandar que o escrivão,
juntando esta aos autos, os continue com vista ao
seu advogado constituido, e lhe dê mais por tras­
lado taes e taes peças (se precisCt?,),. nestes termos

P.} etc., etc.

976. Junta a petição aos antos, logo que são
cobrados do agoTavante, vão com vista ao aggra­
vado, que faz a sua contraminuta em 48 horas.
A contraminuta é a contestação da minuta, e não
tem fórmula determinada. Entregue ao escrivão,
põe·lhe o tCl.:mo de data, accusando o dia e a hora
da sua recep~ão, e em seguida faz os autos con­
clusos ao juiz. Este responde ao aggl'avo, e dá as
razões pelas quaes julga não ter errado e aggravado
ao aggravante, tambem no prazo de 48 horas)
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mandando juntar os papeis do que lhe parecer,
quando as partes o não requeirao.

O escrivão, Jogo que os autos voltão do juiz,
põe-lhe tambem termo de data, accusando o dia
e hora de seu re<:ebimento. Isto feito, tira o tras­
lado, cuja fórma é a seguinte:

Rosto dos Autos

Tal cidade (ou villa). Juizo municipal.

Instrumento de aggravo passado a favor de F .
extl'ahido dos autos (taes) em que é A. F.... eR. F .
na fórma abaixo.

Saibão quantos este publico instrumento virem
que no anno do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de ... aos ... do mez de ... do dito
anno nesta cidade (ou villa) em meu cartorio
por F. .. me foi requerido que dús autos taes,
entre partes F ... A. e F ... R., lhe mandasse extra­
mI' o presente instrumento das peças que em sua
petição de aggravo fôrão apontadas, e pelo aggra­
vado me fôrão pedidas tambem taes e taes, tudo
afim de que seja apresentado no juizo de direito
(tal) o recur o de aggravo pOl' elle interposto do
despacho (tal) do Dr. juiz mnnicipal de te termo,
constante á fi. Em cumprimento da lei e do meu
oflicio o faço extrahir\ tendo principio pela autua­
çao que se vê, e é do teor seguinte: (segue-se a
autuação e todas as mais peças pedidas, devendo·se
conclui'r pela certidao da intimação quefez o escrivão
ao a.qgravado para vê?' segui?' o o.ggravo, a qual se?'á .
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pelo modo seguinte, e deve tambem ser lavrada nO$
(lutos originaes): Certifico que hoje intimei a F ...
(ou F .. . PTucu1"ad01'de F . .. ) paravêr eguir eexpe­
dir o instrumento de aggrcwo para tal autoridade,
do que ficou bem sciente e dou fé. Data.

(Assignatura.)

(O fecho destes in trumento é o seguinte:)

Nada mais se continha nos dito meneionados
autos, cujas peças me fôrão ~Lpontadns e que aqui
bem e fielmente extrahi (ou, fiz ext1'ahi1', se foi por
Orut1'0) e aos quaes me reporto, e com O' me mo
este conferi; e por achar em tudo e por tudo con­
forme, .este su bscrevi (se f8r timdo PO?' out1"0) e
assigno (sendo tambe1n notario) em publico e razo,
e o concerto com (} meu companheiro (se houver,
e tive?' havido concerto) nesta ci<lade (Ot~ villa) de ...
aos " do mez de ... do anno de ... E eu F ... ) escri·
tão ou tabellião, o escrevi ou subscrevi e assigno
em publico e razoo Em testemllnht) da verdade,

(O l:ligna1.)

F ... , tabellião. Conferido por
mim F... (o me mo tabelliao)
e por mim tabel1iao F ... (o com­
panheiro).

977. Preparado o instrumento d~ aggravo,
faz·se dellE remessa, tendo em vista o que deter­
minào os Arts. 21, 22 e 24 do cito Regul. de
15 de Março. Chegando em tempo devido o in­
strumento na instaucia superior, o juiz de direito
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ou a relaçao procedem e julgão o recurso do
mesmo modo que o aggravo de petição' sendo,
porém, apresentado fóra do terlllO legal; o juiz
superior deix-a de tomar conhecimento delle (Reg.
de 15 de brço de 1842 art. 22).

O aggravo de instrumento nào suspende o curso
da causai exceptua-se o caso em que elle seja sobre
incompetencia do juizo, ou sobl'e prisão, que então

u. pende (Art. 7° do DecI'. de 12 de Novembro
de 1873).

978. Interpõe-se aggravo para a relação: P,
das decisõeR proferida pelos juizes de direito das
comarcas e~peciaes) no proce so das cau 'as de valor
excedente ao da ua alçada, se o ag'gravo uão
fôr obre in 0l1l1kteucia do juizo' 2°, dR,s deci 'ões'
proferida pelo juizes de direito dR, comarcas
gente n0 proce o da-o call as que lhe. pertence
julgar, quando o despacho fóI' obre iucompetencia
do juizo ou de natureza tal que ponha termo ao
feito (m prime1l'a in.tancia (Art. 3° § P do Decr.
de 12 de Novembro de 1873).

n79. ln terpõe- e o ag-gra'vo para o j nizo de direi to
dR, coruarca especial, da deci ao do juizo de paz
sobre incompetencia elo juiz ou pri ao (Art. 3° § 2°
do Decr. cit.).

9 O. Para o juizo de direito da comarca geral:
10, das deci oes do juiz de paz DOS ("asos do artigo
ante,Çedentc . 2°, da deci ões do juiz m nicipa no
pr cesso das causas que lhe compete prepaI'~l1' e
julgar i 3ú

, das decisoes do juiz municipal no pre­
paro das causas que ao juiz de direito incumbe
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julgar, quando essas decisões não fôrem das men­
cionadas no n. 2 do art. 962.

981. .Quando por meio de aggravo de instru­
mento se refórma a interlocutoria no juizo superior,
expede-se sentença de provimento para Bel' exe­
cutada no juizo inferior; e então não se annulla o
que accresceu, depois de proferido o despacho de
que se aggravou, senao no caso de offender o que
detel'minou o provimento (Praxe For. § 742 e
nota 427; Souza Pinto §§ 1547 e 1548).

982. Dos accórdãos das relações, e das sentenças
dos juizes de direito, ~obre aggravos, não cabe
recurso algum, nem me mo remedia de embargos.
(Art. 122 da L. de 3 de Dezembro de 1841).

983. Da appellação interposta· da decisão do
juiz de direito, que em recurso de aggravo declarou
em vigor uma sentença reformada, deve a relação
tornar conhecimento. Não obsta a razão de dar-se
então recurso de recurso, pois o contrario seria o
reconhecimento da indevida interferencia do juiz
de direito no processo, e a nullidade do acto por
elle exercido, entretanto que pela appellaç~o se
devolveu á segunda instancia o conhecimento de
todo o feito (Rev. de 24 de Março de 1866).

984. A.s partes podem juntar ás minutas e res­
postas dos aggravos quaesquer documentos aI!tes
do juiz a ('(uo responder, mas nunca, no juizo supe­
rior (Praxe For. § 752).

985. Todos os termos da interposição dos ag­
gravas deveráõ ser assignados pelas partes, ou
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por seus procUl'adores, e as petições ou minutas
dos de petição ou instrumento não serão aceitas
sem que sejão assignadas com o nome iuteiro do
advogado, constituido nos autos; o que igualmente
se obt:iervará a respeito das respostas ou contesta­
ções uüs aggravados nos aggravos de instrumento
(Art. 25 do Regul. de 15 de Março de 1842).

986. a interposição do aggravo se deverá de­
r.larar sempre o juiz para quem se aggravou, salvo
se o juiz uperior fÓr certo (Ord., Liv. 10 Tit. 6°
§ 5°, Tit. 58 § 25, Liv. 30 Tit. 74 § 1°).

987. Não cabe recurso de re"ista da decisão so­
bre aggravo (Rev. do Supro 'rrib. n. 8413 de 15
de NO'vembro de 1873).

988. Ainda que o art. 15 do ReguI. de 15 de
Março de 1842 diga que o aggl'avo de petição s6­
mente tem logar quando o superior, para quem se
aggrava, está no termo ou dentro de 5 leguas do
logar en! que é interpo to, nao quer-se por isto di-o
zel' que dentro de te perimetro não possa a parte
usar do de instrumento (Accord. da ReI. de Porto­
Alegl'e, de 16 de Junho de 1876).

Aggravo no auto do processu

989. O aggravo no auto do processo que se in­
terpõe da sentença meramente interlocutoria, que
tende a ordenar o processo, s6 poderá ser admittido
nos casos expressamente conteudas Q'\S ordenações,
leis, e assentos que regulao a ordem do juizo, e de­
clarando as partes especificadamente em suas peti­
ções escriptas, ou feitas verbalmente em audiencia,
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qual a disposição dessas ordenações, leis ou assen­
tos que lhes permitte interpôr o aggravo no auto
do processo, no caso de que se tratar. (Art. 1S do
Regu1. de 15 de Março de 1842).

990. Deve ser interposto no prazo ele dez dia.s,
contados da publicação da interlocutoria, presente
a parte on seu procurador, ou ela intimação (Praxe
For. § 761). A relações jnlgal'áõ os aggravos 110

auto elo proce o pela maneira estabele(~irJano Rl~gul.

de 3 ele Janeiro ele 1833" al'ts. 41 e segs. (Regul.
de 15 de Março de 1842 art. 29).

991. Os casos mais frequentes em que tem cabi­
IDBnto o aggravo no auto do proce so sfio os seguin­
tes: da pronuncia sobre as excepções dilato.rias,
excepto as de incompetencia de juizo (Ord.) Liv. 3°
tit. 20 § 9°); porque no caso ele incompetencia
de juizo, poder?io as partes aggravaI' por petiçao ou
instrumenio, posto que a causa principal caiba, na
alçada do juiz. - Da condemnação das custas de
retardamento (Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 30).-Do des·
pacho de não provada a excepção peremptoria
(Ord., Liv. 3° § i5).-Do lançamento do R. por
não offerecer com a contrariedade a escriptura,
que a deve provar (Ord.) Liv. 3° Tit. 20 §§ 23 e
25). - Do despacho que rejeita os artigo inci­
dentes de nl111idade, restituição, segundas provas e
outras semelhantes (Ord., Liv. 3° Tit. 20 § 33).­
Do recebimeLto de embal'g'os, ou de algnn' artigos
do embargo, e outros não, ainda que a causa
caiba na alçada (Ord., Liv. 3° Tit. 20 §§ 9° e 33).
- Da pronuncia sobre attentado, qua~do este se



- 433-

-oppõe por excepção e não principalmente (Pereira
e Souza, nota 668).-Da sentença que julga alguem
habilitado, não sendo em execução (Pereira e Souza
cit., nota 668 e 762).-Do despacho que recebe a
excepção do espolio, ou fi. julglt não provada
(Pereira e Souza cito nota 668).-Da interlocutoria
que a igna dilação para f6ra da terra (Ord., Liv. 3°
Tit. 20 § 5°). Quando () juiz não admitte 1tlgl1mas
testemunhas, ou documentos (Lobão, 'ego Lin.
pago 203). Do recebimento de artig'os de opposição
(Lobão, cito pag. 204). De todos os despachos inci­
dentes em invental:ios (Lobão cit., pago 206; Con­
solido do Dr. Ribas, art. 1458).

992. O que aggrava no auto do processo, ainda
que depois defenda a causa, nao é yjsto consentir
nos actos posteriores (Pmxe For. § 769).

993. Differe o aggravo no auto do processo dos
demais aggravos: 1.0 em que o conhecimento delle
se não devolve logo ao juiz s1,lperior, como nos de
petição e in trnmento; 2.° que não neces ita de ser
minutado; 3.° que regularmente se dá das interlocu­
torias~ que pertencem á ordem do processo; 4°,
que não tem termo fixo para ser apí'esentado na
instancia superior; 5°, que o juiz superior provê
ácerca delle primeiro que sobre o incidente que
tiver dado causa a subirem o autos á instancia
superior (Gouvêa Pinto, Man. de Appe11., Parte 3a

Cap. 9).
Carta. testemunhavel

994. Quando o JUIZ de quem se aggrava nã~

~~ ~
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aceita o aggl'avo) póde a parte desattendida re-­
qUE;rer carta testemunhavel ao escrivão, o qual tem
por dever pa sar-lhe em razão do seu officio. Se
esta carta te te.llmnhavel é requerida em audiencia,
isso mesmo se fará constar no termo de audiencia
que lançar o escrivao. Se, porém, fór requerida
por meio de petição, a fórma della será a seguinte:

Blm. Sr. Dr.juiz municipal.

Diz F ... que, havendo interposto seu aggravo
d petição ou instrumento para tal autoridade) do
despacho por V. S: proferido na causa em que
o sl1pplicante contende comF ... , houve V. S. por
bem decidir que tal aggravo não lhe fôsse to­
mado, por não ser caso delle (ou os motivos
dados pejo juiz). E como o supplicante esteja con­
vencido de que foi menos justa a decisão de V. S.,
vem com todo o respeito requerer que o escrivão,
que perante V. S. serve, lhe passe carta teste­
munhavel para tal autoridade, afim de levaI' ao eu
conhecimento este recurso, trasladando nella o
mesmo escrivão as peças (taes e taes; apon'tar-se­
hão as peças que se q'l.WT por traslado): portanto

P., etc.

995. Despachada a petição, o escrivão junta-a aos
autos, e depois passa a seguinte

Carta testemunhavel

Carta testemunhavel extrahida dos autos taes, pas­
sada a requerimento de F ... , na, fórma que
abaixo se daclara.
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Saibão quantos esta carta testemunhavel virem
que, no anno do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de. .. aos ... dias do mez ele ...
do dito anno, ne ta cidade .ou villa de ... , em
meu cartorio, por F ... me foi pedido que dos autos
de ... , em que é A. F... e R, F ... , delles
lhe désse e pas a e sua carta te temunhavel,
para, por vil'tude della uo juizo de direito ou no
tribunal da relação, ser pTovido, como fÔ8se de
ju tiça. E, por ser justo o eu pedido, e conforme
a razão de direito em vista da petiçao, e despacho
que me apresentou e ficao jantas aos autos (011J em
vista do 7'eq1Le?'imento feito em audiencia) de que
tomei cota no protocollo) e estendi nos a'l.Ltos o com­
petente te?'mo) q'l.Le ao diante vai transc?'ipto) , lhe
passei e dei a presente carta testemunhavel por
bem do meu o:fficio e autoridade judieial, a qual tem
eu principio pela ... (aqui tmnsC7'evem-se todas as

peças 7'equeridas pela pa?'teJ segtân'do o esc?'ivào
nos t'Paslados a mesma ordem que está guardada
nos autos o'riginaes). Depois de transc:riptas toda
ás peças, se?'á a mesma carta concluida pela ma­
neira seguinte:. J: ada mais consblYa em a ditas
peça aqui tran criptas e que se ailbavao nos ditos
autos, dos quaes extrabi (OUI fiz extrahir) a presente
carta testemunhavel por bem de meu o:fficio e
autoridade judicial, e ás referidas pee;as e autos
me reporto, com as quae esta conferi com um e ­
cl'ivào companheiro, e por estar em tudo conforme
e sem cousa que duvida faça, a e Cl'evi (mbsC7'e'l:i
no caso de ser' t?'ansc?'ipta por out?'o) e assignei
(se fôr tabellibio, dirá em publico e mso) , nesta
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cidade ou villa. de. . . em o dia. . . do me~ e anno
ao principio desta declarados. E eu F.:., escrivã,o,
a escrevi (ou subscrevi) e assigno.

F .. o, escrivão de ...
F. . ., escrivão (o que conferia).

Se fôI' tabellião, porá-o testemunho da ver­
dade - signal, etc. Estas ca.rtas testemunhaveis
seguem o mesmo processo do::> aggravos. Se o
escrivão não quizer dar a carta testemunhavel, o
remedio é requerer ao tribunal para onde se inter­
põe o aggravo, ou ao juiz para quem se aggrava,
para que mande ao tabellião ou ao escrivão do
juizo inferior que dê a carta te temunhavel, pena
de suspensão e as mais da lei (Peg. tom. 10 ad

.Ord. pago 325 Gloss. 142 n. 26; Phreb. Parte 2a

Arest. 90; Leit. Trat. 10, Quest. 6a n. 125).

996. As cartas testemunhaveis no civel são in­
teiramente fundadas em lei, e dellas se deve tomar
conhecimento para resolver segundo seu merito
(Av.. de 10 de Setembro de 1849).

997. Competr- aos escrivàes examinar os caMs
em que se p6de pedir carta testemunhavel, limi­
tando-se elles a cumprir taf'S exigeucia.s na confor­
midade da Ord..,'Liv.1 Q Tit. 90 § 9°; ist0, porém,
em relação s6mente ao civel; porquanto, pela
Doutr. do Av':' n. 103 de 5 de Maio de 1859, no
fôro crime n~nhum roomso existe com semelhante
denominação nem na antiga, nem na nova legis­
lação (Av. de 22 de Agosto de 1870).
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SECÇÃO III

Appellaçáo

998. A appellação poderá ser interposta tanto
da entença definitiva, como da interlocutol~a com
força de definitiva.

999. Interpõe-se a appellação para a relaçao
do districto das sentenças proferidas pelos juizes
de direito de quaesquel' comarcas nas cau::;as ue
valor excedente a 500$ (Art. 8° § 1° do Decr. de
12 de Novembro de 1873).

1000. Para o juiz de direito da comarca especi~l
das sentenças dos juizes de paz no julgamento
final, das causas de valor até 100$, ou sobre
locação de serviços (:A.l't. 8° § 2° do cito Decr.).

1001. Para o juiz de direito da comal'ca geral
das sentenças dos .ju~zes de paz no julgamentd das
causas mencionadas no artigo antecedente; dos
juizes municipaes nas causas de mais de 100$ até
500$ (Art. 8° § 3- do cito Decr.).

1002. Nas cau as que aos juize de paz} munici­
paes e de direito das comarcas gerae compete
julgar, admitte-se o aggl'avo ou appelIaçao, por
menor que seja o valor da demanda (Art. 9° do
cito Decr.).

1003. Deve ser interposta a appelIação, dentro
de dez dias, depois de intimada a sentença ás partes,
em audiencia ou por despacho do juiz e termo nos
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autos, intimada a outra parte ou seu procurador,
sendo dispensada a rectificação em audiencia (Art.
12 do cito Decr.).

P6de ser interposta perante os juizes muniC"paes,
ou perante os de direito, a appellação das sentenças
proferidas por. estes nas comarcas geraes. (Art.' 23
§ 3° da L. de 20 de Setembro de 1871).

A petição para a interposição da appellação deve
ser concebida nestes tm'mos :

lllm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que na causa tal, que lhe move F ... ,
com o devido respeito, appella da .sentença proferida
dontra el1e paTa a Relação do districto, visto se
achar dentro dos dez dias, e requer digne-se V. S.
mandar tomar sua appellação por termo, citada a
parte ou seu procurador;' nestes termos

P., etc., etc.

1004. Lavrado e assignado o termo de appel­
lação pelo appellante ou seu procurador, e duas
testemuÍ1has, ao escrivão ex-aflicia cumpre intima·lo
á parte, ou qualquer official de justiça.

Depois. dest~ intimação, o appellante fará a
seguinte petição para nomear e approvar louvados.

Illm, Sr. Dr. juiz municipal.

Diz: F. .. ~ue, tendo appellado da sentença pro­
ferida na causa tal; em que contende com F . .' .,
quer agora. manda·lo citar para, na primeira audi­
encia <;leste' juizo, vir approvar e nomear louvados
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que avaliem a mesma causa, sob pen@. de, á sua
Irevelia, serem approvados os nomeados pelo suppli-
-cante; assim, pois, .

P. etc., etc.

1005. Feita a citação, é.accusada em audienciaj
e nesta não comparece o procurador da parte, é

esperado á segunda; e em qualquer dellas que com­
pareça e louvaráõ o. procuradoref' em pessoas que
·-avaliem a causa; e, nao comparecendo o citado á
"SeguRda audiencia, á sua revelia, se louvará o juiz
ex-ofJicio; aos quaes louvados, depoi de' se lhes
-deferir o juramento aos Santos Evangelho, ::;e lhes
farão os autos com vista, e ahi escreverá cada um
delles por sua vez o seu laudo ne tes tern;os :

Avalia a presente causa para o gráo de appel­
lação na quantia de ... , salvo o direito das partes.
Data.

(Assignatura.)

Se os louvados discordão em seus laudos, o juiz
nomêa um terceiro, que deve desempatar, concor­
dando necessariamente com um dos dons.

Feitos os aU,tos conclusos, o juiz dá o seguinte
-despacho: .

Recebo a appellação em um só eifeito (ou em
:ambos os eifeitos); assigno para a suà apresentação
tantos dias ou mezes; expeça-se citada ás pa:rtés.
Data.

(Assignatura.) .

/
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1006. Se a causa couber na alçada do juiz,.
este não receberá a appellação, salvo nas cal1sa~

até 100$ e 500$, julgada.s pelos juizes de paz e
juizes municipaes.

1007. Nac-I é necessaria a avaliação nas causas
referidas a1é 100$ e 500$, e quando a causa con­
tiver pedido certo (Arf. 16 do Decr. cito de 12 de
Novembro de 1873).

1008: Os prazos dentro dos quaes devem subir
os 'autos á instancia superior para o' julgamento da
appel1ação se achão eetabelecidos nos parag.raphos-.
do art. 20 do' cito Decr. Decorre o dito prazo da data
da publicação do despacho pelo qual fÔr recebida a
appellação, e commum a ambas as partes, não se
p6de pl'orogar ou restringir, nem se interrompe
pela superveniencia da,s férias (Art. 21 do cit Decr.).

1009. Com o despacho do recebimento fica
devolvida a jurisdicção para o juiz superior, e
por consequencia o inferior com as mãos ligadas
ácerca da causa. Se alguma das partes se sentir
aggravada pelo modo por que o juiz recebeu a
appellação, poderá aggl'avar. Se não tiver havido,
aggravo, fará o app~l1ante a seguinte petição para
vêr expedir ~ appellação, depois de trasladados
os autos:

Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que na causa em que contende com
F ... quer citar a este para vêr expedir a appel­
lação para o tribunal da relação: portanto,

P. etc.} etc.
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1010. Feita a citação, que deve ser pessoal,
salvo se o réo está ausente da comarca, e junta
ella e a petição aos autos originaes, o escrivão
os remette ao secretario da l'elação pelo correio e
junta ao traslado o conhecimento da remessa.

1011. A expecliçao dos autos se fará indepen­
dentemente de traslado nos casos indicados no
art. 17 do cito Decr.

1012. Nas appellações interpostas das sentenças
dos juizes municipaes, apresentados os autos no
cartorio, o e crivão que tiver de servir perante o
juiz de direito lavrará termo de recebimento delles,
e os fará conch180s ao juiz, que da.rá vista ás
partes por oito dias, e julgará em segunda instancia
(Art. 18 do cito Decr.).

Desérçao da appellação.

1013. e dentro do prazo assignado pelo juiz não
se tiverem expedido os autos para a instancia supe­
l'ior, deverá ser citado o appellante ou seu procu­
rador para dentro de tres dias allegaI' embargos de
justo impedimento.

O processo é o estabelecido nos arts. 657 a
660 do Decr. n. 737 de 25 de Novembro de 1850,
como prescreve o art. 24 do DecI'. de 12 de No­
vembro de 1873.

1014. Esta citação será feita sob prégão em au­
diencia, não havendo procurador juocial, ou nã.o
sendo este encontrado para ser citado.

10~5. Ouvido o appellado sobre a materia dos
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embargos por 24 horas, se o juiz relevar da deserção
.. ao appellante, lhe assignará de novo para remessa

dos autos outro tanto tempo quanto fôr provatlo
que esteve impedido.

1016. Se o juiz não relevar da deserção ao ap~

pellante, ou se, findo o novo prazo, não tiverem sido
ainda remettidos os autos para a in tancia superior,
será a sentença executada.

1017. Oonsidel'ão-se impedimentos attendiveis
para ser o appellante relevado da deserção da ap­
penação aR casos fortuitos, doença grave ou prisão
d~ appellante, embaraço de juizo, ou obstaculo ju­
dicial opposto pela parte contraria (Art. 25 de Decr.
de 12 de Novembro de 1873).

1018. Oompete aos juizes mimicípaes o pro~esso

da deserção da appellação nas causas do julga­
mento do juiz de direito até a sentença de deserção
exclusivamente (Art. 26 do cito Decr.).

1019. Fica abolido o instrumento do dia de ap­
parec~r (Art. 27 do cito Decr.).



CAPITULO DECIMO

DAS EXECUÇÕES

1020. Para se poder dar execução á sentença
condemnatoria, é preciso extrahi-la ào prôcesso,
para o que deve ter passado em julgado; pois,
estando embargada ou appellada, não tem lagar a
execução) salvo se a appellação tiver sido recebida
em um s6 efi'eito. A' carta de sentença extrahida
do processo deve conter todas as forças da acção
(Vide o art. 131 e segs. do Regim, de Oustas
de 2 de Setembro de 1874), e ser assignada
pelo juiz que a proferio ou por seu successor.
Dispensa-se a carta de sentença: 1.° quando a
parte vencida conforma-se com o julgamento e
quer satisfazer a condemnaçao; 2.° nas causas da
alçada do juiz de paz; 3.° quando a condemnação
é de preceito, porque basta tirar um mandado de
solvendo ; 4. 0 na execuçao dos term s de conci­
liação lavrados no juizo de paz, porque ta.mbem é
sufficiente uma cel'tidao extrahida na f6rma do
Regul. de 15 de Março de 1842, .art. 1°; 5.0 quando
o objecto da causa é a respeito de moveis 'de pouco
valor (Ord. Liv. 1° Tit. 65 § 7°, Liv. 3° 1it. 30 § ~ u,
Tit. 96 § 27); 6", em jmamento d'alma (Vang.
Prato Jud. P. 4u cap. 27 § 4°).
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1021. A execução de valor maior de 100$ e
menoI' de 500$ compete exclusivamente ao juiz sub­
stituto nas comarcas esp~ciaes, e ao respectivo juiz
de direito, quando fóI' de valor de maisde 500$000.
Nas comarcas gemes a de mais de 100$ por
diante in~umbe ao juiz municipal (Art. 23 § 3° da
L. de 20 de Setembro de 1871, e arts. 67 § 3" e
68 § 2° do Decr. de'22 de Novembro de 1871).

ARTIGO I

Da execução sobre a condemnação de cousa certa

em especie

1022. Extrabida a sentença do processo contra
o vencido por acção real, cuja condemnação foi
sobre cousa certa em especie, deve o R. ser citado
para fazeI' entrega ,da cousa julgada, no termo de
10 dias, petição que será concebida nos eguintes
termos:

Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que, obtendo a sentença junta contra
F ... para el"te a!:>rir mão de tal cousa em especie,
requer sirva-se V. S. mandar cita-lo para} no termo
de dez dias, fazer entrega da dita cousa, sob pena
de lhe ser tirada a posse judicialmente, e entregue
ao supplicante: nestes termos

J

P., etc., etc.

1023. Citado o R., e posta â acção na primeira
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audiencia, se lhe assignão os dez dias da lei, fin­
dos os quaes é lançado na seguinte audiencia, e de­
pois se passa mandado de entrega ao A., afim de
ser tirada a posse do R. judicialmente, o qual não
é attendido, ainda mesmo pagando justo preço f':e­
não em auto apartàdo, devendo entregar não s6 a
cousa demandada, como tambem os fructos, con­
forme a condemnação da sentença. Se o vencido
tiver alienado a cousa, depois da contestação da
lide, pro egue a execuçao contra aquelle para quem
passou a pos e ele sa cousa litigio a; as im como,
quando o vencido está impo ibilitado de restituir
a cousa julgnda, ou porque já não exista, ou por
outro algum principio, será compellido a prestar
ati fação, confonne a sU'a estima, de todo o inte­

re e em que ficar o vencedor lesado.

1024. a execução emanada de acçao real não
é o executado ouvido com embargos alguns. sem
que e as igne os dez dias para entrega da cousa
demandada' ma , estando os embargos do executado
recebido em auto apartado, ou por appellação, se
a cousa for moveI, o A. nao a p6de receber sem
que primeiro pre te fiança á sua restituição e á sa­
tisfação dos damnos ; e, se é immovel, d~ve s6mente
dar fiança aos fructos, e, não dando fiança, se põe
em sequestro, e s6 llao ha fiança nem sequestro
quando os embargos fôrem relativos a bemfeitorias ;
pois neste cu o o vencedor, depositando ~,valor das
bernfeitorias juradas pelo vencido; recebe a cousa
julgada. As execuçoes de carta de partilha e de
força noya executão-se independente de assignação
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de dez dias, porque nestas execuções não se guarda
a ordem judicial, tirando-se logo ao esbulhador a
posse e restituindo-se ao esbulbado (Ord., Liv. 3°
Tit. 48 j Lobãu, Exec. § 201 j Pereira e Souza,
nota 786) ..

ARTIGO II

Da execução sobre condemnação por divida

1025. Em virtude da sentença do processo, em
cujo rosto devem ser lançadas a. quantias de prin­
cipal, juros e custas, e sendo a mesma assignada
pelo juiz que a proferia, on por outro qualquer que
lhe suceedesse, será o R. intImado por um officiaI
do juizo, para em vinte quatro horas pagar o prin­
cipal, juros e cnstas, ou nomear bens á penhora;
e; não o fazendo no dito termo, que conerá no car­
torio, o exequente requererá mandado de penhora,
nos seguintes termos:

mm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que, obtendo sentença contra F. .. e
fazendo-o rr,querer pela mesma, não pagou a impor­
tancia da condemnação, nem nomeou bens á penhora
nas vinte quatro horas da lei, requer, por isso,
digne-se V. S. mandar passar manàado para se pro­
ceder á mesma cm bens de prompta execuçao, quanto
bastem po.·ra pagamento do principal, juros e custas,
contados no rosto da mesma sentença, e constando
occultação de bens, se dêm as buscas necessarias
nos lagares de suspeIta, ficando logo citado p.ara
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Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que, alcançando a sentença junta con­
tra F ... , morador em tal parte, e querendo-o fazer
requerer por ella, não é encontrado o supplicado,
por viver volante; nestes termós, requer o supp1i­
cante digne-se V. S. mandar pa ar carta geral
requisitoria execntoria para as justiças do dito ter­
mo, ou ele outra qualquer parte, onde fó!" encon­
h'ado, e bens que lhe pertenção I para nelles se .fa­
zer penhora, sendo logo citado para todo::: os termos
que em direito são preci os para solução do debito j

neste::; termos

P., etc., etc.

-1027. Obtido o mandado de penhora e indo os
officiaes fazê-la, 1avraráõ o seguinte

. . .:l

Auto de penhora e deposito

Anno do nascimento ae Nusso Senhor Jesus
Ohl'isto de ... aos tantos dias do mez de ... do dito
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anno, nesta cidade ou villa, e na r~la tal, onde foi
vindo'o,official de justiça F ... , commigo ofliei~l

abaixo assignado, ahi e em cumprimento do pre­
sente mandado penhorâmos taes e taes bens, os
quaes bens fÔl'ão depositados em mão e poder de,
F ... , depositario particular, que, obrigando-se ás
penas que por lei lhe são impostas, as 'ignou este
auto com o dito oificial e cOllmigo que o escrevi (As­
signatura dos 9fficiaes, dita do depositario).

1028. Se a penhora não puder ser concluida em
um dia, p6de continuar-se no seguinte, lavrando os
ofliciaes novo auto, tendo por titulo- Continuação
da penhora-, e começando pelo-Anno do Nasci­
mento, etc. Feita a penhora, um do officiaes intima
ao executado, do que lavra a certidão; e na pri­
meira audiencia o solicitador do exequente accusa a
mesma penhora, e requer que debaixo de prégão
sejao assignados ao executado seis dias palIa al1egar
os embargos que tIver, pena de lançamento. É nuna
a penhora, se se lhe não assignou em audiencia os
seis dias da Ord., Liv. 3° Tit. 86 (Rev. de 30 de
Abril de 1862).

,.,
1029. Se, findo o prazo de seis dias, não offerece

embargos, o exequente lança-o em audiencia de­
baixo de prégão, e requer depois seja o executado
intimado para approvar e nomear louvados que
avaliem os bef1S penhorados; para isso fará a se­
guinte
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Petição para nomeação de louvados

Illm. Sr. Dr. juiz municipal.

Diz F ... que, havendo por execução feito pe­
nhora a F. .. em taes bens, quer agora fazê-los
avaliar; por isso requer digne-se V. S. mandar in­
timar o supplicado para, na primeira deste juizo,
vir nomear e approvar louvados, pena de serem
nomeados á sua revelia; nestes termos

P., etc., etc.

1030. Feita a citação, é accusada em ulldiencia,
e fica o upplicado esperado á primeira, e nesta não
comparecendo ainda, requer o solicitador do exe­
quente ejão approvados, á sua revelia, os louvados,
declarando quaes sào os de seu constituinte; o juiz
manda aprégoar, e, se não comparece o R. , á revelia
de te, approva os louvados do exequente propostos,
e louva-se em outros por parte do executçldo.

1031. Sendo citado os louvados e juramentádos,
manda o juiz passar mandado para que eUes pro­
cedão ás a aliaçõE;s do bens penhorados' em virtude
de te maudado vão os avaliadore"ls fazer a com­
.petente avaliação, e do resultado !avrão o seguinte:

Nós abaixo assignados, ant­
liadores j uramentaWs.

Certificamos que, em observancia do rm\peitavel
.:mandado do IUm. Sr. Dr. juiz municipa'l de ... , e á

Y. ~'. 29
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requerimento de F ... , por execução que move a·
F ... , fômos á tal pa'rte para avaliarmos taes e taes­
bens (desere, cID-se os bens com todos as suas cir­
cumstaocias), e lhe demos o valor de, ',' Data,

(As igoatura.)

1032. Feita a va.liação, ó escrivão a une aos autos
por termo de juntada, e em seguida passa o edital,
cujo traslado junta aos autos, e será do teor se­
guinte:

Traslado do edital do teor seguinte

o Dr. F., juiz municipal de ... Faço saber aos.
que o presente editl'lJ de vinte dias de prégão e tres
de praça virem, que por este juizo, findo que sejão
os dito prégães e praça, têm de ser arrematado a
quem mais dér e maior lanço ofIerecer no dia tal,
a tantas horas e em tal lagar, os bens que fôrào
penhorados a F. em execução que lhe move F.,
cujos bens sãç os constantes da l'especti va avaliação,
existente em poder e cartorio do e5crivao que esta
sub creve, a qual é do teor seg'uinte (t1'anSG1'eve-se'
a avaliação, concluindo-se p13lCL maneira seguinte): e
assim serão aI'} ditos bens arrematados a qu~m mais
der e maioI' lanço offerecer no dia e hora acima .in­
dicados; e para que chegue á noticia de todos,
manda o porteiro elo juizo affixe o presente no logar
do costume, e que passe a respectiva certidão. Dad;\
e passada n sta cidade aos tantos do mez de ... dI)
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Ohri 'to
de tantos ... Eu F., escrivão, o subscrevi (Assig­
natura do juiz). Nada mais constava em o edital
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acima transcripto, do qual fiz extrahir o presente
traslado que conferi, e P(ll' achar conforme o sub­
screvi e assigno nesta cidade aos tantos do mez
de .. elo anno de ... E eu F ... subscrevi e assigno.

(As ignatura elo escrivão.)

1033. O porteü'o elo juizo affixa o edital e passa
}t certi,dão de como publieou e affixou o dito edital
em taes e taes lagares. a qual certidão o escrivão
une aos autos por termo de juntada' eguem- e o
prégõe , começando n0 dia. posterior ao da fixação
elos editaes; correm em dias succes~ivo' c utei.
Sendo os bens movei., os prégães ào por Dove
dia', sendo de rniz 'ão por vinte. Recahindo a,
penhora em bens movei, e de raiz, por parecer
que aquell . não bastão, correm os prégões jun-·
tamente sobre un é outros, e, findo' os primeiros
nove dia5, arrematao-se o movei, e depoi dos
vinte arrel1latão-se o de raiz (P reira e ouza, nota
842). O teor de11es será o seguinte:

Primeiro prégão

Aos ranto de tal mez do anDO de ... nesta cidade
de ... e cartorio do escrivao F" eompareceu o por­
t.eiro do auditorios e di ,e que trouxe boje em
publico pl'égão de venda e arrematação o bens
constantes elo trRslado 10 edilal retro, e que nao
houve lançador, de que faço e te te:mo por fé do
porteiro. Eu F ... , eserivão, o e criv]. (E a sim POI'
diante até o numero de ,inte.)

1034. Findos os dias elos prégões, procede-se á
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praça, e, feita ella, lavrà o escrivão o termo da
mesma, pela fórma seguinte:

Primeira praça

Aos· tantos de ... , do anno de ... , nesta cidade
de ... , em praça publica que fazia o Dr. F:, juiz
n:nmicipal de ... , ahi por elle juiz foi ordenado
ao .porteiro dos auditorios que puzesse em praça
publ.ica de venda e arrematação os bens constantes
do trasladõ do edital de pi·aça. retroo O que cum·
prjndo o -porteiro, depois de ter aprégoado, deu
sua fé de não haver lançador (01.& que havia quem
s6 o.fferecesse tanto solwe a avaliaçãç) , pelo que o
dito juiz deu a praça por finda. Do que para
constar faço este termo. Eu F., escrivão, o escre'vi.
(Assigna o porteiro dos auditorios.)

Na audiencia seguinte haverá segunda praça, e
lavrar-se-ha um termo igual, com a differença das
datas. -

~035. Na terceira praça, havendo lança~Ol', e ar­
rematando-se os bens penhorados, o escrivão lavra
o auto seguinte:

Auto de larrematação de taes bens, avaliados por
tanto,·com tanto sobre a avaliação, e arrematados
porF.

Anno do nascimento do Ndsso Senhor Jesus
Christo de ... , aos tantos de ... , do dito anno, nesta
cidade de. _., em praça publica que e,m tal parte
fazia o Dr. F ... juiz municipal de ... , ahi por elle
dit? juiz foi ordenado ao porteiro dos auditorios
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que puzesse em praça publica de venda e arrema­
tação taes bens avaliados na quantia de ... e con­
stant~s do traslado do edital de praça retro ; o
que cumprio o dito porteiro, depois de ter apre­
goado por muito tempo, deu sua fé que o maior
lance que se ofi'erecia era de tanto. O que ou vindo
o dito juiz, mandou ele novo apregoar, e nao .ha­
vendo quem maior lance désse entregasse o ramo
em signal de sua arrematação, o que cumprindo o
porteiro, e continuando a apregoar, e DitO havenco
quem maior lance désse, entregou o ramo ao arre­
matante F.. , em signal de ua arrematação, do
que para constar faço este termo, que a sign.o
com o juiz, arrematante e porteÍliO. E eu F ... J

escrivao, o escrevi e assignei. ( eguem- e as as ig­
natura do juiz, escrivao, arrematante e pOlteiro.)

1036. A signado este tel~mo, e entrando o arre­
matante com o dinheiro incontinenti, ou dentro
de tres dias, sob pena de prisão, o exequeôte o
recebe, e dá. plena ~ gera,} quitação ao executado
da referida quantia, elo que lavrará o escrivão ter­
mo que será assignado peJo exequente e duas tes­
temunha . Recolhido o dinheiro, se pa ará ao arre­
matante guia para o pagamento da .za, que pagará
por Í,nteiro, devendo haver metade della dã preço
principal da arrematação, poi e ta metade e faz
por conta do executado i o conuecimento da iza
deve ser junto aos autos da alTerna ação para se
dar ao arrematante a carta de arrema.tação para
seu titulo (Pereira e Souza, notas 57 a 61). A carta
de arremataçao será do teor seguint.e:
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Carta de arrematação

Carta de arrematação passada a favor de F ... ,
extrahida dos autos de execução de F ... contra
F ... J para titulo e conservação de seu direito.

O Dr. F ... , juiz municipal de ...

A todos os 81'S. doutores, desembargadores, JUl­
zes, e mais pes oas de ju tiça, etc. Faço-lhes saber
que pOl' este juizo e cartorio do escrivão F ... se
promovêrão os tel'rnos de uma execução civel em
que é exequente F ... e executado F ... na, qual
p~nhoral'ão-se taes bens, depois do que, proceden­
do-se ás avaliações dos mesmos) corrêrão os de­
vidos pl'égões e em ultima praça fôrão pelo sup­
plicante. arrematados. Oomo assim o fez, e me
pedisse para titulo e conserva.ção do seu direito
lhe ma.ndasse passar à presente carta de al'rema·
ção, assim o fiz, e é a presente, tendo o seu principio
pela autuação seguinte: (t1'anscl'evem-sé todas as pe­
ças apontadas no Regim. de Oustas d~· 2 de .Setem­
bro de 1874 ; no.fim dir-se-ha): Nada mais se con­
tinha a respeito, além do que acima vai transcripto,
e para que o sllpplicaute pos a empo ar-se dos
l'efel'ido§ ben al'!'ematados, lhe mandei passar esta,
qlle vai por mim assigllada; portanto a cumprao e
façào CllO) pl'ir, como nella se contém e declara.
Dada e passada nesta cidade aos tantos de tal
mez de. , . p. gOll de feitio tanto, de sêllo tanto\
E eu F .. '? e 'crivão, a subscrevi. (Assignatura do
juiz.)- Valha ::ieffi sêllo. Ex causa. (Onde hO'l-wer
chancella1'ia deve t1'ansitar nella a presente ca1'ta.)
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1037. Quando o valor da cousa penhorada, se
fór bem de raiz, exceder o dobro da divida, não
póde e1' arrematada, mas Rrrematào-se os seus
l'endimento annuaes por tanto annos quantos
bastem para o pagamento (L. de 20 de Junho de
1774 § 24 e :25)' 'alvo quando o executado tem
outras <.lividas que reunidas, excedem á meh,lde do
valor <.lo preclio (A.lv. de 6 ue Julho de lR07); ou
quando a execução é de carta de partilha, ou
quando o pre<.lio poucos ou nenhuns fructo pro­
duz, ou em rnzao de sua construcção, por ser feito
1l1ai~ para recreio do que para rendimento; fóra
destes casos, s6 tem logar o arrendamento até so­
lUvão da divida (Pereira e Souza, notas 66 e 867).
Vide Acc. do Sup. Trib. de 1 de Agosto de
1"48, na Jurisprud. dos Tribs. vol. 10 pago 28.

103 . É prohibida. a arrematação de escravos
debaixo de prégão em exposições publicas. Devem
os juizes annuncia-Ia por editaes, contendo os no­
mes, avaliaçoes e mais caracteristicos dos escravos,
e receber <.los al'l'ematantes as propostas e criptas
por e paço de 30 dias (Art. lodo Decr. n. 1695
de 15 de etembro de 1869).

1039. Findo aquelle prazo do annuncio judicial,
poderá o juiz renovar o annuncio por novo, publi­
caudo em audiencia as proposta , se fôrem in igni­
ficantes os preço offerecido, ou, se fôrem impug­
nados por herdeiros ou credores, que requeirao
.adjudicação por preço maior. .

1040. É, aJém disto, probibido separar na venda
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dos escravos o marido da -mulher, o filho do par
ou rnãi, salvo sendo o filho maior de 12 annos
(Art. 4° § 7° da L. de 28 de Setembro de 1871 ;
Ai-t. 70 § 11 do Decr. de 12 de Novembro de 1872).

1041. Quando a penhora fÔr feita em dinheiro,
existente em mão do executado ou em deposito,
sendo accusada em audiencia e assignados os seis
dias ao R., para offerecer embargos, e sendo este
lançado no fim do'prazo, como acima fica expen­
dido, o solicitador do exequente em audiencia requer
se passe edital afim de serem citado os credores
incertos do executado. E, sendo deferido, o escrivão
passará o edital, e) extrahindo um traslaÇlo, unirá.
aos autos de execução.

Norma do edital:

Traslado do edital de citação dos­
credores incertos, na execução que:
move F. .. contra F ...

Edital

oDr. F ... juiz municipal de ...

Faço saber os que q pres-ente edital de citação
virem. que por este juizo e cartorio do escrivão,
F ... , que este s'ubscreveu, corre uma execuçao
em que é exequente F ... , executado F ... , ao
qual se fez penhora \ em dinheiro liquido existente
em tal parte, < ssignando;-se ao dito executado seis
di~.s para allegar o que tivesse á penhora) e delles
foi lançado. Por isso são os termos passar-se
mandado de levantamento da quantia em deposito,.
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que foi penhorada; mas em conformidade com
a pratica e estylos, como têm de ser citados em
taes casos os credores incertos, que tambem pos­
são ter direito ao levantamento, por isso os hei
por citados, para que no prazo de seis dias, que
correráõ depois que fôr este affixado pelo por­
teu'o do juizo e accusac1a a re pectiva certidão,
oppôrem quaesquer artigos,' de preferencia que
porventura tenhão á quantia em deposito, e isto
sob pena de serem lançados~ e passar-se mandado
de levantamento a fa"or do dito exequente, afim
de ser por ene levantada a quantia referida.
Dado e passado nesta ... aos tantos dias do mez
de ... de tal' anno. Eu F .. o, escri'Vão, o escrevi.
(As ignatura do juiz.) Nada mais consta"t em o
dito edital, ele cujo teor foi extrahido o presente
traslado, e por acha-lo conforme o subscrevi nesta
cidade aos ... E eu F. .. escrivao, o subscrevi e
asslgnel.

1642. Affixado o edital pelo porteiro, do que
passárá este certidao, com a mesma certidao vai o
solicitador do exequente á audiencia, e requer que
debaixo ele prégão se haja a certidão por offerecida,
a citação por accusada e os seis dias por assigna­
dos aos cr dores incertos pena de lançamento.

1043. Findos os seis dia, nao apparecendo
credor que dispute preferencia, o mesmQ solicitador
em audiencia requer o lançamento de aixo de pré~

gão, e que, preparado os auto, subao á conclusão,
para julgar-se o lançamento, mandando-se passar
mandado de levantamento. da quantia em deposito.
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Conclusos os autos, o juiz dará a següinte sen·
tença: - Julgo por sentença o lançamento ?'et?'o,­
passe-se o mandado de levantamento, pagas as
cu&tas pelo R. (Data. A signatllra.) Passado o
lliandado, vai com elle a parte levantar o dinheiro
depositado, e, depois de ahi ter passado o compe­
tente recibo, vem dar quitação nus auto, a qual
quitação deve constar de um termo assignado
pelo exequente e duas testemunhas, como j{~ se
disse. Se na execução houve incidentes que façã.o
crescer as' custas, antes do mandado, póde o exe­
quente requerer que os autos vão ao coutador para
verificar o accrescimo, e metter-se em conta na
execução ..

ARTIGO m

Da adjudicação

1044. Não havendo lançador aos bens penho­
rados, e tendo sido especialmente citados, antes
de serem a:ffi.xados os prégães, õ execntado e sna
mulher para darem lançador nas tres praças,
requer o exequente que e ponhão em praça os
bens C9m novo, escripto e edital em que se de­
clare a quantia por que devem ser adjudicados i
passado o edital elo modo por que já se 'xpendeu)
affixado, e feitos os prégães em vinte dias sue­
eessivos, sendo bens de raiz, e em nove, 'endo
moveis, tem tie novo lagar as tre. praça I e no
easo de não haver lançador, que cubra o va­
lores, por que devem m; adjudicados, com cer­
tidão do escrivão, em que declare isto, sobem 05
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autos á conclusão, afim de ~er julgada. a adju­
dicação por sentença, com o abatimento da lei, a
saber, nos bens moveis, cujo valor é intrinseco
como peças de ouro, prata, diamante, se fará adju­
dicação pelo seu valor, sem carga alguma de feitio;
sendo peças que os não tenhão, ou se achem
guarnecida.s de pedras preciosas, adjudicão-se com
o abatimento da decima parte; nos outros. da
quarta parte; nos bens de raiz, da quinta parte;
e nestes, sendo a fazenda publica o credor, a
quarta parte (§§ 21, 22 e 23 da L. de 20 de Junho
de 1774).

1045. ão haverá abatimento algum na adju-
dicaçao, e o devedor nao tiver mais bens ou
não chegarem para o pagamento de todos os
credore , e os penhorados chegarem pela sua ava­
liação para o pagamento da divida (§ 23 da cito L.
de 20 de Junho). Quando o objecto da penhora é
um predio, cujo valor excede ao dobro ou ao tres­
dobro da divida, não se f::\z adjudicação cIo mesl;llo
predio, e sim dos rendimentos que podem produzir
em nm anno,. independente de praça, sem rebate
algum, imputando-se na me ma div'da quanto o
credor deixar de receber por culpa SlÚl., omissão on
negligencia, e nao por easo fortuito ou força maior
(§§ 24 e 25 da cit. L. ue 20 de Junho; Ass. de
23 de Março de 17.76). E, se o rendimento de um
anDO ilã.o chegar para pagamento da di1rida, proce­
de-se á avaliação e arrematação do rencfimen~o do
predio ou predios penhorados) por tantos armos
quantoiS bastem para o pagamento do exequente,
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e em f'alta de lançador é adrnittido a lançar real
. a. real (§ 17 da cit.L.; cito Ass. de 23 de Março
de 1776).

1046. Se o valor dos bens adjudicados exceder a
importancia da divida, deyerá o credor consignar
o exce.sso no deposito publico, ou em particular, e
sem i 'so se não passará sentença de adj ndicação, e
menos sem que tenha pago a siza cujo conhecimento
deverá' inserir-se no autos. Depois de julgada a
adjudicação por sel1tença, mandará o juiz na mesma
que se dê carta de adjudicação ao exeqnente; a earta
de adjudicação é pelo mesmo teor da carta de arre­
matação ; em vez, porém, de dizer-se-arreruatação
-diga-se-adjudicação-' em vez de-arrematados
- diga .se-adjudicados.

1047. Havendo mais credores do executado, nao
t"'erá preciso serem ou vidos, pois que attodo o tempo
podem disputar preferencia com o credor adju­
dicatario, no casco da propriedade. Se, poré't'n, os
credores do executado acudirão em juizo, antes da
adjudicação, e protestárão pela preferencia, neste
caso não se pas ará carta ele adjudicação ao exe­
quente, sem qt1e esta faça depo ito aa quantia em
que a propriedade lhe foi üdjudicada para se fazer
o con~urso, e correr a preferencia sopre o mesmo
casco da propriedade, afim de se adjudicar esta ao
vencedor. Quando o exequente fôr algum corpo de
mão-malta, não lhe poderá ser adjudicada.a pro­
priedade; mas sim deverá ser arrematada por ar­
rendamento até ser indemnizada a execução (pereira
e Souza, nota 865).
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A.RTIGO IV

Da liquidação

1048 o É nulla a execução, cuja sentença illiquida
se exeClJta, em primeiro se proceder á liquidaçJ:to ;
sendo porém, a sentença em parte liquida, e em
parte illiqlúda, poderá ter execuçao a quantia liqu ida.
Deve a liquidaçao er tratada do domicilio do' R. ;
nella se p6de o:fferecer a excepção de suspeição,
posto que não se admitta semelhante excepçãu em
gL'áo de execnçao; a .Jiq uidaçao p6de Sp, fazer por
dons modos: 1°, por artigos, 2°, por arbitros, con·
forme o valor da cousa ou quantidade, que se
pretende liquidar, devendo fazer-se do que é
expre o ua entença, e não do que foi omisso o

Para e poder fazer liquidação, deve haver citação
pe soaI; salvo os casos em que o procurador p6de
l'eceber a primeira citação, sendo a petição concebida
no eguintes termos:

111m o r. Dr. juiz municipal.

D'jz F. o . que quer fazer citar a.L o . o, morador
em tal parte, para faJlal' dus artigo de illiquidação
sobre a execução ela sentença que o sUpplic~llite

obte\'e a seu favor da cansa tal, contra o supplicado
em que quer liquidar os rendimentps, perdas e
damnos, c Hfol'me o seu julgamento, pena de re­
velia; nestes termos

Po, etc., etc.
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lb49. Citado o R., se porá acção na primeira
audiencia, na qual logo o autor Roderá oifel'ecer
seus artigos; mas, não offerecendo, requererá vista
dos autos para oiferecê-Ios á primeira, os quaes
serão concebidos nos seguintes termo :

Para al'tigos de liquidação diz
como liquidante F. .. contra o
liquidado F ... pOl" esta ou me­
Ibor fórma de direito.

E. S. N.

P. e consta a sentença á fi. ter sido esta. a
favor do liquidante, condemnando ao liquidado
não s6 a abrir mao da propriedade tal, como a
pagar perdaf:'. e damnos, e lucros cessante que se
liquidassem :

O que a propriedade em que tão todos os armas
rendia a quantia de $, que no decurso de tanto
annos, desde o momento em que o liquidado o
esbulhou da posse em que estava at.é o presente,
importa a quantia de $, que com as perdas e
damnos que (Mffren na. lavouras destruidas, tudo
sóbe á quantia de $, que o liquidado está respon­
'savel a pagar ao liquidante: porquanto

P. que tantos carros de canna, que o liquidante
tinha de c~tume todos os annos plantar, fazião tan·
tos pães de aSSllcar, que, deitando cada um tantas
arrobas, e tiradas tantas para as c1espezas, ficavão
liquidas tantas, que, vendidas a tanto, conforme
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o preço corrente, fazia cada um anno tanto, que
no decurso de tantos annos somma a quantia
de $.

(A liquidação deve ser articulada conforme a
qualidade e genero do ql!e se pretende liquidar, nao
só a respeito de pes os, corno de medidas e {iieUl>
competentes valores; e outrosim das producções,
conforme a natureza da causa, afim de que se
deduza ·um total liquido, para o que se farão os
artigos necessarios pD;l'a"prova da verdade, sem se
omittil' circumstaneia alguma.)

P. Que, conforme -a direito; os presentes artigos
devem ser recebidos para que, provados, seja o li­
quidado cond mnado na quantia liquida de :#>, e
nas custas e mais pronunciações de direito.

F. P., etc., etc.

1050. Offerecidos os artigos de liquidação em
audiencia, se assigna um termo para o liquidado
contrariar, o qUill virá com sua contral'iedade, ou
contesta.ção no termo a signado de uma audiencia, e
fica em prova de dez dias, findos os quaes, seguem­
se os demais termos summarialliente até final,
de cuja decisao tem dez dias para embargar Oll

appel1ar, no segundo caso no effeito devolutivo,
excepto quando se dá excesso na liquidação, o
que procede se appellar o liquidado I? não o liqui­
dante.

1051. A liquidação que se faz por arbitros nã()
precisa de artigos, basta citar o liquidado para se
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louvar em peritos, cuja louvaçao se faz Como fice
expendido no artigo sobr~ arbitramento, sendo llle
na petiçãu se deve expôr as circum tancias do facto,
que se pretende liquidar, afim de que os peri o
possão dar os ells laudos; depoi de feito o arbi~

tramento, 1'e luzido a auto, podem as partes dizer
de eu direito, e depois sobem o autos á con
clu ão p1ra ser julgada a liquidaçao.

1052. Depoi' dejulgada a liquidação, se pa ará
mandado de penhora para correr a e:x.ecuçao contra.
o liqriidado. no mesmos autos em que 'e profel'i
a sentença de liquidação, independente de e tirar
do processo, por isso mesmo que a liqui laçi10 já é
um principio de exe0uçao, pai. é inste mada com
carta da sentença exequenda (Pereira e Souza, nota
8G8a878).

AR'l'lGO v

Dos emba1'fJos á execuçao

1053. Só depois do juizo seguro com penhora
feitas, haverá lagar o executado se oppôr com em­
bargos á execução, o que fará dentro dos seis dia,
depoi de seí' accnsada a penhora em uudiencia j

nndos os quaes não se toma mais conhecimento dos
dit-os embargo, salvo no seguinte ca os: 1°, se a
parte nao se oppõe a que elles sejão admittidos j

20, e, passo do o dito termo, nào fôr excluido; jO, se
o executado jurar que lhe viel'ào de novo, depois dos
seis dias j 4° sendo oppo tos ao modo da execução;
5°, na execução de carta de partilha' GO, por via de
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re tituiçãu, 7°, quando os embargos sao e paga,
provados log'u com quitação ou de nullidade,. pro­
vada do ventre dos autos; so, quando os embargos
são de ena de contas (Pereira e Sou za, nota 884) .

.i' as acçõe l'eaes ou in 1'em sC1'iptam: devem os
embargos er oppo tos dentr dos dez dlàS assig­
nado pRra a entrega da cousa, scg'uro o juizo (Ord.,
Liv. 3° Tit. 86 § 15; Barb. au Leg. i debi t. 21 D.
de Jud. n. U9).

1054. Regularment.e o embargos oppostos pelo
executado não e admittem cnao em auto apartado,
excepto no eguinte casos: 1°, embargo de resti­
tuic;ao de menor; 2°: embargo de ompromi so,
e tando e te já julgado por entença; 3°. embal'gos
de l'e.tituição de bemfeitoria ; 4°, embargos de nul­
lidade pntente do autos ou de pag'amento pro­
valos 1 go com quitação ou documento. legaes;
5°, embargo de con pensação, quando de liquido
a liquido julgado; 6°, quando o executado deposita
o principal e custa da execução, em dinheiro
liquido, o que o exequente p@de levantar com fiança'
7°, quando o embargos são fundados na re erva de
direito feita na sentença q le se execut.a (Pel'eira e

ouza, nota 885).

1055. Quaesquer embargos oppostos pelo exe­
cutado, p6de o juiz executor julgar, ou remettê-los
para o juiz que proferia a sentença blue executa;
estes em bargo , posto que ejao recebidos, têm
sempre procedimento summario, e nao p6é1.e o exe­
quente receber a cou a pedida, ou producto do bem

. F. :lO

(
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penhorado, sem prestar fiança it10nea, approvada
pela parte e pelo juiz. Recebidos os embargos, assig­
na-se um termn para contrariar, ficando depois em
pI'ova de dez dias, e seguindo-se os demais termos
summarios até final decisão, da qual têm dez dias
para embargar ou appellar, no segundo caso, no
efl'eito devolutivo; mes11?o no caso de appellação,
não p6de o exeq nente levantar sem fiança, pois se a
decisào da ultima instancia fór a favor do executado­
embargante) torna tudo a seu antigo estado (pel'eira
e Souza, notas 8R7 a 889).

AitTIGO VI

Dos emba1'gos de te?'ceiros

1056. Qualquer pessoa se p6de oppõr com em­
bargos de terceiro a qualquer execução, uma vez.
que esta corra em bens de sua posse, ou dominio,
,m que tenha interesse nelles, apezar de não ter
sido parte na execução, e menos ter sido citada:
ou condemnada pela sentença, arresto ou embargo,.. ..
por isso mesmo que se não devem. executar bens
senão do proprio devedor, e menos devem estar
sujeitos á exec'ução bens daquelles que não fôrão­
partes na causa, com as -mais circumstancias de
direito expendidas nas Primeiras Linhas, Nota 890~

1'057. O embargante terceiro p6de pedir vista a
todo tempo d. execução, até mesmo depois de ar­
rematados os bens, emquanto o arrematante não.
extrahir carta de arrematação, A vista para embar­
gos de terceiro senhor e possuidor suspende a.:-
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execução; mas, se a sentença que se executa é sobre
cousa certa julgada, não suspende, excepto se o
embargante tambem fór senhor e possuidor; por
cautela, s6 se deverá allegar a posse, e não outro
titulo de d(lminio, mais do que o presumido pela
mesma posse, visto que o possuidor ainda mesmo
injusto, deve ser conservado até ser ouvido e con­
vencido ordinariamente.

1058. O embargante terceiro por seu ad vogado,
pedindo vista dos aut.os, deve offel'ecel' eus em­
bargos para provar a materia dos mesmos em t.res
dias; quando a oppo ição não f0r em todo os
bens penhorados, e iru em parte del1es, conerá a
execução naquelles em que não houver oppo ição,
fieando su pensa a execução até o recebimento,
ali decisão dos mesmos embargos, relativamente
á opposição; e -por consequencia se deve copiar o
auto da penhora para serem procea ado apartado'
da execução, afim de não ficar esta embargada H.

respeito dos outros bens que não houve opposição:
mas, sendo li. oppo ição em todos el1es, se processão
na mesma execução. salvo quando não são basea­
dos em direito de posse, porque beste caso não
suspendem, e são processados em auto apartado.
Os embargos de terceiro serão concebidos nos
.seguintes termos:

p~l' embargos de te. ceiro enhor
possuidor, e prejudicado diz com o
embargante F ... , contra o embar­
gado F... por esta, ou melhor
f6rma e ·via de direito
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P. e consta da presente execução ter o embar­
gado feito a penhora á fi ... no escravo tal (ou outro
qualquer bem movelJ ou de raiz), na hypothese de
ser pertencente ao executado seu devedor, quando
aliás é do dominio e posse do embargante.

P. que o escravo em que tão~ do dominio e
posse do embargante pela compra qne delle fez a
F.; .. , documento junto, foi-Iht: appl'ehendido em
casa do embargado por estar ali alugado. (N. B. Se
f(jf' mais preciso alguns a7,tigos se fa1'ão, com as
ci'rcum8tancias do casoJ pa1'a p1'Ova da verdade).
Ne::;tes termos .

P. que, conforme a direito, os presentes embargos
devem ser recebidos, e afinal julgados provado
para effei~o de ser o embargante restituído á sua
antiga posse, passando-se o competente mandado
de entrega, e condemnado o embargado na. custas
e mais pronunciação de direito.

F. P. (AssignatUl'a.)

. 1059. Offerecidos os embargos de terceiro se­
nhor e possuí~or, o juiz concede logo ao embar­
gante, para a prova delles, o prazo de tres dias,
citada a parte para vêr jurar testemunha'. Findo
este prazo, o escrivão faz os autos concluso com.
a prova, ou sem e11a, e o j llÍz recebe ou despreza
os embargos; se são recebidos, além de ter aggravo
no' auto do pr<?cesso, tem o embargado duas
audiencias para contrariar, e seguem os demais
termos o.rdinarios até final decisão, da qual p6de,
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nos dez dias, embl1rgar ou appellar; esta appel.
Iação ~ em ambos os e:ffeiíos' regulares. No caso
de serem desprezados os embargos, se o embar­
gante appella, recebe-se a appellação em um s6
efieito, e corre a execução seus termos. Mas, se os I

embargos, tendo sido recebidos, afinal fÔl'em jul­
gados não provados, a appellação sempre será
Tecebida em ambo os e:ffeit08 regulares. O direito
em que se fundao este embargos se acha apontado
em Pereira e Souza, nota 891 e segs.

ARTIGO VII

Da p1'eferencía

1060. A preferencia nao uspende a execuçâo,
e menos a arrematação dos ben penhorados ao de­
vedor commum de diversos credores. Tendo estes
uas execuções promptas e apparelhadas com

penhora filhada e apprehensão nos bens ajudi­
cados ou arrematados cujo producto se acha em
âeposito, e não tendo o executado mais bens que
cheguem para solução de todos os credores, e
estes acudindo antes da ent.rega do dinheiro a{)
credor exequente, que primeu'o moveu a sua exe­
cução, e tendo elles uas entenças do juizo con­
teneioso, sem ser de imples confissão de preceito;
conforme o direito apontado na Primeira' Linha
nota 903, proceder-o e-ha a concur~o de preferen­
cia no juizo da primeira execução, ou naquelle
onde estiver o dinheiro, podendo igualmente en­
trar em concurso aquelle credor que por justo
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impedimento nã.o pôde fazer penhora, tenuo protes- •
tado em tempo opportuno. Nas causa executivas
em que se começa por pen10r::t basta esta ainda
sem sentença para o credor entrar em concurso
(pereira e Souza noto 904).

1061. Para haver prefereucia :,erão citado todos
os credores, cuja citação será pe Roal, e, no caso
de algum se achar ausente) deverá ser citado por
editas, e, tendo fallecido algum, 3erão citados seus
herdeiros, jndependente de habilitação, salvo se
tiver fallecido depois de citado p'lra concurso, e se
este ainda não 813tivel' findo. Para o concurso nã.o é
preciso ser citado oexecut~do, e ~enos póde seI'
()uvido ne1le; a petição para citação dos credores
flerá concebida nos seguintes termos:

rllm. Sr. Dr. jui~ municipal.

Diz F. '. que) quer fazer citar a li' ... , F ... e F ...
credore do commum devedor F ... , para á primeira
de te juizo fa1larem a uns artigos de preferencia em
que melhormente expres ará o lireito que tem o
supplicante para preferir ao produ,~to dos bens arre­
matado que se acha em deposito, ou adjudicados,
que fôrão penhórados ao dito deve 10r, para solução
de todo o principal} juros e custas. de sua execução,
sob pena de revelia' portanto

P., etc., etc.

1062. Vindo todos os credores, que tiverem suas
execuções, citados, se põe acção na primeira audi­
encia, e ficão esperados á segunda, e nesta deve
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preferente offel'ecer seus artigos, se já os não
tiver offerecido na priúleil'a, regulando-se conforme
a classe do direito em que estiver a sua preferencia,
sendo os ditos artigos concebidos nos seguintes ter­
mo :

Por artigos de preferencia diz
como preferente F , contra os
preferidos F ... ,F e F ... , por
esta, ou melhor f6rma de direito

E. S. N.

P. e con 'ta da execuçao do preferente á fi. ema­
nar e ta de tal acção, obtida no fôro contencioso
contra seu devedor F ... , em consequencia do que
lhe fez a penhora á fi., cujos bens sendo arre­
matado, e acha o seu producto em depo. ito, no
qual o preferente tem direito para ser indemnizado
de todo o principal, juros e custas de sua execução,
em que entre em rateio.

P. que a divida do preferente teve a sua ori­
gem em uma escl'iptura publica com hypotheca
para segurança de principal e jure J, nestes mesmos
bens penhorado:'l e arrematados, documento á fi ...

P. que em regra de direito a hypothe~a de bens
€stá no principal gráo de preferencia, maxime
por ser a presente mais antiga e.ú~re as demais
hypotheca , que fez o executa.do de seus bens.

(Se fór preciso mais algum artigo, se fará coo
oI'me o direito que houver).
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P. que, conforme o direito, os presentes artigos
devem ser recebidos, para que, julgados, t nha o
preferent.e dil'eito na quantia depositada para paga­
mento de todo o principal, juros e cust.as de ua exe­
cuçao, condemnando-se o preferidos na custas
ex causa, e mais pronunciações de direito.

F. P.

(Assigna tura.)

lU63. Offerecidos Of; artigos de preferencia na
primeira ou na segunda audiencia, depois da cita­
çffo dos preferidos, os quaes, não comparecendo,
se lhes 3ssignão duas audiencias para contestal'em,
visto ter a preferencia marcha ordinaria, e, não o
fazendo, são lançados debaixo de prégão, e correm
os demais termos á revelia até final; mas, pedindo
vista, deve cada um contestar, e ao mesmo pas o
offerecer seus artigos de preferencia, p'ois todos os
concurrentes são autores e réos reciprocamente,
offerecendo artigos e contestando depois uns aos
outros; devendo, por consequencia, appensar-se á
primeira execu(ão todas as mais dos concurrentes.
s0bre as quaes cada um ba êa o direito que tem
de preferencia, sendo todQs os mais termos ordina­
rios até final decisao, da qual se recebe a appelia­
ção elll ambos os effeitos. Os credOl'es, que não tive­
l'em direito de preferencia, entraráo em rateio.
O direito em que se funda o concurso de preferen­
eia se acha apontado nas Primeiras Linhas, notas
898 até 940.
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OB~ERVAÇÃO FINAL

1064. Omittirão-se no presente livro os termos
que deve~ os escl'ivaes lançar de todo o occorrido
nas audiencias, bem como o mais termos do
cornmurn por serem geralmente conhecido~. Todos
os papeis e autos do juizo estão sujeitos a sêlIo,
que deve ser pago de conformidade com o Regul.
de lf' de Novembro de 1879. Não está mais em
vigor o imposto da chancellaria. (Decreto de 5 de
Outl ~ro de 1869.)

FIM.
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